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Apresentação

A presente publicação faz parte da iniciativa da Secretaria de Cooperação Internacional 
(SCI), do Gabinete do procurador-geral da República, de lançar coletânea de livros com temas 
e tratados relacionados à cooperação jurídica internacional, como parte das celebrações 
dos 10 anos da Unidade de Cooperação Internacional do Ministério Público Federal (MPF).

Criada como Centro de Cooperação Jurídica Internacional, em 3 de fevereiro de 2005, 
por meio da Portaria PGR nº 23, teve sua denominação alterada para Assessoria de Coo-
peração Jurídica Internacional em 2010, e passou para a condição de Secretaria em 17 de 
setembro de 2013, pela Portaria PGR/MPF nº 650.

Esta edição traz uma compilação dos Tratados Internacionais de Direitos Humanos (DH) 
dos sistemas global e interamericano já incorporados ao direito brasileiro, acrescida dos 
principais documentos constitutivos dos sistemas africano e europeu de proteção aos DH.

Desde a promulgação da Constituição de 1988, e com maior força a partir da segunda 
metade dos anos 1990, é notável a incorporação de elementos da gramática do direito 
internacional dos DH no cotidiano jurídico nacional. Da perspectiva inicial de que os Tra-
tados Internacionais eram soft law, pouco aplicáveis no direito interno, até os dias atuais, 
quando se discutem complexas questões envolvendo o estatuto supralegal dos Tratados 
de DH e a compatibilização entre os controles de convencionalidade e constitucionalidade 
efetuados em âmbito doméstico, nota-se que muito já se avançou.

A aproximação, ou melhor, a familiaridade dos membros do MPF com a linguagem e o 
cotidiano do direito internacional e, especificamente, do direito internacional dos Direitos 
Humanos, representa uma das principais missões da SCI. Em várias situações do cotidiano 
profissional dos procuradores da República – basta lembrar dos pedidos de alimentos 
internacionais – os Tratados de DH já integram o direito aplicável. Ademais, assim como 
ocorre com a criminalidade organizada, também as violações a DH de populações indígenas, 
migrantes, pobres, mulheres, crianças e adolescentes e pessoas encarceradas ganham, na 
atualidade, dimensões globais, demandando a estreita cooperação transnacional entre as 
autoridades responsáveis e o estabelecimento de standards reconhecidos pela maioria das 
Nações a respeito dos temas fundamentais de DH (por exemplo, a validação de políticas 
de ação afirmativa como meio de se atingir a igualdade racial, prevista na Convenção da 
ONU de 1966 e citada pelo Superior Tribunal Federal como um dos fundamentos da ADPF 
186/DF, referente ao programa de quotas étnico-raciais da Universidade de Brasília).

Optou-se por dividir, metodologicamente, os Tratados de DH em pertencentes aos 
sistemas global e regionais de proteção aos Direitos Humanos, nestes incluídos os subsis-
temas interamericano, africano e europeu. Em cada um desses grupos, os Tratados foram 
divididos, para facilitar a consulta, em: a) Instrumentos gerais; b) Tratados de DH civis e 
políticos; c) Tratados de DH econômicos, sociais e culturais; e d) Tratados de DH de popu-
lações socialmente vulneráveis. 



Um dos relevantes desafios da atualidade com relação ao tema dos DH diz respeito à 
incorporação, no direito interno, não apenas das normas de direito substantivo interna-
cional (como ocorreu, por exemplo, com o banimento da prisão do depositário infiel no 
direito brasileiro), mas também da jurisprudência e das decisões provenientes de órgãos 
jurisdicionais internacionais, em especial a Corte Interamericana de DH e o Tribunal Penal 
Internacional. Por esse motivo, e uma vez que a solução dialógica entre o direito interno e o 
direito internacional é sempre a almejada, entendemos importante acrescentar, na presente 
compilação, as regras de funcionamento da Comissão e da Corte Interamericana de DH. 
A SCI acredita que, respeitadas obviamente as normas constitucionais de representação 
do Estado brasileiro  com os demais sujeitos do direito internacional, os membros do MPF 
possuem toda a legitimidade para participar deste diálogo.

Vladimir Aras 
Procurador Regional da República e Secretário de Cooperação Internacional

Sergio Gardenghi Suiama 
Procurador da República, coordenador do projeto 



Prefácio
Passados 70 anos da assinatura da Carta das Nações Unidas (1945) e  67 anos da 

adoção da Declaração Universal dos Direitos Humanos pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (1948), muitos foram os  avanços no campo do direito internacional dos Direitos 
Humanos. Entretanto, recorrentes violações e inúmeros obstáculos ainda são enfrentados 
na defesa e promoção dos Direitos Humanos e também quanto à implementação plena 
desses princípios estabelecidos em convenções multilateraisou regionais. 

Os Tratados das Nações Unidas são a fundação para a proteção internacional dos 
Direitos Humanos. Vários instrumentos regionais, como os dos sistemas interamericano, 
europeu e africano, buscam ainda complementar os Tratados da Organização das Nações 
Unidas, por meio do respeito universal a direitos e liberdades fundamentais, sem distinção 
de qualquer natureza e sem a exclusão de direitos específicos de grupos vulneráveis, como 
crianças, idosos, mulheres e populações tradicionais.

Ao ratificar convenções sobre Direitos Humanos, os países pactuam com sua imple-
mentação e assumem compromissos juridicamente vinculativos, o que deveria ser decisivo 
para a construção de suas políticas públicas internas, visando a dar cumprimento ao largo 
espectro de direitos civis, políticos, sociais e econômicos igualmente previstos na nossa lei 
maior ou a eles comparados por força do art. 5º, § 2º, da Constituição Federal. 

Promover e defender os Direitos Humanos não são questões apenas vinculadas à 
militância política ou à competência acadêmica. Na verdade, é importante conhecer, vi-
venciar e praticar os Direitos Humanos, com profissionalismo e habilidade. Um defensor 
dos Direitos Humanos deverá ponderar e avaliar, por intermédio do pleno conhecimento 
dos mecanismos, textos e normas que promovem e protegem direitos, restando conven-
cido das ações que pretende garantir. Portanto, é essencial disponibilizar conhecimento 
necessário para a sua atuação informada e eficiente.

Nesse sentido, é de grande importância a inicitiva da Secretaria de Cooperação In-
ternacional que, ao celebrar seus 10 anos de existência, presenteia o Ministério Público e 
todos os demais interessados com um compêndio composto pelos principais documentos 
constitutivos do Sistema Internacional de Proteção dos Direitos Humanos. 

Boa leitura e bom proveito!

Aurélio Virgílio Veiga Rios 
Procurador Federal dos Direitos do Cidadão 
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1. Sistema Global de Proteção aos Direitos Humanos 
1.1. Instrumentos Gerais

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948)
Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III)  da Assembléia 
Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948

PREÂMBULO

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da 
justiça e da paz no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em 
atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo 
em que todos gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo 
do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do homem comum,

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo império 
da lei, para que o ser humano não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra 
tirania e a opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta da ONU, sua fé 
nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor do ser humano e na igual-
dade de direitos entre homens e mulheres, e que decidiram promover o progresso social 
e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla,

Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a promover, em cooperação 
com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e liberdades fundamentais 
e a observância desses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais 
alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso,

A ASSEMBLÉIA GERAL proclama a presente DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIRETOS 
HUMANOS como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com 
o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente 
esta Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a 
esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e 
internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universal e efetiva, 
tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios 
sob sua jurisdição.
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Artigo 1

Todas os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de 
razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade.

Artigo 2

1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos 
nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 
qualquer outra condição.

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica 
ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um 
território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra 
limitação de soberania.

Artigo 3

Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

Artigo 4

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de escravos 
serão proibidos em todas as suas formas.

Artigo 5

Ninguém será submetido à tortura nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante.

Artigo 6

Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como pessoa 
perante a lei.

Artigo 7

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da 
lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente 
Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.

Artigo 8

Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio 
efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela 
constituição ou pela lei.
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Artigo 9

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.

Artigo 10

Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e pública por 
parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir sobre seus direitos e deveres 
ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele.

Artigo 11

1. Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido ino-
cente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento 
público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa.

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, não 
constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Também não será imposta 
pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso.

Artigo 12

Ninguém será sujeito à interferências em sua vida privada, em sua família, em seu lar 
ou em sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Todo ser humano 
tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques.

Artigo 13

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das 
fronteiras de cada Estado.

2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este regressar.

Artigo 14

1. Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em 
outros países.

2. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente motivada por 
crimes de direito comum ou por atos contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas.

Artigo 15

1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade.

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de 
mudar de nacionalidade.
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Artigo 16

1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade 
ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais 
direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução. O casamento não será 
válido senão com o livre e pleno consentimento dos nubentes.

2. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção 
da sociedade e do Estado.

Artigo 17

1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros.

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.

Artigo 18

Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este 
direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa 
religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou 
coletivamente, em público ou em particular.

Artigo 19

Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a 
liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações 
e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras.

Artigo 20

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e associação pacífica.

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

Artigo 21

1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo de seu país diretamente 
ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.

2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país.

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade será expressa 
em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo 
equivalente que assegure a liberdade de voto.
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Artigo 22

Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à reali-
zação, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a organização 
e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua 
dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade.

Artigo 23

1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições 
justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.

2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por 
igual trabalho.

3. Todo ser humano que trabalhe tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, 
que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade 
humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social.

4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e neles ingressar para proteção 
de seus interesses.

Artigo 24

Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive à limitação razoável das horas 
de trabalho e férias periódicas remuneradas.

Artigo 25

1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua fa-
mília saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os 
serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, inva-
lidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle.

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as 
crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social.

Artigo 26

1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técni-
co-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito.

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade hu-
mana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. 
A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos 
raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.
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3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será mi-
nistrada a seus filhos.

Artigo 27

1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da vida cultural da comuni-
dade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de seus benefícios.

2. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes 
de qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja autor.

Artigo 28

Todo ser humano tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos 
e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados.

Artigo 29

1. Todo ser humano tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno 
desenvolvimento de sua personalidade é possível.

2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo ser humano estará sujeito apenas 
às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido 
reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer as justas 
exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade democrática.

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos contra-
riamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas.

Artigo 30

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o reconhecimen-
to a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar 
qualquer ato destinado à destruição de quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos.

Convenção  sobre a Prevenção e Punição do Crime de Genocídio (1948)

As Partes Contratantes,

Considerando que a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, em sua Resolução 
96 (1) de 11 de dezembro de 1945, declarou que o genocídio é um crime contra o Direito Inter-
nacional, contrário ao espírito e aos fins das Nações Unidas e que o mundo civilizado condena;

Reconhecendo que todos os méritos da história o genocídio causou grandes perdas 
à humanidade;

Convencidas de que, para libertar a humanidade de flagelo tão odioso, a cooperação 
internacional é necessária:
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Convém no seguinte:

Artigo I

As Partes Contratantes confirmam que o genocídio quer cometido em tempo de paz ou 
em tempo de guerra, é um crime contra o Direito Internacional, que elas se comprometem 
a prevenir e a punir.

Artigo II

Na presente Convenção entende-se por genocídio qualquer dos seguintes atos, come-
tidos com a intenção de destruir no todo ou em parte, um grupo nacional. étnico, racial 
ou religioso, como tal:

a) matar membros do grupo;

b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo;

c) submeter intencionalmente o grupo a condição de existência capazes de oca-
sionar-lhe a destruição física total ou parcial;

d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio de grupo;

e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo.

Artigo III

Serão punidos os seguintes atos:

a) o genocídio;

b) a associação de pessoas para cometer o genocídio;

c) a incitação direta e pública a cometer o genocídio;

d) a tentativa de genocídio;

e) a co-autoria no genocídio.

Artigo IV

As pessoas que tiverem cometido o genocídio ou qualquer dos outros atos enumerados 
no Artigo III serão punidas, sejam governistas, funcionários ou particulares.

Artigo V

As Partes Contratantes assumem o compromisso de tomar, de acordo com suas respectivas 
constituições as medidas legislativas necessárias a assegurar as aplicações das disposições da 
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presente Convenção, e, sobretudo a estabelecer sanções penais eficazes aplicáveis às pessoas 
culpadas de genocídio ou de qualquer dos outros atos enumerados no Artigo III.

Artigo VI

As pessoas acusadas de genocídio ou qualquer dos outros atos enumerados no Artigo III 
serão julgadas pelos tribunais competentes do Estado em cujo território foi o ato cometido 
ou pela Corte Penal Internacional competente com relação às Partes Contratantes que lhe 
tiverem reconhecido a jurisdição.

Artigo VII

O genocídio e os outros atos enumerados no Artigo III não serão considerados crimes 
políticos para efeitos de extradição.

As partes Contratantes se comprometem em tal caso a conceder a extradição de acordo 
com sua legislação e com os tratados em vigor.

Artigo VIII

Qualquer Parte Contratante pode recorrer aos órgãos competentes das Nações Unidas 
a fim de que estes tomem, de acordo com a Carta das Nações Unidas, as medidas que jul-
guem necessárias para a prevenção e a repressão dos atos de genocídio ou em qualquer 
dos outros atos enumerados no Artigo III.

Artigo IX

As controvérsias entre as Partes Contratantes relativas à interpretação, aplicação ou 
execução da presente Convenção bem como as referentes à responsabilidade de um Estado 
em matéria de genocídio ou de qualquer dos outros atos enumerados no Artigo III, serão 
submetidas à Corte Internacional de Justiça, a pedido de uma das Partes na controvérsia.

Artigo X

A presente Convenção, outros textos inglês, chinês, espanhol, francês e russo serão 
igualmente autênticos terá a data de 09 de dezembro de 1948.

Artigo XI

A presente Convenção ficará aberta, até 31 de dezembro de 1949, à assinatura de todos 
os Membros das Nações Unidas e de todo Estado não -membro ao qual a Assembléia Geral 
houver enviado um convite para esse fim.

A presente Convenção será ratificada e dos instrumentos de ratificação far-se-á depósito 
no Secretariado das Nações Unidas.

A partir de 1° de janeiro de 1950, qualquer Membro das nações Unidas e qualquer Estado não-
membro que houver recebido o convite acima mencionado poderão aderir à presente Convenção.
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Os instrumentos de adesão serão depositados no Secretariado das Nações Unidas.

Artigo XII

Qualquer Parte Contratante poderá a qualquer tempo, por notificação dirigida ao 
Secretário Geral das Nações Unidas, estender a aplicação da presente Convenção a todos 
os territórios ou a qualquer dos territórios ou qualquer dos territórios de cujas relações 
exteriores seja responsável.

Artigo XIII

Na data em que os vinte primeiros instrumentos de ratificação ou adesão tiverem sido 
depositados, o Secretário Geral lavrará uma ata, e transmitirá cópia da mesma a todos os 
membros das Nações Unidas e aos Estados não-membros a que se refere o Artigo XI.

A presente Convenção entrará em vigor noventa dias após a data do depósito do 
vigésimo instrumento de ratificação ou adesão.

Qualquer ratificação ou adesão efetuada posteriormente à última data entrará em vigor 
noventa dias após o deposito do instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo XIV

A presente Convenção vigorará por dez anos a partir da data de sua entrada em vigor.

Ficará, posteriormente, em vigor por um período de cinco anos e assim sucessivamente, 
com relação às Partes Contratantes que não tiverem denunciado pelo menos seis meses 
antes do termo do prazo.

A denuncia será feita por notificação escrita dirigida ao Secretário Geral das Nações Unidas.

Artigo XV

Se, em conseqüência de denuncias, o número das Partes na presente Convenção se 
reduzir a menos de dezesseis, a Convenção cessará de vigorar a partir da data na qual a 
última dessas denuncias entrar em vigor.

A Assembléia Geral decidirá com relação ás medidas que se deve tomar, se for o caso, 
com relação a esse pedido.

Artigo XVII

O Secretário Geral das Nações Unidas notificará todos os membros das nações Unidas 
e os Estados não- membros mencionados no Artigo XI:

a) das assinaturas, ratificações e adesões recebidas de acordo com o Artigo XI;

b) das notificações recebidas de acordo com o Artigo XII;
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c) da data em que a presente Convenção entrar em vigor de acordo com o Artigo XIII;

d) das denúncias recebidas de acordo com o Artigo XIV;

e) da aprovação da Convenção de acordo com o Artigo XV;

f) das notificações recebidas de acordo com o Artigo XVI.

Artigo XVIII

O original da presente Convenção será depositado nos arquivos da Organização das 
Nações Unidas.

Enviar-se-á cópia autentica a todos os Membros das Nações Unidas e aos Estados não-
membros mencionados no Artigo XI.

Artigo XIX

A presente Convenção será registrada pelo Secretário Geral das Nações Unidas na data 
de sua entrada em vigor.

Pelo Afeganistão - Pela Argentina - Pela Austrália: Herbert V. Evatt - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Reino da Bélgica - Pela Bolívia. A Costa du Rels - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Brasil: João Carlos Muniz - 11 de dezembro de 1948.

Pela União da Birmânia - Pela República Socialista Soviética da Bielo-Russia - Pelo Canadá 
- Pelo Chile: com a reserva que requer também a aprovação do Congresso do meu país - H. 
Arancibia Laso.

Pela China - Pela Colômbia - Por Costa Rica - Por Cuba - Pela Tchecoslováquia - Pela Dina-
marca - Pela República Dominicana: Joaquim Balaguer - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Equador: Homero Viteri - La fronte - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Egito: Ahmed Mohamed Khachaba - 12 de dezembro de 1948.

Por el Salvador - Pela Etiópia: - Aklilou - 11 de dezembro de 1948.

Pela França: Robert Schuman - 11 de dezembro de 1948.

Pela Grécia - Pela Guatemala - Por Haiti: (ilegível) - 11 de dezembro de 1948.

Por Honduras - Pela Islândia - Pela Índia - Pelo Irã - Pelo Iraque - Pelo Líbano - Pela Libéria: 
Henry Coop - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Grão Ducado de Luxemburgo - Pelo México: L. Padilha Nervo - 14 de dezembro de 1948.



19

Pelo Reino dos Países Baixos - Pela Nova Zelândia - Pela Nicarágua - Pelo Reino da Noruega: 
Finn Moe, - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Paquistão: Zafrullah Khan - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Panamá: R. J. Alfaro - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Paraguai: (ilegível) - 11 de dezembro de 1946.

Pelo Peru: f. Berckmeyer - 11 de dezembro de 1948.

Pela República das Filipinas: Carlos P. Rômulo - 11 de dezembro de 1948.

Pela Polônia - Pela Arábia Saudita - Pelo Sião - Pela Suécia - Pela Síria - Pela Turquia - Pela 
República Socialista Soviética da Ucrânia - Pela União Sul Africana - Pela Uniaão das Repú-
blcia Socialistas Soviéticas - Pelo Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte -Pelos 
Estados Unidos da América: Ernest A . Gross - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Uruguai: Enrique C. Armanã Ugon - 11 de dezembro de 1948. Pela Venezuela - Pelo 
Imen - Pela Iugoslávia: Ales Bebler - 11 de dezembro de 1948.

A presente é a tradução oficial, em idioma português, do texto original e autêntico 
da Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, firmada em Paris, 
em dezembro de 1948, por ocasião da 3a Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas.

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, Rio de janeiro, D.F., em 28 de abril de 
1952. - Jayme de Barros Gomes. Chefe da Divisão de Atos, Congressos e Conferencias 
Internacionais.

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 09/05/1952

Publicação:

Diário Oficial da União - Seção 1 - 9/5/1952, Página 7785 (Publicação Original) 
Coleção de Leis do Brasil - 1952, Página 125 Vol. 4 (Publicação Original)
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Convenção sobre a Prevenção e Repressão do  
Crime de Genocídio (1948)

DECRETO Nº 30.822, DE 6 DE MAIO DE 1952

Promulga a convenção para a prevenção e a repressão do crime de Genocídio, concluída em Paris, a 11 de 
dezembro de 1948, por ocasião da III Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, DO ESTADO UNIDOS DO BRASIL: 
TENDO o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto Legislativo nº 2, de 11 de abril de 
1951, a convenção para a prevenção e a repressão do crime de Genocídio, conculcai em 
Paris a 11 de dezembro de 1948, por ocasião da III Sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas; e TENDO sido depositado no secretariado geral da Organização das Nações Unidas, 
em Lake Sucess, Nova York, a 15 de abril de 1952, o Instrumento Brasileiro de ratificação:

DECRETA:

Que a referida convenção, apensa por copia ao presente decreto, seja executada e 
cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Rio de Janeiro, em 6 de maio de 1952; 131º da Independência e 64º da República.

GETÚLIO VARGAS  
João Neves da Fontoura

Convenção para a prevencão e a repressão do crime de genocídio

As Partes Contratantes,

Considerando que a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, em sua 
Resolução 96 (1) de 11 de dezembro de 1945, declarou que o genocídio é um crime contra 
o Direito Internacional, contrário ao espírito e aos fins das Nações Unidas e que o mundo 
civilizado condena;

Reconhecendo que todos os méritos da história o genocídio causou grandes perdas 
à humanidade;

Convencidas de que, para libertar a humanidade de flagelo tão odioso, a cooperação 
internacional é necessária:

Convém no seguinte:
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ARTIGO I

As Partes Contratantes confirmam que o genocídio quer cometido em tempo de paz ou 
em tempo de guerra, é um crime contra o Direito Internacional, que elas se comprometem 
a prevenir e a punir.

 ARTIGO II

Na presente Convenção entende-se por genocídio qualquer dos seguintes atos, come-
tidos com a intenção de destruir no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial 
ou religioso, como tal:

a) matar membros do grupo;

b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo;

c) submeter intencionalmente o grupo a condição de existência capazes de oca-
sionar-lhe a destruição física total ou parcial;

d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio de grupo;

e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo.

ARTIGO III

Serão punidos os seguintes atos:

a) o genocídio;

b) a associação de pessoas para cometer o genocídio;

c) a incitação direta e pública a cometer o genocídio;

d) a tentativa de genocídio;

e) a co-autoria no genocídio.

ARTIGO IV

As pessoas que tiverem cometido o genocídio ou qualquer dos outros atos enumerados 
no Artigo III serão punidas, sejam governistas, funcionários ou particulares.

ARTIGO V

As Partes Contratantes assumem o compromisso de tomar, de acordo com suas respectivas 
constituições as medidas legislativas necessárias a assegurar as aplicações das disposições da 
presente Convenção, e, sobretudo a estabelecer sanções penais eficazes aplicáveis às pessoas 
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culpadas de genocídio ou de qualquer dos outros atos enumerados no Artigo III.

ARTIGO VI

As pessoas acusadas de genocídio ou qualquer dos outros atos enumerados no Artigo III 
serão julgadas pelos tribunais competentes do Estado em cujo território foi o ato cometido 
ou pela Corte Penal Internacional competente com relação às Partes Contratantes que lhe 
tiverem reconhecido a jurisdição.

ARTIGO VII

O genocídio e os outros atos enumerados no Artigo III não serão considerados crimes 
políticos para efeitos de extradição.

As partes Contratantes se comprometem em tal caso a conceder a extradição de acordo 
com sua legislação e com os tratados em vigor.

ARTIGO VIII

Qualquer Parte Contratante pode recorrer aos órgãos competentes das Nações Unidas 
a fim de que estes tomem, de acordo com a Carta das Nações Unidas, as medidas que jul-
guem necessárias para a prevenção e a repressão dos atos de genocídio ou em qualquer 
dos outros atos enumerados no Artigo III.

ARTIGO IX

As controvérsias entre as Partes Contratantes relativas à interpretação, aplicação ou 
execução da presente Convenção bem como as referentes à responsabilidade de um Estado 
em matéria de genocídio ou de qualquer dos outros atos enumerados no Artigo III, serão 
submetidas à Corte Internacional de Justiça, a pedido de uma das Partes na controvérsia.

ARTIGO X

A presente Convenção, outros textos inglês, chinês, espanhol, francês e russo serão 
igualmente autênticos terá a data de 09 de dezembro de 1948.

ARTIGO XI

A presente Convenção ficará aberta, até 31 de dezembro de 1949, à assinatura de todos 
os Membros das Nações Unidas e de todo Estado não -membro ao qual a Assembléia Geral 
houver enviado um convite para esse fim.

A presente Convenção será ratificada e dos instrumentos de ratificação far-se-á depósito 
no Secretariado das Nações Unidas.

A partir de 1º de janeiro de 1950, qualquer Membro das nações Unidas e qualquer Estado 
não-membro que houver recebido o convite acima mencionado poderão aderir à presente 
Convenção.
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Os instrumentos de adesão serão depositados no Secretariado das Nações Unidas.

ARTIGO XII

Qualquer Parte Contratante poderá a qualquer tempo, por notificação dirigida ao 
Secretário Geral das Nações Unidas, estender a aplicação da presente Convenção a todos 
os territórios ou a qualquer dos territórios ou qualquer dos territórios de cujas relações 
exteriores seja responsável.

ARTIGO XIII

Na data em que os vinte primeiros instrumentos de ratificação ou adesão tiverem sido 
depositados, o Secretário Geral lavrará uma ata, e transmitirá cópia da mesma a todos os 
membros das Nações Unidas e aos Estados não-membros a que se refere o Artigo XI.

A presente Convenção entrará em vigor noventa dias após a data do depósito do 
vigésimo instrumento de ratificação ou adesão.

Qualquer ratificação ou adesão efetuada posteriormente à última data entrará em vigor 
noventa dias após o deposito do instrumento de ratificação ou adesão.

ARTIGO XIV

A presente Convenção vigorará por dez anos a partir da data de sua entrada em vigor.

Ficará, posteriormente, em vigor por um período de cinco anos e assim sucessivamente, 
com relação às Partes Contratantes que não tiverem denunciado pelo menos seis meses 
antes do termo do prazo.

A denuncia será feita por notificação escrita dirigida ao Secretário Geral das Nações Unidas.

ARTIGO XV

Se, em conseqüência de denuncias, o número das Partes na presente Convenção se 
reduzir a menos de dezesseis, a Convenção cessará de vigorar a partir da data na qual a 
última dessas denuncias entrar em vigor.

ARTIGO XVI

As Partes Contratantes poderão, a todo o tempo, formular um pedido de revisão da 
presente Convenção, mediante notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral. 

A Assembleia Geral deliberará sobre as medidas a tomar, se for o caso, sobre esse pedido.

ARTIGO XVII

O Secretário Geral das Nações Unidas notificará todos os membros das nações Unidas 
e os Estados não-membros mencionados no Artigo XI:
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a) das assinaturas, ratificações e adesões recebidas de acordo com o Artigo XI;

b) das notificações recebidas de acordo com o Artigo XII;

c) da data em que a presente Convenção entrar em vigor de acordo com o Artigo XIII;

d) das denúncias recebidas de acordo com o Artigo XIV;

e) da aprovação da Convenção de acordo com o Artigo XV;

f) das notificações recebidas de acordo com o Artigo XVI.

ARTIGO XVIII

O original da presente Convenção será depositado nos arquivos da Organização das 
Nações Unidas.

Enviar-se-á cópia autentica a todos os Membros das Nações Unidas e aos Estados não-
membros mencionados no Artigo XI.

ARTIGO XIX

A presente Convenção será registrada pelo Secretário Geral das Nações Unidas na data 
de sua entrada em vigor.

Pelo Afeganistão - Pela Argentina - Pela Austrália: Herbert V. Evatt - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Reino da Bélgica - Pela Bolívia. A Costa du Rels - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Brasil: João Carlos Muniz - 11 de dezembro de 1948.

Pela União da Birmânia - Pela República Socialista Soviética da Bielo-Russia - Pelo Canadá - Pelo 
Chile: com a reserva que requer também a aprovação do Congresso do meu país - H. Arancibia Laso.

Pela China - Pela Colômbia - Por Costa Rica - Por Cuba - Pela Tchecoslováquia - Pela Dina-
marca - Pela República Dominicana: Joaquim Balaguer - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Equador: Homero Viteri - La fronte - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Egito: Ahmed Mohamed Khachaba - 12 de dezembro de 1948.

Por el Salvador - Pela Etiópia: - Aklilou - 11 de dezembro de 1948.

Pela França: Robert Schuman - 11 de dezembro de 1948.

Pela Grécia - Pela Guatemala - Por Haiti: (ilegível) - 11 de dezembro de 1948.

Por Honduras - Pela Islândia - Pela Índia - Pelo Irã - Pelo Iraque - Pelo Líbano - Pela Libéria: 
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Henry Coop - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Grão Ducado de Luxemburgo - Pelo México: L. Padilha Nervo - 14 de dezembro de 1948.

Pelo Reino dos Países Baixos - Pela Nova Zelândia - Pela Nicarágua - Pelo Reino da Noruega: 
Finn Moe, - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Paquistão: Zafrullah Khan - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Panamá: R. J. Alfaro - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Paraguai: (ilegível) - 11 de dezembro de 1946.

Pelo Peru: f. Berckmeyer - 11 de dezembro de 1948.

Pela República das Filipinas: Carlos P. Rômulo - 11 de dezembro de 1948.

Pela Polônia - Pela Arábia Saudita - Pelo Sião - Pela Suécia - Pela Síria - Pela Turquia - Pela 
República Socialista Soviética da Ucrânia - Pela União Sul Africana - Pela União das Repú-
blicas Socialistas Soviéticas - Pelo Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte -Pelos 
Estados Unidos da América: Ernest A . Gross - 11 de dezembro de 1948.

Pelo Uruguai : Enrique C. Armanã Ugon - 11 de dezembro de 1948. Pela Venezuela - Pelo 
Imen - Pela Iugoslávia: Ales Bebler - 11 de dezembro de 1948.

A presente é a tradução oficial, em idioma português, do texto original e autêntico 
da Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, firmada em Paris, 
em dezembro de 1948, por ocasião da 3ª Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas.

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, Rio de janeiro, D.F., em 28 de abril de 
1952. - Jayme de Barros Gomes. Chefe da Divisão de Atos, Congressos e Conferencias 
Internacionais.

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 09/05/1952

Publicação:

Diário Oficial da União - Seção 1 - 9/5/1952, Página 7785 (Publicação Original) 
Coleção de Leis do Brasil - 1952, Página 125 Vol. 4 (Publicação Original)
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Estatuto do Tribunal Penal Internacional (1998)
DECRETO N° 4.388. DE 25 DE SETEMBRO DE 2002.

Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição,

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do Estatuto de Roma do Tri-
bunal Penal Internacional, por meio do Decreto Legislativo no 112, de 6 de junho de 2002;

Considerando que o mencionado Ato Internacional entrou em vigor internacional 
em 1° de julho de 2002, e passou a vigorar, para o Brasil, em 1° de setembro de 2002, nos 
termos de seu art. 126;

DECRETA:

Art. 1o - O Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, apenso por cópia ao 
presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2º - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de setembro de 2002; 181° da Independência e 114° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Luiz Augusto Soint-Brisson de Araujo Castro

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 26.9.2002

Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional

PREÂMBULO

Os Estados Partes no presente Estatuto.

Conscientes de que todos os povos estão unidos por laços comuns e de que suas 
culturas foram construídas sobre uma herança que partilham, e preocupados com o fato 
deste delicado mosaico poder vir a quebrar-se a qualquer instante,

Tendo presente que, no decurso deste século, milhões de crianças, homens e mulheres 
têm sido vítimas de atrocidades inimagináveis que chocam profundamente a consciência 
da humanidade,
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Reconhecendo que crimes de uma tal gravidade constituem uma ameaça à paz, à 
segurança e ao bem-estar da humanidade,

Afirmando que os crimes de maior gravidade, que afetam a comunidade internacional no 
seu conjunto, não devem ficar impunes e que a sua repressão deve ser efetivamente assegurada 
através da adoção de medidas em nível nacional e do reforço da cooperação internacional,

Decididos a por fim à impunidade dos autores desses crimes e a contribuir assim para 
a prevenção de tais crimes,

Relembrando que é dever de cada Estado exercer a respectiva jurisdição penal sobre 
os responsáveis por crimes internacionais,

Reafirmando os Objetivos e Princípios consignados na Carta das Nações Unidas e, em 
particular, que todos os Estados se devem abster de recorrer à ameaça ou ao uso da força, 
contra a integridade territorial ou a independência política de qualquer Estado, ou de atuar 
por qualquer outra forma incompatível com os Objetivos das Nações Unidas,

Salientando, a este propósito, que nada no presente Estatuto deverá ser entendido 
como autorizando qualquer Estado Parte a intervir em um conflito armado ou nos assuntos 
internos de qualquer Estado,

Determinados em perseguir este objetivo e no interesse das gerações presentes e 
vindouras, a criar um Tribunal Penal Internacional com caráter permanente e independen-
te, no âmbito do sistema das Nações Unidas, e com jurisdição sobre os crimes de maior 
gravidade que afetem a comunidade internacional no seu conjunto,

Sublinhando que o Tribunal Penal Internacional, criado pelo presente Estatuto, será 
complementar às jurisdições penais nacionais,

Decididos a garantir o respeito duradouro pela efetivação da justiça internacional,

Convieram no seguinte:

Capítulo I

Criação do Tribunal

Artigo 1

O Tribunal

É criado, pelo presente instrumento, um Tribunal Penal Internacional (“o Tribunal”). O 
Tribunal será uma instituição permanente, com jurisdição sobre as pessoas responsáveis 
pelos crimes de maior gravidade com alcance internacional, de acordo com o presente 
Estatuto, e será complementar às jurisdições penais nacionais. A competência e o funcio-
namento do Tribunal reger-se-ão pelo presente Estatuto.
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Artigo 2

Relação do Tribunal com as Nações Unidas

A relação entre o Tribunal e as Nações Unidas será estabelecida através de um acordo 
a ser aprovado pela Assembléia dos Estados Partes no presente Estatuto e, em seguida, 
concluído pelo Presidente do Tribunal em nome deste.

Artigo 3

Sede do Tribunal

1. A sede do Tribunal será na Haia, Países Baixos (“o Estado anfitrião”).

2. O Tribunal estabelecerá um acordo de sede com o Estado anfitrião, a ser aprovado 
pela Assembléia dos Estados Partes e em seguida concluído pelo Presidente do Tribunal 
em nome deste.

3. Sempre que entender conveniente, o Tribunal poderá funcionar em outro local, nos 
termos do presente Estatuto.

Artigo 4

Regime Jurídico e Poderes do Tribunal

1. O Tribunal terá personalidade jurídica internacional. Possuirá, igualmente, a capacidade 
jurídica necessária ao desempenho das suas funções e à prossecução dos seus objetivos.

2. O Tribunal poderá exercer os seus poderes e funções nos termos do presente Estatuto, no 
território de qualquer Estado Parte e, por acordo especial, no território de qualquer outro Estado.

Capítulo II

Competência, Admissibilidade e Direito Aplicável

Artigo 5

Crimes da Competência do Tribunal

1. A competência do Tribunal restringir-se-á aos crimes mais graves, que afetam a 
comunidade internacional no seu conjunto. Nos termos do presente Estatuto, o Tribunal 
terá competência para julgar os seguintes crimes:

a) O crime de genocídio;

b) Crimes contra a humanidade;
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c) Crimes de guerra;

d) O crime de agressão.

2. O Tribunal poderá exercer a sua competência em relação ao crime de agressão desde 
que, nos termos dos artigos 121 e 123, seja aprovada uma disposição em que se defina o crime 
e se enunciem as condições em que o Tribunal terá competência relativamente a este crime. 
Tal disposição deve ser compatível com as disposições pertinentes da Carta das Nações Unidas.

Artigo 6

Crime de Genocídio

Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por “genocídio”, qualquer um dos atos 
que a seguir se enumeram, praticado com intenção de destruir, no todo ou em parte, um 
grupo nacional, étnico, racial ou religioso, enquanto tal:

a) Homicídio de membros do grupo;

b) Ofensas graves à integridade física ou mental de membros do grupo;

c) Sujeição intencional do grupo a condições de vida com vista a provocar a sua 
destruição física, total ou parcial;

d) Imposição de medidas destinadas a impedir nascimentos no seio do grupo;

e) Transferência, à força, de crianças do grupo para outro grupo.

Artigo 7

Crimes contra a Humanidade

1. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por “crime contra a humanidade”, 
qualquer um dos atos seguintes, quando cometido no quadro de um ataque, generalizado 
ou sistemático, contra qualquer população civil, havendo conhecimento desse ataque:

a) Homicídio;

b) Extermínio;

c) Escravidão;

d) Deportação ou transferência forçada de uma população;

e) Prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave, em violação das 
normas fundamentais de direito internacional;

f) Tortura;
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g) Agressão sexual, escravatura sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização 
forçada ou qualquer outra forma de violência no campo sexual de gravidade comparável;

h) Perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser identificado, por motivos 
políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos ou de gênero, tal como definido 
no parágrafo 3º, ou em função de outros critérios universalmente reconhecidos como 
inaceitáveis no direito internacional, relacionados com qualquer ato referido neste 
parágrafo ou com qualquer crime da competência do Tribunal;

i) Desaparecimento forçado de pessoas;

j) Crime de apartheid;

k) Outros atos desumanos de caráter semelhante, que causem intencionalmente 
grande sofrimento, ou afetem gravemente a integridade física ou a saúde física ou mental.

2. Para efeitos do parágrafo 1°:

a) Por “ataque contra uma população civil” entende-se qualquer conduta que 
envolva a prática múltipla de atos referidos no parágrafo 1° contra uma população 
civil, de acordo com a política de um Estado ou de uma organização de praticar esses 
atos ou tendo em vista a prossecução dessa política;

b) O “extermínio” compreende a sujeição intencional a condições de vida, tais como 
a privação do acesso a alimentos ou medicamentos, com vista a causar a destruição 
de uma parte da população;

c) Por “escravidão” entende-se o exercício, relativamente a uma pessoa, de um 
poder ou de um conjunto de poderes que traduzam um direito de propriedade sobre 
uma pessoa, incluindo o exercício desse poder no âmbito do tráfico de pessoas, em 
particular mulheres e crianças;

d) Por “deportação ou transferência à força de uma população” entende-se o 
deslocamento forçado de pessoas, através da expulsão ou outro ato coercivo, da 
zona em que se encontram legalmente, sem qualquer motivo reconhecido no direito 
internacional;

e) Por “tortura” entende-se o ato por meio do qual uma dor ou sofrimentos agu-
dos, físicos ou mentais, são intencionalmente causados a uma pessoa que esteja 
sob a custódia ou o controle do acusado; este termo não compreende a dor ou os 
sofrimentos resultantes unicamente de sanções legais, inerentes a essas sanções ou 
por elas ocasionadas;

f) Por “gravidez à força” entende-se a privação ilegal de liberdade de uma mulher 
que foi engravidada à força, com o propósito de alterar a composição étnica de uma 
população ou de cometer outras violações graves do direito internacional. Esta defi-
nição não pode, de modo algum, ser interpretada como afetando as disposições de 
direito interno relativas à gravidez;
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g) Por “perseguição’’ entende-se a privação intencional e grave de direitos fun-
damentais em violação do direito internacional, por motivos relacionados com a 
identidade do grupo ou da coletividade em causa;

h) Por “crime de apartheid” entende-se qualquer ato desumano análogo aos 
referidos no parágrafo 1°, praticado no contexto de um regime institucionalizado 
de opressão e domínio sistemático de um grupo racial sobre um ou outros grupos 
nacionais e com a intenção de manter esse regime;

i) Por “desaparecimento forçado de pessoas” entende-se a detenção, a prisão 
ou o seqüestro de pessoas por um Estado ou uma organização política ou com a 
autorização, o apoio ou a concordância destes, seguidos de recusa a reconhecer tal 
estado de privação de liberdade ou a prestar qualquer informação sobre a situação 
ou localização dessas pessoas, com o propósito de lhes negar a proteção da lei por 
um prolongado período de tempo.

3. Para efeitos do presente Estatuto, entende-se que o termo “gênero” abrange os sexos 
masculino e feminino, dentro do contexto da sociedade, não lhe devendo ser atribuído 
qualquer outro significado.

Artigo 8

Crimes de Guerra

1. O Tribunal terá competência para julgar os crimes de guerra, em particular quando 
cometidos como parte integrante de um plano ou de uma política ou como parte de uma 
prática em larga escala desse tipo de crimes.

2. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por “crimes de guerra”:

a) As violações graves às Convenções de Genebra, de 12 de Agosto de 1949, a 
saber, qualquer um dos seguintes atos, dirigidos contra pessoas ou bens protegidos 
nos termos da Convenção de Genebra que for pertinente:

i) Homicídio doloso;

ii) Tortura ou outros tratamentos desumanos, incluindo as experiências biológicas;

iii) O ato de causar intencionalmente grande sofrimento ou ofensas graves à 
integridade física ou à saúde;

iv) Destruição ou a apropriação de bens em larga escala, quando não justifica-
das por quaisquer necessidades militares e executadas de forma ilegal e arbitrária;

v) O ato de compelir um prisioneiro de guerra ou outra pessoa sob proteção a 
servir nas forças armadas de uma potência inimiga;

vi) Privação intencional de um prisioneiro de guerra ou de outra pessoa sob 



33

proteção do seu direito a um julgamento justo e imparcial;

vii) Deportação ou transferência ilegais, ou a privação ilegal de liberdade;

viii) Tomada de reféns;

b) Outras violações graves das leis e costumes aplicáveis em conflitos armados inter-
nacionais no âmbito do direito internacional, a saber, qualquer um dos seguintes atos:

i) Dirigir intencionalmente ataques à população civil em geral ou civis que não 
participem diretamente nas hostilidades;

ii) Dirigir intencionalmente ataques a bens civis, ou seja bens que não sejam 
objetivos militares;

iii) Dirigir intencionalmente ataques ao pessoal, instalações, material, unidades 
ou veículos que participem numa missão de manutenção da paz ou de assistência 
humanitária, de acordo com a Carta das Nações Unidas, sempre que estes tenham 
direito à proteção conferida aos civis ou aos bens civis pelo direito internacional 
aplicável aos conflitos armados;

iv) Lançar intencionalmente um ataque, sabendo que o mesmo causará perdas 
acidentais de vidas humanas ou ferimentos na população civil, danos em bens de 
caráter civil ou prejuízos extensos, duradouros e graves no meio ambiente que se 
revelem claramente excessivos em relação à vantagem militar global concreta e 
direta que se previa;

v) Atacar ou bombardear, por qualquer meio, cidades, vilarejos, habitações ou 
edifícios que não estejam defendidos e que não sejam objetivos militares;

vi) Matar ou ferir um combatente que tenha deposto armas ou que, não tendo 
mais meios para se defender, se tenha incondicionalmente rendido;

vii) Utilizar indevidamente uma bandeira de trégua, a bandeira nacional, as 
insígnias militares ou o uniforme do inimigo ou das Nações Unidas, assim como os 
emblemas distintivos das Convenções de Genebra, causando deste modo a morte 
ou ferimentos graves;

viii) A transferência, direta ou indireta, por uma potência ocupante de parte 
da sua população civil para o território que ocupa ou a deportação ou transferência 
da totalidade ou de parte da população do território ocupado, dentro ou para fora 
desse território;

ix) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios consagrados ao culto religioso, à 
educação, às artes, às ciências ou à beneficência, monumentos históricos, hospitais e 
lugares onde se agrupem doentes e feridos, sempre que não se trate de objetivos militares;

x) Submeter pessoas que se encontrem sob o domínio de uma parte belige-
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rante a mutilações físicas ou a qualquer tipo de experiências médicas ou científicas 
que não sejam motivadas por um tratamento médico, dentário ou hospitalar, nem 
sejam efetuadas no interesse dessas pessoas, e que causem a morte ou coloquem 
seriamente em perigo a sua saúde;

xi) Matar ou ferir à traição pessoas pertencentes à nação ou ao exército inimigo;

xii) Declarar que não será dado quartel;

xiii) Destruir ou apreender bens do inimigo, a menos que tais destruições ou 
apreensões sejam imperativamente determinadas pelas necessidades da guerra;

xiv) Declarar abolidos, suspensos ou não admissíveis em tribunal os direitos e 
ações dos nacionais da parte inimiga;

xv) Obrigar os nacionais da parte inimiga a participar em operações bélicas 
dirigidas contra o seu próprio país, ainda que eles tenham estado ao serviço daquela 
parte beligerante antes do início da guerra;

xvi) Saquear uma cidade ou uma localidade, mesmo quando tomada de assalto;

xvii) Utilizar veneno ou armas envenenadas;

xviii) Utilizar gases asfixiantes, tóxicos ou outros gases ou qualquer líquido, 
material ou dispositivo análogo;

xix) Utilizar balas que se expandem ou achatam facilmente no interior do 
corpo humano, tais como balas de revestimento duro que não cobre totalmente o 
interior ou possui incisões;

xx) Utilizar armas, projéteis; materiais e métodos de combate que, pela sua 
própria natureza, causem ferimentos supérfluos ou sofrimentos desnecessários ou 
que surtam efeitos indiscriminados, em violação do direito internacional aplicável 
aos conflitos armados, na medida em que tais armas, projéteis, materiais e métodos 
de combate sejam objeto de uma proibição geral e estejam incluídos em um anexo 
ao presente Estatuto, em virtude de uma alteração aprovada em conformidade com 
o disposto nos artigos 121 e 123;

xxi) Ultrajar a dignidade da pessoa, em particular por meio de tratamentos 
humilhantes e degradantes;

xxii) Cometer atos de violação, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez 
à força, tal como definida na alínea f) do parágrafo 2° do artigo 7°, esterilização à força 
e qualquer outra forma de violência sexual que constitua também um desrespeito 
grave às Convenções de Genebra;

xxiii) Utilizar a presença de civis ou de outras pessoas protegidas para evitar que 
determinados pontos, zonas ou forças militares sejam alvo de operações militares;
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xxiv) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios, material, unidades e veículos 
sanitários, assim como o pessoal que esteja usando os emblemas distintivos das 
Convenções de Genebra, em conformidade com o direito internacional;

xxv) Provocar deliberadamente a inanição da população civil como método de 
guerra, privando-a dos bens indispensáveis à sua sobrevivência, impedindo, inclusive, 
o envio de socorros, tal como previsto nas Convenções de Genebra;

xxvi) Recrutar ou alistar menores de 15 anos nas forças armadas nacionais ou 
utilizá-los para participar ativamente nas hostilidades;

c) Em caso de conflito armado que não seja de índole internacional, as violações 
graves do artigo 3º comum às quatro Convenções de Genebra, de 12 de Agosto de 
1949, a saber, qualquer um dos atos que a seguir se indicam, cometidos contra pessoas 
que não participem diretamente nas hostilidades, incluindo os membros das forças 
armadas que tenham deposto armas e os que tenham ficado impedidos de continuar 
a combater devido a doença, lesões, prisão ou qualquer outro motivo:

i) Atos de violência contra a vida e contra a pessoa, em particular o homicídio 
sob todas as suas formas, as mutilações, os tratamentos cruéis e a tortura;

ii) Ultrajes à dignidade da pessoa, em particular por meio de tratamentos 
humilhantes e degradantes;

iii) A tomada de reféns;

iv) As condenações proferidas e as execuções efetuadas sem julgamento prévio 
por um tribunal regularmente constituído e que ofereça todas as garantias judiciais 
geralmente reconhecidas como indispensáveis.

d) A alínea c) do parágrafo 2° do presente artigo aplica-se aos conflitos armados 
que não tenham caráter internacional e, por conseguinte, não se aplica a situações 
de distúrbio e de tensão internas, tais como motins, atos de violência esporádicos ou 
isolados ou outros de caráter semelhante;

e) As outras violações graves das leis e costumes aplicáveis aos conflitos armados 
que não têm caráter internacional, no quadro do direito internacional, a saber qualquer 
um dos seguintes atos:

i) Dirigir intencionalmente ataques à população civil em geral ou civis que não 
participem diretamente nas hostilidades;

ii) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios, material, unidades e veículos 
sanitários, bem como ao pessoal que esteja usando os emblemas distintivos das 
Convenções de Genebra, em conformidade com o direito internacional;

iii) Dirigir intencionalmente ataques ao pessoal, instalações, material, unidades 
ou veículos que participem numa missão de manutenção da paz ou de assistência 
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humanitária, de acordo com a Carta das Nações Unidas, sempre que estes tenham 
direito à proteção conferida pelo direito internacional dos conflitos armados aos 
civis e aos bens civis;

iv) Atacar intencionalmente edifícios consagrados ao culto religioso, à educação, 
às artes, às ciências ou à beneficência, monumentos históricos, hospitais e lugares 
onde se agrupem doentes e feridos, sempre que não se trate de objetivos militares;

v) Saquear um aglomerado populacional ou um local, mesmo quando tomado 
de assalto;

vi) Cometer atos de agressão sexual, escravidão sexual, prostituição forçada, 
gravidez à força, tal como definida na alínea f do parágrafo 2° do artigo 7°; esteriliza-
ção à força ou qualquer outra forma de violência sexual que constitua uma violação 
grave do artigo 3º comum às quatro Convenções de Genebra;

vii) Recrutar ou alistar menores de 15 anos nas forças armadas nacionais ou em 
grupos, ou utilizá-los para participar ativamente nas hostilidades;

viii) Ordenar a deslocação da população civil por razões relacionadas com 
o conflito, salvo se assim o exigirem a segurança dos civis em questão ou razões 
militares imperiosas;

ix) Matar ou ferir à traição um combatente de uma parte beligerante;

x) Declarar que não será dado quartel;

xi) Submeter pessoas que se encontrem sob o domínio de outra parte belige-
rante a mutilações físicas ou a qualquer tipo de experiências médicas ou científicas 
que não sejam motivadas por um tratamento médico, dentário ou hospitalar nem 
sejam efetuadas no interesse dessa pessoa, e que causem a morte ou ponham 
seriamente a sua saúde em perigo;

xii) Destruir ou apreender bens do inimigo, a menos que as necessidades da 
guerra assim o exijam;

f) A alínea e) do parágrafo 2° do presente artigo aplicar-se-á aos conflitos armados 
que não tenham caráter internacional e, por conseguinte, não se aplicará a situações de 
distúrbio e de tensão internas, tais como motins, atos de violência esporádicos ou isolados 
ou outros de caráter semelhante; aplicar-se-á, ainda, a conflitos armados que tenham 
lugar no território de um Estado, quando exista um conflito armado prolongado entre 
as autoridades governamentais e grupos armados organizados ou entre estes grupos.

3. O disposto nas alíneas c) e e) do parágrafo 2°, em nada afetará a responsabilidade 
que incumbe a todo o Governo de manter e de restabelecer a ordem pública no Estado, 
e de defender a unidade e a integridade territorial do Estado por qualquer meio legítimo.
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Artigo 9

Elementos Constitutivos dos Crimes

1. Os elementos constitutivos dos crimes que auxiliarão o Tribunal a interpretar e a 
aplicar os artigos 6°, 7° e 8° do presente Estatuto, deverão ser adotados por uma maioria 
de dois terços dos membros da Assembléia dos Estados Partes.

2. As alterações aos elementos constitutivos dos crimes poderão ser propostas por:

a) Qualquer Estado Parte;

b) Os juízes, através de deliberação tomada por maioria absoluta;

c) O Procurador.

As referidas alterações entram em vigor depois de aprovadas por uma maioria de dois 
terços dos membros da Assembléia dos Estados Partes.

3. Os elementos constitutivos dos crimes e respectivas alterações deverão ser compa-
tíveis com as disposições contidas no presente Estatuto.

Artigo 10

Nada no presente capítulo deverá ser interpretado como limitando ou afetando, de 
alguma maneira, as normas existentes ou em desenvolvimento de direito internacional 
com fins distintos dos do presente Estatuto.

Artigo 11

Competência Ratione Temporis

1. O Tribunal só terá competência relativamente aos crimes cometidos após a entrada 
em vigor do presente Estatuto.

2. Se um Estado se tornar Parte no presente Estatuto depois da sua entrada em vigor, 
o Tribunal só poderá exercer a sua competência em relação a crimes cometidos depois 
da entrada em vigor do presente Estatuto relativamente a esse Estado, a menos que este 
tenha feito uma declaração nos termos do parágrafo 3º do artigo 12.

Artigo 12

Condições Prévias ao Exercício da Jurisdição

1. O Estado que se torne Parte no presente Estatuto, aceitará a jurisdição do Tribunal 
relativamente aos crimes a que se refere o artigo 5°.
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2. Nos casos referidos nos parágrafos a) ou c) do artigo 13, o Tribunal poderá exercer 
a sua jurisdição se um ou mais Estados a seguir identificados forem Partes no presente 
Estatuto ou aceitarem a competência do Tribunal de acordo com o disposto no parágrafo 3º:

a) Estado em cujo território tenha tido lugar a conduta em causa, ou, se o crime 
tiver sido cometido a bordo de um navio ou de uma aeronave, o Estado de matrícula 
do navio ou aeronave;

b) Estado de que seja nacional a pessoa a quem é imputado um crime.

3. Se a aceitação da competência do Tribunal por um Estado que não seja Parte no 
presente Estatuto for necessária nos termos do parágrafo 2°, pode o referido Estado, 
mediante declaração depositada junto do Secretário, consentir em que o Tribunal exerça 
a sua competência em relação ao crime em questão. O Estado que tiver aceito a compe-
tência do Tribunal colaborará com este, sem qualquer demora ou exceção, de acordo com 
o disposto no Capítulo IX.

Artigo 13

Exercício da Jurisdição

O Tribunal poderá exercer a sua jurisdição em relação a qualquer um dos crimes a que 
se refere o artigo 5°, de acordo com o disposto no presente Estatuto, se:

a) Um Estado Parte denunciar ao Procurador, nos termos do artigo 14, qualquer 
situação em que haja indícios de ter ocorrido a prática de um ou vários desses crimes;

b) O Conselho de Segurança, agindo nos termos do Capítulo VII da Carta das 
Nações Unidas, denunciar ao Procurador qualquer situação em que haja indícios de 
ter ocorrido a prática de um ou vários desses crimes; ou

c) O Procurador tiver dado início a um inquérito sobre tal crime, nos termos do 
disposto no artigo 15.

Artigo 14

Denúncia por um Estado Parte

1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar ao Procurador uma situação em que haja 
indícios de ter ocorrido a prática de um ou vários crimes da competência do Tribunal e 
solicitar ao Procurador que a investigue, com vista a determinar se uma ou mais pessoas 
identificadas deverão ser acusadas da prática desses crimes.

2. O Estado que proceder à denúncia deverá, tanto quanto possível, especificar as 
circunstâncias relevantes do caso e anexar toda a documentação de que disponha.
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Artigo 15

Procurador

1. O Procurador poderá, por sua própria iniciativa, abrir um inquérito com base em 
informações sobre a prática de crimes da competência do Tribunal.

2. O Procurador apreciará a seriedade da informação recebida. Para tal, poderá recolher 
informações suplementares junto aos Estados, aos órgãos da Organização das Nações 
Unidas, às Organizações Intergovernamentais ou Não Governamentais ou outras fontes 
fidedignas que considere apropriadas, bem como recolher depoimentos escritos ou orais 
na sede do Tribunal.

3. Se concluir que existe fundamento suficiente para abrir um inquérito, o Procurador 
apresentará um pedido de autorização nesse sentido ao Juízo de Instrução, acompanhado 
da documentação de apoio que tiver reunido. As vítimas poderão apresentar representações 
no Juízo de Instrução, de acordo com o Regulamento Processual.

4. Se, após examinar o pedido e a documentação que o acompanha, o Juízo de Instrução 
considerar que há fundamento suficiente para abrir um Inquérito e que o caso parece caber 
na jurisdição do Tribunal, autorizará a abertura do inquérito, sem prejuízo das decisões que 
o Tribunal vier a tomar posteriormente em matéria de competência e de admissibilidade.

5. A recusa do Juízo de Instrução em autorizar a abertura do inquérito não impedirá 
o Procurador de formular ulteriormente outro pedido com base em novos fatos ou provas 
respeitantes à mesma situação.

6. Se, depois da análise preliminar a que se referem os parágrafos 1° e 2°, o Procura-
dor concluir que a informação apresentada não constitui fundamento suficiente para um 
inquérito, o Procurador informará quem a tiver apresentado de tal entendimento. Tal não 
impede que o Procurador examine, à luz de novos fatos ou provas, qualquer outra infor-
mação que lhe venha a ser comunicada sobre o mesmo caso.

Artigo 16

Adiamento do Inquérito e do Procedimento Criminal

Nenhum inquérito ou procedimento crime poderá ter início ou prosseguir os seus ter-
mos, com base no presente Estatuto, por um período de doze meses a contar da data em 
que o Conselho de Segurança assim o tiver solicitado em resolução aprovada nos termos 
do disposto no Capítulo VII da Carta das Nações Unidas; o pedido poderá ser renovado 
pelo Conselho de Segurança nas mesmas condições.
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Artigo 17

Questões Relativas à Admissibilidade

1. Tendo em consideração o décimo parágrafo do preâmbulo e o artigo 1°, o Tribunal 
decidirá sobre a não admissibilidade de um caso se:

a) O caso for objeto de inquérito ou de procedimento criminal por parte de um 
Estado que tenha jurisdição sobre o mesmo, salvo se este não tiver vontade de levar 
a cabo o inquérito ou o procedimento ou, não tenha capacidade para o fazer;

b) O caso tiver sido objeto de inquérito por um Estado com jurisdição sobre ele 
e tal Estado tenha decidido não dar seguimento ao procedimento criminal contra a 
pessoa em causa, a menos que esta decisão resulte do fato de esse Estado não ter 
vontade de proceder criminalmente ou da sua incapacidade real para o fazer;

c) A pessoa em causa já tiver sido julgada pela conduta a que se refere a denúncia, e 
não puder ser julgada pelo Tribunal em virtude do disposto no parágrafo 3º do artigo 20;

d) O caso não for suficientemente grave para justificar a ulterior intervenção do Tribunal.

2. A fim de determinar se há ou não vontade de agir num determinado caso, o Tribunal, 
tendo em consideração as garantias de um processo eqüitativo reconhecidas pelo direito 
internacional, verificará a existência de uma ou mais das seguintes circunstâncias:

a) O processo ter sido instaurado ou estar pendente ou a decisão ter sido proferi-
da no Estado com o propósito de subtrair a pessoa em causa à sua responsabilidade 
criminal por crimes da competência do Tribunal, nos termos do disposto no artigo 5°;

b) Ter havido demora injustificada no processamento, a qual, dadas as circuns-
tâncias, se mostra incompatível com a intenção de fazer responder a pessoa em causa 
perante a justiça;

c) O processo não ter sido ou não estar sendo conduzido de maneira independente ou 
imparcial, e ter estado ou estar sendo conduzido de uma maneira que, dadas as circuns-
tâncias, seja incompatível com a intenção de levar a pessoa em causa perante a justiça;

3. A fim de determinar se há incapacidade de agir num determinado caso, o Tribunal 
verificará se o Estado, por colapso total ou substancial da respectiva administração da justiça 
ou por indisponibilidade desta, não estará em condições de fazer comparecer o acusado, 
de reunir os meios de prova e depoimentos necessários ou não estará, por outros motivos, 
em condições de concluir o processo.
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Artigo 18

Decisões Preliminares sobre Admissibilidade

1. Se uma situação for denunciada ao Tribunal nos termos do artigo 13, parágrafo a), 
e o Procurador determinar que existem fundamentos para abrir um inquérito ou der início 
a um inquérito de acordo com os artigos 13, parágrafo c) e 15, deverá notificar todos os 
Estados Partes e os Estados que, de acordo com a informação disponível, teriam jurisdição 
sobre esses crimes. O Procurador poderá proceder à notificação a título confidencial e, 
sempre que o considere necessário com vista a proteger pessoas, impedir a destruição de 
provas ou a fuga de pessoas, poderá limitar o âmbito da informação a transmitir aos Estados.

2. No prazo de um mês após a recepção da referida notificação, qualquer Estado poderá 
informar o Tribunal de que está procedendo, ou já procedeu, a um inquérito sobre nacionais 
seus ou outras pessoas sob a sua jurisdição, por atos que possam constituir crimes a que 
se refere o artigo 5° e digam respeito à informação constante na respectiva notificação. 
A pedido desse Estado, o Procurador transferirá para ele o inquérito sobre essas pessoas, 
a menos que, a pedido do Procurador, o Juízo de Instrução decida autorizar o inquérito.

3. A transferência do inquérito poderá ser reexaminada pelo Procurador seis meses 
após a data em que tiver sido decidida ou, a todo o momento, quando tenha ocorrido uma 
alteração significativa de circunstâncias, decorrente da falta de vontade ou da incapacidade 
efetiva do Estado de levar a cabo o inquérito.

4. O Estado interessado ou o Procurador poderão interpor recurso para o Juízo de 
Recursos da decisão proferida por um Juízo de Instrução, tal como previsto no artigo 82. 
Este recurso poderá seguir uma forma sumária.

5. Se o Procurador transferir o inquérito, nos termos do parágrafo 2°, poderá solicitar ao 
Estado interessado que o informe periodicamente do andamento do mesmo e de qualquer 
outro procedimento subseqüente. Os Estados Partes responderão a estes pedidos sem 
atrasos injustificados.

6. O Procurador poderá, enquanto aguardar uma decisão a proferir no Juízo de Ins-
trução, ou a todo o momento se tiver transferido o inquérito nos termos do presente 
artigo, solicitar ao tribunal de instrução, a título excepcional, que o autorize a efetuar as 
investigações que considere necessárias para preservar elementos de prova, quando exista 
uma oportunidade única de obter provas relevantes ou um risco significativo de que essas 
provas possam não estar disponíveis numa fase ulterior.

7. O Estado que tenha recorrido de uma decisão do Juízo de Instrução nos termos do 
presente artigo poderá impugnar a admissibilidade de um caso nos termos do artigo 19, 
invocando fatos novos relevantes ou uma alteração significativa de circunstâncias.
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Artigo 19

Impugnação da Jurisdição do Tribunal ou da Admissibilidade do Caso

1. O Tribunal deverá certificar-se de que detém jurisdição sobre todos os casos que 
lhe sejam submetidos. O Tribunal poderá pronunciar-se de ofício sobre a admissibilidade 
do caso em conformidade com o artigo 17.

2. Poderão impugnar a admissibilidade do caso, por um dos motivos referidos no artigo 
17, ou impugnar a jurisdição do Tribunal:

a) O acusado ou a pessoa contra a qual tenha sido emitido um mandado ou ordem 
de detenção ou de comparecimento, nos termos do artigo 58;

b) Um Estado que detenha o poder de jurisdição sobre um caso, pelo fato de o 
estar investigando ou julgando, ou por já o ter feito antes; ou

c) Um Estado cuja aceitação da competência do Tribunal seja exigida, de acordo 
com o artigo 12.

3. O Procurador poderá solicitar ao Tribunal que se pronuncie sobre questões de ju-
risdição ou admissibilidade. Nas ações relativas a jurisdição ou admissibilidade, aqueles 
que tiverem denunciado um caso ao abrigo do artigo 13, bem como as vítimas, poderão 
também apresentar as suas observações ao Tribunal.

4. A admissibilidade de um caso ou a jurisdição do Tribunal só poderão ser impugna-
das uma única vez por qualquer pessoa ou Estado a que se faz referência no parágrafo 2°. 
A impugnação deverá ser feita antes do julgamento ou no seu início. Em circunstâncias 
excepcionais, o Tribunal poderá autorizar que a impugnação se faça mais de uma vez ou 
depois do início do julgamento. As impugnações à admissibilidade de um caso feitas no 
início do julgamento, ou posteriormente com a autorização do Tribunal, só poderão fun-
damentar-se no disposto no parágrafo 1°, alínea c) do artigo 17.

5. Os Estados a que se referem as alíneas b) e c) do parágrafo 2° do presente artigo 
deverão deduzir impugnação logo que possível.

6. Antes da confirmação da acusação, a impugnação da admissibilidade de um caso ou 
da jurisdição do Tribunal será submetida ao Juízo de Instrução e, após confirmação, ao Juízo 
de Julgamento em Primeira Instância. Das decisões relativas à jurisdição ou admissibilidade 
caberá recurso para o Juízo de Recursos, de acordo com o artigo 82.

7. Se a impugnação for feita pelo Estado referido nas alíneas b) e c) do parágrafo 2°, o 
Procurador suspenderá o inquérito até que o Tribunal decida em conformidade com o artigo 17.

8. Enquanto aguardar uma decisão, o Procurador poderá solicitar ao Tribunal autorização para:

a) Proceder às investigações necessárias previstas no parágrafo 6° do artigo 18;
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b) Recolher declarações ou o depoimento de uma testemunha ou completar o 
recolhimento e o exame das provas que tenha iniciado antes da impugnação; e

c) Impedir, em colaboração com os Estados interessados, a fuga de pessoas em 
relação às quais já tenha solicitado um mandado de detenção, nos termos do artigo 58.

9. A impugnação não afetará a validade de nenhum ato realizado pelo Procurador, 
nem de nenhuma decisão ou mandado anteriormente emitido pelo Tribunal.

10. Se o Tribunal tiver declarado que um caso não é admissível, de acordo com o ar-
tigo 17, o Procurador poderá pedir a revisão dessa decisão, após se ter certificado de que 
surgiram novos fatos que invalidam os motivos pelos quais o caso havia sido considerado 
inadmissível nos termos do artigo 17.

11. Se o Procurador, tendo em consideração as questões referidas no artigo 17, decidir 
transferir um inquérito, poderá pedir ao Estado em questão que o mantenha informado 
do seguimento do processo. Esta informação deverá, se esse Estado o solicitar, ser mantida 
confidencial. Se o Procurador decidir, posteriormente, abrir um inquérito, comunicará a 
sua decisão ao Estado para o qual foi transferido o processo.

Artigo 20

Ne bis in idem

1. Salvo disposição contrária do presente Estatuto, nenhuma pessoa poderá ser julgada pelo 
Tribunal por atos constitutivos de crimes pelos quais este já a tenha condenado ou absolvido.

2. Nenhuma pessoa poderá ser julgada por outro tribunal por um crime mencionado 
no artigo 5°, relativamente ao qual já tenha sido condenada ou absolvida pelo Tribunal.

3. O Tribunal não poderá julgar uma pessoa que já tenha sido julgada por outro tri-
bunal, por atos também punidos pelos artigos 6°, 7° ou 8°, a menos que o processo nesse 
outro tribunal:

a) Tenha tido por objetivo subtrair o acusado à sua responsabilidade criminal por 
crimes da competência do Tribunal; ou

b) Não tenha sido conduzido de forma independente ou imparcial, em confor-
midade com as garantias de um processo eqüitativo reconhecidas pelo direito inter-
nacional, ou tenha sido conduzido de uma maneira que, no caso concreto, se revele 
incompatível com a intenção de submeter a pessoa à ação da justiça.

Artigo 21

Direito Aplicável

1. O Tribunal aplicará:
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a) Em primeiro lugar, o presente Estatuto, os Elementos Constitutivos do Crime 
e o Regulamento Processual;

b) Em segundo lugar, se for o caso, os tratados e os princípios e normas de direito 
internacional aplicáveis, incluindo os princípios estabelecidos no direito internacional 
dos conflitos armados;

c) Na falta destes, os princípios gerais do direito que o Tribunal retire do direito 
interno dos diferentes sistemas jurídicos existentes, incluindo, se for o caso, o direito 
interno dos Estados que exerceriam normalmente a sua jurisdição relativamente ao 
crime, sempre que esses princípios não sejam incompatíveis com o presente Estatu-
to, com o direito internacional, nem com as normas e padrões internacionalmente 
reconhecidos.

2. O Tribunal poderá aplicar princípios e normas de direito tal como já tenham sido 
por si interpretados em decisões anteriores.

3. A aplicação e interpretação do direito, nos termos do presente artigo, deverá ser 
compatível com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos, sem discriminação 
alguma baseada em motivos tais como o gênero, definido no parágrafo 3º do artigo 7°, 
a idade, a raça, a cor, a religião ou o credo, a opinião política ou outra, a origem nacional, 
étnica ou social, a situação econômica, o nascimento ou outra condição.

Capítulo III

Princípios Gerais de Direito Penal

Artigo 22

Nullum crimen sine leqe

1. Nenhuma pessoa será considerada criminalmente responsável, nos termos do 
presente Estatuto, a menos que a sua conduta constitua, no momento em que tiver lugar, 
um crime da competência do Tribunal.

2. A previsão de um crime será estabelecida de forma precisa e não será permitido o 
recurso à analogia. Em caso de ambigüidade, será interpretada a favor da pessoa objeto 
de inquérito, acusada ou condenada.

3. O disposto no presente artigo em nada afetará a tipificação de uma conduta como 
crime nos termos do direito internacional, independentemente do presente Estatuto.

Artigo 23

Nulla poena sine lege

Qualquer pessoa condenada pelo Tribunal só poderá ser punida em conformidade 
com as disposições do presente Estatuto.
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Artigo 24

Não retroatividade ratione personae

1. Nenhuma pessoa será considerada criminalmente responsável, de acordo com o 
presente Estatuto, por uma conduta anterior à entrada em vigor do presente Estatuto.

2. Se o direito aplicável a um caso for modificado antes de proferida sentença definitiva, 
aplicar-se-á o direito mais favorável à pessoa objeto de inquérito, acusada ou condenada.

Artigo 25

Responsabilidade Criminal Individual

1. De acordo com o presente Estatuto, o Tribunal será competente para julgar as 
pessoas físicas.

2. Quem cometer um crime da competência do Tribunal será considerado individual-
mente responsável e poderá ser punido de acordo com o presente Estatuto.

3. Nos termos do presente Estatuto, será considerado criminalmente responsável e 
poderá ser punido pela prática de um crime da competência do Tribunal quem:

a) Cometer esse crime individualmente ou em conjunto ou por intermédio de 
outrem, quer essa pessoa seja, ou não, criminalmente responsável;

b) Ordenar, solicitar ou instigar à prática desse crime, sob forma consumada ou 
sob a forma de tentativa;

c) Com o propósito de facilitar a prática desse crime, for cúmplice ou encobridor, 
ou colaborar de algum modo na prática ou na tentativa de prática do crime, nomea-
damente pelo fornecimento dos meios para a sua prática;

d) Contribuir de alguma outra forma para a prática ou tentativa de prática do 
crime por um grupo de pessoas que tenha um objetivo comum. Esta contribuição 
deverá ser intencional e ocorrer, conforme o caso:

i) Com o propósito de levar a cabo a atividade ou o objetivo criminal do grupo, 
quando um ou outro impliquem a prática de um crime da competência do Tribunal; ou

ii) Com o conhecimento da intenção do grupo de cometer o crime;

e) No caso de crime de genocídio, incitar, direta e publicamente, à sua prática;

f) Tentar cometer o crime mediante atos que contribuam substancialmente para 
a sua execução, ainda que não se venha a consumar devido a circunstâncias alheias à 
sua vontade. Porém, quem desistir da prática do crime, ou impedir de outra forma que 
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este se consuma, não poderá ser punido em conformidade com o presente Estatuto 
pela tentativa, se renunciar total e voluntariamente ao propósito delituoso.

4. O disposto no presente Estatuto sobre a responsabilidade criminal das pessoas físi-
cas em nada afetará a responsabilidade do Estado, de acordo com o direito internacional.

Artigo 26

Exclusão da Jurisdição Relativamente a Menores de 18 anos

O Tribunal não terá jurisdição sobre pessoas que, à data da alegada prática do crime, 
não tenham ainda completado 18 anos de idade.

Artigo 27

Irrelevância da Qualidade Oficial

1. O presente Estatuto será aplicável de forma igual a todas as pessoas sem distinção 
alguma baseada na qualidade oficial. Em particular, a qualidade oficial de Chefe de Estado 
ou de Governo, de membro de Governo ou do Parlamento, de representante eleito ou de 
funcionário público, em caso algum eximirá a pessoa em causa de responsabilidade criminal 
nos termos do presente Estatuto, nem constituirá de per se motivo de redução da pena.

2. As imunidades ou normas de procedimento especiais decorrentes da qualidade ofi-
cial de uma pessoa; nos termos do direito interno ou do direito internacional, não deverão 
obstar a que o Tribunal exerça a sua jurisdição sobre essa pessoa.

Artigo 28

Responsabilidade dos Chefes Militares e Outros Superiores Hierárquicos

Além de outras fontes de responsabilidade criminal previstas no presente Estatuto, 
por crimes da competência do Tribunal:

a) O chefe militar, ou a pessoa que atue efetivamente como chefe militar, será 
criminalmente responsável por crimes da competência do Tribunal que tenham sido 
cometidos por forças sob o seu comando e controle efetivos ou sob a sua autoridade 
e controle efetivos, conforme o caso, pelo fato de não exercer um controle apropriado 
sobre essas forças quando:

i) Esse chefe militar ou essa pessoa tinha conhecimento ou, em virtude das 
circunstâncias do momento, deveria ter tido conhecimento de que essas forças 
estavam a cometer ou preparavam-se para cometer esses crimes; e

ii) Esse chefe militar ou essa pessoa não tenha adotado todas as medidas 
necessárias e adequadas ao seu alcance para prevenir ou reprimir a sua prática, ou 
para levar o assunto ao conhecimento das autoridades competentes, para efeitos 
de inquérito e procedimento criminal.
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b) Nas relações entre superiores hierárquicos e subordinados, não referidos na 
alínea a), o superior hierárquico será criminalmente responsável pelos crimes da 
competência do Tribunal que tiverem sido cometidos por subordinados sob a sua 
autoridade e controle efetivos, pelo fato de não ter exercido um controle apropriado 
sobre esses subordinados, quando:

a) O superior hierárquico teve conhecimento ou deliberadamente não levou em 
consideração a informação que indicava claramente que os subordinados estavam a 
cometer ou se preparavam para cometer esses crimes;

b) Esses crimes estavam relacionados com atividades sob a sua responsabilidade 
e controle efetivos; e

c) O superior hierárquico não adotou todas as medidas necessárias e adequadas ao 
seu alcance para prevenir ou reprimir a sua prática ou para levar o assunto ao conheci-
mento das autoridades competentes, para efeitos de inquérito e procedimento criminal.

Artigo 29

Imprescritibilidade

Os crimes da competência do Tribunal não prescrevem.

Artigo 30

Elementos Psicológicos

1. Salvo disposição em contrário, nenhuma pessoa poderá ser criminalmente respon-
sável e punida por um crime da competência do Tribunal, a menos que atue com vontade 
de o cometer e conhecimento dos seus elementos materiais.

2. Para os efeitos do presente artigo, entende-se que atua intencionalmente quem:

a) Relativamente a uma conduta, se propuser adotá-la;

b) Relativamente a um efeito do crime, se propuser causá-lo ou estiver ciente de 
que ele terá lugar em uma ordem normal dos acontecimentos .

3. Nos termos do presente artigo, entende-se por “conhecimento” a consciência de 
que existe uma circunstância ou de que um efeito irá ter lugar, em uma ordem normal 
dos acontecimentos. As expressões “ter conhecimento” e “com conhecimento” deverão 
ser entendidas em conformidade.

Artigo 31

Causas de Exclusão da Responsabilidade Criminal

Sem prejuízo de outros fundamentos para a exclusão de responsabilidade criminal 
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previstos no presente Estatuto, não será considerada criminalmente responsável a pessoa 
que, no momento da prática de determinada conduta:

a) Sofrer de enfermidade ou deficiência mental que a prive da capacidade para 
avaliar a ilicitude ou a natureza da sua conduta, ou da capacidade para controlar essa 
conduta a fim de não violar a lei;

b) Estiver em estado de intoxicação que a prive da capacidade para avaliar a ili-
citude ou a natureza da sua conduta, ou da capacidade para controlar essa conduta 
a fim de não transgredir a lei, a menos que se tenha intoxicado voluntariamente em 
circunstâncias que lhe permitiam ter conhecimento de que, em conseqüência da 
intoxicação, poderia incorrer numa conduta tipificada como crime da competência 
do Tribunal, ou, de que haveria o risco de tal suceder;

c) Agir em defesa própria ou de terceiro com razoabilidade ou, em caso de crimes 
de guerra, em defesa de um bem que seja essencial para a sua sobrevivência ou de 
terceiro ou de um bem que seja essencial à realização de uma missão militar, contra 
o uso iminente e ilegal da força, de forma proporcional ao grau de perigo para si, para 
terceiro ou para os bens protegidos. O fato de participar em uma força que realize 
uma operação de defesa não será causa bastante de exclusão de responsabilidade 
criminal, nos termos desta alínea;

d) Tiver incorrido numa conduta que presumivelmente constitui crime da com-
petência do Tribunal, em conseqüência de coação decorrente de uma ameaça imi-
nente de morte ou ofensas corporais graves para si ou para outrem, e em que se veja 
compelida a atuar de forma necessária e razoável para evitar essa ameaça, desde que 
não tenha a intenção de causar um dano maior que aquele que se propunha evitar. 
Essa ameaça tanto poderá:

i) Ter sido feita por outras pessoas; ou

ii) Ser constituída por outras circunstâncias alheias à sua vontade.

2. O Tribunal determinará se os fundamentos de exclusão da responsabilidade criminal 
previstos no presente Estatuto serão aplicáveis no caso em apreço.

3. No julgamento, o Tribunal poderá levar em consideração outros fundamentos de 
exclusão da responsabilidade criminal; distintos dos referidos no parágrafo 1°, sempre 
que esses fundamentos resultem do direito aplicável em conformidade com o artigo 21. 
O processo de exame de um fundamento de exclusão deste tipo será definido no Regu-
lamento Processual.

Artigo 32

Erro de Fato ou Erro de Direito

1. O erro de fato só excluirá a responsabilidade criminal se eliminar o dolo requerido pelo crime.
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2. O erro de direito sobre se determinado tipo de conduta constitui crime da com-
petência do Tribunal não será considerado fundamento de exclusão de responsabilidade 
criminal. No entanto, o erro de direito poderá ser considerado fundamento de exclusão 
de responsabilidade criminal se eliminar o dolo requerido pelo crime ou se decorrer do 
artigo 33 do presente Estatuto.

Artigo 33

Decisão Hierárquica e Disposições Legais

1. Quem tiver cometido um crime da competência do Tribunal, em cumprimento de 
uma decisão emanada de um Governo ou de um superior hierárquico, quer seja militar ou 
civil, não será isento de responsabilidade criminal, a menos que:

a) Estivesse obrigado por lei a obedecer a decisões emanadas do Governo ou 
superior hierárquico em questão;

b) Não tivesse conhecimento de que a decisão era ilegal; e

c) A decisão não fosse manifestamente ilegal.

2. Para os efeitos do presente artigo, qualquer decisão de cometer genocídio ou crimes 
contra a humanidade será considerada como manifestamente ilegal.

Capítulo IV

Composição e Administração do Tribunal

Artigo 34

Órgãos do Tribunal

O Tribunal será composto pelos seguintes órgãos:

a) A Presidência;

b) Uma Seção de Recursos, uma Seção de Julgamento em Primeira Instância e 
uma Seção de Instrução;

c) O Gabinete do Procurador;

d) A Secretaria.

Artigo 35

Exercício das Funções de Juiz

1. Os juízes serão eleitos membros do Tribunal para exercer funções em regime de 
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exclusividade e deverão estar disponíveis para desempenhar o respectivo cargo desde o 
início do seu mandato.

2. Os juízes que comporão a Presidência desempenharão as suas funções em regime 
de exclusividade desde a sua eleição.

3. A Presidência poderá, em função do volume de trabalho do Tribunal, e após consulta 
dos seus membros, decidir periodicamente em que medida é que será necessário que os 
restantes juízes desempenhem as suas funções em regime de exclusividade. Estas decisões 
não prejudicarão o disposto no artigo 40.

4. Os ajustes de ordem financeira relativos aos juízes que não tenham de exercer os 
respectivos cargos em regime de exclusividade serão adotadas em conformidade com o 
disposto no artigo 49.

Artigo 36

Qualificações, Candidatura e Eleição dos Juízes

1. Sob reserva do disposto no parágrafo 2°, o Tribunal será composto por 18 juízes.

2. a) A Presidência, agindo em nome do Tribunal, poderá propor o aumento do nú-
mero de juízes referido no parágrafo 1° fundamentando as razões pelas quais considera 
necessária e apropriada tal medida. O Secretário comunicará imediatamente a proposta 
a todos os Estados Partes;

b) A proposta será seguidamente apreciada em sessão da Assembléia dos Estados 
Partes convocada nos termos do artigo 112 e deverá ser considerada adotada se for 
aprovada na sessão por maioria de dois terços dos membros da Assembléia dos Estados 
Partes; a proposta entrará em vigor na data fixada pela Assembléia dos Estados Partes;

c) i) Logo que seja aprovada a proposta de aumento do número de juízes, de acor-
do com o disposto na alínea b), a eleição dos juízes adicionais terá lugar no período 
seguinte de sessões da Assembléia dos Estados Partes, nos termos dos parágrafos 3º 
a 8° do presente artigo e do parágrafo 2° do artigo 37;

ii) Após a aprovação e a entrada em vigor de uma proposta de aumento do 
número de juízes, de acordo com o disposto nas alíneas b) e c) i), a Presidência po-
derá, a qualquer momento, se o volume de trabalho do Tribunal assim o justificar, 
propor que o número de juízes seja reduzido, mas nunca para um número inferior 
ao fixado no parágrafo 1°. A proposta será apreciada de acordo com o procedimen-
to definido nas alíneas a) e b). Caso a proposta seja aprovada, o número de juízes 
será progressivamente reduzido, à medida que expirem os mandatos e até que se 
alcance o número previsto.

3. a) Os juízes serão eleitos dentre pessoas de elevada idoneidade moral, imparcialidade 
e integridade, que reunam os requisitos para o exercício das mais altas funções judiciais 
nos seus respectivos países.
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b) Os candidatos a juízes deverão possuir:

i) Reconhecida competência em direito penal e direito processual penal e a 
necessária experiência em processos penais na qualidade de juiz, procurador, ad-
vogado ou outra função semelhante; ou

ii) Reconhecida competência em matérias relevantes de direito internacional, tais 
como o direito internacional humanitário e os direitos humanos, assim como vasta 
experiência em profissões jurídicas com relevância para a função judicial do Tribunal;

c) Os candidatos a juízes deverão possuir um excelente conhecimento e serem 
fluentes em, pelo menos, uma das línguas de trabalho do Tribunal.

4. a) Qualquer Estado Parte no presente Estatuto poderá propor candidatos às eleições 
para juiz do Tribunal mediante:

i) O procedimento previsto para propor candidatos aos mais altos cargos judi-
ciais do país; ou

ii) O procedimento previsto no Estatuto da Corte Internacional de Justiça para 
propor candidatos a esse Tribunal.

As propostas de candidatura deverão ser acompanhadas de uma exposição detalhada 
comprovativa de que o candidato possui os requisitos enunciados no parágrafo 3º;

b) Qualquer Estado Parte poderá apresentar uma candidatura de uma pessoa que não 
tenha necessariamente a sua nacionalidade, mas que seja nacional de um Estado Parte;

c) A Assembléia dos Estados Partes poderá decidir constituir, se apropriado, uma 
Comissão consultiva para o exame das candidaturas, neste caso, a Assembléia dos 
Estados Partes determinará a composição e o mandato da Comissão.

5. Para efeitos da eleição, serão estabelecidas duas listas de candidatos:

A lista A, com os nomes dos candidatos que reúnam os requisitos enunciados na alínea 
b) i) do parágrafo 3°; e

A lista B, com os nomes dos candidatos que reúnam os requisitos enunciados na alínea 
b) ii) do parágrafo 3º.

O candidato que reuna os requisitos constantes de ambas as listas, poderá escolher em 
qual delas deseja figurar. Na primeira eleição de membros do Tribunal, pelo menos nove 
juízes serão eleitos entre os candidatos da lista A e pelo menos cinco entre os candidatos 
da lista B. As eleições subseqüentes serão organizadas por forma a que se mantenha no 
Tribunal uma proporção equivalente de juízes de ambas as listas.

6. a) Os juízes serão eleitos por escrutínio secreto, em sessão da Assembléia dos Estados 
Partes convocada para esse efeito, nos termos do artigo 112. Sob reserva do disposto no 
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parágrafo 7, serão eleitos os 18 candidatos que obtenham o maior número de votos e uma 
maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes;

b) No caso em que da primeira votação não resulte eleito um número suficiente de 
juízes, proceder-se-á a nova votação, de acordo com os procedimentos estabelecidos 
na alínea a), até provimento dos lugares restantes.

7. O Tribunal não poderá ter mais de um juiz nacional do mesmo Estado. Para este efeito, 
a pessoa que for considerada nacional de mais de um Estado será considerada nacional do 
Estado onde exerce habitualmente os seus direitos civis e políticos.

8. a) Na seleção dos juízes, os Estados Partes ponderarão sobre a necessidade de 
assegurar que a composição do Tribunal inclua:

i) A representação dos principais sistemas jurídicos do mundo;

ii) Uma representação geográfica eqüitativa; e

iii) Uma representação justa de juízes do sexo feminino e do sexo masculino;

b) Os Estados Partes levarão igualmente em consideração a necessidade de assegurar 
a presença de juízes especializados em determinadas matérias incluindo, entre outras, a 
violência contra mulheres ou crianças.

9. a) Salvo o disposto na alínea b), os juízes serão eleitos por um mandato de nove anos 
e não poderão ser reeleitos, salvo o disposto na alínea c) e no parágrafo 2° do artigo 37;

b) Na primeira eleição, um terço dos juízes eleitos será selecionado por sorteio para 
exercer um mandato de três anos; outro terço será selecionado, também por sorteio, para 
exercer um mandato de seis anos; e os restantes exercerão um mandato de nove anos;

c) Um juiz selecionado para exercer um mandato de três anos, em conformidade 
com a alínea b), poderá ser reeleito para um mandato completo.

10. Não obstante o disposto no parágrafo 9, um juiz afeto a um Juízo de Julgamento 
em Primeira Instância ou de Recurso, em conformidade com o artigo 39, permanecerá 
em funções até à conclusão do julgamento ou do recurso dos casos que tiver a seu cargo.

Artigo 37

Vagas

1. Caso ocorra uma vaga, realizar-se-á uma eleição para o seu provimento, de acordo 
com o artigo 36.

2. O juiz eleito para prover uma vaga, concluirá o mandato do seu antecessor e, se esse 
período for igual ou inferior a três anos, poderá ser reeleito para um mandato completo, 
nos termos do artigo 36.
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Artigo 38

A Presidência

1. O Presidente, o Primeiro Vice-Presidente e o Segundo Vice-Presidente serão eleitos 
por maioria absoluta dos juízes. Cada um desempenhará o respectivo cargo por um perí-
odo de três anos ou até ao termo do seu mandato como juiz, conforme o que expirar em 
primeiro lugar. Poderão ser reeleitos uma única vez.

2. O Primeiro Vice-Presidente substituirá o Presidente em caso de impossibilidade ou 
recusa deste. O Segundo Vice-Presidente substituirá o Presidente em caso de impedimento 
ou recusa deste ou do Primeiro Vice-Presidente.

3. O Presidente, o Primeiro Vice-Presidente e o Segundo Vice-Presidente constituirão 
a Presidência, que ficará encarregada:

a) Da adequada administração do Tribunal, com exceção do Gabinete do Procurador; e

b) Das restantes funções que lhe forem conferidas de acordo com o presente Estatuto.

4. Embora eximindo-se da sua responsabilidade nos termos do parágrafo 3º a), a Presi-
dência atuará em coordenação com o Gabinete do Procurador e deverá obter a aprovação 
deste em todos os assuntos de interesse comum.

Artigo 39

Juízos

1. Após a eleição dos juízes e logo que possível, o Tribunal deverá organizar-se nas 
seções referidas no artigo 34 b). A Seção de Recursos será composta pelo Presidente e 
quatro juízes, a Seção de Julgamento em Primeira Instância por, pelo menos, seis juízes 
e a Seção de Instrução por, pelo menos, seis juízes. Os juízes serão adstritos às Seções de 
acordo com a natureza das funções que corresponderem a cada um e com as respectivas 
qualificações e experiência, por forma a que cada Seção disponha de um conjunto adequado 
de especialistas em direito penal e processual penal e em direito internacional. A Seção 
de Julgamento em Primeira Instância e a Seção de Instrução serão predominantemente 
compostas por juízes com experiência em processo penal.

2. a) As funções judiciais do Tribunal serão desempenhadas em cada Seção pelos juízos.

b) i) O Juízo de Recursos será composto por todos os juízes da Seção de Recursos;

ii) As funções do Juízo de Julgamento em Primeira Instância serão desempe-
nhadas por três juízes da Seção de Julgamento em Primeira Instância;

iii) As funções do Juízo de Instrução serão desempenhadas por três juízes da 
Seção de Instrução ou por um só juiz da referida Seção, em conformidade com o 
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presente Estatuto e com o Regulamento Processual;

c) Nada no presente número obstará a que se constituam simultaneamente mais 
de um Juízo de Julgamento em Primeira Instância ou Juízo de Instrução, sempre que 
a gestão eficiente do trabalho do Tribunal assim o exigir.

3. a) Os juízes adstritos às Seções de Julgamento em Primeira Instância e de Instrução 
desempenharão o cargo nessas Seções por um período de três anos ou, decorrido esse 
período, até à conclusão dos casos que lhes tenham sido cometidos pela respectiva Seção;

b) Os juízes adstritos à Seção de Recursos desempenharão o cargo nessa Seção 
durante todo o seu mandato.

4. Os juízes adstritos à Seção de Recursos desempenharão o cargo unicamente nessa 
Seção. Nada no presente artigo obstará a que sejam adstritos temporariamente juízes da 
Seção de Julgamento em Primeira Instância à Seção de Instrução, ou inversamente, se a 
Presidência entender que a gestão eficiente do trabalho do Tribunal assim o exige; porém, 
o juiz que tenha participado na fase instrutória não poderá, em caso algum, fazer parte do 
Juízo de Julgamento em Primeira Instância encarregado do caso.

Artigo 40

Independência dos Juízes

1. Os juízes serão independentes no desempenho das suas funções.

2. Os juízes não desenvolverão qualquer atividade que possa ser incompatível com o 
exercício das suas funções judiciais ou prejudicar a confiança na sua independência.

3. Os juízes que devam desempenhar os seus cargos em regime de exclusividade na 
sede do Tribunal não poderão ter qualquer outra ocupação de natureza profissional.

4. As questões relativas à aplicação dos parágrafo 2° e 3º serão decididas por maioria 
absoluta dos juízes. Nenhum juiz participará na decisão de uma questão que lhe diga respeito.

Artigo 41

Impedimento e Desqualificação de Juízes

1. A Presidência poderá, a pedido de um juiz, declarar seu impedimento para o exer-
cício de alguma das funções que lhe confere o presente Estatuto, em conformidade com 
o Regulamento Processual.

2. a) Nenhum juiz pode participar num caso em que, por qualquer motivo, seja posta 
em dúvida a sua imparcialidade. Será desqualificado, em conformidade com o disposto 
neste número, entre outras razões, se tiver intervindo anteriormente, a qualquer titulo, em 
um caso submetido ao Tribunal ou em um procedimento criminal conexo em nível nacional 
que envolva a pessoa objeto de inquérito ou procedimento criminal. Pode ser igualmente 
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desqualificado por qualquer outro dos motivos definidos no Regulamento Processual;

b) O Procurador ou a pessoa objeto de inquérito ou procedimento criminal poderá 
solicitar a desqualificação de um juiz em virtude do disposto no presente número;

c) As questões relativas à desqualificação de juízes serão decididas por maioria 
absoluta dos juízes. O juiz cuja desqualificação for solicitada, poderá pronunciar-se 
sobre a questão, mas não poderá tomar parte na decisão.

Artigo 42

O Gabinete do Procurador

1. O Gabinete do Procurador atuará de forma independente, enquanto órgão autônomo 
do Tribunal. Competir-lhe-á recolher comunicações e qualquer outro tipo de informação, 
devidamente fundamentada, sobre crimes da competência do Tribunal, a fim de os exami-
nar e investigar e de exercer a ação penal junto ao Tribunal. Os membros do Gabinete do 
Procurador não solicitarão nem cumprirão ordens de fontes externas ao Tribunal.

2. O Gabinete do Procurador será presidido pelo Procurador, que terá plena autoridade 
para dirigir e administrar o Gabinete do Procurador, incluindo o pessoal, as instalações e 
outros recursos. O Procurador será coadjuvado por um ou mais Procuradores-Adjuntos, que 
poderão desempenhar qualquer uma das funções que incumbam àquele, em conformidade 
com o disposto no presente Estatuto. O Procurador e os Procuradores-Adjuntos terão na-
cionalidades diferentes e desempenharão o respectivo cargo em regime de exclusividade.

3. O Procurador e os Procuradores-Adjuntos deverão ter elevada idoneidade moral, 
elevado nível de competência e vasta experiência prática em matéria de processo penal. 
Deverão possuir um excelente conhecimento e serem fluentes em, pelo menos, uma das 
línguas de trabalho do Tribunal.

4. O Procurador será eleito por escrutínio secreto e por maioria absoluta de votos dos 
membros da Assembléia dos Estados Partes. Os Procuradores-Adjuntos serão eleitos da 
mesma forma, de entre uma lista de candidatos apresentada pelo Procurador. O Procurador 
proporá três candidatos para cada cargo de Procurador-Adjunto a prover. A menos que, ao 
tempo da eleição, seja fixado um período mais curto, o Procurador e os Procuradores-Adjuntos 
exercerão os respectivos cargos por um período de nove anos e não poderão ser reeleitos.

5. O Procurador e os Procuradores-Adjuntos não deverão desenvolver qualquer ati-
vidade que possa interferir com o exercício das suas funções ou afetar a confiança na sua 
independência e não poderão desempenhar qualquer outra função de caráter profissional.

6. A Presidência poderá, a pedido do Procurador ou de um Procurador-Adjunto, escu-
sá-lo de intervir num determinado caso.

7. O Procurador e os Procuradores-Adjuntos não poderão participar em qualquer pro-
cesso em que, por qualquer motivo, a sua imparcialidade possa ser posta em causa. Serão 
recusados, em conformidade com o disposto no presente número, entre outras razões, 
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se tiverem intervindo anteriormente, a qualquer título, num caso submetido ao Tribunal 
ou num procedimento crime conexo em nível nacional, que envolva a pessoa objeto de 
inquérito ou procedimento criminal.

8. As questões relativas à recusa do Procurador ou de um Procurador-Adjunto serão 
decididas pelo Juízo de Recursos.

a) A pessoa objeto de inquérito ou procedimento criminal poderá solicitar, a todo 
o momento, a recusa do Procurador ou de um Procurador-Adjunto, pelos motivos 
previstos no presente artigo;

b) O Procurador ou o Procurador-Adjunto, segundo o caso, poderão pronunciar-
se sobre a questão.

9. O Procurador nomeará assessores jurídicos especializados em determinadas áreas 
incluindo, entre outras, as da violência sexual ou violência por motivos relacionados com 
a pertença a um determinado gênero e da violência contra as crianças.

Artigo 43

A Secretaria

1. A Secretaria será responsável pelos aspectos não judiciais da administração e do funciona-
mento do Tribunal, sem prejuízo das funções e atribuições do Procurador definidas no artigo 42.

2. A Secretaria será dirigida pelo Secretário, principal responsável administrativo do 
Tribunal. O Secretário exercerá as suas funções na dependência do Presidente do Tribunal.

3. O Secretário e o Secretário-Adjunto deverão ser pessoas de elevada idoneidade moral 
e possuir um elevado nível de competência e um excelente conhecimento e domínio de, 
pelo menos, uma das línguas de trabalho do Tribunal.

4. Os juízes elegerão o Secretário em escrutínio secreto, por maioria absoluta, tendo 
em consideração as recomendações da Assembléia dos Estados Partes. Se necessário, 
elegerão um Secretário-Adjunto, por recomendação do Secretário e pela mesma forma.

5. O Secretário será eleito por um período de cinco anos para exercer funções em regi-
me de exclusividade e só poderá ser reeleito uma vez. O Secretário-Adjunto será eleito por 
um período de cinco anos, ou por um período mais curto se assim o decidirem os juízes 
por deliberação tomada por maioria absoluta, e exercerá as suas funções de acordo com 
as exigências de serviço.

6. O Secretário criará, no âmbito da Secretaria, uma Unidade de Apoio às Vítimas e 
Testemunhas. Esta Unidade, em conjunto com o Gabinete do Procurador, adotará medidas 
de proteção e dispositivos de segurança e prestará assessoria e outro tipo de assistência às 
testemunhas e vítimas que compareçam perante o Tribunal e a outras pessoas ameaçadas em 
virtude do testemunho prestado por aquelas. A Unidade incluirá pessoal especializado para 
atender as vítimas de traumas, nomeadamente os relacionados com crimes de violência sexual.
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Artigo 44

O Pessoal

1. O Procurador e o Secretário nomearão o pessoal qualificado necessário aos respec-
tivos serviços, nomeadamente, no caso do Procurador, o pessoal encarregado de efetuar 
diligências no âmbito do inquérito.

2. No tocante ao recrutamento de pessoal, o Procurador e o Secretário assegurarão 
os mais altos padrões de eficiência, competência e integridade, tendo em consideração, 
mutatis mutandis, os critérios estabelecidos no parágrafo 8 do artigo 36.

3. O Secretário, com o acordo da Presidência e do Procurador, proporá o Estatuto do 
Pessoal, que fixará as condições de nomeação, remuneração e cessação de funções do pes-
soal do Tribunal. O Estatuto do Pessoal será aprovado pela Assembléia dos Estados Partes.

4. O Tribunal poderá, em circunstâncias excepcionais, recorrer aos serviços de pessoal 
colocado à sua disposição, a título gratuito, pelos Estados Partes, organizações intergo-
vernamentais e organizações não governamentais, com vista a colaborar com qualquer 
um dos órgãos do Tribunal. O Procurador poderá anuir a tal eventualidade em nome do 
Gabinete do Procurador. A utilização do pessoal disponibilizado a título gratuito ficará 
sujeita às diretivas estabelecidas pela Assembléia dos Estados Partes.

Artigo 45

Compromisso Solene

Antes de assumir as funções previstas no presente Estatuto, os juízes, o Procurador, os 
Procuradores-Adjuntos, o Secretário e o Secretário-Adjunto declararão solenemente, em 
sessão pública, que exercerão as suas funções imparcial e conscienciosamente.

Artigo 46

Cessação de Funções

1. Um Juiz, o Procurador, um Procurador-Adjunto, o Secretário ou o Secretário-Adjunto 
cessará as respectivas funções, por decisão adotada de acordo com o disposto no parágrafo 
2°, nos casos em que:

a) Se conclua que a pessoa em causa incorreu em falta grave ou incumprimento 
grave das funções conferidas pelo presente Estatuto, de acordo com o previsto no 
Regulamento Processual; ou

b) A pessoa em causa se encontre impossibilitada de desempenhar as funções 
definidas no presente Estatuto.

2. A decisão relativa à cessação de funções de um juiz, do Procurador ou de um Procu-
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rador-Adjunto, de acordo com o parágrafo 1°, será adotada pela Assembléia dos Estados 
Partes em escrutínio secreto:

a) No caso de um juiz, por maioria de dois terços dos Estados Partes, com base em 
recomendação adotada por maioria de dois terços dos restantes juízes;

b) No caso do Procurador, por maioria absoluta dos Estados Partes;

c) No caso de um Procurador-Adjunto, por maioria absoluta dos Estados Partes, 
com base na recomendação do Procurador.

3. A decisão relativa à cessação de funções do Secretário ou do Secretário-Adjunto, 
será adotada por maioria absoluta de votos dos juízes.

4. Os juízes, o Procurador, os Procuradores-Adjuntos, o Secretário ou o Secretário-Ad-
junto, cuja conduta ou idoneidade para o exercício das funções inerentes ao cargo em 
conformidade com o presente Estatuto tiver sido contestada ao abrigo do presente artigo, 
terão plena possibilidade de apresentar e obter meios de prova e produzir alegações de 
acordo com o Regulamento Processual; não poderão, no entanto, participar, de qualquer 
outra forma, na apreciação do caso.

Artigo 47

Medidas Disciplinares

Os juízes, o Procurador, os Procuradores-Adjuntos, o Secretário ou o Secretário-Adjunto 
que tiverem cometido uma falta menos grave que a prevista no parágrafo 1° do artigo 46 
incorrerão em responsabilidade disciplinar nos termos do Regulamento Processual.

Artigo 48

Privilégios e Imunidades

1. O Tribunal gozará, no território dos Estados Partes, dos privilégios e imunidades que 
se mostrem necessários ao cumprimento das suas funções.

2. Os juízes, o Procurador, os Procuradores-Adjuntos e o Secretário gozarão, no exercício 
das suas funções ou em relação a estas, dos mesmos privilégios e imunidades reconheci-
dos aos chefes das missões diplomáticas, continuando a usufruir de absoluta imunidade 
judicial relativamente às suas declarações, orais ou escritas, e aos atos que pratiquem no 
desempenho de funções oficiais após o termo do respectivo mandato.

3. O Secretário-Adjunto, o pessoal do Gabinete do Procurador e o pessoal da Secretaria 
gozarão dos mesmos privilégios e imunidades e das facilidades necessárias ao cumprimento 
das respectivas funções, nos termos do acordo sobre os privilégios e imunidades do Tribunal.

4. Os advogados, peritos, testemunhas e outras pessoas, cuja presença seja requerida na 
sede do Tribunal, beneficiarão do tratamento que se mostre necessário ao funcionamento 
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adequado deste, nos termos do acordo sobre os privilégios e imunidades do Tribunal.

5. Os privilégios e imunidades poderão ser levantados:

a) No caso de um juiz ou do Procurador, por decisão adotada por maioria absoluta 
dos juízes;

b) No caso do Secretário, pela Presidência;

c) No caso dos Procuradores-Adjuntos e do pessoal do Gabinete do Procurador, 
pelo Procurador;

d) No caso do Secretário-Adjunto e do pessoal da Secretaria, pelo Secretário.

Artigo 49

Vencimentos, Subsídios e Despesas

Os juízes, o Procurador, os Procuradores-Adjuntos, o Secretário e o Secretário-Adjunto 
auferirão os vencimentos e terão direito aos subsídios e ao reembolso de despesas que 
forem estabelecidos em Assembléia dos Estados Partes. Estes vencimentos e subsídios não 
serão reduzidos no decurso do mandato.

Artigo 50

Línguas Oficiais e Línguas de Trabalho

1. As línguas árabe, chinesa, espanhola, francesa, inglesa e russa serão as línguas ofi-
ciais do Tribunal. As sentenças proferidas pelo Tribunal, bem como outras decisões sobre 
questões fundamentais submetidas ao Tribunal, serão publicadas nas línguas oficiais. A 
Presidência, de acordo com os critérios definidos no Regulamento Processual, determinará 
quais as decisões que poderão ser consideradas como decisões sobre questões fundamen-
tais, para os efeitos do presente parágrafo.

2. As línguas francesa e inglesa serão as línguas de trabalho do Tribunal. O Regulamento Proces-
sual definirá os casos em que outras línguas oficiais poderão ser usadas como línguas de trabalho.

3. A pedido de qualquer Parte ou qualquer Estado que tenha sido admitido a intervir 
num processo, o Tribunal autorizará o uso de uma língua que não seja a francesa ou a 
inglesa, sempre que considere que tal autorização se justifica.

Artigo 51

Regulamento Processual

1. O Regulamento Processual entrará em vigor mediante a sua aprovação por uma 
maioria de dois terços dos votos dos membros da Assembléia dos Estados Partes.
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2. Poderão propor alterações ao Regulamento Processual:

a) Qualquer Estado Parte;

b) Os juízes, por maioria absoluta; ou

c) O Procurador.

Estas alterações entrarão em vigor mediante a aprovação por uma maioria de dois 
terços dos votos dos membros da Assembléia dos Estados partes.

3. Após a aprovação do Regulamento Processual, em casos urgentes em que a situação 
concreta suscitada em Tribunal não se encontre prevista no Regulamento Processual, os 
juízes poderão, por maioria de dois terços, estabelecer normas provisórias a serem aplicadas 
até que a Assembléia dos Estados Partes as aprove, altere ou rejeite na sessão ordinária 
ou extraordinária seguinte.

4. O Regulamento Processual, e respectivas alterações, bem como quaisquer normas 
provisórias, deverão estar em consonância com o presente Estatuto. As alterações ao Regu-
lamento Processual, assim como as normas provisórias aprovadas em conformidade com o 
parágrafo 3º, não serão aplicadas com caráter retroativo em detrimento de qualquer pessoa 
que seja objeto de inquérito ou de procedimento criminal, ou que tenha sido condenada.

5. Em caso de conflito entre as disposições do Estatuto e as do Regulamento Processual, 
o Estatuto prevalecerá.

Artigo 52

Regimento do Tribunal

1. De acordo com o presente Estatuto e com o Regulamento Processual, os juízes apro-
varão, por maioria absoluta, o Regimento necessário ao normal funcionamento do Tribunal.

2. O Procurador e o Secretário serão consultados sobre a elaboração do Regimento ou 
sobre qualquer alteração que lhe seja introduzida.

3. O Regimento do Tribunal e qualquer alteração posterior entrarão em vigor mediante 
a sua aprovação, salvo decisão em contrário dos juízes. Imediatamente após a adoção, serão 
circulados pelos Estados Partes para observações e continuarão em vigor se, dentro de seis 
meses, não forem formuladas objeções pela maioria dos Estados Partes.

Capítulo V

Inquérito e Procedimento Criminal

Artigo 53

Abertura do Inquérito
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1. O Procurador, após examinar a informação de que dispõe, abrirá um inquérito, a 
menos que considere que, nos termos do presente Estatuto, não existe fundamento razoável 
para proceder ao mesmo. Na sua decisão, o Procurador terá em conta se:

a) A informação de que dispõe constitui fundamento razoável para crer que foi, 
ou está sendo, cometido um crime da competência do Tribunal;

b) O caso é ou seria admissível nos termos do artigo 17; e

c) Tendo em consideração a gravidade do crime e os interesses das vítimas, não existirão, 
contudo, razões substanciais para crer que o inquérito não serve os interesses da justiça.

Se decidir que não há motivo razoável para abrir um inquérito e se esta decisão se 
basear unicamente no disposto na alínea c), o Procurador informará o Juízo de Instrução.

2. Se, concluído o inquérito, o Procurador chegar à conclusão de que não há funda-
mento suficiente para proceder criminalmente, na medida em que:

a) Não existam elementos suficientes, de fato ou de direito, para requerer a emissão de 
um mandado de detenção ou notificação para comparência, de acordo com o artigo 58;

b) O caso seja inadmissível, de acordo com o artigo 17; ou

c) O procedimento não serviria o interesse da justiça, consideradas todas as cir-
cunstâncias, tais como a gravidade do crime, os interesses das vítimas e a idade ou 
o estado de saúde do presumível autor e o grau de participação no alegado crime, 
comunicará a sua decisão, devidamente fundamentada, ao Juízo de Instrução e ao 
Estado que lhe submeteu o caso, de acordo com o artigo 14, ou ao Conselho de Se-
gurança, se se tratar de um caso previsto no parágrafo b) do artigo 13.

3. a) A pedido do Estado que tiver submetido o caso, nos termos do artigo 14, ou do 
Conselho de Segurança, nos termos do parágrafo b) do artigo 13, o Juízo de Instrução po-
derá examinar a decisão do Procurador de não proceder criminalmente em conformidade 
com os parágrafos 1° ou 2° e solicitar-lhe que reconsidere essa decisão;

b) Além disso, o Juízo de Instrução poderá, oficiosamente, examinar a decisão do 
Procurador de não proceder criminalmente, se essa decisão se basear unicamente no 
disposto no parágrafo 1°, alínea c), e no parágrafo 2°, alínea c). Nesse caso, a decisão 
do Procurador só produzirá efeitos se confirmada pelo Juízo de Instrução.

4. O Procurador poderá, a todo o momento, reconsiderar a sua decisão de abrir um 
inquérito ou proceder criminalmente, com base em novos fatos ou novas informações.

Artigo 54

Funções e Poderes do Procurador em Matéria de Inquérito

1. O Procurador deverá:



62

a) A fim de estabelecer a verdade dos fatos, alargar o inquérito a todos os fatos e 
provas pertinentes para a determinação da responsabilidade criminal, em conformidade 
com o presente Estatuto e, para esse efeito, investigar, de igual modo, as circunstâncias 
que interessam quer à acusação, quer à defesa;

b) Adotar as medidas adequadas para assegurar a eficácia do inquérito e do 
procedimento criminal relativamente aos crimes da jurisdição do Tribunal e, na sua 
atuação, o Procurador terá em conta os interesses e a situação pessoal das vítimas e 
testemunhas, incluindo a idade, o gênero tal como definido no parágrafo 3º do artigo 
7°, e o estado de saúde; terá igualmente em conta a natureza do crime, em particular 
quando envolva violência sexual, violência por motivos relacionados com a pertença 
a um determinado gênero e violência contra as crianças; e

c) Respeitar plenamente os direitos conferidos às pessoas pelo presente Estatuto.

2. O Procurador poderá realizar investigações no âmbito de um inquérito no território 
de um Estado:

a) De acordo com o disposto na Parte IX; ou

b) Mediante autorização do Juízo de Instrução, dada nos termos do parágrafo 3º, 
alínea d), do artigo 57.

3. O Procurador poderá:

a) Reunir e examinar provas;

b) Convocar e interrogar pessoas objeto de inquérito e convocar e tomar o depoi-
mento de vítimas e testemunhas;

c) Procurar obter a cooperação de qualquer Estado ou organização intergoverna-
mental ou instrumento intergovernamental, de acordo com a respectiva competência 
e/ou mandato;

d) Celebrar acordos ou convênios compatíveis com o presente Estatuto, que se 
mostrem necessários para facilitar a cooperação de um Estado, de uma organização 
intergovernamental ou de uma pessoa;

e) Concordar em não divulgar, em qualquer fase do processo, documentos ou 
informação que tiver obtido, com a condição de preservar o seu caráter confidencial 
e com o objetivo único de obter novas provas, a menos que quem tiver facilitado a 
informação consinta na sua divulgação; e

f) Adotar ou requerer que se adotem as medidas necessárias para assegurar o 
caráter confidencial da informação, a proteção de pessoas ou a preservação da prova.
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Artigo 55

Direitos das Pessoas no Decurso do Inquérito

1. No decurso de um inquérito aberto nos termos do presente Estatuto:

a) Nenhuma pessoa poderá ser obrigada a depor contra si própria ou a declarar-
se culpada;

b) Nenhuma pessoa poderá ser submetida a qualquer forma de coação, intimida-
ção ou ameaça, tortura ou outras formas de penas ou tratamentos cruéis, desumanos 
ou degradantes; e

c) Qualquer pessoa que for interrogada numa língua que não compreenda ou 
não fale fluentemente, será assistida, gratuitamente, por um intérprete competente 
e disporá das traduções que são necessárias às exigências de equidade;

d) Nenhuma pessoa poderá ser presa ou detida arbitrariamente, nem ser privada da 
sua liberdade, salvo pelos motivos previstos no presente Estatuto e em conformidade 
com os procedimentos nele estabelecidos.

2. Sempre que existam motivos para crer que uma pessoa cometeu um crime da 
competência do Tribunal e que deve ser interrogada pelo Procurador ou pelas autoridades 
nacionais, em virtude de um pedido feito em conformidade com o disposto na Parte IX do 
presente Estatuto, essa pessoa será informada, antes do interrogatório, de que goza ainda 
dos seguintes direitos:

a) A ser informada antes de ser interrogada de que existem indícios de que co-
meteu um crime da competência do Tribunal;

b) A guardar silêncio, sem que tal seja tido em consideração para efeitos de de-
terminação da sua culpa ou inocência;

c) A ser assistida por um advogado da sua escolha ou, se não o tiver, a solicitar que lhe 
seja designado um defensor dativo, em todas as situações em que o interesse da justiça 
assim o exija e sem qualquer encargo se não possuir meios suficientes para lhe pagar; e

d) A ser interrogada na presença do seu advogado, a menos que tenha renunciado 
voluntariamente ao direito de ser assistida por um advogado.

Artigo 56

Intervenção do Juízo de Instrução em Caso de Oportunidade Única de Proceder a um Inquérito

1. a) Sempre que considere que um inquérito oferece uma oportunidade única de 
recolher depoimentos ou declarações de uma testemunha ou de examinar, reunir ou 
verificar provas, o Procurador comunicará esse fato ao Juízo de Instrução;
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b) Nesse caso, o Juízo de Instrução, a pedido do Procurador, poderá adotar as me-
didas que entender necessárias para assegurar a eficácia e a integridade do processo 
e, em particular, para proteger os direitos de defesa;

c) Salvo decisão em contrário do Juízo de Instrução, o Procurador transmitirá a 
informação relevante à pessoa que tenha sido detida, ou que tenha comparecido na 
seqüência de notificação emitida no âmbito do inquérito a que se refere a alínea a), 
para que possa ser ouvida sobre a matéria em causa.

2. As medidas a que se faz referência na alínea b) do parágrafo 1° poderão consistir em:

a) Fazer recomendações ou proferir despachos sobre o procedimento a seguir;

b) Ordenar que seja lavrado o processo;

c) Nomear um perito;

d) Autorizar o advogado de defesa do detido, ou de quem tiver comparecido 
no Tribunal na seqüência de notificação, a participar no processo ou, no caso dessa 
detenção ou comparecimento não se ter ainda verificado ou não tiver ainda sido 
designado advogado, a nomear outro defensor que se encarregará dos interesses da 
defesa e os representará;

e) Encarregar um dos seus membros ou, se necessário, outro juiz disponível da 
Seção de Instrução ou da Seção de Julgamento em Primeira Instância, de formular 
recomendações ou proferir despachos sobre o recolhimento e a preservação de meios 
de prova e a inquirição de pessoas;

f) Adotar todas as medidas necessárias para reunir ou preservar meios de prova.

3. a) Se o Procurador não tiver solicitado as medidas previstas no presente artigo mas 
o Juízo de Instrução considerar que tais medidas serão necessárias para preservar meios 
de prova que lhe pareçam essenciais para a defesa no julgamento, o Juízo consultará o 
Procurador a fim de saber se existem motivos poderosos para este não requerer as refe-
ridas medidas. Se, após consulta, o Juízo concluir que a omissão de requerimento de tais 
medidas é injustificada, poderá adotar essas medidas de ofício.

b) O Procurador poderá recorrer da decisão do Juízo de Instrução de ofício, nos 
termos do presente número. O recurso seguirá uma forma sumária.

4. A admissibilidade dos meios de prova preservados ou recolhidos para efeitos do 
processo ou o respectivo registro, em conformidade com o presente artigo, reger-se-ão, 
em julgamento, pelo disposto no artigo 69, e terão o valor que lhes for atribuído pelo Juízo 
de Julgamento em Primeira Instância.
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Artigo 57

Funções e Poderes do Juízo de Instrução

1. Salvo disposição em contrário contida no presente Estatuto, o Juízo de Instrução 
exercerá as suas funções em conformidade com o presente artigo.

2. a) Para os despachos do Juízo de Instrução proferidos ao abrigo dos artigos 15, 18, 19, 54, 
parágrafo 2°, 61, parágrafo 7, e 72, deve concorrer maioria de votos dos juízes que o compõem;

b) Em todos os outros casos, um único juiz do Juízo de Instrução poderá exercer 
as funções definidas no presente Estatuto, salvo disposição em contrário contida no 
Regulamento Processual ou decisão em contrário do Juízo de Instrução tomada por 
maioria de votos.

3. Independentemente das outras funções conferidas pelo presente Estatuto, o Juízo 
de Instrução poderá:

a) A pedido do Procurador, proferir os despachos e emitir os mandados que se 
revelem necessários para um inquérito;

b) A pedido de qualquer pessoa que tenha sido detida ou tenha comparecido 
na seqüência de notificação expedida nos termos do artigo 58, proferir despachos, 
incluindo medidas tais como as indicadas no artigo 56, ou procurar obter, nos termos 
do disposto na Parte IX, a cooperação necessária para auxiliar essa pessoa a preparar 
a sua defesa;

c) Sempre que necessário, assegurar a proteção e o respeito pela privacidade de 
vítimas e testemunhas, a preservação da prova, a proteção de pessoas detidas ou que 
tenham comparecido na seqüência de notificação para comparecimento, assim como 
a proteção de informação que afete a segurança nacional;

d) Autorizar o Procurador a adotar medidas específicas no âmbito de um inquérito, 
no território de um Estado Parte sem ter obtido a cooperação deste nos termos do 
disposto na Parte IX, caso o Juízo de Instrução determine que, tendo em consideração, 
na medida do possível, a posição do referido Estado, este último não está manifesta-
mente em condições de satisfazer um pedido de cooperação face à incapacidade de 
todas as autoridades ou órgãos do seu sistema judiciário com competência para dar 
seguimento a um pedido de cooperação formulado nos termos do disposto na Parte IX.

e) Quando tiver emitido um mandado de detenção ou uma notificação para com-
parecimento nos termos do artigo 58, e levando em consideração o valor das provas 
e os direitos das partes em questão, em conformidade com o disposto no presente 
Estatuto e no Regulamento Processual, procurar obter a cooperação dos Estados, nos 
termos do parágrafo 1°, alínea k) do artigo 93, para adoção de medidas cautelares que 
visem à apreensão, em particular no interesse superior das vítimas.
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Artigo 58

Mandado de Detenção e Notificação para Comparecimento do Juízo de Instrução

1. A todo o momento após a abertura do inquérito, o Juízo de Instrução poderá, a pe-
dido do Procurador, emitir um mandado de detenção contra uma pessoa se, após examinar 
o pedido e as provas ou outras informações submetidas pelo Procurador, considerar que:

a) Existem motivos suficientes para crer que essa pessoa cometeu um crime da 
competência do Tribunal; e

b) A detenção dessa pessoa se mostra necessária para:

i) Garantir o seu comparecimento em tribunal;

ii) Garantir que não obstruirá, nem porá em perigo, o inquérito ou a ação do 
Tribunal; ou

iii) Se for o caso, impedir que a pessoa continue a cometer esse crime ou um 
crime conexo que seja da competência do Tribunal e tenha a sua origem nas mes-
mas circunstâncias.

2. Do requerimento do Procurador deverão constar os seguintes elementos:

a) O nome da pessoa em causa e qualquer outro elemento útil de identificação;

b) A referência precisa do crime da competência do Tribunal que a pessoa tenha 
presumivelmente cometido;

c) Uma descrição sucinta dos fatos que alegadamente constituem o crime;

d) Um resumo das provas e de qualquer outra informação que constitua motivo 
suficiente para crer que a pessoa cometeu o crime; e

e) Os motivos pelos quais o Procurador considere necessário proceder à detenção 
daquela pessoa.

3. Do mandado de detenção deverão constar os seguintes elementos:

a) O nome da pessoa em causa e qualquer outro elemento útil de identificação;

b) A referência precisa do crime da competência do Tribunal que justifique o 
pedido de detenção; e

c) Uma descrição sucinta dos fatos que alegadamente constituem o crime.

4. O mandado de detenção manter-se-á válido até decisão em contrário do Tribunal.
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5. Com base no mandado de detenção, o Tribunal poderá solicitar a prisão preven-
tiva ou a detenção e entrega da pessoa em conformidade com o disposto na Parte IX do 
presente Estatuto.

6. O Procurador poderá solicitar ao Juízo de Instrução que altere o mandado de detenção 
no sentido de requalificar os crimes aí indicados ou de adicionar outros. O Juízo de Instrução 
alterará o mandado de detenção se considerar que existem motivos suficientes para crer que a 
pessoa cometeu quer os crimes na forma que se indica nessa requalificação, quer os novos crimes.

7. O Procurador poderá solicitar ao Juízo de Instrução que, em vez de um mandado de 
detenção, emita uma notificação para comparecimento. Se o Juízo considerar que existem 
motivos suficientes para crer que a pessoa cometeu o crime que lhe é imputado e que uma 
notificação para comparecimento será suficiente para garantir a sua presença efetiva em 
tribunal, emitirá uma notificação para que a pessoa compareça, com ou sem a imposição 
de medidas restritivas de liberdade (distintas da detenção) se previstas no direito interno. 
Da notificação para comparecimento deverão constar os seguintes elementos:

a) O nome da pessoa em causa e qualquer outro elemento útil de identificação;

b) A data de comparecimento;

c) A referência precisa ao crime da competência do Tribunal que a pessoa alega-
damente tenha cometido; e

d) Uma descrição sucinta dos fatos que alegadamente constituem o crime.

Esta notificação será diretamente feita à pessoa em causa.

Artigo 59

Procedimento de Detenção no Estado da Detenção

1. O Estado Parte que receber um pedido de prisão preventiva ou de detenção e 
entrega, adotará imediatamente as medidas necessárias para proceder à detenção, em 
conformidade com o respectivo direito interno e com o disposto na Parte IX.

2. O detido será imediatamente levado à presença da autoridade judiciária competente 
do Estado da detenção que determinará se, de acordo com a legislação desse Estado:

a) O mandado de detenção é aplicável à pessoa em causa;

b) A detenção foi executada de acordo com a lei;

c) Os direitos do detido foram respeitados,

3. O detido terá direito a solicitar à autoridade competente do Estado da detenção 
autorização para aguardar a sua entrega em liberdade.
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4. Ao decidir sobre o pedido, a autoridade competente do Estado da detenção determi-
nará se, em face da gravidade dos crimes imputados, se verificam circunstâncias urgentes 
e excepcionais que justifiquem a liberdade provisória e se existem as garantias necessárias 
para que o Estado de detenção possa cumprir a sua obrigação de entregar a pessoa ao 
Tribunal. Essa autoridade não terá competência para examinar se o mandado de detenção 
foi regularmente emitido, nos termos das alíneas a) e b) do parágrafo 1° do artigo 58.

5. O pedido de liberdade provisória será notificado ao Juízo de Instrução, o qual fará 
recomendações à autoridade competente do Estado da detenção. Antes de tomar uma 
decisão, a autoridade competente do Estado da detenção terá em conta essas recomen-
dações, incluindo as relativas a medidas adequadas para impedir a fuga da pessoa.

6. Se a liberdade provisória for concedida, o Juízo de Instrução poderá solicitar infor-
mações periódicas sobre a situação de liberdade provisória.

7. Uma vez que o Estado da detenção tenha ordenado a entrega, o detido será colocado, 
o mais rapidamente possível, à disposição do Tribunal.

Artigo 60

Início da Fase Instrutória

1. Logo que uma pessoa seja entregue ao Tribunal ou nele compareça voluntariamente 
em cumprimento de uma notificação para comparecimento, o Juízo de Instrução deverá 
assegurar-se de que essa pessoa foi informada dos crimes que lhe são imputados e dos 
direitos que o presente Estatuto lhe confere, incluindo o direito de solicitar autorização 
para aguardar o julgamento em liberdade.

2. A pessoa objeto de um mandado de detenção poderá solicitar autorização para 
aguardar julgamento em liberdade. Se o Juízo de Instrução considerar verificadas as con-
dições enunciadas no parágrafo 1° do artigo 58, a detenção será mantida. Caso contrário, 
a pessoa será posta em liberdade, com ou sem condições.

3. O Juízo de Instrução reexaminará periodicamente a sua decisão quanto à liberdade 
provisória ou à detenção, podendo fazê-lo a todo o momento, a pedido do Procurador 
ou do interessado. Ao tempo da revisão, o Juízo poderá modificar a sua decisão quanto à 
detenção, à liberdade provisória ou às condições desta, se considerar que a alteração das 
circunstâncias o justifica.

4. O Juízo de Instrução certificar-se-á de que a detenção não será prolongada por 
período não razoável devido a demora injustificada por parte do Procurador. Caso se pro-
duza a referida demora, o Tribunal considerará a possibilidade de por o interessado em 
liberdade, com ou sem condições.

5. Se necessário, o Juízo de Instrução poderá emitir um mandado de detenção para 
garantir o comparecimento de uma pessoa que tenha sido posta em liberdade.
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Artigo 61

Apreciação da Acusação Antes do Julgamento

1. Salvo o disposto no parágrafo 2°, e em um prazo razoável após a entrega da pessoa 
ao Tribunal ou ao seu comparecimento voluntário perante este, o Juízo de Instrução rea-
lizará uma audiência para apreciar os fatos constantes da acusação com base nos quais o 
Procurador pretende requerer o julgamento. A audiência ocorrerá lugar na presença do 
Procurador e do acusado, assim como do defensor deste.

2. O Juízo de Instrução, de ofício ou a pedido do Procurador, poderá realizar a audiência 
na ausência do acusado, a fim de apreciar os fatos constantes da acusação com base nos 
quais o Procurador pretende requerer o julgamento, se o acusado:

a) Tiver renunciado ao seu direito a estar presente; ou

b) Tiver fugido ou não for possível encontrá-lo, tendo sido tomadas todas as medidas 
razoáveis para assegurar o seu comparecimento em Tribunal e para o informar dos fatos 
constantes da acusação e da realização de uma audiência para apreciação dos mesmos.

Neste caso, o acusado será representado por um defensor, se o Juízo de Instrução 
decidir que tal servirá os interesses da justiça.

3. Num prazo razoável antes da audiência, o acusado:

a) Receberá uma cópia do documento especificando os fatos constantes da acu-
sação com base nos quais o Procurador pretende requerer o julgamento; e

b) Será informado das provas que o Procurador pretende apresentar em audiência.

O Juízo de Instrução poderá proferir despacho sobre a divulgação de informação para 
efeitos da audiência.

4. Antes da audiência, o Procurador poderá reabrir o inquérito e alterar ou retirar parte 
dos fatos constantes da acusação. O acusado será notificado de qualquer alteração ou retirada 
em tempo razoável, antes da realização da audiência. No caso de retirada de parte dos fatos 
constantes da acusação, o Procurador informará o Juízo de Instrução dos motivos da mesma.

5. Na audiência, o Procurador produzirá provas satisfatórias dos fatos constantes da 
acusação, nos quais baseou a sua convicção de que o acusado cometeu o crime que lhe 
é imputado. O Procurador poderá basear-se em provas documentais ou um resumo das 
provas, não sendo obrigado a chamar as testemunhas que irão depor no julgamento.

6. Na audiência, o acusado poderá:

a) Contestar as acusações;
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b) Impugnar as provas apresentadas pelo Procurador; e

c) Apresentar provas.

7. Com base nos fatos apreciados durante a audiência, o Juízo de Instrução decidirá se 
existem provas suficientes de que o acusado cometeu os crimes que lhe são imputados. 
De acordo com essa decisão, o Juízo de Instrução:

a) Declarará procedente a acusação na parte relativamente à qual considerou terem 
sido reunidas provas suficientes e remeterá o acusado para o juízo de Julgamento em 
Primeira Instância, a fim de aí ser julgado pelos fatos confirmados;

b) Não declarará procedente a acusação na parte relativamente à qual considerou 
não terem sido reunidas provas suficientes;

c) Adiará a audiência e solicitará ao Procurador que considere a possibilidade de:

i) Apresentar novas provas ou efetuar novo inquérito relativamente a um de-
terminado fato constante da acusação; ou

ii) Modificar parte da acusação, se as provas reunidas parecerem indicar que 
um crime distinto, da competência do Tribunal, foi cometido.

8. A declaração de não procedência relativamente a parte de uma acusação, proferida 
pelo Juízo de Instrução, não obstará a que o Procurador solicite novamente a sua apreciação, 
na condição de apresentar provas adicionais.

9. Tendo os fatos constantes da acusação sido declarados procedentes, e antes do 
início do julgamento, o Procurador poderá, mediante autorização do Juízo de Instrução e 
notificação prévia do acusado, alterar alguns fatos constantes da acusação. Se o Procurador 
pretender acrescentar novos fatos ou substituí-los por outros de natureza mais grave, de-
verá, nos termos do preserve artigo, requerer uma audiência para a respectiva apreciação. 
Após o início do julgamento, o Procurador poderá retirar a acusação, com autorização do 
Juízo de Instrução.

10. Qualquer mandado emitido deixará de ser válido relativamente aos fatos constantes 
da acusação que tenham sido declarados não procedentes pelo Juízo de Instrução ou que 
tenham sido retirados pelo Procurador.

11. Tendo a acusação sido declarada procedente nos termos do presente artigo, a 
Presidência designará um Juízo de Julgamento em Primeira Instância que, sob reserva do 
disposto no parágrafo 9 do presente artigo e no parágrafo 4° do artigo 64, se encarregará 
da fase seguinte do processo e poderá exercer as funções do Juízo de Instrução que se 
mostrem pertinentes e apropriadas nessa fase do processo.

Capítulo VI

O Julgamento
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Artigo 62

Local do Julgamento

Salvo decisão em contrário, o julgamento terá lugar na sede do Tribunal.

Artigo 63

Presença do Acusado em Julgamento

1. O acusado estará presente durante o julgamento.

2. Se o acusado, presente em tribunal, perturbar persistentemente a audiência, o Juízo 
de Julgamento em Primeira Instância poderá ordenar a sua remoção da sala e providenciar 
para que acompanhe o processo e dê instruções ao seu defensor a partir do exterior da 
mesma, utilizando, se necessário, meios técnicos de comunicação. Estas medidas só serão 
adotadas em circunstâncias excepcionais e pelo período estritamente necessário, após se 
terem esgotado outras possibilidades razoáveis.

Artigo 64

Funções e Poderes do Juízo de Julgamento em Primeira Instância

1. As funções e poderes do Juízo de Julgamento em Primeira Instância, enunciadas 
no presente artigo, deverão ser exercidas em conformidade com o presente Estatuto e o 
Regulamento Processual.

2. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância zelará para que o julgamento seja 
conduzido de maneira eqüitativa e célere, com total respeito dos direitos do acusado e 
tendo em devida conta a proteção das vítimas e testemunhas.

3. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância a que seja submetido um caso nos 
termos do presente Estatuto:

a) Consultará as partes e adotará as medidas necessárias para que o processo se 
desenrole de maneira eqüitativa e célere;

b) Determinará qual a língua, ou quais as línguas, a utilizar no julgamento; e

c) Sob reserva de qualquer outra disposição pertinente do presente Estatuto, 
providenciará pela revelação de quaisquer documentos ou da informação que não 
tenha sido divulgada anteriormente, com suficiente antecedência relativamente ao 
início do julgamento, a fim de permitir a sua preparação adequada para o julgamento.

4. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância poderá, se mostrar necessário para o 
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seu funcionamento eficaz e imparcial, remeter questões preliminares ao Juízo de Instrução 
ou, se necessário, a um outro juiz disponível da Seção de Instrução.

5. Mediante notificação às partes, o Juízo de Julgamento em Primeira Instância pode-
rá, conforme se lhe afigure mais adequado, ordenar que as acusações contra mais de um 
acusado sejam deduzidas conjunta ou separadamente.

6. No desempenho das suas funções, antes ou no decurso de um julgamento, o Juízo 
de Julgamento em Primeira Instância poderá, se necessário:

a) Exercer qualquer uma das funções do Juízo de Instrução consignadas no pa-
rágrafo 11 do artigo 61;

b) Ordenar a comparência e a audição de testemunhas e a apresentação de docu-
mentos e outras provas, obtendo para tal, se necessário, o auxílio de outros Estados, 
conforme previsto no presente Estatuto;

c) Adotar medidas para a proteção da informação confidencial;

d) Ordenar a apresentação de provas adicionais às reunidas antes do julgamento 
ou às apresentadas no decurso do julgamento pelas partes;

e) Adotar medidas para a proteção do acusado, testemunhas e vítimas; e

f) Decidir sobre qualquer outra questão pertinente.

7. A audiência de julgamento será pública. No entanto, o Juízo de Julgamento em 
Primeira Instância poderá decidir que determinadas diligências se efetuem à porta fecha-
da, em conformidade com os objetivos enunciados no artigo 68 ou com vista a proteger 
informação de caráter confidencial ou restrita que venha a ser apresentada como prova.

8. a) No início da audiência de julgamento, o Juízo de Julgamento em Primeira Instância 
ordenará a leitura ao acusado, dos fatos constantes da acusação previamente confirmados 
pelo Juízo de Instrução. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância deverá certificar-se de 
que o acusado compreende a natureza dos fatos que lhe são imputados e dar-lhe a oportu-
nidade de os confessar, de acordo com o disposto no artigo 65, ou de se declarar inocente;

b) Durante o julgamento, o juiz presidente poderá dar instruções sobre a condu-
ção da audiência, nomeadamente para assegurar que esta se desenrole de maneira 
eqüitativa e imparcial. Salvo qualquer orientação do juiz presidente, as partes poderão 
apresentar provas em conformidade com as disposições do presente Estatuto.

9. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância poderá, inclusive, de ofício ou a pedido 
de uma das partes, a saber:

a) Decidir sobre a admissibilidade ou pertinência das provas; e

b) Tomar todas as medidas necessárias para manter a ordem na audiência.
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10. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância providenciará para que o Secretário 
proceda a um registro completo da audiência de julgamento onde sejam fielmente relatadas 
todas as diligências efetuadas, registro que deverá manter e preservar.

Artigo 65

Procedimento em Caso de Confissão

1. Se o acusado confessar nos termos do parágrafo 8, alínea a), do artigo 64, o Juízo 
de Julgamento em Primeira Instância apurará:

a) Se o acusado compreende a natureza e as conseqüências da sua confissão;

b) Se essa confissão foi feita livremente, após devida consulta ao seu advogado de defesa; e

c) Se a confissão é corroborada pelos fatos que resultam:

i) Da acusação deduzida pelo Procurador e aceita pelo acusado;

ii) De quaisquer meios de prova que confirmam os fatos constantes da acusação 
deduzida pelo Procurador e aceita pelo acusado; e

iii) De quaisquer outros meios de prova, tais como depoimentos de testemunhas, 
apresentados pelo Procurador ou pelo acusado.

2. Se o Juízo de Julgamento em Primeira Instância estimar que estão reunidas as condições 
referidas no parágrafo 1°, considerará que a confissão, juntamente com quaisquer provas adicio-
nais produzidas, constitui um reconhecimento de todos os elementos essenciais constitutivos 
do crime pelo qual o acusado se declarou culpado e poderá condená-lo por esse crime.

3. Se o Juízo de Julgamento em Primeira Instância estimar que não estão reunidas as condi-
ções referidas no parágrafo 1°, considerará a confissão como não tendo tido lugar e, nesse caso, 
ordenará que o julgamento prossiga de acordo com o procedimento comum estipulado no pre-
sente Estatuto, podendo transmitir o processo a outro Juízo de Julgamento em Primeira Instância.

4. Se o Juízo de Julgamento em Primeira Instância considerar necessária, no interesse 
da justiça, e em particular no interesse das vítimas, uma explanação mais detalhada dos 
fatos integrantes do caso, poderá:

a) Solicitar ao Procurador que apresente provas adicionais, incluindo depoimentos 
de testemunhas; ou

b) Ordenar que o processo prossiga de acordo com o procedimento comum esti-
pulado no presente Estatuto, caso em que considerará a confissão como não tendo tido 
lugar e poderá transmitir o processo a outro Juízo de Julgamento em Primeira Instância.

5. Quaisquer consultas entre o Procurador e a defesa, no que diz respeito à alteração dos 
fatos constantes da acusação, à confissão ou à pena a ser imposta, não vincularão o Tribunal.
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Artigo 66

Presunção de Inocência

1. Toda a pessoa se presume inocente até prova da sua culpa perante o Tribunal, de 
acordo com o direito aplicável.

2. Incumbe ao Procurador o ônus da prova da culpa do acusado.

3. Para proferir sentença condenatória, o Tribunal deve estar convencido de que o 
acusado é culpado, além de qualquer dúvida razoável.

Artigo 67

Direitos do Acusado

1. Durante a apreciação de quaisquer fatos constantes da acusação, o acusado tem 
direito a ser ouvido em audiência pública, levando em conta o disposto no presente Esta-
tuto, a uma audiência conduzida de forma eqüitativa e imparcial e às seguintes garantias 
mínimas, em situação de plena igualdade:

a) A ser informado, sem demora e de forma detalhada, numa língua que compreenda 
e fale fluentemente, da natureza, motivo e conteúdo dos fatos que lhe são imputados;

b) A dispor de tempo e de meios adequados para a preparação da sua defesa e a 
comunicar-se livre e confidencialmente com um defensor da sua escolha;

c) A ser julgado sem atrasos indevidos;

d) Salvo o disposto no parágrafo 2° do artigo 63, o acusado terá direito a estar pre-
sente na audiência de julgamento e a defender-se a si próprio ou a ser assistido por um 
defensor da sua escolha; se não o tiver, a ser informado do direito de o tribunal lhe nomear 
um defensor sempre que o interesse da justiça o exija, sendo tal assistência gratuita se 
o acusado carecer de meios suficientes para remunerar o defensor assim nomeado;

e) A inquirir ou a fazer inquirir as testemunhas de acusação e a obter o compare-
cimento das testemunhas de defesa e a inquirição destas nas mesmas condições que 
as testemunhas de acusação. O acusado terá também direito a apresentar defesa e a 
oferecer qualquer outra prova admissível, de acordo com o presente Estatuto;

f) A ser assistido gratuitamente por um intérprete competente e a serem-lhe 
facultadas as traduções necessárias que a equidade exija, se não compreender per-
feitamente ou não falar a língua utilizada em qualquer ato processual ou documento 
produzido em tribunal;

g) A não ser obrigado a depor contra si próprio, nem a declarar-se culpado, e a guardar 
silêncio, sem que este seja levado em conta na determinação da sua culpa ou inocência;
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h) A prestar declarações não ajuramentadas, oralmente ou por escrito, em sua defesa; e

i) A que não lhe seja imposta quer a inversão do ônus da prova, quer a impugnação.

2. Além de qualquer outra revelação de informação prevista no presente Estatuto, o 
Procurador comunicará à defesa, logo que possível, as provas que tenha em seu poder ou sob 
o seu controle e que, no seu entender, revelem ou tendam a revelar a inocência do acusado, 
ou a atenuar a sua culpa, ou que possam afetar a credibilidade das provas de acusação. Em 
caso de dúvida relativamente à aplicação do presente número, cabe ao Tribunal decidir.

Artigo 68

Proteção das Vítimas e das Testemunhas e sua Participação no Processo

1. O Tribunal adotará as medidas adequadas para garantir a segurança, o bem-estar 
físico e psicológico, a dignidade e a vida privada das vítimas e testemunhas. Para tal, o 
Tribunal levará em conta todos os fatores pertinentes, incluindo a idade, o gênero tal 
como definido no parágrafo 3º do artigo 7°, e o estado de saúde, assim como a natureza 
do crime, em particular, mas não apenas quando este envolva elementos de agressão se-
xual, de violência relacionada com a pertença a um determinado gênero ou de violência 
contra crianças. O Procurador adotará estas medidas, nomeadamente durante o inquérito 
e o procedimento criminal. Tais medidas não poderão prejudicar nem ser incompatíveis 
com os direitos do acusado ou com a realização de um julgamento equitativo e imparcial.

2. Enquanto excepção ao princípio do caráter público das audiências estabelecido 
no artigo 67, qualquer um dos Juízos que compõem o Tribunal poderá, a fim de proteger 
as vítimas e as testemunhas ou o acusado, decretar que um ato processual se realize, no 
todo ou em parte, à porta fechada ou permitir a produção de prova por meios eletrônicos 
ou outros meios especiais. Estas medidas aplicar-se-ão, nomeadamente, no caso de uma 
vítima de violência sexual ou de um menor que seja vítima ou testemunha, salvo decisão 
em contrário adotada pelo Tribunal, ponderadas todas as circunstâncias, particularmente 
a opinião da vítima ou da testemunha.

3. Se os interesses pessoais das vítimas forem afetados, o Tribunal permitir-lhes-á que 
expressem as suas opiniões e preocupações em fase processual que entenda apropriada 
e por forma a não prejudicar os direitos do acusado nem a ser incompatível com estes ou 
com a realização de um julgamento eqüitativo e imparcial. Os representantes legais das 
vítimas poderão apresentar as referidas opiniões e preocupações quando o Tribunal o 
considerar oportuno e em conformidade com o Regulamento Processual.

4. A Unidade de Apoio às Vítimas e Testemunhas poderá aconselhar o Procurador e 
o Tribunal relativamente a medidas adequadas de proteção, mecanismos de segurança, 
assessoria e assistência a que se faz referência no parágrafo 6 do artigo 43.

5. Quando a divulgação de provas ou de informação, de acordo com o presente 
Estatuto, representar um grave perigo para a segurança de uma testemunha ou da sua 
família, o Procurador poderá, para efeitos de qualquer diligência anterior ao julgamento, 
não apresentar as referidas provas ou informação, mas antes um resumo das mesmas. 
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As medidas desta natureza deverão ser postas em prática de uma forma que não seja 
prejudicial aos direitos do acusado ou incompatível com estes e com a realização de um 
julgamento eqüitativo e imparcial.

6. Qualquer Estado poderá solicitar que sejam tomadas as medidas necessárias para 
assegurar a proteção dos seus funcionários ou agentes, bem como a proteção de toda a 
informação de caráter confidencial ou restrito.

Artigo 69

Prova

1. Em conformidade com o Regulamento Processual e antes de depor, qualquer tes-
temunha se comprometerá a fazer o seu depoimento com verdade.

2. A prova testemunhal deverá ser prestada pela própria pessoa no decurso do jul-
gamento, salvo quando se apliquem as medidas estabelecidas no artigo 68 ou no Re-
gulamento Processual. De igual modo, o Tribunal poderá permitir que uma testemunha 
preste declarações oralmente ou por meio de gravação em vídeo ou áudio, ou que sejam 
apresentados documentos ou transcrições escritas, nos termos do presente Estatuto e de 
acordo com o Regulamento Processual. Estas medidas não poderão prejudicar os direitos 
do acusado, nem ser incompatíveis com eles.

3. As partes poderão apresentar provas que interessem ao caso, nos termos do artigo 
64. O Tribunal será competente para solicitar de ofício a produção de todas as provas que 
entender necessárias para determinar a veracidade dos fatos.

4. O Tribunal poderá decidir sobre a relevância ou admissibilidade de qualquer prova, 
tendo em conta, entre outras coisas, o seu valor probatório e qualquer prejuízo que possa 
acarretar para a realização de um julgamento eqüitativo ou para a avaliação eqüitativa 
dos depoimentos de uma testemunha, em conformidade com o Regulamento Processual.

5. O Tribunal respeitará e atenderá aos privilégios de confidencialidade estabelecidos 
no Regulamento Processual.

6. O Tribunal não exigirá prova dos fatos do domínio público, mas poderá fazê-los 
constar dos autos.

7. Não serão admissíveis as provas obtidas com violação do presente Estatuto ou das 
normas de direitos humanos internacionalmente reconhecidas quando:

a) Essa violação suscite sérias dúvidas sobre a fiabilidade das provas; ou

b) A sua admissão atente contra a integridade do processo ou resulte em grave 
prejuízo deste.

8. O Tribunal, ao decidir sobre a relevância ou admissibilidade das provas apresentadas 
por um Estado, não poderá pronunciar-se sobre a aplicação do direito interno desse Estado.
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Artigo 70

Infrações contra a Administração da Justiça

1. O Tribunal terá competência para conhecer das seguintes infrações contra a sua 
administração da justiça, quando cometidas intencionalmente:

a) Prestação de falso testemunho, quando há a obrigação de dizer a verdade, de 
acordo com o parágrafo 1° do artigo 69;

b) Apresentação de provas, tendo a parte conhecimento de que são falsas ou 
que foram falsificadas;

c) Suborno de uma testemunha, impedimento ou interferência no seu compa-
recimento ou depoimento, represálias contra uma testemunha por esta ter prestado 
depoimento, destruição ou alteração de provas ou interferência nas diligências de 
obtenção de prova;

d) Entrave, intimidação ou corrupção de um funcionário do Tribunal, com a finalidade 
de o obrigar ou o induzir a não cumprir as suas funções ou a fazê-lo de maneira indevida;

e) Represálias contra um funcionário do Tribunal, em virtude das funções que ele 
ou outro funcionário tenham desempenhado; e

f) Solicitação ou aceitação de suborno na qualidade de funcionário do Tribunal, 
e em relação com o desempenho das respectivas funções oficiais.

2. O Regulamento Processual estabelecerá os princípios e procedimentos que regularão 
o exercício da competência do Tribunal relativamente às infrações a que se faz referência no 
presente artigo. As condições de cooperação internacional com o Tribunal, relativamente 
ao procedimento que adote de acordo com o presente artigo, reger-se-ão pelo direito 
interno do Estado requerido.

3. Em caso de decisão condenatória, o Tribunal poderá impor uma pena de prisão não 
superior a cinco anos, ou de multa, de acordo com o Regulamento Processual, ou ambas.

4. a) Cada Estado Parte tornará extensivas as normas penais de direito interno que 
punem as infrações contra a realização da justiça às infrações contra a administração da 
justiça a que se faz referência no presente artigo, e que sejam cometidas no seu território 
ou por um dos seus nacionais;

b) A pedido do Tribunal, qualquer Estado Parte submeterá, sempre que o entender 
necessário, o caso à apreciação das suas autoridades competentes para fins de proce-
dimento criminal. Essas autoridades conhecerão do caso com diligência e acionarão 
os meios necessários para a sua eficaz condução.
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Artigo 71

Sanções por Desrespeito ao Tribunal

1. Em caso de atitudes de desrespeito ao Tribunal, tal como perturbar a audiência ou 
recusar-se deliberadamente a cumprir as suas instruções, o Tribunal poderá impor sanções 
administrativas que não impliquem privação de liberdade, como, por exemplo, a expulsão 
temporária ou permanente da sala de audiências, a multa ou outra medida similar prevista 
no Regulamento Processual.

2. O processo de imposição das medidas a que se refere o número anterior reger-se-á 
pelo Regulamento Processual.

Artigo 72

Proteção de Informação Relativa à Segurança Nacional

1. O presente artigo aplicar-se-á a todos os casos em que a divulgação de informação 
ou de documentos de um Estado possa, no entender deste, afetar os interesses da sua 
segurança nacional. Tais casos incluem os abrangidos pelas disposições constantes dos 
parágrafos 2° e 3º do artigo 56, parágrafo 3º do artigo 61, parágrafo 3º do artigo 64, pa-
rágrafo 2° do artigo 67, parágrafo 6 do artigo 68, parágrafo 6 do artigo 87 e do artigo 93, 
assim como os que se apresentem em qualquer outra fase do processo em que uma tal 
divulgação possa estar em causa.

2. O presente artigo aplicar-se-á igualmente aos casos em que uma pessoa a quem tenha 
sido solicitada a prestação de informação ou provas, se tenha recusado a apresenta-las ou 
tenha entregue a questão ao Estado, invocando que tal divulgação afetaria os interesses 
da segurança nacional do Estado, e o Estado em causa confirme que, no seu entender, essa 
divulgação afetaria os interesses da sua segurança nacional.

3. Nada no presente artigo afetará os requisitos de confidencialidade a que se referem 
as alíneas e) e f ) do parágrafo 3º do artigo 54, nem a aplicação do artigo 73.

4. Se um Estado tiver conhecimento de que informações ou documentos do Estado 
estão a ser, ou poderão vir a ser, divulgados em qualquer fase do processo, e considerar 
que essa divulgação afetaria os seus interesses de segurança nacional, tal Estado terá o 
direito de intervir com vista a ver alcançada a resolução desta questão em conformidade 
com o presente artigo.

5. O Estado que considere que a divulgação de determinada informação poderá 
afetar os seus interesses de segurança nacional adotará, em conjunto com o Procurador, 
a defesa, o Juízo de Instrução ou o Juízo de Julgamento em Primeira Instância, conforme 
o caso, todas as medidas razoavelmente possíveis para encontrar uma solução através da 
concertação. Estas medidas poderão incluir:

a) A alteração ou o esclarecimento dos motivos do pedido;
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b) Uma decisão do Tribunal relativa à relevância das informações ou dos elementos 
de prova solicitados, ou uma decisão sobre se as provas, ainda que relevantes, não 
poderiam ser ou ter sido obtidas junto de fonte distinta do Estado requerido;

c) A obtenção da informação ou de provas de fonte distinta ou em uma forma 
diferente; ou

d) Um acordo sobre as condições em que a assistência poderá ser prestada, 
incluindo, entre outras, a disponibilização de resumos ou exposições, restrições à 
divulgação, recurso ao procedimento à porta fechada ou à revelia de uma das par-
tes, ou aplicação de outras medidas de proteção permitidas pelo Estatuto ou pelas 
Regulamento Processual.

6. Realizadas todas as diligências razoavelmente possíveis com vista a resolver a questão 
por meio de concertação, e se o Estado considerar não haver meios nem condições para 
que as informações ou os documentos possam ser fornecidos ou revelados sem prejuízo 
dos seus interesses de segurança nacional, notificará o Procurador ou o Tribunal nesse 
sentido, indicando as razões precisas que fundamentaram a sua decisão, a menos que a 
descrição específica dessas razões prejudique, necessariamente, os interesses de segurança 
nacional do Estado.

7. Posteriormente, se decidir que a prova é relevante e necessária para a determinação 
da culpa ou inocência do acusado, o Tribunal poderá adotar as seguintes medidas:

a) Quando a divulgação da informação ou do documento for solicitada no âmbito 
de um pedido de cooperação, nos termos da Parte IX do presente Estatuto ou nas 
circunstâncias a que se refere o parágrafo 2° do presente artigo, e o Estado invocar o 
motivo de recusa estatuído no parágrafo 4° do artigo 93:

i) O Tribunal poderá, antes de chegar a qualquer uma das conclusões a que se 
refere o ponto ii) da alínea a) do parágrafo 7°, solicitar consultas suplementares com 
o fim de ouvir o Estado, incluindo, se for caso disso, a sua realização à porta fechada 
ou à revelia de uma das partes;

ii) Se o Tribunal concluir que, ao invocar o motivo de recusa estatuído no parágrafo 
4° do artigo 93, dadas as circunstâncias do caso, o Estado requerido não está a atuar de 
harmonia com as obrigações impostas pelo presente Estatuto, poderá remeter a questão 
nos termos do parágrafo 7 do artigo 87, especificando as razões da sua conclusão; e

iii) O Tribunal poderá tirar as conclusões, que entender apropriadas, em razão das 
circunstâncias, ao julgar o acusado, quanto à existência ou inexistência de um fato; ou

b) Em todas as restantes circunstâncias:

i) Ordenar a revelação; ou

ii) Se não ordenar a revelação, inferir, no julgamento do acusado, quanto à 
existência ou inexistência de um fato, conforme se mostrar apropriado.
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Artigo 73

Informação ou Documentos Disponibilizados por Terceiros

Se um Estado Parte receber um pedido do Tribunal para que lhe forneça uma informação 
ou um documento que esteja sob sua custódia, posse ou controle, e que lhe tenha sido 
comunicado a título confidencial por um Estado, uma organização intergovernamental ou 
uma organização internacional, tal Estado Parte deverá obter o consentimento do seu autor 
para a divulgação dessa informação ou documento. Se o autor for um Estado Parte, este 
poderá consentir em divulgar a referida informação ou documento ou comprometer-se a 
resolver a questão com o Tribunal, salvaguardando-se o disposto no artigo 72. Se o autor 
não for um Estado Parte e não consentir em divulgar a informação ou o documento, o 
Estado requerido comunicará ao Tribunal que não lhe será possível fornecer a informação 
ou o documento em causa, devido à obrigação previamente assumida com o respectivo 
autor de preservar o seu caráter confidencial.

Artigo 74

Requisitos para a Decisão

1. Todos os juízes do Juízo de Julgamento em Primeira Instância estarão presentes 
em cada uma das fases do julgamento e nas deliberações. A Presidência poderá designar, 
conforme o caso, um ou vários juízes substitutos, em função das disponibilidades, para 
estarem presentes em todas as fases do julgamento, bem como para substituírem qualquer 
membro do Juízo de Julgamento em Primeira Instância que se encontre impossibilitado 
de continuar a participar no julgamento.

2. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância fundamentará a sua decisão com 
base na apreciação das provas e do processo no seu conjunto. A decisão não exorbitará 
dos fatos e circunstâncias descritos na acusação ou nas alterações que lhe tenham sido 
feitas. O Tribunal fundamentará a sua decisão exclusivamente nas provas produzidas ou 
examinadas em audiência de julgamento.

3. Os juízes procurarão tomar uma decisão por unanimidade e, não sendo possível, 
por maioria.

4. As deliberações do Juízo de Julgamento em Primeira Instância serão e permanecerão 
secretas.

5. A decisão será proferida por escrito e conterá uma exposição completa e funda-
mentada da apreciação das provas e as conclusões do Juízo de Julgamento em Primeira 
Instância. Será proferida uma só decisão pelo Juízo de Julgamento em Primeira Instância. 
Se não houver unanimidade, a decisão do Juízo de Julgamento em Primeira Instância 
conterá as opiniões tanto da maioria como da minoria dos juízes. A leitura da decisão ou 
de uma sua súmula far-se-á em audiência pública.
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Artigo 75

Reparação em Favor das Vítimas

1. O Tribunal estabelecerá princípios aplicáveis às formas de reparação, tais como a 
restituição, a indenização ou a reabilitação, que hajam de ser atribuídas às vítimas ou aos 
titulares desse direito. Nesta base, o Tribunal poderá, de ofício ou por requerimento, em 
circunstâncias excepcionais, determinar a extensão e o nível dos danos, da perda ou do 
prejuízo causados às vítimas ou aos titulares do direito à reparação, com a indicação dos 
princípios nos quais fundamentou a sua decisão.

2. O Tribunal poderá lavrar despacho contra a pessoa condenada, no qual determinará a 
reparação adequada a ser atribuída às vítimas ou aos titulares de tal direito. Esta reparação 
poderá, nomeadamente, assumir a forma de restituição, indenização ou reabilitação. Se 
for caso disso, o Tribunal poderá ordenar que a indenização atribuída a título de reparação 
seja paga por intermédio do Fundo previsto no artigo 79.

3. Antes de lavrar qualquer despacho ao abrigo do presente artigo, o Tribunal poderá 
solicitar e levar em consideração as pretensões formuladas pela pessoa condenada, pelas 
vítimas, por outras pessoas interessadas ou por outros Estados interessados, bem como 
as observações formuladas em nome dessas pessoas ou desses Estados.

4. Ao exercer os poderes conferidos pelo presente artigo, o Tribunal poderá, após a 
condenação por crime que seja da sua competência, determinar se, para fins de aplicação 
dos despachos que lavrar ao abrigo do presente artigo, será necessário tomar quaisquer 
medidas em conformidade com o parágrafo 1° do artigo 93.

5. Os Estados Partes observarão as decisões proferidas nos termos deste artigo como 
se as disposições do artigo 109 se aplicassem ao presente artigo.

6. Nada no presente artigo será interpretado como prejudicando os direitos reconhe-
cidos às vítimas pelo direito interno ou internacional.

Artigo 76

Aplicação da Pena

1. Em caso de condenação, o Juízo de Julgamento em Primeira Instância determinará 
a pena a aplicar tendo em conta os elementos de prova e as exposições relevantes produ-
zidos no decurso do julgamento,

2. Salvo nos casos em que seja aplicado o artigo 65 e antes de concluído o julgamento, o 
Juízo de Julgamento em Primeira Instância poderá, oficiosamente, e deverá, a requerimento 
do Procurador ou do acusado, convocar uma audiência suplementar, a fim de conhecer de 
quaisquer novos elementos de prova ou exposições relevantes para a determinação da 
pena, de harmonia com o Regulamento Processual.
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3. Sempre que o parágrafo 2° for aplicável, as pretensões previstas no artigo 75 serão 
ouvidas pelo Juízo de Julgamento em Primeira Instância no decorrer da audiência suple-
mentar referida no parágrafo 2° e, se necessário, no decorrer de qualquer nova audiência.

4. A sentença será proferida em audiência pública e, sempre que possível, na presença 
do acusado.

Capítulo VII

As Penas

Artigo 77

Penas Aplicáveis

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 110, o Tribunal pode impor à pessoa condenada 
por um dos crimes previstos no artigo 5° do presente Estatuto uma das seguintes penas:

a) Pena de prisão por um número determinado de anos, até ao limite máximo 
de 30 anos; ou

b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as condições 
pessoais do condenado o justificarem,

2. Além da pena de prisão, o Tribunal poderá aplicar:

a) Uma multa, de acordo com os critérios previstos no Regulamento Processual;

b) A perda de produtos, bens e haveres provenientes, direta ou indiretamente, do 
crime, sem prejuízo dos direitos de terceiros que tenham agido de boa fé.

Artigo 78

Determinação da pena

1. Na determinação da pena, o Tribunal atenderá, em harmonia com o Regulamento 
Processual, a fatores tais como a gravidade do crime e as condições pessoais do condenado.

2. O Tribunal descontará, na pena de prisão que vier a aplicar, o período durante o qual 
o acusado esteve sob detenção por ordem daquele. O Tribunal poderá ainda descontar 
qualquer outro período de detenção que tenha sido cumprido em razão de uma conduta 
constitutiva do crime.

3. Se uma pessoa for condenada pela prática de vários crimes, o Tribunal aplicará penas 
de prisão parcelares relativamente a cada um dos crimes e uma pena única, na qual será 
especificada a duração total da pena de prisão. Esta duração não poderá ser inferior à da 
pena parcelar mais elevada e não poderá ser superior a 30 anos de prisão ou ir além da 
pena de prisão perpétua prevista no artigo 77, parágrafo 1°, alínea b).
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Artigo 79

Fundo em Favor das Vítimas

1. Por decisão da Assembléia dos Estados Partes, será criado um Fundo a favor das 
vítimas de crimes da competência do Tribunal, bem como das respectivas famílias.

2. O Tribunal poderá ordenar que o produto das multas e quaisquer outros bens de-
clarados perdidos revertam para o Fundo.

3. O Fundo será gerido em harmonia com os critérios a serem adotados pela Assem-
bléia dos Estados Partes.

Artigo 80

Não Interferência no Regime de Aplicação de Penas Nacionais e nos Direitos Internos

Nada no presente Capítulo prejudicará a aplicação, pelos Estados, das penas previstas 
nos respectivos direitos internos, ou a aplicação da legislação de Estados que não preveja 
as penas referidas neste capítulo.

Capítulo VIII

Recurso e Revisão

Artigo 81

Recurso da Sentença Condenatória ou Absolutória ou da Pena

1. A sentença proferida nos termos do artigo 74 é recorrível em conformidade com o 
disposto no Regulamento Processual nos seguintes termos:

a) O Procurador poderá interpor recurso com base num dos seguintes fundamentos:

i) Vício processual;

ii) Erro de fato; ou

iii) Erro de direito;

b) O condenado ou o Procurador, no interesse daquele; poderá interpor recurso 
com base num dos seguintes fundamentos:

i) Vício processual;

ii) Erro de fato;
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iií) Erro de direito; ou

iv) Qualquer outro motivo suscetível de afetar a equidade ou a regularidade 
do processo ou da sentença.

2. a) O Procurador ou o condenado poderá, em conformidade com o Regulamento 
Processual, interpor recurso da pena decretada invocando desproporção entre esta e o crime;

b) Se, ao conhecer de recurso interposto da pena decretada, o Tribunal considerar 
que há fundamentos suscetíveis de justificar a anulação, no todo ou em parte, da 
sentença condenatória, poderá convidar o Procurador e o condenado a motivarem 
a sua posição nos termos da alínea a) ou b) do parágrafo 1° do artigo 81, após o que 
poderá pronunciar-se sobre a sentença condenatória nos termos do artigo 83;

c) O mesmo procedimento será aplicado sempre que o Tribunal, ao conhecer de 
recurso interposto unicamente da sentença condenatória, considerar haver fundamen-
tos comprovativos de uma redução da pena nos termos da alínea a) do parágrafo 2°.

3. a) Salvo decisão em contrário do Juízo de Julgamento em Primeira Instância, o 
condenado permanecerá sob prisão preventiva durante a tramitação do recurso;

b) Se o período de prisão preventiva ultrapassar a duração da pena decretada, 
o condenado será posto em liberdade; todavia, se o Procurador também interpuser 
recurso, a libertação ficará sujeita às condições enunciadas na alínea c) infra;

c) Em caso de absolvição, o acusado será imediatamente posto em liberdade, sem 
prejuízo das seguintes condições:

i) Em circunstâncias excepcionais e tendo em conta, nomeadamente, o risco 
de fuga, a gravidade da infração e as probabilidades de o recurso ser julgado pro-
cedente, o Juízo de Julgamento em Primeira Instância poderá, a requerimento do 
Procurador, ordenar que o acusado seja mantido em regime de prisão preventiva 
durante a tramitação do recurso;

ii) A decisão proferida pelo juízo de julgamento em primeira instância nos ter-
mos da sub-alínea i), será recorrível em harmonia com as Regulamento Processual.

4. Sem prejuízo do disposto nas alíneas a) e b) do parágrafo 3º, a execução da sentença 
condenatória ou da pena ficará suspensa pelo período fixado para a interposição do recurso, 
bem como durante a fase de tramitação do recurso.

Artigo 82

Recurso de Outras Decisões

1. Em conformidade com o Regulamento Processual, qualquer uma das Partes poderá 
recorrer das seguintes decisões:

a) Decisão sobre a competência ou a admissibilidade do caso;
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b) Decisão que autorize ou recuse a libertação da pessoa objeto de inquérito ou 
de procedimento criminal;

c) Decisão do Juízo de Instrução de agir por iniciativa própria, nos termos do 
parágrafo 3º do artigo 56;

d) Decisão relativa a uma questão suscetível de afetar significativamente a trami-
tação eqüitativa e célere do processo ou o resultado do julgamento, e cuja resolução 
imediata pelo Juízo de Recursos poderia, no entender do Juízo de Instrução ou do 
Juízo de Julgamento em Primeira Instância, acelerar a marcha do processo.

2. Quer o Estado interessado quer o Procurador poderão recorrer da decisão proferida 
pelo Juízo de Instrução, mediante autorização deste, nos termos do artigo 57, parágrafo 
3º, alínea d). Este recurso adotará uma forma sumária.

3. O recurso só terá efeito suspensivo se o Juízo de Recursos assim o ordenar, mediante 
requerimento, em conformidade com o Regulamento Processual.

4. O representante legal das vítimas, o condenado ou o proprietário de boa fé de bens 
que hajam sido afetados por um despacho proferido ao abrigo do artigo 75 poderá recorrer 
de tal despacho, em conformidade com o Regulamento Processual.

Artigo 83

Processo Sujeito a Recurso

1. Para os fins do procedimentos referido no artigo 81 e no presente artigo, o Juízo de 
Recursos terá todos os poderes conferidos ao Juízo de Julgamento em Primeira Instância.

2. Se o Juízo de Recursos concluir que o processo sujeito a recurso padece de vícios tais que 
afetem a regularidade da decisão ou da sentença, ou que a decisão ou a sentença recorridas 
estão materialmente afetadas por erros de fato ou de direito, ou vício processual, ela poderá:

a) Anular ou modificar a decisão ou a pena; ou

b) Ordenar um novo julgamento perante um outro Juízo de Julgamento em 
Primeira Instância.

Para os fins mencionados, poderá o Juízo de Recursos reenviar uma questão de fato 
para o Juízo de Julgamento em Primeira Instância à qual foi submetida originariamente, 
a fim de que esta decida a questão e lhe apresente um relatório, ou pedir, ela própria, 
elementos de prova para decidir. Tendo o recurso da decisão ou da pena sido interposto 
somente pelo condenado, ou pelo Procurador no interesse daquele, não poderão aquelas 
ser modificadas em prejuízo do condenado.

3. Se, ao conhecer, do recurso de uma pena, o Juízo de Recursos considerar que a pena 
é desproporcionada relativamente ao crime, poderá modificá-la nos termos do Capítulo VII.
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4. O acórdão do Juízo de Recursos será tirado por maioria dos juízes e proferido em 
audiência pública. O acórdão será sempre fundamentado. Não havendo unanimidade, 
deverá conter as opiniões da parte maioria e da minoria de juízes; contudo, qualquer juiz 
poderá exprimir uma opinião separada ou discordante sobre uma questão de direito.

5. O Juízo de Recursos poderá emitir o seu acórdão na ausência da pessoa absolvida 
ou condenada.

Artigo 84

Revisão da Sentença Condenatória ou da Pena

1. O condenado ou, se este tiver falecido, o cônjuge sobrevivo, os filhos, os pais ou 
qualquer pessoa que, em vida do condenado, dele tenha recebido incumbência expressa, 
por escrito, nesse sentido, ou o Procurador no seu interesse, poderá submeter ao Juízo de 
Recursos um requerimento solicitando a revisão da sentença condenatória ou da pena 
pelos seguintes motivos:

a) A descoberta de novos elementos de prova:

i) De que não dispunha ao tempo do julgamento, sem que essa circunstância 
pudesse ser imputada, no todo ou em parte, ao requerente; e

ii) De tal forma importantes que, se tivessem ficado provados no julgamento, 
teriam provavelmente conduzido a um veredicto diferente;

b) A descoberta de que elementos de prova, apreciados no julgamento e decisivos para 
a determinação da culpa, eram falsos ou tinham sido objeto de contrafação ou falsificação;

c) Um ou vários dos juízes que intervieram na sentença condenatória ou confir-
maram a acusação hajam praticado atos de conduta reprovável ou de incumprimento 
dos respectivos deveres de tal forma graves que justifiquem a sua cessação de funções 
nos termos do artigo 46.

2. O Juízo de Recursos rejeitará o pedido se o considerar manifestamente infundado. 
Caso contrário, poderá o Juízo, se julgar oportuno:

a) Convocar de novo o Juízo de Julgamento em Primeira Instância que proferiu 
a sentença inicial;

b) Constituir um novo Juízo de Julgamento em Primeira Instância; ou

c) Manter a sua competência para conhecer da causa, a fim de determinar se, 
após a audição das partes nos termos do Regulamento Processual, haverá lugar à 
revisão da sentença.
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Artigo 85

Indenização do Detido ou Condenado

1. Quem tiver sido objeto de detenção ou prisão ilegal terá direito a reparação.

2. Sempre que uma decisão final seja posteriormente anulada em razão de fatos novos 
ou recentemente descobertos que apontem inequivocamente para um erro judiciário, a 
pessoa que tiver cumprido pena em resultado de tal sentença condenatória será indenizada, 
em conformidade com a lei, a menos que fique provado que a não revelação, em tempo 
útil, do fato desconhecido lhe seja imputável, no todo ou em parte.

3. Em circunstâncias excepcionais e em face de fatos que conclusivamente demons-
trem a existência de erro judiciário grave e manifesto, o Tribunal poderá, no uso do seu 
poder discricionário, atribuir uma indenização, de acordo com os critérios enunciados no 
Regulamento Processual, à pessoa que, em virtude de sentença absolutória ou de extinção 
da instância por tal motivo, haja sido posta em liberdade.

Capítulo IX

Cooperação Internacional e Auxílio Judiciário

Artigo 86

Obrigação Geral de Cooperar

Os Estados Partes deverão, em conformidade com o disposto no presente Estatuto, 
cooperar plenamente com o Tribunal no inquérito e no procedimento contra crimes da 
competência deste.

Artigo 87

Pedidos de Cooperação: Disposições Gerais

1. a) O Tribunal estará habilitado a dirigir pedidos de cooperação aos Estados Partes. 
Estes pedidos serão transmitidos pela via diplomática ou por qualquer outra via apropriada 
escolhida pelo Estado Parte no momento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 
ao presente Estatuto.

Qualquer Estado Parte poderá alterar posteriormente a escolha feita nos termos do 
Regulamento Processual.

b) Se for caso disso, e sem prejuízo do disposto na alínea a), os pedidos poderão 
ser igualmente transmitidos pela Organização internacional de Polícia Criminal (IN-
TERPOL) ou por qualquer outra organização regional competente.

2. Os pedidos de cooperação e os documentos comprovativos que os instruam serão 
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redigidos na língua oficial do Estado requerido ou acompanhados de uma tradução nessa 
língua, ou numa das línguas de trabalho do Tribunal ou acompanhados de uma tradução 
numa dessas línguas, de acordo com a escolha feita pelo Estado requerido no momento 
da ratificação, aceitação, aprovação ou adesão ao presente Estatuto.

Qualquer alteração posterior será feita de harmonia com o Regulamento Processual.

3. O Estado requerido manterá a confidencialidade dos pedidos de cooperação e dos 
documentos comprovativos que os instruam, salvo quando a sua revelação for necessária 
para a execução do pedido.

4. Relativamente aos pedidos de auxílio formulados ao abrigo do presente Capítulo, o 
Tribunal poderá, nomeadamente em matéria de proteção da informação, tomar as medidas 
necessárias à garantia da segurança e do bem-estar físico ou psicológico das vítimas, das 
potenciais testemunhas e dos seus familiares. O Tribunal poderá solicitar que as informações 
fornecidas ao abrigo do presente Capítulo sejam comunicadas e tratadas por forma a que 
a segurança e o bem-estar físico ou psicológico das vítimas, das potenciais testemunhas 
e dos seus familiares sejam devidamente preservados.

5. a) O Tribunal poderá convidar qualquer Estado que não seja Parte no presente Esta-
tuto a prestar auxílio ao abrigo do presente Capítulo com base num convênio ad hoc, num 
acordo celebrado com esse Estado ou por qualquer outro modo apropriado.

b) Se, após a celebração de um convênio ad hoc ou de um acordo com o Tribunal, um 
Estado que não seja Parte no presente Estatuto se recusar a cooperar nos termos de tal 
convênio ou acordo, o Tribunal dará conhecimento desse fato à Assembléia dos Estados 
Parles ou ao Conselho de Segurança, quando tiver sido este a referenciar o fato ao Tribunal.

6. O Tribunal poderá solicitar informações ou documentos a qualquer organização 
intergovernamental. Poderá igualmente requerer outras formas de cooperação e auxílio 
a serem acordadas com tal organização e que estejam em conformidade com a sua com-
petência ou o seu mandato.

7. Se, contrariamente ao disposto no presente Estatuto, um Estado Parte recusar um 
pedido de cooperação formulado pelo Tribunal, impedindo-o assim de exercer os seus 
poderes e funções nos termos do presente Estatuto, o Tribunal poderá elaborar um rela-
tório e remeter a questão à Assembléia dos Estados Partes ou ao Conselho de Segurança, 
quando tiver sido este a submeter o fato ao Tribunal.

Artigo 88

Procedimentos Previstos no Direito Interno

Os Estados Partes deverão assegurar-se de que o seu direito interno prevê procedimentos 
que permitam responder a todas as formas de cooperação especificadas neste Capítulo.
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Artigo 89

Entrega de Pessoas ao Tribunal

1. O Tribunal poderá dirigir um pedido de detenção e entrega de uma pessoa, instru-
ído com os documentos comprovativos referidos no artigo 91, a qualquer Estado em cujo 
território essa pessoa se possa encontrar, e solicitar a cooperação desse Estado na detenção 
e entrega da pessoa em causa. Os Estados Partes darão satisfação aos pedidos de detenção 
e de entrega em conformidade com o presente Capítulo e com os procedimentos previstos 
nos respectivos direitos internos.

2. Sempre que a pessoa cuja entrega é solicitada impugnar a sua entrega perante 
um tribunal nacional com, base no princípio ne bis in idem previsto no artigo 20, o Estado 
requerido consultará, de imediato, o Tribunal para determinar se houve uma decisão re-
levante sobre a admissibilidade. Se o caso for considerado admissível, o Estado requerido 
dará seguimento ao pedido. Se estiver pendente decisão sobre a admissibilidade, o Estado 
requerido poderá diferir a execução do pedido até que o Tribunal se pronuncie.

3. a) Os Estados Partes autorizarão, de acordo com os procedimentos previstos na res-
pectiva legislação nacional, o trânsito, pelo seu território, de uma pessoa entregue ao Tribunal 
por um outro Estado, salvo quando o trânsito por esse Estado impedir ou retardar a entrega.

b) Um pedido de trânsito formulado pelo Tribunal será transmitido em conformi-
dade com o artigo 87. Do pedido de trânsito constarão:

i) A identificação da pessoa transportada;

ii) Um resumo dos fatos e da respectiva qualificação jurídica;

iii) O mandado de detenção e entrega.

c) A pessoa transportada será mantida sob custódia no decurso do trânsito.

d) Nenhuma autorização será necessária se a pessoa for transportada por via 
aérea e não esteja prevista qualquer aterrissagem no território do Estado de trânsito.

e) Se ocorrer, uma aterrissagem imprevista no território do Estado de trânsito, 
poderá este exigir ao Tribunal a apresentação de um pedido de trânsito nos termos 
previstos na alínea b). O Estado de trânsito manterá a pessoa sob detenção até a re-
cepção do pedido de trânsito e a efetivação do trânsito. Todavia, a detenção ao abrigo 
da presente alínea não poderá prolongar-se para além das 96 horas subseqüentes à 
aterrissagem imprevista se o pedido não for recebido dentro desse prazo.

4. Se a pessoa reclamada for objeto de procedimento criminal ou estiver cumprindo 
uma pena no Estado requerido por crime diverso do que motivou o pedido de entrega ao 
Tribunal, este Estado consultará o Tribunal após ter decidido anuir ao pedido
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Artigo 90

Pedidos Concorrentes

1. Um Estado Parte que, nos termos do artigo 89, receba um pedido de entrega de uma 
pessoa formulado pelo Tribunal, e receba igualmente, de qualquer outro Estado, um pedido 
de extradição relativo à mesma pessoa, pelos mesmos fatos que motivaram o pedido de 
entrega por parte do Tribunal, deverá notificar o Tribunal e o Estado requerente de tal fato.

2. Se o Estado requerente for um Estado Parte, o Estado requerido dará prioridade ao 
pedido do Tribunal:

a) Se o Tribunal tiver decidido, nos termos do artigo 18 ou 19, da admissibilidade 
do caso a que respeita o pedido de entrega, e tal determinação tiver levado em conta 
o inquérito ou o procedimento criminal conduzido pelo Estado requerente relativa-
mente ao pedido de extradição por este formulado; ou

b) Se o Tribunal tiver tomado a decisão referida na alínea a) em conformidade com 
a notificação feita pelo Estado requerido, em aplicação do parágrafo 1°.

3. Se o Tribunal não tiver tomado uma decisão nos termos da alínea a) do parágrafo 
2°, o Estado requerido poderá, se assim o entender, estando pendente a determinação do 
Tribunal nos termos da alínea b) do parágrafo 2°, dar seguimento ao pedido de extradição 
formulado pelo Estado requerente sem, contudo, extraditar a pessoa até que o Tribunal 
decida sobre a admissibilidade do caso. A decisão do Tribunal seguirá a forma sumária.

4. Se o Estado requerente não for Parte no presente Estatuto, o Estado requerido, 
desde que não esteja obrigado por uma norma internacional a extraditar o acusado para 
o Estado requerente, dará prioridade ao pedido de entrega formulado pelo Tribunal, no 
caso de este se ter decidido pela admissibilidade do caso.

5. Quando um caso previsto no parágrafo 4° não tiver sido declarado admissível pelo 
Tribunal, o Estado requerido poderá, se assim o entender, dar seguimento ao pedido de 
extradição formulado pelo Estado requerente.

6. Relativamente aos casos em que o disposto no parágrafo 4° seja aplicável, mas o 
Estado requerido se veja obrigado, por força de uma norma internacional, a extraditar a 
pessoa para o Estado requerente que não seja Parte no presente Estatuto, o Estado requerido 
decidirá se procederá à entrega da pessoa em causa ao Tribunal ou se a extraditará para 
o Estado requerente. Na sua decisão, o Estado requerido terá em conta todos os fatores 
relevantes, incluindo, entre outros

a) A ordem cronológica dos pedidos;

b) Os interesses do Estado requerente, incluindo, se relevante, se o crime foi come-
tido no seu território bem como a nacionalidade das vítimas e da pessoa reclamada; e
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c) A possibilidade de o Estado requerente vir a proceder posteriormente à entrega 
da pessoa ao Tribunal.

7. Se um Estado Parte receber um pedido de entrega de uma pessoa formulado pelo 
Tribunal e um pedido de extradição formulado por um outro Estado Parte relativamente à 
mesma pessoa, por fatos diferentes dos que constituem o crime objeto do pedido de entrega:

a) O Estado requerido dará prioridade ao pedido do Tribunal, se não estiver obri-
gado por uma norma internacional a extraditar a pessoa para o Estado requerente;

b) O Estado requerido terá de decidir se entrega a pessoa ao Tribunal ou a extradita 
para o Estado requerente, se estiver obrigado por uma norma internacional a extraditar 
a pessoa para o Estado requerente. Na sua decisão, o Estado requerido considerará 
todos os fatores relevantes, incluindo, entre outros, os constantes do parágrafo 6; 
todavia, deverá dar especial atenção à natureza e à gravidade dos fatos em causa.

8. Se, em conformidade com a notificação prevista no presente artigo, o Tribunal se 
tiver pronunciado pela inadmissibilidade do caso e, posteriormente, a extradição para o 
Estado requerente for recusada, o Estado requerido notificará o Tribunal dessa decisão.

Artigo 91

Conteúdo do Pedido de Detenção e de Entrega

1. O pedido de detenção e de entrega será formulado por escrito. Em caso de urgência, 
o pedido poderá ser feito através de qualquer outro meio de que fique registro escrito, 
devendo, no entanto, ser confirmado através dos canais previstos na alínea a) do parágrafo 
1° do artigo 87.

2. O pedido de detenção e entrega de uma pessoa relativamente à qual o Juízo de 
Instrução tiver emitido um mandado de detenção ao abrigo do artigo 58, deverá conter 
ou ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Uma descrição da pessoa procurada, contendo informação suficiente que 
permita a sua identificação, bem como informação sobre a sua provável localização;

b) Uma cópia do mandado de detenção; e

c) Os documentos, declarações e informações necessários para satisfazer os re-
quisitos do processo de entrega pelo Estado requerido; contudo, tais requisitos não 
deverão ser mais rigorosos dos que os que devem ser observados em caso de um 
pedido de extradição em conformidade com tratados ou convênios celebrados entre 
o Estado requerido e outros Estados, devendo, se possível, ser menos rigorosos face 
à natureza específica de que se reveste o Tribunal.

3. Se o pedido respeitar à detenção e à entrega de uma pessoa já condenada, deverá 
conter ou ser acompanhado dos seguintes documentos:
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a) Uma cópia do mandado de detenção dessa pessoa;

b) Uma cópia da sentença condenatória;

c) Elementos que demonstrem que a pessoa procurada é a mesma a que se refere 
a sentença condenatória; e

d) Se a pessoa já tiver sido condenada, uma cópia da sentença e, em caso de pena 
de prisão, a indicação do período que já tiver cumprido, bem como o período que 
ainda lhe falte cumprir.

4. Mediante requerimento do Tribunal, um Estado Parte manterá, no que respeite a 
questões genéricas ou a uma questão específica, consultas com o Tribunal sobre quaisquer 
requisitos previstos no seu direito interno que possam ser aplicados nos termos da alínea 
c) do parágrafo 2°. No decurso de tais consultas, o Estado Parte informará o Tribunal dos 
requisitos específicos constantes do seu direito interno.

Artigo 92

Prisão Preventiva

1. Em caso de urgência, o Tribunal poderá solicitar a prisão preventiva da pessoa procurada 
até a apresentação do pedido de entrega e os documentos de apoio referidos no artigo 91.

2. O pedido de prisão preventiva será transmitido por qualquer meio de que fique 
registro escrito e conterá:

a) Uma descrição da pessoa procurada, contendo informação suficiente que 
permita a sua identificação, bem como informação sobre a sua provável localização;

b) Uma exposição sucinta dos crimes pelos quais a pessoa é procurada, bem como 
dos fatos alegadamente constitutivos de tais crimes incluindo, se possível, a data e o 
local da sua prática;

c) Uma declaração que certifique a existência de um mandado de detenção ou 
de uma decisão condenatória contra a pessoa procurada; e

d) Uma declaração de que o pedido de entrega relativo à pessoa procurada será 
enviado posteriormente.

3. Qualquer pessoa mantida sob prisão preventiva poderá ser posta em liberdade se 
o Estado requerido não tiver recebido, em conformidade com o artigo 91, o pedido de en-
trega e os respectivos documentos no prazo fixado pelo Regulamento Processual. Todavia, 
essa pessoa poderá consentir na sua entrega antes do termo do período se a legislação do 
Estado requerido o permitir. Nesse caso, o Estado requerido procede à entrega da pessoa 
reclamada ao Tribunal, o mais rapidamente possível.

4. O fato de a pessoa reclamada ter sido posta em liberdade em conformidade com o 
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parágrafo 3° não obstará a que seja de novo detida e entregue se o pedido de entrega e 
os documentos em apoio, vierem a ser apresentados posteriormente.

Artigo 93

Outras Formas de Cooperação

1. Em conformidade com o disposto no presente Capítulo e nos termos dos procedi-
mentos previstos nos respectivos direitos internos, os Estados Partes darão seguimento 
aos pedidos formulados pelo Tribunal para concessão de auxílio, no âmbito de inquéritos 
ou procedimentos criminais, no que se refere a:

a) Identificar uma pessoa e o local onde se encontra, ou localizar objetos;

b) Reunir elementos de prova, incluindo os depoimentos prestados sob juramen-
to, bem como produzir elementos de prova, incluindo perícias e relatórios de que o 
Tribunal necessita;

c) Interrogar qualquer pessoa que seja objeto de inquérito ou de procedimento 
criminal;

d) Notificar documentos, nomeadamente documentos judiciários;

e) Facilitar o comparecimento voluntária, perante o Tribunal, de pessoas que 
deponham na qualidade de testemunhas ou de peritos;

f) Proceder à transferência temporária de pessoas, em conformidade com o 
parágrafo 7°;

g) Realizar inspeções, nomeadamente a exumação e o exame de cadáveres en-
terrados em fossas comuns;

h) Realizar buscas e apreensões;

i) Transmitir registros e documentos, nomeadamente registros e documentos oficiais;

j) Proteger vítimas e testemunhas, bem como preservar elementos de prova;

k) Identificar, localizar e congelar ou apreender o produto de crimes, bens, haveres 
e instrumentos ligados aos crimes, com vista à sua eventual declaração de perda, sem 
prejuízo dos direitos de terceiros de boa fé; e

I) Prestar qualquer outra forma de auxílio não proibida pela legislação do Estado reque-
rido, destinada a facilitar o inquérito e o julgamento por crimes da competência do Tribunal.

2. O Tribunal tem poderes para garantir à testemunha ou ao perito que perante ele com-
pareça de que não serão perseguidos, detidos ou sujeitos a qualquer outra restrição da sua 
liberdade pessoal, por fato ou omissão anteriores à sua saída do território do Estado requerido.
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3. Se a execução de uma determinada medida de auxílio constante de um pedido 
apresentado ao abrigo do parágrafo 1° não for permitida no Estado requerido em virtude 
de um princípio jurídico fundamental de aplicação geral, o Estado em causa iniciará sem 
demora consultas com o Tribunal com vista à solução dessa questão. No decurso das 
consultas, serão consideradas outras formas de auxílio, bem como as condições da sua 
realização. Se, concluídas as consultas, a questão não estiver resolvida, o Tribunal alterará 
o conteúdo do pedido conforme se mostrar necessário.

4. Nos termos do disposto no artigo 72, um Estado Parte só poderá recusar, no todo 
ou em parte, um pedido de auxílio formulado pelo Tribunal se tal pedido se reportar uni-
camente à produção de documentos ou à divulgação de elementos de prova que atentem 
contra a sua segurança nacional.

5. Antes de denegar o pedido de auxílio previsto na alínea l) do parágrafo 1°, o Estado 
requerido considerará se o auxílio poderá ser concedido sob determinadas condições ou se 
poderá sê-lo em data ulterior ou sob uma outra forma, com a ressalva de que, se o Tribunal 
ou o Procurador aceitarem tais condições, deverão observá-las.

6. O Estado requerido que recusar um pedido de auxílio comunicará, sem demora, os 
motivos ao Tribunal ou ao Procurador.

7. a) O Tribunal poderá pedir a transferência temporária de uma pessoa detida para fins 
de identificação ou para obter um depoimento ou outras forma de auxílio. A transferência 
realizar-se-á sempre que:

i) A pessoa der o seu consentimento, livremente e com conhecimento de causa; e

ii) O Estado requerido concordar com a transferência, sem prejuízo das condições 
que esse Estado e o Tribunal possam acordar;

b) A pessoa transferida permanecerá detida. Esgotado o fim que determinou a 
transferência, o Tribunal reenviá-la-á imediatamente para o Estado requerido.

8. a) O Tribunal garantirá a confidencialidade dos documentos e das informações 
recolhidas, exceto se necessários para o inquérito e os procedimentos descritos no pedido;

b) O Estado requerido poderá, se necessário, comunicar os documentos ou as 
informações ao Procurador a título confidencial. O Procurador só poderá utilizá-los 
para recolher novos elementos de prova;

c) O Estado requerido poderá, de ofício ou a pedido do Procurador, autorizar 
a divulgação posterior de tais documentos ou informações; os quais poderão ser 
utilizados como meios de prova, nos termos do disposto nos Capítulos V e VI e no 
Regulamento Processual.

9. a) i) Se um Estado Parte receber pedidos concorrentes formulados pelo Tribunal e por 
um outro Estado, no âmbito de uma obrigação internacional, e cujo objeto não seja nem a 
entrega nem a extradição, esforçar-se-á, mediante consultas com o Tribunal e esse outro 
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Estado, por dar satisfação a ambos os pedidos adiando ou estabelecendo determinadas 
condições a um ou outro pedido, se necessário.

ii) Não sendo possível, os pedidos concorrentes observarão os princípios fixados 
no artigo 90.

b) Todavia, sempre que o pedido formulado pelo Tribunal respeitar a informações, 
bens ou pessoas que estejam sob o controle de um Estado terceiro ou de uma orga-
nização internacional ao abrigo de um acordo internacional, os Estados requeridos 
informarão o Tribunal em conformidade, este dirigirá o seu pedido ao Estado terceiro 
ou à organização internacional.

10. a) Mediante pedido, o Tribunal cooperará com um Estado Parte e prestar-lhe-á 
auxílio na condução de um inquérito ou julgamento relacionado com fatos que constitu-
am um crime da jurisdição do Tribunal ou que constituam um crime grave à luz do direito 
interno do Estado requerente.

b) i) O auxílio previsto na alínea a) deve compreender, a saber:

a) A transmissão de depoimentos, documentos e outros elementos de prova 
recolhidos no decurso do inquérito ou do julgamento conduzidos pelo Tribunal; e

b) O interrogatório de qualquer pessoa detida por ordem do Tribunal;

ii) No caso previsto na alínea b), i), a;

a) A transmissão dos documentos e de outros elementos de prova obtidos com 
o auxílio de um Estado necessita do consentimento desse Estado;

b) A transmissão de depoimentos, documentos e outros elementos de prova 
fornecidos quer por uma testemunha, quer por um perito, será feita em conformidade 
com o disposto no artigo 68.

c) O Tribunal poderá, em conformidade com as condições enunciadas neste número, 
deferir um pedido de auxílio formulado por um Estado que não seja parte no presente Estatuto.

Artigo 94

Suspensão da Execução de um Pedido Relativamente a um Inquérito ou a Procedimento 
Criminal em Curso

1. Se a imediata execução de um pedido prejudicar o desenrolar de um inquérito ou 
de um procedimento criminal relativos a um caso diferente daquele a que se reporta o 
pedido, o Estado requerido poderá suspender a execução do pedido por tempo deter-
minado, acordado com o Tribunal. Contudo, a suspensão não deve prolongar-se além do 
necessário para que o inquérito ou o procedimento criminal em causa sejam efetuados 
no Estado requerido. Este, antes de decidir suspender a execução do pedido, verificará se 
o auxílio não poderá ser concedido de imediato sob determinadas condições.
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2. Se for decidida a suspensão de execução do pedido em conformidade com o parágrafo 
1°, o Procurador poderá, no entanto, solicitar que sejam adotadas medidas para preservar 
os elementos de prova, nos termos da alínea j) do parágrafo 1° do artigo 93.

Artigo 95

Suspensão da Execução de um Pedido por Impugnação de Admissibilidade

Se o Tribunal estiver apreciando uma impugnação de admissibilidade, de acordo com 
os artigos 18 ou 19, o Estado requerido poderá suspender a execução de um pedido for-
mulado ao abrigo do presente Capítulo enquanto aguarda que o Tribunal se pronuncie, a 
menos que o Tribunal tenha especificamente ordenado que o Procurador continue a reunir 
elementos de prova, nos termos dos artigos 18 ou 19.

Artigo 96

Conteúdo do Pedido sob Outras Formas de Cooperarão previstas no Artigo 93

1. Todo o pedido relativo a outras formas de cooperação previstas no artigo 93 será 
formulado por escrito. Em caso de urgência, o pedido poderá ser feito por qualquer meio 
que permita manter um registro escrito, desde que seja confirmado através dos canais 
indicados na alínea a) do parágrafo 1° do artigo 87.

2. O pedido deverá conter, ou ser instruído com, os seguintes documentos:

a) Um resumo do objeto do pedido, bem como da natureza do auxílio solicitado, 
incluindo os fundamentos jurídicos e os motivos do pedido;

b) Informações tão completas quanto possível sobre a pessoa ou o lugar a iden-
tificar ou a localizar, por forma a que o auxílio solicitado possa ser prestado;

c) Um exposição sucinta dos fatos essenciais que fundamentam o pedido;

d) A exposição dos motivos e a explicação pormenorizada dos procedimentos ou 
das condições a respeitar;

e) Toda a informação que o Estado requerido possa exigir de acordo com o seu 
direito interno para dar seguimento ao pedido; e

f) Toda a informação útil para que o auxílio possa ser concedido.

3. A requerimento do Tribunal, um Estado Parte manterá, no que respeita a questões 
genéricas ou a uma questão específica, consultas com o Tribunal sobre as disposições 
aplicáveis do seu direito interno, susceptíveis de serem aplicadas em conformidade com a 
alínea e) do parágrafo 2°. No decurso de tais consultas, o Estado Parte informará o Tribunal 
das disposições específicas constantes do seu direito interno.

4. O presente artigo aplicar-se-á, se for caso disso, a qualquer pedido de auxílio dirigido 
ao Tribunal.
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Artigo 97

Consultas

Sempre que, ao abrigo do presente Capítulo, um Estado Parte receba um pedido e 
verifique que este suscita dificuldades que possam obviar à sua execução ou impedi-la, 
o Estado em causa iniciará, sem demora, as consultas com o Tribunal com vista à solução 
desta questão. Tais dificuldades podem revestir as seguintes formas:

a) Informações insuficientes para dar seguimento ao pedido;

b) No caso de um pedido de entrega, o paradeiro da pessoa reclamada continuar 
desconhecido a despeito de todos os esforços ou a investigação realizada permitiu 
determinar que a pessoa que se encontra no Estado Requerido não é manifestamente 
a pessoa identificada no mandado; ou

c) O Estado requerido ver-se-ia compelido, para cumprimento do pedido na sua 
forma atual, a violar uma obrigação constante de um tratado anteriormente celebrado 
com outro Estado.

Artigo 98

Cooperação Relativa à Renúncia, à Imunidade e ao Consentimento na Entrega

1. O Tribunal pode não dar seguimento a um pedido de entrega ou de auxílio por força 
do qual o Estado requerido devesse atuar de forma incompatível com as obrigações que 
lhe incumbem à luz do direito internacional em matéria de imunidade dos Estados ou de 
imunidade diplomática de pessoa ou de bens de um Estado terceiro, a menos que obtenha, 
previamente a cooperação desse Estado terceiro com vista ao levantamento da imunidade.

2. O Tribunal pode não dar seguimento à execução de um pedido de entrega por força 
do qual o Estado requerido devesse atuar de forma incompatível com as obrigações que 
lhe incumbem em virtude de acordos internacionais à luz dos quais o consentimento do 
Estado de envio é necessário para que uma pessoa pertencente a esse Estado seja entregue 
ao Tribunal, a menos que o Tribunal consiga, previamente, obter a cooperação do Estado 
de envio para consentir na entrega.

Artigo 99

Execução dos Pedidos Apresentados ao Abrigo dos Artigos 93 e 96

1. Os pedidos de auxílio serão executados de harmonia com os procedimentos previstos 
na legislação interna do Estado requerido e, a menos que o seu direito interno o proíba, na 
forma especificada no pedido, aplicando qualquer procedimento nele indicado ou autorizan-
do as pessoas nele indicadas a estarem presentes e a participarem na execução do pedido.

2. Em caso de pedido urgente, os documentos e os elementos de prova produzidos 
na resposta serão, a requerimento do Tribunal, enviados com urgência.
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3. As respostas do Estado requerido serão transmitidas na sua língua e forma originais.

4. Sem prejuízo dos demais artigos do presente Capítulo, sempre que for necessário 
para a execução com sucesso de um pedido, e não haja que recorrer a medidas coercitivas, 
nomeadamente quando se trate de ouvir ou levar uma pessoa a depor de sua livre vontade, 
mesmo sem a presença das autoridades do Estado Parte requerido se tal for determinante 
para a execução do pedido, ou quando se trate de examinar, sem proceder a alterações, 
um lugar público ou um outro local público, o Procurador poderá dar cumprimento ao 
pedido diretamente no território de um Estado, de acordo com as seguintes modalidades:

a) Quando o Estado requerido for o Estado em cujo território haja indícios de ter 
sido cometido o crime e existir uma decisão sobre a admissibilidade tal como previsto 
nos artigos 18 e 19, o Procurador poderá executar diretamente o pedido, depois de ter 
levado a cabo consultas tão amplas quanto possível com o Estado requerido;

 b) Em outros casos, o Procurador poderá executar o pedido após consultas com o 
Estado Parte requerido e tendo em conta as condições ou as preocupações razoáveis 
que esse Estado tenha eventualmente argumentado. Sempre que o Estado requerido 
verificar que a execução de um pedido nos termos da presente alínea suscita dificul-
dades, consultará de imediato o Tribunal para resolver a questão.

5. As disposições que autorizam a pessoa ouvida ou interrogada pelo Tribunal ao abrigo 
do artigo 72, a invocar as restrições previstas para impedir a divulgação de informações 
confidenciais relacionadas com a segurança nacional, aplicar-se-ão de igual modo à exe-
cução dos pedidos de auxílio referidos no presente artigo.

Artigo 100

Despesas

1. As despesas ordinárias decorrentes da execução dos pedidos no território do Estado re-
querido serão por este suportadas, com exceção das seguintes, que correrão a cargo do Tribunal:

a) As despesas relacionadas com as viagens e a proteção das testemunhas e dos 
peritos ou com a transferência de detidos ao abrigo do artigo 93;

b) As despesas de tradução, de interpretação e de transcrição;

c) As despesas de deslocação e de estada dos juízes, do Procurador, dos Procura-
dores-adjuntos, do Secretário, do Secretário-Adjunto e dos membros do pessoal de 
todos os órgãos do Tribunal;

d) Os custos das perícias ou dos relatórios periciais solicitados pelo Tribunal;

e) As despesas decorrentes do transporte das pessoas entregues ao Tribunal pelo 
Estado de detenção; e

f) Após consulta, quaisquer despesas extraordinárias decorrentes da execução 
de um pedido.
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2. O disposto no parágrafo 1° aplicar-se-á, sempre que necessário, aos pedidos dirigidos 
pelos Estados Partes ao Tribunal. Neste caso, o Tribunal tomará a seu cargo as despesas 
ordinárias decorrentes da execução.

Artigo 101

Regra da Especialidade

1. Nenhuma pessoa entregue ao Tribunal nos termos do presente Estatuto poderá ser 
perseguida, condenada ou detida por condutas anteriores à sua entrega, salvo quando 
estas constituam crimes que tenham fundamentado a sua entrega.

2. O Tribunal poderá solicitar uma derrogação dos requisitos estabelecidos no pará-
grafo 1° ao Estado que lhe tenha entregue uma pessoa e, se necessário, facultar-lhe-á, em 
conformidade com o artigo 91, informações complementares. Os Estados Partes estarão 
habilitados a conceder uma derrogação ao Tribunal e deverão envidar esforços nesse sentido.

Artigo 102

Termos Usados

Para os fins do presente Estatuto:

a) Por “entrega”, entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado ao Tribunal 
nos termos do presente Estatuto.

b) Por “extradição”, entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado a outro 
Estado conforme previsto em um tratado, em uma convenção ou no direito interno.

Capítulo X

Execução da Pena

Artigo 103

Função dos Estados na Execução das Penas Privativas de Liberdade

1. a) As penas privativas de liberdade serão cumpridas num Estado indicado pelo Tri-
bunal a partir de uma lista de Estados que lhe tenham manifestado a sua disponibilidade 
para receber pessoas condenadas.

b) Ao declarar a sua disponibilidade para receber pessoas condenadas, um Estado poderá 
formular condições acordadas com o Tribunal e em conformidade com o presente Capítulo.

c) O Estado indicado no âmbito de um determinado caso dará prontamente a 
conhecer se aceita ou não a indicação do Tribunal.

2. a) O Estado da execução informará o Tribunal de qualquer circunstância, incluindo o 
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cumprimento de quaisquer condições acordadas nos termos do parágrafo 1°, que possam 
afetar materialmente as condições ou a duração da detenção. O Tribunal será informado 
com, pelo menos, 45 dias de antecedência sobre qualquer circunstância dessa natureza, 
conhecida ou previsível. Durante este período, o Estado da execução não tomará qualquer 
medida que possa ser contrária às suas obrigações ao abrigo do artigo 110.

b) Se o Tribunal não puder aceitar as circunstâncias referidas na alínea a), deverá 
informar o Estado da execução e proceder em harmonia com o parágrafo 1° do artigo 104.

3. Sempre que exercer o seu poder de indicação em conformidade com o parágrafo 
1°, o Tribunal levará em consideração:

a) O princípio segundo o qual os Estados Partes devem partilhar da responsabilidade 
na execução das penas privativas de liberdade, em conformidade com os princípios 
de distribuição eqüitativa estabelecidos no Regulamento Processual;

b) A aplicação de normas convencionais do direito internacional amplamente 
aceitas, que regulam o tratamento dos reclusos;

c) A opinião da pessoa condenada; e

d) A nacionalidade da pessoa condenada;

e) Outros fatores relativos às circunstâncias do crime, às condições pessoais da pessoa 
condenada ou à execução efetiva da pena, adequadas à indicação do Estado da execução.

4. Se nenhum Estado for designado nos termos do parágrafo 1°, a pena privativa de 
liberdade será cumprida num estabelecimento prisional designado pelo Estado anfitrião, 
em conformidade com as condições estipuladas no acordo que determinou o local da sede 
previsto no parágrafo 2° do artigo 3º. Neste caso, as despesas relacionadas com a execução 
da pena ficarão a cargo do Tribunal.

Artigo 104

Alteração da Indicação do Estado da Execução

1. O Tribunal poderá, a qualquer momento, decidir transferir um condenado para uma 
prisão de um outro Estado.

2. A pessoa condenada pelo Tribunal poderá, a qualquer momento, solicitar-lhe que 
a transfira do Estado encarregado da execução.

Artigo 105

Execução da Pena

1. Sem prejuízo das condições que um Estado haja estabelecido nos termos do artigo 
103, parágrafo 1°, alínea b), a pena privativa de liberdade é vinculativa para os Estados 
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Partes, não podendo estes modificá-la em caso algum.

2. Será da exclusiva competência do Tribunal pronunciar-se sobre qualquer pedido 
de revisão ou recurso. O Estado da execução não obstará a que o condenado apresente 
um tal pedido.

Artigo 106

Controle da Execução da Pena e das Condições de Detenção

1. A execução de uma pena privativa de liberdade será submetida ao controle do Tri-
bunal e observará as regras convencionais internacionais amplamente aceitas em matéria 
de tratamento dos reclusos.

2. As condições de detenção serão reguladas pela legislação do Estado da execução 
e observarão as regras convencionais internacionais amplamente aceitas em matéria de 
tratamento dos reclusos. Em caso algum devem ser menos ou mais favoráveis do que as 
aplicáveis aos reclusos condenados no Estado da execução por infrações análogas.

3. As comunicações entre o condenado e o Tribunal serão livres e terão caráter confidencial.

Artigo 107

Transferência do Condenado depois de Cumprida a Pena

1. Cumprida a pena, a pessoa que não seja nacional do Estado da execução poderá, 
de acordo com a legislação desse mesmo Estado, ser transferida para um outro Estado 
obrigado a aceitá-la ou ainda para um outro Estado que aceite acolhê-la tendo em conta 
a vontade expressa pela pessoa em ser transferida para esse Estado; a menos que o Estado 
da execução autorize essa pessoa a permanecer no seu território.

2. As despesas relativas à transferência do condenado para um outro Estado nos termos 
do parágrafo 1° serão suportadas pelo Tribunal se nenhum Estado as tomar a seu cargo.

3. Sem prejuízo do disposto no artigo 108, o Estado da execução poderá igualmente, 
em harmonia com o seu direito interno, extraditar ou entregar por qualquer outro modo 
a pessoa a um Estado que tenha solicitado a sua extradição ou a sua entrega para fins de 
julgamento ou de cumprimento de uma pena.

Artigo 108

Restrições ao Procedimento Criminal ou à Condenação por Outras Infrações

1. A pessoa condenada que esteja detida no Estado da execução não poderá ser objeto 
de procedimento criminal, condenação ou extradição para um Estado terceiro em virtude 
de uma conduta anterior à sua transferência para o Estado da execução, a menos que a 
Tribunal tenha dado a sua aprovação a tal procedimento, condenação ou extradição, a 
pedido do Estado da execução.
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2. Ouvido o condenado, o Tribunal pronunciar-se-á sobre a questão.

3. O parágrafo 1° deixará de ser aplicável se o condenado permanecer voluntariamente no 
território do Estado da execução por um período superior a 30 dias após o cumprimento integral 
da pena proferida pelo Tribunal, ou se regressar ao território desse Estado após dele ter saído.

Artigo 109

Execução das Penas de Multa e das Medidas de Perda

1. Os Estados Partes aplicarão as penas de multa, bem como as medidas de perda or-
denadas pelo Tribunal ao abrigo do Capítulo VII, sem prejuízo dos direitos de terceiros de 
boa fé e em conformidade com os procedimentos previstos no respectivo direito interno.

2. Sempre que um Estado Parte não possa tornar efetiva a declaração de perda, deverá 
tomar medidas para recuperar o valor do produto, dos bens ou dos haveres cuja perda 
tenha sido declarada pelo Tribunal, sem prejuízo dos direitos de terceiros de boa fé.

3. Os bens, ou o produto da venda de bens imóveis ou, se for caso disso, da venda 
de outros bens, obtidos por um Estado Parte por força da execução de uma decisão do 
Tribunal, serão transferidos para o Tribunal.

Artigo 110

Reexame pelo Tribunal da Questão de Redução de Pena

1. O Estado da execução não poderá libertar o recluso antes de cumprida a totalidade 
da pena proferida pelo Tribunal.

2. Somente o Tribunal terá a faculdade de decidir sobre qualquer redução da pena e, 
ouvido o condenado, pronunciar-se-á a tal respeito,

3. Quando a pessoa já tiver cumprido dois terços da pena, ou 25 anos de prisão em 
caso de pena de prisão perpétua, o Tribunal reexaminará a pena para determinar se haverá 
lugar a sua redução. Tal reexame só será efetuado transcorrido o período acima referido.

4. No reexame a que se refere o parágrafo 3º, o Tribunal poderá reduzir a pena se 
constatar que se verificam uma ou várias das condições seguintes:

a) A pessoa tiver manifestado, desde o início e de forma contínua, a sua vontade 
em cooperar com o Tribunal no inquérito e no procedimento;

b) A pessoa tiver, voluntariamente, facilitado a execução das decisões e despachos 
do Tribunal em outros casos, nomeadamente ajudando-o a localizar bens sobre os 
quais recaíam decisões de perda, de multa ou de reparação que poderão ser usados 
em benefício das vítimas; ou

c) Outros fatores que conduzam a uma clara e significativa alteração das circunstâncias 
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suficiente para justificar a redução da pena, conforme previsto no Regulamento Processual;

5. Se, no reexame inicial a que se refere o parágrafo 3º, o Tribunal considerar não haver 
motivo para redução da pena, ele reexaminará subseqüentemente a questão da redução 
da pena com a periodicidade e nos termos previstos no Regulamento Processual.

Artigo 111

Evasão

Se um condenado se evadir do seu local de detenção e fugir do território do Estado 
da execução, este poderá, depois de ter consultado o Tribunal, pedir ao Estado no qual se 
encontra localizado o condenado que o entregue em conformidade com os acordos bila-
terais ou multilaterais em vigor, ou requerer ao Tribunal que solicite a entrega dessa pessoa 
ao abrigo do Capítulo IX. O Tribunal poderá, ao solicitar a entrega da pessoa, determinar 
que esta seja entregue ao Estado no qual se encontrava a cumprir a sua pena, ou a outro 
Estado por ele indicado.

Capítulo XI

Assembléia dos Estados Partes

Artigo 112

Assembléia dos Estados Partes

1. É constituída, pelo presente instrumento, uma Assembléia dos Estados Partes. Cada 
um dos Estados Partes nela disporá de um representante, que poderá ser coadjuvado por 
substitutos e assessores. Outros Estados signatários do Estatuto ou da Ata Final poderão 
participar nos trabalhos da Assembléia na qualidade de observadores.

2. A Assembléia:

a) Examinará e adotará, se adequado, as recomendações da Comissão Preparatória;

b) Promoverá junto à Presidência, ao Procurador e ao Secretário as linhas orien-
tadoras gerais no que toca à administração do Tribunal;

c) Examinará os relatórios e as atividades da Mesa estabelecido nos termos do 
parágrafo 3° e tomará as medidas apropriadas;

d) Examinará e aprovará o orçamento do Tribunal;

e) Decidirá, se for caso disso, alterar o número de juízes nos termos do artigo 36;

f) Examinará, em harmonia com os parágrafos 5 e 7 do artigo 87, qualquer questão 
relativa à não cooperação dos Estados;
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g) Desempenhará qualquer outra função compatível com as disposições do pre-
sente Estatuto ou do Regulamento Processual;

3. a) A Assembléia será dotada de uma Mesa composta por um presidente, dois vice
-presidentes e 18 membros por ela eleitos por períodos de três anos;

b) A Mesa terá um caráter representativo, atendendo nomeadamente ao princípio 
da distribuição geográfica eqüitativa e à necessidade de assegurar uma representação 
adequada dos principais sistemas jurídicos do mundo;

c) A Mesa reunir-se-á as vezes que forem necessárias, mas, pelo menos, uma vez 
por ano. Assistirá a Assembléia no desempenho das suas funções.

4. A Assembléia poderá criar outros órgãos subsidiários que julgue necessários, nome-
adamente um mecanismo de controle independente que proceda a inspeções, avaliações 
e inquéritos em ordem a melhorar a eficiência e economia da administração do Tribunal.

5. O Presidente do Tribunal, o Procurador e o Secretário ou os respectivos representantes 
poderão participar, sempre que julguem oportuno, nas reuniões da Assembléia e da Mesa.

6. A Assembléia reunir-se-á na sede do Tribunal ou na sede da Organização das Nações 
Unidas uma vez por ano e, sempre que as circunstâncias o exigirem, reunir-se-á em sessão 
extraordinária. A menos que o presente Estatuto estabeleça em contrário, as sessões extra-
ordinárias são convocadas pela Mesa, de ofício ou a pedido de um terço dos Estados Partes.

7. Cada um dos Estados Partes disporá de um voto. Todos os esforços deverão ser 
envidados para que as decisões da Assembléia e da Mesa sejam adotadas por consenso. 
Se tal não for possível, e a menos que o Estatuto estabeleça em contrário:

a) As decisões sobre as questões de fundo serão tomadas por maioria de dois 
terços dos membros presentes e votantes, sob a condição que a maioria absoluta dos 
Estados Partes constitua quorum para o escrutínio;

b) As decisões sobre as questões de procedimento serão tomadas por maioria 
simples dos Estados Partes presentes e votantes.

8. O Estado Parte em atraso no pagamento da sua contribuição financeira para as des-
pesas do Tribunal não poderá votar nem na Assembléia nem na Mesa se o total das suas 
contribuições em atraso igualar ou exceder a soma das contribuições correspondentes aos 
dois anos anteriores completos por ele devidos. A Assembléia Geral poderá, no entanto, 
autorizar o Estado em causa a votar na Assembléia ou na Mesa se ficar provado que a falta 
de pagamento é devida a circunstâncias alheias ao controle do Estado Parte.

9. A Assembléia adotará o seu próprio Regimento.

10. As línguas oficiais e de trabalho da Assembléia dos Estados Partes serão as línguas 
oficiais e de trabalho da Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas.
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Capítulo XII

Financiamento

Artigo 113

Regulamento Financeiro

Salvo disposição expressa em contrário, todas as questões financeiras atinentes ao 
Tribunal e às reuniões da Assembléia dos Estados Partes, incluindo a sua Mesa e os seus 
órgãos subsidiários, serão reguladas pelo presente Estatuto, pelo Regulamento Financeiro 
e pelas normas de gestão financeira adotados pela Assembléia dos Estados Partes.

Artigo 114

Pagamento de Despesas

As despesas do Tribunal e da Assembléia dos Estados Partes, incluindo a sua Mesa e 
os seus órgãos subsidiários, serão pagas pelos fundos do Tribunal.

Artigo 115

Fundos do Tribunal e da Assembléia dos Estados Partes

As despesas do Tribunal e da Assembléia dos Estados Partes, incluindo a sua Mesa e 
os seus órgãos subsidiários, inscritas no orçamento aprovado pela Assembléia dos Estados 
Partes, serão financiadas:

a) Pelas quotas dos Estados Partes;

b) Pelos fundos provenientes da Organização das Nações Unidas, sujeitos à apro-
vação da Assembléia Geral, nomeadamente no que diz respeito às despesas relativas 
a questões remetidas para o Tribunal pelo Conselho de Segurança.

Artigo 116

Contribuições Voluntárias

Sem prejuízo do artigo 115, o Tribunal poderá receber e utilizar, a título de fundos 
adicionais, as contribuições voluntárias dos Governos, das organizações internacionais, dos 
particulares, das empresas e demais entidades, de acordo com os critérios estabelecidos 
pela Assembléia dos Estados Partes nesta matéria.

Artigo 117

Cálculo das Quotas
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As quotas dos Estados Partes serão calculadas em conformidade com uma tabela de 
quotas que tenha sido acordada, com base na tabela adotada pela Organização das Nações 
Unidas para o seu orçamento ordinário, e adaptada de harmonia com os princípios nos 
quais se baseia tal tabela.

Artigo 118

Verificação Anual de Contas

Os relatórios, livros e contas do Tribunal, incluindo os balanços financeiros anuais, serão 
verificados anualmente por um revisor de contas independente.

Capítulo XIII

Cláusulas Finais

Artigo 119

Resolução de Diferendos

1. Qualquer diferendo relativo às funções judiciais do Tribunal será resolvido por 
decisão do Tribunal.

2. Quaisquer diferendos entre dois ou mais Estados Partes relativos à interpretação 
ou à aplicação do presente Estatuto, que não forem resolvidos pela via negocial num pe-
ríodo de três meses após o seu início, serão submetidos à Assembléia dos Estados Partes. 
A Assembléia poderá procurar resolver o diferendo ou fazer recomendações relativas a 
outros métodos de resolução, incluindo a submissão do diferendo à Corte Internacional 
de Justiça, em conformidade com o Estatuto dessa Corte.

Artigo 120

Reservas não são admitidas reservas a este Estatuto.

Artigo 121

Alterações

1. Expirado o período de sete anos após a entrada em vigor do presente Estatuto, 
qualquer Estado Parte poderá propor alterações ao Estatuto. O texto das propostas de 
alterações será submetido ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que o 
comunicará sem demora a todos os Estados Partes.

2. Decorridos pelo menos três meses após a data desta notificação, a Assembléia dos 
Estados Partes decidirá na reunião seguinte, por maioria dos seus membros presentes e 
votantes, se deverá examinar a proposta. A Assembléia poderá tratar desta proposta, ou 
convocar uma Conferência de Revisão se a questão suscitada o justificar.
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3. A adoção de uma alteração numa reunião da Assembléia dos Estados Partes ou 
numa Conferência de Revisão exigirá a maioria de dois terços dos Estados Partes, quando 
não for possível chegar a um consenso.

4. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 5, qualquer alteração entrará em vigor, para 
todos os Estados Partes, um ano depois que sete oitavos de entre eles tenham depositado 
os respectivos instrumentos de ratificação ou de aceitação junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas.

5. Qualquer alteração ao artigo 5°, 6°, 7° e 8° do presente Estatuto entrará em vigor, 
para todos os Estados Partes que a tenham aceitado, um ano após o depósito dos seus 
instrumentos de ratificação ou de aceitação. O Tribunal não exercerá a sua competência 
relativamente a um crime abrangido pela alteração sempre que este tiver sido cometido 
por nacionais de um Estado Parte que não tenha aceitado a alteração, ou no território 
desse Estado Parte.

6. Se uma alteração tiver sido aceita por sete oitavos dos Estados Partes nos termos do 
parágrafo 4, qualquer Estado Parte que não a tenha aceito poderá retirar-se do Estatuto 
com efeito imediato, não obstante o disposto no parágrafo 1° do artigo 127, mas sem 
prejuízo do disposto no parágrafo 2° do artigo 127, mediante notificação da sua retirada 
o mais tardar um ano após a entrada em vigor desta alteração.

7. O Secretário-Geral da Organização dás Nações Unidas comunicará a todos os Estados 
Partes quaisquer alterações que tenham sido adotadas em reunião da Assembléia dos 
Estados Partes ou numa Conferência de Revisão.

Artigo 122

Alteração de Disposições de Caráter Institucional

1. Não obstante o artigo 121, parágrafo 1°, qualquer Estado Parte poderá, em qualquer 
momento, propor alterações às disposições do Estatuto, de caráter exclusivamente institu-
cional, a saber, artigos 35, 36, parágrafos 8 e 9, artigos 37, 38, 39, parágrafos 1° (as primeiras 
duas frases), 2° e 4°, artigo 42, parágrafos 4 a 9, artigo 43, parágrafos 2° e 3º e artigos 44, 46, 
47 e 49. O texto de qualquer proposta será submetido ao Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas ou a qualquer outra pessoa designada pela Assembléia dos Estados Partes, que 
o comunicará sem demora a todos os Estados Partes e aos outros participantes na Assembléia.

2. As alterações apresentadas nos termos deste artigo, sobre as quais não seja possível 
chegar a um consenso, serão adotadas pela Assembléia dos Estados Partes ou por uma 
Conferência de Revisão ,por uma maioria de dois terços dos Estados Partes. Tais alterações 
entrarão em vigor, para todos os Estados Partes, seis meses após a sua adoção pela Assem-
bléia ou, conforme o caso, pela Conferência de Revisão.

Artigo 123

Revisão do Estatuto
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1. Sete anos após a entrada em vigor do presente Estatuto, o Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas convocará uma Conferência de Revisão para examinar 
qualquer alteração ao presente Estatuto. A revisão poderá incidir nomeadamente, mas não 
exclusivamente, sobre a lista de crimes que figura no artigo 5°. A Conferência estará aberta 
aos participantes na Assembléia dos Estados Partes, nas mesmas condições.

2. A todo o momento ulterior, a requerimento de um Estado Parte e para os fins enun-
ciados no parágrafo 1°, o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, mediante 
aprovação da maioria dos Estados Partes, convocará uma Conferência de Revisão.

3. A adoção e a entrada em vigor de qualquer alteração ao Estatuto examinada numa 
Conferência de Revisão serão reguladas pelas disposições do artigo 121, parágrafos 3º a 7.

Artigo 124

Disposição Transitória

Não obstante o disposto nos parágrafos 1° e 2° do artigo 12, um Estado que se torne 
Parte no presente Estatuto, poderá declarar que, durante um período de sete anos a contar 
da data da entrada em vigor do Estatuto no seu território, não aceitará a competência do 
Tribunal relativamente à categoria de crimes referidos no artigo 8°, quando haja indícios 
de que um crime tenha sido praticado por nacionais seus ou no seu território. A declaração 
formulada ao abrigo deste artigo poderá ser retirada a qualquer momento. O disposto 
neste artigo será reexaminado na Conferência de Revisão a convocar em conformidade 
com o parágrafo 1° do artigo 123.

Artigo 125

Assinatura, Ratificação, Aceitação, Aprovação ou Adesão

1. O presente Estatuto estará aberto à assinatura de todos os Estados na sede da Orga-
nização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura, em Roma, a 17 de Julho de 
1998, continuando aberto à assinatura no Ministério dos Negócios Estrangeiros de Itália, 
em Roma, até 17 de Outubro de 1998. Após esta data, o Estatuto continuará aberto na 
sede da Organização das Nações Unidas, em Nova Iorque, até 31 de Dezembro de 2000.

2. O presente Estatuto ficará sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados 
signatários. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados 
junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

3. O presente Estatuto ficará aberto à adesão de qualquer Estado. Os instrumentos de 
adesão serão depositados junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

Artigo 126

Entrada Em Vigor

1. O presente Estatuto entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um 
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período de 60 dias após a data do depósito do sexagésimo instrumento de ratificação, de acei-
tação, de aprovação ou de adesão junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

2. Em relação ao Estado que ratifique, aceite ou aprove o Estatuto ,ou a ele adira após 
o depósito do sexagésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de 
adesão, o Estatuto entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um 
período de 60 dias após a data do depósito do respectivo instrumento de ratificação, de 
aceitação, de aprovação ou de adesão.

Artigo 127

Retirada

1. Qualquer Estado Parte poderá, mediante notificação escrita e dirigida ao Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas, retirar-se do presente Estatuto. A retirada produzirá 
efeitos um ano após a data de recepção da notificação, salvo se esta indicar uma data ulterior.

2. A retirada não isentará o Estado das obrigações que lhe incumbem em virtude do 
presente Estatuto enquanto Parte do mesmo, incluindo as obrigações financeiras que tiver 
assumido, não afetando também a cooperação com o Tribunal no âmbito de inquéritos e 
de procedimentos criminais relativamente aos quais o Estado tinha o dever de cooperar e 
que se iniciaram antes da data em que a retirada começou a produzir efeitos; a retirada em 
nada afetará a prossecução da apreciação das causas que o Tribunal já tivesse começado a 
apreciar antes da data em que a retirada começou a produzir efeitos.

Artigo 128

Textos Autênticos

O original do presente Estatuto, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês 
e russo fazem igualmente fé, será depositado junto do Secretário-Geral das Nações Unidas, 
que enviará cópia autenticada a todos os Estados.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados pelos respectivos Governos, assinaram o 
presente Estatuto.

Feito em Roma, aos dezessete dias do mês de julho de mil novecentos e noventa e oito.
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1.2. Tratados de DH Civis e Políticos

Convenção relativa à Escravidão (1926)
DECRETO Nº 58.563, DE 1º DE JUNHO DE 1966

Promulga e Convenção sôbre Escravatura de 1926 emendada pelo Protocolo de 1953 e a Convenção 
Suplementar sôbre a Abolição da Escravatura de 1956.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

HAVENDO o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto Legislativo nº 66, de 1965 a 
Convenção sôbre a escravatura assinada em Genebra a 25 de setembro de 1926 e emen-
dada pelo Protocolo aberto à assinatura na sede das Nações Unidas, em Nova York a 7 de 
dezembro de 1953 e a Convenção Suplementar sôbre a Abolição da escravatura do Tráfico 
de Escravos e das Instituições e Práticas Análogas à Escravatura, adotada em Genebra a 7 
de setembro de 1956.

E HAVENDO as referidas Convenções entrado em vigor para o Brasil a 6 de janeiro de 
1966, data em que foi efetuado o depósito do instrumento brasileiro de adesão junto ao 
Secretário Geral das Nações Unidas.

  Decreta que as mesmas apensas por cópia ao presente decreto, sejam executadas e 
cumpridas tão inteiramente como nelas se contem.

Brasília 1º de junho de 1966; 145º da Independência e 78º da República.

H. CASTELLO BRANCO 
Juracy Magalhães

Convenção Suplementar sôbre a Abolição da Escravatura, do Tráfego de 
Escravos e das Instituições e Práticas Análogas à Escravatura

PREÂMBULO

Os Estados partes à presente Convenção,

Considerando que a liberdade é um direito que todo ser humano adquire ao nascer;

Consciente de que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé na dig-
nidade e no valor da pessoa humana;

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos do Homem proclamada pela 
Assembléia Geral como o ideal comum ou a atingir por todos os povos e nações, dispõe 
que ninguém será submetido a escravidão ou servidão e que a escravidão e o tráfego de 
escravos estão proibidos sob todas as suas formas;
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Reconhecendo que, desde a conclusão, em Genebra, em 25 de setembro de 1926, da 
Convenção sobre a escravatura que visava suprimir a escravidão e o tráfego de escravos 
novos progressos foram realizados nesse sentido;

Levando em conta a Convenção de 1930 sobre o Trabalho Forçado e o que foi ulteriormente 
pela Organização Internacional do Trabalho em relação ao trabalho forçado ou obrigatório;

Verificando, contudo que a escravidão, o tráfego de escravos e as instituições e práticas 
análogas à escravidão ainda não foram eliminados em todas as regiões do mundo;

Havendo decidido em conseqüência, que a Convenção de 1926, a qual continua em 
vigor, deve agora ser ampliada por uma convenção suplementar destinada a intensificar 
os esforços, tanto nacionais como internacionais, que visam abolir a escravidão, e tráfego 
de escravos e as instruções e práticas análogas à escravidão.

Convieram no seguinte:

Seção I

Instituições e práticas análogas à escravidão

 Artigo 1

Cada um dos Estados Partes a presente Convenção tomará todas as medidas, legislativas 
e de outra natureza que sejam viáveis e necessárias, para obter progressivamente logo que 
possível a abolição completa ou o abandono das instituições e práticas seguintes onde quer 
ainda subsistam, enquadram-se ou não na definição de escravidão que figura no artigo pri-
meiro da Convenção sobre a escravidão assinada em Genebra, em 25 de setembro de 1926:

a) A servidão por dividas, isto é, o estado ou a condição resultante do fato de 
que um devedor se haja comprometido a fornecer, em garantia de uma dívida, seus 
serviços pessoais ou os de alguém sobre o qual tenha autoridade, se o valor desses 
serviços não for eqüitativamente avaliado no ato da liquidação de dívida ou se a 
duração desses serviços não for limitada nem sua natureza definida;

b) a servidão isto é, a condição de qualquer um que seja obrigado pela lei, pelo 
costume ou por um acordo, a viver e trabalhar numa terra pertencente a outra pessoa 
e a fornecer a essa outra pessoa, contra remuneração ou gratuitamente, determinados 
serviços, sem poder mudar sua condição.

c) Toda instituição ou prática em virtude da qual:

I - Uma mulher é, sem que tenha o direito de recusa prometida ou dada em 
casamento, mediante remuneração em dinheiro ou espécie entregue a seus país, 
tutor, família ou a qualquer outra pessoa ou grupo de pessoas;

II - O marido de uma mulher, a família ou o clã deste tem o direito de cedê-la a 
um terceiro, a título oneroso ou não;
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III - A mulher pode, por morte do marido ser transmitida por sucessão a outra 
pessoa;

d) Toda instituição ou prática em virtude da qual uma criança ou um adolescente 
de menos de dezoito anos é entregue, quer por seu pais ou um deles, quer por seu 
tutor, a um terceiro, mediante remuneração ou sem ela, com o fim da exploração da 
pessoa ou do trabalho da referida criança ou adolescente.

 Artigo 2

Com o propósito de acabar com as instituições e práticas visadas na alíneas c do artigo 
primeiro da presente Convenção, os Estados Partes se comprometem a fixar, onde couber 
idades mínimas adequadas para o casamento, a estimular a adoção de um processo que 
permitam a ambos os futuros conjugues exprimir livremente o seu consentimento ao 
matrimônio em presença de uma autoridade civil ou religiosa competente, e a fomentar 
o registro dos casamentos.

Seção II

Tráficos de Escravos

Artigo 3

1. O ato de transportar ou tentar transportar escravos de um país a outro, por qualquer 
meio de transportes, ou a cumplicidade nesse ato constituirá infração penal segundo a 
lei dos Estados Partes à Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas de tal informação 
serão passíveis de penas muito rigorosas.

2. a) Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para impedir que os 
navios a aeronaves autorizados a arvorar suas bandeiras transportem escravos e para punir 
as pessoas culpadas desse ato ou culpadas de utilizar o pavilhão nacional para tal fim.

b) Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para que seus portos, 
seus aeródromos e suas costas não possam servir para os transportes de escravos.

3. Os Estados Partes à Convenção trocarão informações a fim de assegurar a coorde-
nação prática das medidas tomadas pelos mesmos na luta contra o tráfico de escravos e 
se comunicarão mutuamente qualquer caso de tráfico de escravos e qualquer tentativa 
de infração desse gênero de que tenham conhecimento.

Artigo 4

Todo escravo que se refugiar a bordo de um navio de Estado Parte a presente Conven-
ção será livre ipso facto.

Seção III

Escravidão e Instituições e Práticas Análogas à Escravidão
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Artigo 5

Em qualquer país em que a escravidão ou as instituições e práticas mencionadas no 
artigo primeiro da presente convenção não estejam ainda completamente abolidas ou 
abandonadas, o ato de mutilar de marcar ferro em brasa ou por qualquer outro processo 
um escravo ou uma pessoa de condição servil - para indicar sua condição, para infligir um 
castigo ou por qualquer outra razão - ou a cumplicidade em tais atos constituirá infração 
penal em face da lei dos estados Partes à Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas 
serão passíveis de pena.

Artigo 6

1. O ato de escravizar uma pessoa ou de incitá-la a alienar sua liberdade ou a de al-
guém na sua dependência, para escravizá-la, constituirá infração penal em face da lei dos 
Estados Partes à presente Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas serão passíveis 
de pena; dar-se-á o mesmo quando houver participação num entendimento formado com 
tal propósito, tentativa de cometer esses delitos ou cumplicidade neles.

2. Sob reserva das disposições da alínea introdutório do artigo primeiro desta Con-
venção as disposições do parágrafo primeiro do presente artigo se aplicarão igualmente 
ao fato de incitar alguém a submeter ou a submeter um a pessoa na sua dependência a 
uma condição servira resultante de alguma das instituições ou práticas mencionadas no 
artigo primeiro; assim também quando houver participação num entendimento formado 
com tal propósito, tentativa de cometer tais delitos ou cumplicidade neles.

Seção IV

Definições

Artigo 7

Para os fins da presente Convenção

a) “Escravidão”, tal como foi definida na Convenção sobre a Escravidão de 1926, é o 
estado ou a condição de um indivíduo sobre o qual se exercem todos ou parte dos poderes 
atribuídos ao direito de propriedade e “escravo” é o indivíduo em tal estado ou condição;

b) “Pessoa de condição servil” é a que se encontra no estado ou condição que 
resulta de alguma das instituições ou práticas mencionadas no artigo primeiro da 
presente Convenção;

c) “Tráfico de escravos” significa e compreende todo ato de captura, aquisição ou 
cessão de uma pessoa com a intenção de escravizá-lo; todo ato de um escravo para 
vendê-lo ou trocá-lo; todo ato de cessão por venda ou troca, de uma pessoa adquirida 
para ser vendida ou trocada, assim como, em geral todo ato de comércio ou transporte 
de escravos, seja qual for o meio de transporte empregado.
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SEÇÃO V

Cooperação entre os Estados Partes e Comunicação de Informações

Artigo 8

1) Os Estados Partes a Convenção se comprometem a prestar-se mutuo concurso e a coo-
perar com a Organização das Nações Unidas para a aplicação das disposições que precedem.

2) Os Estados Partes se comprometem a enviar ao Secretário Geral das Nações Unidas 
exemplares de toda lei todo regulamento e toda decisão administrativa adotados ou posta 
em vigor para aplicar as disposições da presente Convenção.

3) O Secretário Geral comunicará as informações recebidas em virtude do parágrafo 2 
do presente artigo às outras Partes e ao Conselho Econômico e Social, como elemento de 
documentação para qualquer debate que o Conselho venha a empreender com o propósito 
de formular novas recomendações para a abolição da escravidão, do tráfico de escravos 
ou das instituições e práticas que são objeto da Convenção.

SEÇÃO VI

Cláusulas Finais

Artigo 9

Não será admitida nenhuma reserva à Convenção

Artigo 10

Qualquer litígio que surja entre os Estados Partes à Convenção quanto à sua interpre-
tação ou aplicação, - que não seja resolvido por meio de negociação, será submetido á 
Corte Internacional de Justiça a pedido de uma das Partes em litígio, a menos que estas 
convenham em resolvê-lo de outra forma.

Artigo 11

1. A presente Convenção ficará aberta, até 1º de julho de 1957, à assinatura de qualquer 
Estado membro das Nações Unidas ou dos organismos especializados. Será submetida 
a ratificação dos Estado signatários e os instrumentos de ratificação serão depositados 
em poder do Secretário Geral das Nações Unidas, que o comunicará a todos os Estados 
signatários ou aderentes.

2. Depois de 1º de julho de 1957, a Convenção ficará aberta à adesão de qualquer 
Estado membro das Nações Unidas haja convidado a aderir. A adesão se efetuará pelo 
depósito de um instrumento na devida forma em poder do Secretário Geral das Nações 
Unidas, que o comunicará a todos os Estados signatários e aderentes.
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Artigo 12

1. A presente Convenção se aplicará a todos os territórios não autônomos. Sob tutela, 
coloniais e outros territórios não metropolitanos representados por um Estado Parte no 
plano Internacional; sob reserva das disposições do parágrafo 2 do presente artigo, a parte 
interessada deverá no momento na assinatura ou da ratificação da Convenção, ou ainda da 
adesão á Convenção, declarar o ou os territórios não metropolitanos aos quais a presente 
Convenção se aplicará ipso facto por força dessa assinatura ratificação ou adesão.

2. Quando for necessário o consentimento prévio de um território não metropolitano 
em virtude das leis ou práticas constitucionais do Estado Parte ou do território não me-
tropolitano, a Parte deverá esforçar-se por não obter o consentimento do território não 
metropolitano dentro do prazo de doze meses a partir da data da sua assinatura, e uma vez 
obtido esse consentimento a Parte deverá notificá-lo ao Secretário Geral. A partir da data 
do recebimento dessa notificação por parte do Secretário Geral, a Convenção se aplicará 
ao território ou territórios mencionados na referida notificação.

3. Terminado a prazo de onze meses mencionados no parágrafo precedente, as Partes 
interessadas informarão o Secretário Geral dos resultados das consultas com os territórios 
não metropolitanos cujas reações internacionais lhes incumbam a que não hajam dado o 
seu consentimento para a aplicação da presente Convenção.

Artigo 13

1. A Convenção entrara em vigor na data em que dois Estados sejam Partes à mesma.

2. Entrará depois em vigor, no tocante a cada Estado e território, na data do depósito 
do instrumento de ratificação ou de adesão do Estado interessado ou da notificação da 
sua aplicação a esse território.

Artigo 14

1. A aplicação da presente Convenção será dividida em períodos sucessivos de três 
anos, o primeiro dos quais começará a contar-se a partir da data da entrada em vigor da 
Convenção, segundo o disposto no parágrafo 1 do artigo 13.

2. Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção, dirigindo, no mínimo 
seis meses antes da expiração do período trienal em curso, uma notificação ao Secretário 
Geral. Este comunicará essa notificação e a data do seu recebimento a todas as outras Partes.

3. As denúncias surtirão efeitos ao expirar o período trienal em curso.

4. Nos casos em que, de conformidade com o disposto no artigo 12, a presente Con-
venção se haja tornado aplicável a um território não metropolitano de uma das Partes, 
esta poderá, como consentimento do território de que se trate, notificar, desde então a 
qualquer momento ao Secretário Geral das Nações Unidas, que a Convenção é denunciada 
em relação a esse território. A denúncia surtirá efeito um ano depois da data do recebimento 
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da notificação pelo Secretário Geral, que comunicará a todos os outros Estados Partes essa 
notificação e a data em que tenha recebido.

Artigo 15

A presente Convenção, cujos textos inglês, chinês, espanhol, francês e russo são igual-
mente autênticos, será depositada no arquivo da Secretaria das Nações Unidas. O Secretario 
Geral fornecerá cópias certificadas autenticadas da Convenção para que sejam enviadas 
aos Estados Partes, assim como a todos os outros Estados Membros das Nações Unidas e 
organismos especializados.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, assinaram a 
presente Convenção nas datas que figuram ao lado das suas respectivas assinaturas.

Feito o escritório Europeu das Nações Unidas, em Genebra, em sete de Setembro de mil nove centos e 
cinqüenta e seis.

Convenção suplementar sôbre a abolição da escravatura, do tráfego de 
escravos e das instituições e práticas análogas à escravatura

Preâmbulo

Os Estados partes à presente Convenção considerando que a liberdade é um direito que 
todo ser humano adquire ao nascer;

Consciente de que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé na dignidade 
e no valor da pessoa humana;

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos do Homem proclamada pela 
Assembléia Geral como o ideal comum ou a atingir por todos os povos e nações, dispõe que 
ninguém será submetido a escravidão ou servidão e que a escravidão e o tráfego de escravos 
estão proibidos sob tôdas as suas formas;

Reconhecendo que, desde a conclusão, em Genebra, em 25 de setembro de 1926, da 
Convenção sôbre a escravatura que visava suprimir a escravidão e o tráfego de escravos novos 
progressos foram realizados nêsse sentido;

Levando em conta a Convenção de 1930 sôbre o Trabalho Forçado e o que foi ulteriormente 
pela Organização Internacional do Trabalho em relação ao trabalho forçado ou obrigatório;

Verificando, contudo que a escravidão, o tráfego de escravos e as instituições e práticas 
análogas à escravidão ainda não foram eliminados em tôdas as regiões do mundo;

Havendo decidido em conseqüência, que a Convenção de 1926, a qual continua em 
vigor, deve agora ser ampliada por uma convenção suplementar destinada a intensificar os 
esforços, tanto nacionais como internacionais, que visam abolir a escravidão, e tráfego de 
escravos e as instruções e práticas análogas à escravidão.
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Convieram no seguinte:

SEÇÃO I 

Instituições e práticas análogas à escravidão

Artigo 1

Cada um dos Estados Partes a presente Convenção tomará tôdas as medidas, legis-
lativas e de outra natureza que sejam viáveis e necessárias, para obter progressivamente 
logo que possível a abolição completa ou o abandono das instituições e práticas seguintes 
onde quer ainda subsistam, enquadram-se ou não na definição de escravidão que figura 
no artigo primeiro da Convenção sôbre a escravidão assinada em Genebra, em 25 de 
setembro de 1926:

a) A servidão por dividas, isto é, o estado ou a condição resultante do fato de que 
um devedor se haja comprometido a fornecer, em garantia de uma dívida, seus serviços 
pessoais ou os de alguém sôbre o qual tenha autoridade, se o valor dêsses serviços não 
for eqüitativamente avaliado no ato da liquidação de dívida ou se a duração dêsses 
serviços não for limitada nem sua natureza definida;

b) A servidão isto é, a condição de qualquer um que seja obrigado pela lei, pelo 
costume ou por um acordo, a viver e trabalhar numa terra pertencente a outra pessoa 
e a fornecer a essa outra pessoa, contra remuneração ou gratuitamente, determinados 
serviços, sem poder mudar sua condição.

c) Toda instituição ou prática em virtude da qual:

I - Uma mulher é, sem que tenha o direito de recusa prometida ou dada em 
casamento, mediante remuneração em dinheiro ou espécie entregue a seus país, 
tutor, família ou a qualquer outra pessoa ou grupo de pessoas;

II - O marido de uma mulher, a família ou o clã dêste tem o direito de cedê-la a 
um terceiro, a título oneroso ou não;

III - A mulher pode, por morte do marido ser transmitida por sucessão a outra pessoa;

d) Toda instituição ou prática em virtude da qual uma criança ou um adolescente 
de menos de dezoito anos é entregue, quer por seu pais ou um dêles, quer por seu 
tutor, a um terceiro, mediante remuneração ou sem ela, com o fim da exploração da 
pessoa ou do trabalho da referida criança ou adolescente.

Artigo 2

Com o propósito de acabar com as instituições e práticas visadas na alíneas c do artigo 
primeiro da presente Convenção, os Estados Partes se comprometem a fixar, onde couber 
idades mínimas adequadas para o casamento, a estimular a adoção de um processo que 
permitam a ambos os futuros conjugues exprimir livremente o seu consentimento ao 
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matrimônio em presença de uma autoridade civil ou religiosa competente, e a fomentar 
o registro dos casamentos.

SEÇÃO II 

Tráficos de Escravos

Artigo 3

1. O ato de transportar ou tentar transportar escravos de um país a outro, por qualquer 
meio de transportes, ou a cumplicidade nesse ato constituirá infração penal segundo a 
lei dos Estados Partes à Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas de tal informação 
serão passíveis de penas muito rigorosas.

2. a) Os Estados Partes tomarão tôdas as medidas necessárias para impedir que os 
navios a aeronaves autorizados a arvorar suas bandeiras transportem escravos e para punir 
as pessoas culpadas dêsse ato ou culpadas de utilizar o pavilhão nacional para tal fim.

b) Os Estados Partes tomarão tôdas as medidas necessárias para que seus portos, 
seus aeródromos e suas costas não possam servir para o transportes de escravos.

3. Os Estados Partes à Convenção trocarão informações a fim de assegurar a coorde-
nação prática das medidas tomadas pelos mesmos na luta contra o tráfico de escravos e 
se comunicarão mútuamente qualquer caso de tráfico de escravos e qualquer tentativa 
de infração dêsse gênero de que tenham conhecimento.

Artigo 4

Todo escravo que se refugiar a bordo de um navio de Estado Parte a presente Conven-
ção será livre ipso facto.

SEÇÃO III 

Escravidão e Instituições e Práticas Análogas à Escravidão

Artigo 5

Em qualquer país em que a escravidão ou as instituições e práticas mencionadas no artigo 
primeiro da presente convenção não estejam ainda completamente abolidas ou abandona-
das, o ato de mutilar de marcar ferro em brasa ou por qualquer outro processo um escravo 
ou uma pessoa de condição servil - para indicar sua condição, para infligir um castigo ou por 
qualquer outra razão - ou a cumplicidade em tais atos constituirá infração penal em face da lei 
dos estados Partes à Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas serão passíveis de pena.

Artigo 6

1. O ato de escravizar uma pessoa ou de incitá-la a alienar sua liberdade ou a de al-
guém na sua dependência, para escraviza-la, constituirá infração penal em face da lei dos 
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Estados Partes à presente Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas serão passíveis 
de pena; dar-se-á o mesmo quando houver participação num entendimento formado com 
tal propósito, tentativa de cometer êsses delitos ou cumplicidade neles.

2. Sob reserva das disposições da alínea introdutório do artigo primeiro desta Con-
venção as disposições do parágrafo primeiro do presente artigo se aplicarão igualmente 
ao fato de incitar alguém a submeter ou a submeter um a pessoa na sua dependência a 
uma condição servira resultante de alguma das instituições ou práticas mencionadas no 
artigo primeiro; assim também quando houver participação num entendimento formado 
com tal propósito, tentativa de cometer tais delitos ou cumplicidade neles.

SEÇÃO IV

Definições

Artigo 7

Para os fins da presente Convenção:

a) “Escravidão”, tal como foi definida na Convenção sôbre a Escravidão de 1926, é 
o estado ou a condição de um indivíduo sôbre o qual se exercem todos ou parte dos 
podêres atribuídos ao direito de propriedade e “escravo” é o indivíduo em tal estado 
ou condição;

b) “Pessoa de condição servil” é a que se encontra no estado ou condição que 
resulta de alguma das instituições ou práticas mencionadas no artigo primeiro da 
presente Convenção;

c) “Tráfico de escravos” significa e compreende todo ato de captura, aquisição ou 
cessão de uma pessoa com a intenção de escravizá-lo; todo ato de um escravo para 
vende-lo ou troca-lo; todo ato de cessão por venda ou troca, de uma pessoa adquirida 
para ser vendida ou trocada, assim como, em geral todo ato de comércio ou transporte 
de escravos, seja qual fôr o meio de transporte empregado.

SEÇÃO V 

Cooperação entre os Estados Partes e Comunicação de Informações

Artigo 8

1) Os Estados Partes a Convenção se comprometem a prestar-se mutuo concurso e a coo-
perar com a Organização das Nações Unidas para a aplicação das disposições que precedem.

2) Os Estados Partes se comprometem a enviar ao Secretário Geral das Nações Unidas 
exemplares de toda lei todo regulamento e toda decisão administrativa adotados ou postos 
em vigor para aplicar as disposições da presente Convenção.

3) O Secretário Geral comunicará as informações recebidas em virtude do parágrafo 2 
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do presente artigo às outras Partes e ao Conselho Econômico e Social, como elemento de 
documentação para qualquer debate que o Conselho venha a empreender com o propósito 
de formular novas recomendações para a abolição da escravidão, do tráfico de escravos 
ou das instituições e práticas que são objeto da Convenção.

SEÇÃO VI 

Cláusulas Finais

Artigo 9

Não será admitida nenhuma reserva à Convenção.

Artigo 10

Qualquer litígio que surja entre os Estados Partes à Convenção quanto à sua inter-
pretação ou aplicação, que não seja resolvido por meio de negociação, será submetido à 
Côrte Internacional de Justiça a pedido de uma das Partes em litígio, a menos que estas 
convenham em resolvê-lo de outra forma.

Artigo 11

1. A presente Convenção ficará aberta, até 1º de julho de 1957, à assinatura de qualquer 
Estado membro das Nações Unidas ou dos organismos especializados. Será submetida a ratifi-
cação dos Estado signatários e os instrumentos de ratificação serão depositados em poder do 
Secretário Geral das Nações Unidas, que o comunicará a todos os Estados signatários ou aderentes.

2. Depois de 1º de julho de 1957, a Convenção ficará aberta à adesão de qualquer 
Estado membro das Nações Unidas haja convidado a aderir. A adesão se efetuará pelo 
depósito de um instrumento na devida forma em poder do Secretário Geral das Nações 
Unidas, que o comunicará a todos os Estados signatários e aderentes.

Artigo 12

1. A presente Convenção se aplicará a todos os territórios não autônomos. Sob tutela, 
coloniais e outros territórios não metropolitanos representados por um Estado Parte no 
plano Internacional; sob reserva das disposições do parágrafo 2 do presente artigo, a parte 
interessada deverá no momento na assinatura ou da ratificação da Convenção, ou ainda da 
adesão á Convenção, declarar o ou os territórios não metropolitanos aos quais a presente 
Convenção se aplicará ipso facto por fôrça dessa assinatura ratificação ou adesão.

2. Quando fôr necessário o consentimento prévio de um território não metropolitano 
em virtude das leis ou práticas constitucionais do Estado Parte ou do território não me-
tropolitano, a Parte deverá esforçar-se por não obter o consentimento do território não 
metropolitano dentro do prazo de doze meses a partir da data da sua assinatura, e uma vez 
obtido êsse consentimento a Parte deverá notificá-lo ao Secretário Geral. A partir da data 
do recebimento dessa notificação por parte do Secretário Geral, a Convenção se aplicara 
ao território ou territórios mencionados na referida notificação.
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3. Terminado a prazo de onze meses mencionados no parágrafo precedente, as Partes 
interessadas informarão o Secretário Geral dos resultados das consultas com os territórios 
não metropolitanos cujas reações internacionais lhes incumbam a que não hajam dado o 
seu consentimento para a aplicação da presente Convenção.

Artigo 13

1. A Convenção entrará em vigor na data em que dois Estados sejam Partes à mesma.

2. Entrará depois em vigor, no tocante a cada Estado e território, na data do depósito 
do instrumento de ratificação ou de adesão do Estado interessado ou da notificação da 
sua aplicação a esse território.

Artigo 14

1. A aplicação da presente Convenção será dividida em períodos sucessivos de três 
anos, o primeiro dos quais começará a contar-se a partir da data da entrada em vigor da 
Convenção, segundo o disposto no parágrafo 1 do artigo 13.

2. Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção, dirigindo, no mínimo 
seis meses antes da expiração do período trienal em curso, uma notificação ao Secretário 
Geral. Êste comunicará essa notificação e a data do seu recebimento a tôdas as outras Partes.

3. As denúncias surtirão efeitos ao expirar o período trienal em curso.

4. Nos casos em que, de conformidade com o disposto no artigo 12, a presente Con-
venção se haja tornado aplicável a um território não metropolitano de uma das Partes, 
esta poderá, como consentimento do território de que se trate, notificar, desde então a 
qualquer momento ao Secretário Geral das Nações Unidas, que a Convenção é denunciada 
em relação a êsse território. A denúncia surtirá efeito um ano depois da data do recebimento 
da notificação pelo Secretário Geral, que comunicará a todos os outros Estados Partes essa 
notificação e a data em que tenha recebido.

Artigo 15

A presente Convenção, cujos textos inglês, chinês, espanhol, francês e russo são igual-
mente autênticos, será depositada no arquivo da Secretaria das Nações Unidas. O Secretario 
Geral fornecerá cópias certificadas autenticadas da Convenção para que sejam enviadas 
aos Estados Partes, assim como a todos os outros Estados Membros das Nações Unidas e 
organismos especializados.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos 
Governos, assinaram a presente Convenção nas datas que figuram ao lado das suas res-
pectivas assinatura.

Feito o escritório Europeu das Nações Unidas, em Genebra, em sete de Setembro de 
mil novecentos e cinquenta e seis.
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Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 03/06/1966

Publicação:

Diário Oficial da União - Seção 1 - 3/6/1966, Página 5987 (Publicação Original) 
Coleção de Leis do Brasil - 1966, Página 514 Vol. 4 (Publicação Original)
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Convenção Suplementar sobre a Escravidão, do Tráfico de 
Escravos e das Instituições e Práticas Similares à Escravidão (1957)

DECRETO Nº 58.563, DE 1º DE JUNHO DE 1966

Promulga e Convenção sôbre Escravatura de 1926 emendada pelo Protocolo de 1953 e a Convenção 
Suplementar sôbre a Abolição da Escravatura de 1956.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

HAVENDO o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto Legislativo nº 66, de 1965 a 
Convenção sôbre a escravatura assinada em Genebra a 25 de setembro de 1926 e emen-
dada pelo Protocolo aberto à assinatura na sede das Nações Unidas, em Nova York a 7 de 
dezembro de 1953 e a Convenção Suplementar sôbre a Abolição da escravatura do Tráfico 
de Escravos e das Instituições e Práticas Análogas à Escravatura, adotada em Genebra a 7 
de setembro de 1956.

E HAVENDO as referidas Convenções entrado em vigor para o Brasil a 6 de janeiro de 
1966, data em que foi efetuado o depósito do instrumento brasileiro de adesão junto ao 
Secretário Geral das Nações Unidas.

 Decreta que as mesmas apensas por cópia ao presente decreto, sejam executadas e 
cumpridas tão inteiramente como nelas se contem.

Brasília 1º de junho de 1966; 145º da Independência e 78º da República.

H. CASTELLO BRANCO 
Juracy Magalhães

Convenção Suplementar sôbre a Abolição da Escravatura, do Tráfego de 
Escravos e das Instituições e Práticas Análogas à Escravatura

Preâmbulo

Os Estados partes à presente Convenção,

Considerando que a liberdade é um direito que todo ser humano adquire ao nascer;

Consciente de que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé na dig-
nidade e no valor da pessoa humana;

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos do Homem proclamada pela 
Assembléia Geral como o ideal comum ou a atingir por todos os povos e nações, dispõe 
que ninguém será submetido a escravidão ou servidão e que a escravidão e o tráfego de 
escravos estão proibidos sob todas as suas formas;
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Reconhecendo que, desde a conclusão, em Genebra, em 25 de setembro de 1926, da 
Convenção sobre a escravatura que visava suprimir a escravidão e o tráfego de escravos 
novos progressos foram realizados nesse sentido;

Levando em conta a Convenção de 1930 sobre o Trabalho Forçado e o que foi ulte-
riormente pela Organização Internacional do Trabalho em relação ao trabalho forçado ou 
obrigatório;

Verificando, contudo que a escravidão, o tráfego de escravos e as instituições e práticas 
análogas à escravidão ainda não foram eliminados em todas as regiões do mundo;

Havendo decidido em conseqüência, que a Convenção de 1926, a qual continua em 
vigor, deve agora ser ampliada por uma convenção suplementar destinada a intensificar 
os esforços, tanto nacionais como internacionais, que visam abolir a escravidão, e tráfego 
de escravos e as instruções e práticas análogas à escravidão.

Convieram no seguinte:

Seção I

Instituições e práticas análogas à escravidão

Artigo 1

Cada um dos Estados Partes a presente Convenção tomará todas as medidas, legis-
lativas e de outra natureza que sejam viáveis e necessárias, para obter progressivamente 
logo que possível a abolição completa ou o abandono das instituições e práticas seguintes 
onde quer ainda subsistam, enquadram-se ou não na definição de escravidão que figura 
no artigo primeiro da Convenção sobre a escravidão assinada em Genebra, em 25 de 
setembro de 1926:

a) A servidão por dividas, isto é, o estado ou a condição resultante do fato de que 
um devedor se haja comprometido a fornecer, em garantia de uma dívida, seus serviços 
pessoais ou os de alguém sobre o qual tenha autoridade, se o valor desses serviços não 
for eqüitativamente avaliado no ato da liquidação de dívida ou se a duração desses 
serviços não for limitada nem sua natureza definida;

b) a servidão isto é, a condição de qualquer um que seja obrigado pela lei, pelo 
costume ou por um acordo, a viver e trabalhar numa terra pertencente a outra pessoa 
e a fornecer a essa outra pessoa, contra remuneração ou gratuitamente, determinados 
serviços, sem poder mudar sua condição.

c) Toda instituição ou prática em virtude da qual:

I - Uma mulher é, sem que tenha o direito de recusa prometida ou dada em 
casamento, mediante remuneração em dinheiro ou espécie entregue a seus país, 
tutor, família ou a qualquer outra pessoa ou grupo de pessoas;
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II - O marido de uma mulher, a família ou o clã deste tem o direito de cedê-la a 
um terceiro, a título oneroso ou não;

III - A mulher pode, por morte do marido ser transmitida por sucessão a outra 
pessoa;

d) Toda instituição ou prática em virtude da qual uma criança ou um adolescente 
de menos de dezoito anos é entregue, quer por seu pais ou um deles, quer por seu 
tutor, a um terceiro, mediante remuneração ou sem ela, com o fim da exploração da 
pessoa ou do trabalho da referida criança ou adolescente.

Artigo 2

Com o propósito de acabar com as instituições e práticas visadas na alíneas c do artigo 
primeiro da presente Convenção, os Estados Partes se comprometem a fixar, onde couber 
idades mínimas adequadas para o casamento, a estimular a adoção de um processo que 
permitam a ambos os futuros conjugues exprimir livremente o seu consentimento ao 
matrimônio em presença de uma autoridade civil ou religiosa competente, e a fomentar 
o registro dos casamentos.

Seção II

Tráficos de Escravos

Artigo 3

1. O ato de transportar ou tentar transportar escravos de um país a outro, por 
qualquer meio de transportes, ou a cumplicidade nesse ato constituirá infração penal 
segundo a lei dos Estados Partes à Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas de 
tal informação serão passíveis de penas muito rigorosas.

2. a) Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para impedir que os 
navios a aeronaves autorizados a arvorar suas bandeiras transportem escravos e para punir 
as pessoas culpadas desse ato ou culpadas de utilizar o pavilhão nacional para tal fim.

b) Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para que seus portos, 
seus aeródromos e suas costas não possam servir para os transportes de escravos.

3. Os Estados Partes à Convenção trocarão informações a fim de assegurar a coorde-
nação prática das medidas tomadas pelos mesmos na luta contra o tráfico de escravos e 
se comunicarão mutuamente qualquer caso de tráfico de escravos e qualquer tentativa 
de infração desse gênero de que tenham conhecimento.

Artigo 4

Todo escravo que se refugiar a bordo de um navio de Estado Parte a presente Conven-
ção será livre ipso facto.
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Seção III

Escravidão e Instituições e Práticas Análogas à Escravidão

Artigo 5

Em qualquer país em que a escravidão ou as instituições e práticas mencionadas no 
artigo primeiro da presente convenção não estejam ainda completamente abolidas ou 
abandonadas, o ato de mutilar de marcar ferro em brasa ou por qualquer outro processo 
um escravo ou uma pessoa de condição servil - para indicar sua condição, para infligir um 
castigo ou por qualquer outra razão - ou a cumplicidade em tais atos constituirá infração 
penal em face da lei dos estados Partes à Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas 
serão passíveis de pena.

Artigo 6

1. O ato de escravizar uma pessoa ou de incitá-la a alienar sua liberdade ou a de al-
guém na sua dependência, para escravizá-la, constituirá infração penal em face da lei dos 
Estados Partes à presente Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas serão passíveis 
de pena; dar-se-á o mesmo quando houver participação num entendimento formado com 
tal propósito, tentativa de cometer esses delitos ou cumplicidade neles.

2. Sob reserva das disposições da alínea introdutório do artigo primeiro desta Con-
venção as disposições do parágrafo primeiro do presente artigo se aplicarão igualmente 
ao fato de incitar alguém a submeter ou a submeter um a pessoa na sua dependência a 
uma condição servira resultante de alguma das instituições ou práticas mencionadas no 
artigo primeiro; assim também quando houver participação num entendimento formado 
com tal propósito, tentativa de cometer tais delitos ou cumplicidade neles.

Seção IV

Definições

Artigo 7

Para os fins da presente Convenção

a) “Escravidão”, tal como foi definida na Convenção sobre a Escravidão de 1926, é o 
estado ou a condição de um indivíduo sobre o qual se exercem todos ou parte dos poderes 
atribuídos ao direito de propriedade e “escravo” é o indivíduo em tal estado ou condição;

b) “Pessoa de condição servil” é a que se encontra no estado ou condição que 
resulta de alguma das instituições ou práticas mencionadas no artigo primeiro da 
presente Convenção;

c) “Tráfico de escravos” significa e compreende todo ato de captura, aquisição ou 
cessão de uma pessoa com a intenção de escravizá-lo; todo ato de um escravo para 
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vendê-lo ou trocá-lo; todo ato de cessão por venda ou troca, de uma pessoa adquirida 
para ser vendida ou trocada, assim como, em geral todo ato de comércio ou transporte 
de escravos, seja qual for o meio de transporte empregado.

SEÇÃO V

Cooperação entre os Estados Partes e Comunicação de Informações

Artigo 8

1. Os Estados Partes a Convenção se comprometem a prestar-se mutuo concurso e a coo-
perar com a Organização das Nações Unidas para a aplicação das disposições que precedem.

2. Os Estados Partes se comprometem a enviar ao Secretário Geral das Nações Unidas 
exemplares de toda lei todo regulamento e toda decisão administrativa adotados ou posta 
em vigor para aplicar as disposições da presente Convenção.

3. O Secretário Geral comunicará as informações recebidas em virtude do parágrafo 2 
do presente artigo às outras Partes e ao Conselho Econômico e Social, como elemento de 
documentação para qualquer debate que o Conselho venha a empreender com o propósito 
de formular novas recomendações para a abolição da escravidão, do tráfico de escravos 
ou das instituições e práticas que são objeto da Convenção.

SEÇÃO VI

Cláusulas Finais

Artigo 9

Não será admitida nenhuma reserva à Convenção

Artigo 10

Qualquer litígio que surja entre os Estados Partes à Convenção quanto à sua interpre-
tação ou aplicação, - que não seja resolvido por meio de negociação, será submetido á 
Corte Internacional de Justiça a pedido de uma das Partes em litígio, a menos que estas 
convenham em resolvê-lo de outra forma.

Artigo 11

1. Apresente Convenção ficará aberta, até 1º de julho de 1957, à assinatura de qualquer 
Estado membro das Nações Unidas ou dos organismos especializados. Será submetida 
a ratificação dos Estado signatários e os instrumentos de ratificação serão depositados 
em poder do Secretário Geral das Nações Unidas, que o comunicará a todos os Estados 
signatários ou aderentes.

2. Depois de 1º de julho de 1957, a Convenção ficará aberta à adesão de qualquer 
Estado membro das Nações Unidas haja convidado a aderir. A adesão se efetuará pelo 
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depósito de um instrumento na devida forma em poder do Secretário Geral das Nações 
Unidas, que o comunicará a todos os Estados signatários e aderentes.

Artigo 12

1. A presente Convenção se aplicará a todos os territórios não autônomos. Sob tutela, 
coloniais e outros territórios não metropolitanos representados por um Estado Parte no 
plano Internacional; sob reserva das disposições do parágrafo 2 do presente artigo, a parte 
interessada deverá no momento na assinatura ou da ratificação da Convenção, ou ainda da 
adesão á Convenção, declarar o ou os territórios não metropolitanos aos quais a presente 
Convenção se aplicará ipso factopor força dessa assinatura ratificação ou adesão.

2. Quando for necessário o consentimento prévio de um território não metropolitano 
em virtude das leis ou práticas constitucionais do Estado Parte ou do território não me-
tropolitano, a Parte deverá esforçar-se por não obter o consentimento do território não 
metropolitano dentro do prazo de doze meses a partir da data da sua assinatura, e uma vez 
obtido esse consentimento a Parte deverá notificá-lo ao Secretário Geral. A partir da data 
do recebimento dessa notificação por parte do Secretário Geral, a Convenção se aplicara 
ao território ou territórios mencionados na referida notificação.

3. Terminado a prazo de onze meses mencionados no parágrafo precedente, as Partes 
interessadas informarão o Secretário Geral dos resultados das consultas com os territórios 
não metropolitanos cujas reações internacionais lhes incumbam a que não hajam dado o 
seu consentimento para a aplicação da presente Convenção.

Artigo 13

1. A Convenção entrara em vigor na data em que dois Estados sejam Partes à mesma.

2. Entrará depois em vigor, no tocante a cada Estado e território, na data do depósito 
do instrumento de ratificação ou de adesão do Estado interessado ou da notificação da 
sua aplicação a esse território.

Artigo 14

1. A aplicação da presente Convenção será dividida em períodos sucessivos de três 
anos, o primeiro dos quais começará a contar-se a partir da data da entrada em vigor da 
Convenção, segundo o disposto no parágrafo 1 do artigo 13.

2. Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção, dirigindo, no mínimo 
seis meses antes da expiração do período trienal em curso, uma notificação ao Secretário 
Geral. Este comunicará essa notificação e a data do seu recebimento a todas as outras Partes.

3. As denúncias surtirão efeitos ao expirar o período trienal em curso.

4. Nos casos em que, de conformidade com o disposto no artigo 12, a presente Con-
venção se haja tornado aplicável a um território não metropolitano de uma das Partes, 
esta poderá, como consentimento do território de que se trate, notificar, desde então a 
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qualquer momento ao Secretário Geral das Nações Unidas, que a Convenção é denunciada 
em relação a esse território A denúncia surtirá efeito um ano depois da data do recebimento 
da notificação pelo Secretário Geral, que comunicará a todos os outros Estados Partes essa 
notificação e a data em que tenha recebido.

Artigo 15

A presente Convenção, cujos textos inglês, chinês, espanhol, francês e russo são igualmente 
autênticos, será depositada no arquivo da Secretaria das Nações Unidas. O Secretario Geral forne-
cerá cópias certificadas autenticadas da Convenção para que sejam enviadas aos Estados Partes, 
assim como a todos os outros Estados Membros das Nações Unidas e organismos especializados.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, assinaram a 
presente Convenção nas datas que figuram ao lado das suas respectivas assinaturas.

Feito o escritório Europeu das Nações Unidas, em Genebra, em sete de Setembro de mil nove centos e 
cinqüenta e seis.

Convenção suplementar sôbre a abolição da escravatura, do tráfego de 
escravos e das instituições e práticas análogas à escravatura

Preâmbulo

Os Estados partes à presente Convenção considerando que a liberdade é um direito 
que todo ser humano adquire ao nascer;

Consciente de que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé na dig-
nidade e no valor da pessoa humana;

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos do Homem proclamada pela 
Assembléia Geral como o ideal comum ou a atingir por todos os povos e nações, dispõe 
que ninguém será submetido a escravidão ou servidão e que a escravidão e o tráfego de 
escravos estão proibidos sob tôdas as suas formas;

Reconhecendo que, desde a conclusão, em Genebra, em 25 de setembro de 1926, da 
Convenção sôbre a escravatura que visava suprimir a escravidão e o tráfego de escravos 
novos progressos foram realizados nêsse sentido;

Levando em conta a Convenção de 1930 sôbre o Trabalho Forçado e o que foi ulteriormente 
pela Organização Internacional do Trabalho em relação ao trabalho forçado ou obrigatório;

Verificando, contudo que a escravidão, o tráfego de escravos e as instituições e práticas 
análogas à escravidão ainda não foram eliminados em tôdas as regiões do mundo;

Havendo decidido em conseqüência, que a Convenção de 1926, a qual continua em 
vigor, deve agora ser ampliada por uma convenção suplementar destinada a intensificar 
os esforços, tanto nacionais como internacionais, que visam abolir a escravidão, e tráfego 
de escravos e as instruções e práticas análogas à escravidão.
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Convieram no seguinte:

SEÇÃO I 

Instituições e práticas análogas à escravidão

Artigo 1

Cada um dos Estados Partes a presente Convenção tomará tôdas as medidas, legislativas 
e de outra natureza que sejam viáveis e necessárias, para obter progressivamente logo que 
possível a abolição completa ou o abandono das instituições e práticas seguintes onde quer 
ainda subsistam, enquadram-se ou não na definição de escravidão que figura no artigo pri-
meiro da Convenção sôbre a escravidão assinada em Genebra, em 25 de setembro de 1926:

a) A servidão por dividas, isto é, o estado ou a condição resultante do fato de que 
um devedor se haja comprometido a fornecer, em garantia de uma dívida, seus serviços 
pessoais ou os de alguém sôbre o qual tenha autoridade, se o valor dêsses serviços não 
for eqüitativamente avaliado no ato da liquidação de dívida ou se a duração dêsses 
serviços não for limitada nem sua natureza definida;

b) a servidão isto é, a condição de qualquer um que seja obrigado pela lei, pelo 
costume ou por um acordo, a viver e trabalhar numa terra pertencente a outra pessoa 
e a fornecer a essa outra pessoa, contra remuneração ou gratuitamente, determinados 
serviços, sem poder mudar sua condição.

c) Toda instituição ou prática em virtude da qual:

I - Uma mulher é, sem que tenha o direito de recusa prometida ou dada em 
casamento, mediante remuneração em dinheiro ou espécie entregue a seus país, 
tutor, família ou a qualquer outra pessoa ou grupo de pessoas;

II - O marido de uma mulher, a família ou o clã dêste tem o direito de cedê-la a 
um terceiro, a título oneroso ou não;

III - A mulher pode, por morte do marido ser transmitida por sucessão a outra pessoa;

d) Toda instituição ou prática em virtude da qual uma criança ou um adolescente 
de menos de dezoito anos é entregue, quer por seu pais ou um dêles, quer por seu 
tutor, a um terceiro, mediante remuneração ou sem ela, com o fim da exploração da 
pessoa ou do trabalho da referida criança ou adolescente.

Artigo 2

Com o propósito de acabar com as instituições e práticas visadas na alíneas c do artigo pri-
meiro da presente Convenção, os Estados Partes se comprometem a fixar, onde couber idades 
mínimas adequadas para o casamento, a estimular a adoção de um processo que permitam a 
ambos os futuros conjugues exprimir livremente o seu consentimento ao matrimônio em pre-
sença de uma autoridade civil ou religiosa competente, e a fomentar o registro dos casamentos.
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SEÇÃO II 

Tráficos de Escravos

Artigo 3

1. O ato de transportar ou tentar transportar escravos de um país a outro, por qualquer 
meio de transportes, ou a cumplicidade nesse ato constituirá infração penal segundo a 
lei dos Estados Partes à Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas de tal informação 
serão passíveis de penas muito rigorosas.

2. a) Os Estados Partes tomarão tôdas as medidas necessárias para impedir que os 
navios a aeronaves autorizados a arvorar suas bandeiras transportem escravos e para punir 
as pessoas culpadas dêsse ato ou culpadas de utilizar o pavilhão nacional para tal fim.

b) Os Estados Partes tomarão tôdas as medidas necessárias para que seus portos, 
seus aeródromos e suas costas não possam servir para o transportes de escravos.

3. Os Estados Partes à Convenção trocarão informações a fim de assegurar a coorde-
nação prática das medidas tomadas pelos mesmos na luta contra o tráfico de escravos e 
se comunicarão mútuamente qualquer caso de tráfico de escravos e qualquer tentativa 
de infração dêsse gênero de que tenham conhecimento.

Artigo 4

Todo escravo que se refugiar a bordo de um navio de Estado Parte a presente Conven-
ção será livre ipso facto.

SEÇÃO III 

Escravidão e Instituições e Práticas Análogas à Escravidão

Artigo 5

Em qualquer país em que a escravidão ou as instituições e práticas mencionadas no 
artigo primeiro da presente convenção não estejam ainda completamente abolidas ou 
abandonadas, o ato de mutilar de marcar ferro em brasa ou por qualquer outro processo 
um escravo ou uma pessoa de condição servil - para indicar sua condição, para infligir um 
castigo ou por qualquer outra razão - ou a cumplicidade em tais atos constituirá infração 
penal em face da lei dos estados Partes à Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas 
serão passíveis de pena.

Artigo 6

1. O ato de escravizar uma pessoa ou de incitá-la a alienar sua liberdade ou a de al-
guém na sua dependência, para escraviza-la, constituirá infração penal em face da lei dos 
Estados Partes à presente Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas serão passíveis 
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de pena; dar-se-á o mesmo quando houver participação num entendimento formado com 
tal propósito, tentativa de cometer êsses delitos ou cumplicidade neles.

2. Sob reserva das disposições da alínea introdutório do artigo primeiro desta Con-
venção as disposições do parágrafo primeiro do presente artigo se aplicarão igualmente 
ao fato de incitar alguém a submeter ou a submeter um a pessoa na sua dependência a 
uma condição servira resultante de alguma das instituições ou práticas mencionadas no 
artigo primeiro; assim também quando houver participação num entendimento formado 
com tal propósito, tentativa de cometer tais delitos ou cumplicidade neles.

SEÇÃO IV 

Definições

Artigo 7

Para os fins da presente Convenção:

a) “Escravidão”, tal como foi definida na Convenção sôbre a Escravidão de 1926, é 
o estado ou a condição de um indivíduo sôbre o qual se exercem todos ou parte dos 
podêres atribuídos ao direito de propriedade e “escravo” é o indivíduo em tal estado 
ou condição;

b) “Pessoa de condição servil” é a que se encontra no estado ou condição que 
resulta de alguma das instituições ou práticas mencionadas no artigo primeiro da 
presente Convenção;

c) “Tráfico de escravos” significa e compreende todo ato de captura, aquisição ou 
cessão de uma pessoa com a intenção de escravizá-lo; todo ato de um escravo para 
vende-lo ou troca-lo; todo ato de cessão por venda ou troca, de uma pessoa adquirida 
para ser vendida ou trocada, assim como, em geral todo ato de comércio ou transporte 
de escravos, seja qual fôr o meio de transporte empregado.

SEÇÃO V 

Cooperação entre os Estados Partes e Comunicação de Informações

Artigo 8

1) Os Estados Partes a Convenção se comprometem a prestar-se mutuo concurso e a coo-
perar com a Organização das Nações Unidas para a aplicação das disposições que precedem.

2) Os Estados Partes se comprometem a enviar ao Secretário Geral das Nações Unidas 
exemplares de toda lei todo regulamento e toda decisão administrativa adotados ou postos 
em vigor para aplicar as disposições da presente Convenção.

3) O Secretário Geral comunicará as informações recebidas em virtude do parágrafo 2 
do presente artigo às outras Partes e ao Conselho Econômico e Social, como elemento de 
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documentação para qualquer debate que o Conselho venha a empreender com o propósito 
de formular novas recomendações para a abolição da escravidão, do tráfico de escravos 
ou das instituições e práticas que são objeto da Convenção.

SEÇÃO VI 

Cláusulas Finais

Artigo 9

Não será admitida nenhuma reserva à Convenção.

Artigo 10

Qualquer litígio que surja entre os Estados Partes à Convenção quanto à sua inter-
pretação ou aplicação,- que não seja resolvido por meio de negociação, será submetido 
á Côrte Internacional de Justiça a pedido de uma das Partes em litígio, a menos que estas 
convenham em resolvê-lo de outra forma.

Artigo 11

1. Apresente Convenção ficará aberta, até 1º de julho de 1957, à assinatura de qualquer 
Estado membro das Nações Unidas ou dos organismos especializados. Será submetida 
a ratificação dos Estado signatários e os instrumentos de ratificação serão depositados 
em poder do Secretário Geral das Nações Unidas, que o comunicará a todos os Estados 
signatários ou aderentes.

2. Depois de 1º de julho de 1957, a Convenção ficará aberta à adesão de qualquer 
Estado membro das Nações Unidas haja convidado a aderir. A adesão se efetuará pelo 
depósito de um instrumento na devida forma em poder do Secretário Geral das Nações 
Unidas, que o comunicará a todos os Estados signatários e aderentes.

Artigo 12

1. A presente Convenção se aplicará a todos os territórios não autônomos. Sob tutela, 
coloniais e outros territórios não metropolitanos representados por um Estado Parte no 
plano Internacional; sob reserva das disposições do parágrafo 2 do presente artigo, a parte 
interessada deverá no momento na assinatura ou da ratificação da Convenção, ou ainda da 
adesão á Convenção, declarar o ou os territórios não metropolitanos aos quais a presente 
Convenção se aplicará ipso factopor fôrça dessa assinatura ratificação ou adesão.

2. Quando fôr necessário o consentimento prévio de um território não metropolitano 
em virtude das leis ou práticas constitucionais do Estado Parte ou do território não me-
tropolitano, a Parte deverá esforçar-se por não obter o consentimento do território não 
metropolitano dentro do prazo de doze meses a partir da data da sua assinatura, e uma vez 
obtido êsse consentimento a Parte deverá notificá-lo ao Secretário Geral. A partir da data 
do recebimento dessa notificação por parte do Secretário Geral, a Convenção se aplicara 
ao território ou territórios mencionados na referida notificação.
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3. Terminado a prazo de onze meses mencionados no parágrafo precedente, as Partes 
interessadas informarão o Secretário Geral dos resultados das consultas com os territórios 
não metropolitanos cujas reações internacionais lhes incumbam a que não hajam dado o 
seu consentimento para a aplicação da presente Convenção.

Artigo 13

1. A Convenção entrará em vigor na data em que dois Estados sejam Partes à mesma.

2. Entrará depois em vigor, no tocante a cada Estado e território, na data do depósito 
do instrumento de ratificação ou de adesão do Estado interessado ou da notificação da 
sua aplicação a êsse território.

Artigo 14

1. A aplicação da presente Convenção será dividida em períodos sucessivos de três 
anos, o primeiro dos quais começará a contar-se a partir da data da entrada em vigor da 
Convenção, segundo o disposto no parágrafo 1 do artigo 13.

2. Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção, dirigindo, no mínimo 
seis meses antes da expiração do período trienal em curso, uma notificação ao Secretário 
Geral. Êste comunicará essa notificação e a data do seu recebimento a tôdas as outras Partes.

3. As denúncias surtirão efeitos ao expirar o período trienal em curso.

4. Nos casos em que, de conformidade com o disposto no artigo 12, a presente Con-
venção se haja tornado aplicável a um território não metropolitano de uma das Partes, 
esta poderá, como consentimento do território de que se trate, notificar, desde então a 
qualquer momento ao Secretário Geral das Nações Unidas, que a Convenção é denunciada 
em relação a êsse território A denúncia surtirá efeito um ano depois da data do recebimento 
da notificação pelo Secretário Geral, que comunicará a todos os outros Estados Partes essa 
notificação e a data em que tenha recebido.

Artigo 15

A presente Convenção, cujos textos inglês, chinês, espanhol, francês e russo são igual-
mente autênticos, será depositada no arquivo da Secretaria das Nações Unidas. O Secretario 
Geral fornecerá cópias certificadas autenticadas da Convenção para que sejam enviadas 
aos Estados Partes, assim como a todos os outros Estados Membros das Nações Unidas e 
organismos especializados.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos 
Governos, assinaram a presente Convenção nas datas que figuram ao lado das suas res-
pectivas assinatura.

Feito o escritório Europeu das Nações Unidas, em Genebra, em sete de Setembro de 
mil novecentos e cinqüenta e seis.
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Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 03/06/1966

Publicação:

Diário Oficial da União - Seção 1 - 3/6/1966, Página 5987 (Publicação Original) 
Coleção de Leis do Brasil - 1966, Página 514 Vol. 4 (Publicação Original)
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Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966)
DECRETO N° 592. DE 6 DE JULHO DE 1992.

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. 

Promulgação

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição, e

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos foi adotado 
pela XXI Sessão da Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 16 de dezembro de 1966;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do referido diploma interna-
cional por meio do Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezembro de 1991;

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos foi depositada em 24 de janeiro de 1992;

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em vigor, para o Brasil, em 24 de 
abril de 1992, na forma de seu art. 49, § 2°;

DECRETA:

Art. 1° - O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, apenso por cópia ao 
presente decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 06 de julho de 1992; 171° da Independência e 104° da República.

FERNANDO COLLOR 
Celso Lafer

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 7.7.1992

Anexo ao decreto que promulga o pacto internacional sobre direitos civis e políticos/MRE

Pacto internacional sobre direitos civis e políticos

PREÂMBULO

Os Estados Partes do presente Pacto,

Considerando que, em conformidade com os princípios proclamados na Carta das 
Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família 
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humana e de seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da 
justiça e da paz no mundo,

Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa humana,

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, o ideal do ser humano livre, no gozo das liberdades civis e políticas e liberto 
do temor e da miséria, não pode ser realizado e menos que se criem às condições que 
permitam a cada um gozar de seus direitos civis e políticos, assim como de seus direitos 
econômicos, sociais e culturais,

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a obrigação de pro-
mover o respeito universal e efetivo dos direitos e das liberdades do homem,

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para com seus semelhantes e para 
com a coletividade a que pertence, tem a obrigação de lutar pela promoção e observância 
dos direitos reconhecidos no presente Pacto,

Acordam o seguinte:

PARTE I

ARTIGO 1

1. Todos os povos têm direito à autodeterminação. Em virtude desse direito, deter-
minam livremente seu estatuto político e asseguram livremente seu desenvolvimento 
econômico, social e cultural.

2. Para a consecução de seus objetivos, todos os povos podem dispor livremente de 
suas riquezas e de seus recursos naturais, sem prejuízo das obrigações decorrentes da co-
operação econômica internacional, baseada no princípio do proveito mútuo, e do Direito 
Internacional. Em caso algum, poderá um povo ser privado de seus meios de subsistência.

3. Os Estados Partes do presente Pacto, inclusive aqueles que tenham a responsabili-
dade de administrar territórios não-autônomos e territórios sob tutela, deverão promover 
o exercício do direito à autodeterminação e respeitar esse direito, em conformidade com 
as disposições da Carta das Nações Unidas.

PARTE II

ARTIGO 2

1. Os Estados Partes do presente pacto comprometem-se a respeitar e garantir a todos 
os indivíduos que se achem em seu território e que estejam sujeitos a sua jurisdição os 
direitos reconhecidos no presente Pacto, sem discriminação alguma por motivo de raça, 
cor, sexo. língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, 
situação econômica, nascimento ou qualquer condição.
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2. Na ausência de medidas legislativas ou de outra natureza destinadas a tornar efetivos 
os direitos reconhecidos no presente Pacto, os Estados Partes do presente Pacto compro-
metem-se a tomar as providências necessárias com vistas a adotá-las, levando em conside-
ração seus respectivos procedimentos constitucionais e as disposições do presente Pacto.

3. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a:

a) Garantir que toda pessoa, cujos direitos e liberdades reconhecidos no presente 
Pacto tenham sido violados, possa de um recurso efetivo, mesmo que a violência tenha 
sido perpetra por pessoas que agiam no exercício de funções oficiais;

b) Garantir que toda pessoa que interpuser tal recurso terá seu direito determinado 
pela competente autoridade judicial, administrativa ou legislativa ou por qualquer 
outra autoridade competente prevista no ordenamento jurídico do Estado em questão; 
e a desenvolver as possibilidades de recurso judicial;

c) Garantir o cumprimento, pelas autoridades competentes, de qualquer decisão 
que julgar procedente tal recurso.

ARTIGO 3

Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar a homens e mulhe-
res igualdade no gozo de todos os direitos civis e políticos enunciados no presente Pacto.

ARTIGO 4

1. Quando situações excepcionais ameacem a existência da nação e sejam proclama-
das oficialmente, os Estados Partes do presente Pacto podem adotar, na estrita medida 
exigida pela situação, medidas que suspendam as obrigações decorrentes do presente 
Pacto, desde que tais medidas não sejam incompatíveis com as demais obrigações que lhes 
sejam impostas pelo Direito Internacional e não acarretem discriminação alguma apenas 
por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião ou origem social.

2. A disposição precedente não autoriza qualquer suspensão dos artigos 6, 7, 8 (pa-
rágrafos 1 e 2) 11, 15, 16, e 18.

3. Os Estados Partes do presente Pacto que fizerem uso do direito de suspensão devem 
comunicar imediatamente aos outros Estados Partes do presente Pacto, por intermédio do 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, as disposições que tenham suspen-
dido, bem como os motivos de tal suspensão. Os Estados partes deverão fazer uma nova 
comunicação, igualmente por intermédio do Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, na data em que terminar tal suspensão.

ARTIGO 5

1. Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada no sentido de reconhe-
cer a um Estado, grupo ou indivíduo qualquer direito de dedicar-se a quaisquer atividades ou 
praticar quaisquer atos que tenham por objetivo destruir os direitos ou liberdades reconhe-
cidos no presente Pacto ou impor-lhe limitações mais amplas do que aquelas nele previstas.
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2. Não se admitirá qualquer restrição ou suspensão dos direitos humanos fundamen-
tais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte do presente Pacto em virtude de 
leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob pretexto de que o presente Pacto não 
os reconheça ou os reconheça em menor grau.

PARTE III

ARTIGO 6

1. O direito à vida é inerente à pessoa humana. Esse direito deverá ser protegido pela 
lei. Ninguém poderá ser arbitrariamente privado de sua vida.

2. Nos países em que a pena de morte não tenha sido abolida, esta poderá ser imposta apenas 
nos casos de crimes mais graves, em conformidade com legislação vigente na época em que o 
crime foi cometido e que não esteja em conflito com as disposições do presente Pacto, nem com 
a Convenção sobra a Prevenção e a Punição do Crime de Genocídio. Poder-se-á aplicar essa pena 
apenas em decorrência de uma sentença transitada em julgado e proferida por tribunal competente.

3. Quando a privação da vida constituir crime de genocídio, entende-se que nenhuma 
disposição do presente artigo autorizará qualquer Estado Parte do presente Pacto a eximir-se, 
de modo algum, do cumprimento de qualquer das obrigações que tenham assumido em 
virtude das disposições da Convenção sobre a Prevenção e a Punição do Crime de Genocídio.

4. Qualquer condenado à morte terá o direito de pedir indulto ou comutação da pena. 
A anistia, o indulto ou a comutação da pena poderá ser concedido em todos os casos.

5. A pena de morte não deverá ser imposta em casos de crimes cometidos por pessoas 
menores de 18 anos, nem aplicada a mulheres em estado de gravidez.

6. Não se poderá invocar disposição alguma do presente artigo para retardar ou impedir 
a abolição da pena de morte por um Estado Parte do presente Pacto.

ARTIGO 7

Ninguém poderá ser submetido à tortura, nem a penas ou tratamento cruéis, desu-
manos ou degradantes. Será proibido sobretudo, submeter uma pessoa, sem seu livre 
consentimento, a experiências médias ou cientificas.

ARTIGO 8

1. Ninguém poderá ser submetido à escravidão; a escravidão e o tráfico de escravos, 
em todos as suas formas, ficam proibidos.

2. Ninguém poderá ser submetido à servidão.

3. a) Ninguém poderá ser obrigado a executar trabalhos forçados ou obrigatórios;

b) A alínea a) do presente parágrafo não poderá ser interpretada no sentido de proi-
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bir, nos países em que certos crimes sejam punidos com prisão e trabalhos forçados, o 
cumprimento de uma pena de trabalhos forçados, imposta por um tribunal competente;

c) Para os efeitos do presente parágrafo, não serão considerados “trabalhos forçados 
ou obrigatórios”:

i) qualquer trabalho ou serviço, não previsto na alínea b) normalmente exigido 
de um individuo que tenha sido encarcerado em cumprimento de decisão judicial 
ou que, tendo sido objeto de tal decisão, ache-se em liberdade condicional;

ii) qualquer serviço de caráter militar e, nos países em que se admite a isenção 
por motivo de consciência, qualquer serviço nacional que a lei venha a exigir daqueles 
que se oponham ao serviço militar por motivo de consciência;

iii) qualquer serviço exigido em casos de emergência ou de calamidade que 
ameacem o bem-estar da comunidade;

iv) qualquer trabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas normais.

ARTIGO 9

1. Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança pessoais. Ninguém poderá ser 
preso ou encarcerado arbitrariamente. Ninguém poderá ser privado de liberdade, salvo pelos 
motivos previstos em lei e em conformidade com os procedimentos nela estabelecidos.

2. Qualquer pessoa, ao ser presa, deverá ser informada das razões da prisão e notificada, 
sem demora, das acusações formuladas contra ela.

3. Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal deverá ser 
conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de outra autoridade habilitada por lei a 
exercer funções judiciais e terá o direito de ser julgada em prazo razoável ou de ser posta 
em liberdade. A prisão preventiva de pessoas que aguardam julgamento não deverá cons-
tituir a regra geral, mas a soltura poderá estar condicionada a garantias que assegurem 
o comparecimento da pessoa em questão à audiência, a todos os atos do processo e, se 
necessário for, para a execução da sentença.

4. Qualquer pessoa que seja privada de sua liberdade por prisão ou encarceramento 
terá o direito de recorrer a um tribunal para que este decida sobre a legislação de seu 
encarceramento e ordene sua soltura, caso a prisão tenha sido ilegal.

5. Qualquer pessoa vítima de prisão ou encarceramento ilegais terá direito à repartição.

ARTIGO 10

1. Toda pessoa privada de sua liberdade deverá ser tratada com humanidade e respeito 
à dignidade inerente à pessoa humana.
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2. a) As pessoas processadas deverão ser separadas, salvo em circunstâncias excepcio-
nais, das pessoas condenadas e receber tratamento distinto, condizente com sua condição 
de pessoa não-condenada.

b) As pessoas processadas, jovens, deverão ser separadas das adultas e julgadas 
o mais rápido possível.

3. O regime penitenciário consistirá num tratamento cujo objetivo principal seja a 
reforma e a reabilitação normal dos prisioneiros. Os delinqüentes juvenis deverão ser se-
parados dos adultos e receber tratamento condizente com sua idade e condição jurídica.

ARTIGO 11

Ninguém poderá ser preso apenas por não poder cumprir com uma obrigação contratual.

ARTIGO 12

1. Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Estado terá o direito de 
nele livremente circular e escolher sua residência.

2. Toda pessoa terá o direito de sair livremente de qualquer país, inclusive de seu próprio país.

3. os direitos supracitados não poderão em lei e no intuito de restrições, a menos que 
estejam previstas em lei e no intuito de proteger a segurança nacional e a ordem, a saúde 
ou a moral pública, bem como os direitos e liberdades das demais pessoas, e que sejam 
compatíveis com os outros direitos reconhecidos no presente Pacto.

4. Ninguém poderá ser privado arbitrariamente do direito de entrar em seu próprio país.

ARTIGO 13

Um estrangeiro que se ache legalmente no território de um Estado Parte do presente 
Pacto só poderá dele ser expulso em decorrência de decisão adotada em conformidade 
com a lei e, a menos que razões imperativas de segurança nacional a isso se oponham, 
terá a possibilidade de expor as razões que militem contra sua expulsão e de ter seu caso 
reexaminado pelas autoridades competentes, ou por uma ou varias pessoas especialmente 
designadas pelas referidas autoridades, e de fazer-se representar com esse objetivo.

ARTIGO 14

1. Todas as pessoas são iguais perante os tribunais e as cortes de justiça. Toda pessoa 
terá o direito de ser ouvida publicamente e com devidas garantias por um tribunal compe-
tente, independente e imparcial, estabelecido por lei, na apuração de qualquer acusação 
de caráter penal formulada contra ela ou na determinação de seus direitos e obrigações 
de caráter civil. A imprensa e o público poderão ser excluídos de parte da totalidade de um 
julgamento, quer por motivo de moral pública, de ordem pública ou de segurança nacio-
nal em uma sociedade democrática, quer quando o interesse da vida privada das Partes 
o exija, que na medida em que isso seja estritamente necessário na opinião da justiça, 
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em circunstâncias específicas, nas quais a publicidade venha a prejudicar os interesses da 
justiça; entretanto, qualquer sentença proferida em matéria penal ou civil deverá torna-se 
pública, a menos que o interesse de menores exija procedimento oposto, ou processo diga 
respeito à controvérsia matrimoniais ou à tutela de menores.

2. Toda pessoa acusada de um delito terá direito a que se presuma sua inocência 
enquanto não for legalmente comprovada sua culpa.

3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualmente, a, pelo menos, 
as seguintes garantias:

a) De ser informado, sem demora, numa língua que compreenda e de forma 
minuciosa, da natureza e dos motivos da acusação contra ela formulada;

b) De dispor do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa e a 
comunicar-se com defensor de sua escolha;

c) De ser julgado sem dilações indevidas;

d) De estar presente no julgamento e de defender-se pessoalmente ou por in-
termédio de defensor de sua escolha; de ser informado, caso não tenha defensor, do 
direito que lhe assiste de tê-lo e, sempre que o interesse da justiça assim exija, de ter 
um defensor designado ex-officio gratuitamente, se não tiver meios para remunerá-lo;

e) De interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusão e de obter o com-
parecimento e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições de 
que dispõem as de acusação;

f) De ser assistida gratuitamente por um intérprete, caso não compreenda ou não 
fale a língua empregada durante o julgamento;

g) De não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a confessar-se culpada.

1. O processo aplicável a jovens que não sejam maiores nos termos da legislação penal 
em conta a idade dos menos e a importância de promover sua reintegração social.

2. Toda pessoa declarada culpada por um delito terá direito de recorrer da sentença 
condenatória e da pena a uma instância superior, em conformidade com a lei.

3. Se uma sentença condenatória passada em julgado for posteriormente anulada ou 
se um indulto for concedido, pela ocorrência ou descoberta de fatos novos que provem 
cabalmente a existência de erro judicial, a pessoa que sofreu a pena decorrente dessa con-
denação deverá ser indenizada, de acordo com a lei, a menos que fique provado que se lhe 
pode imputar, total ou parcialmente, a não revelação dos fatos desconhecidos em tempo útil.

4. Ninguém poderá ser processado ou punido por um delito pelo qual já foi absorvido 
ou condenado por sentença passada em julgado, em conformidade com a lei e os proce-
dimentos penais de cada país.
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ARTIGO 15

1. Ninguém poderá ser condenado por atos omissões que não constituam delito de 
acordo com o direito nacional ou internacional, no momento em que foram cometidos. 
Tampouco poder-se-á impor pena mais grave do que a aplicável no momento da ocorrência 
do delito. Se, depois de perpetrado o delito, a lei estipular a imposição de pena mais leve, 
o delinqüente deverá dela beneficiar-se.

2. Nenhuma disposição do presente Pacto impedirá o julgamento ou a condenação de 
qualquer individuo por atos ou omissões que, momento em que forma cometidos, eram 
considerados delituosos de acordo com os princípios gerais de direito reconhecidos pela 
comunidade das nações.

ARTIGO 16

Toda pessoa terá direito, em qualquer lugar, ao reconhecimento de sua personalidade jurídica.

ARTIGO 17

1. Ninguém poderá ser objetivo de ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida 
privada, em sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas 
ilegais às suas honra e reputação.

2. Toda pessoa terá direito à proteção da lei contra essas ingerências ou ofensas.

ARTIGO 18

1. Toda pessoa terá direito a liberdade de pensamento, de consciência e de religião. Esse 
direito implicará a liberdade de ter ou adotar uma religião ou uma crença de sua escolha e 
a liberdade de professar sua religião ou crença, individual ou coletivamente, tanto pública 
como privadamente, por meio do culto, da celebração de ritos, de práticas e do ensino.

2. Ninguém poderá ser submetido a medidas coercitivas que possam restringir sua 
liberdade de ter ou de adotar uma religião ou crença de sua escolha.

3. A liberdade de manifestar a própria religião ou crença estará sujeita apenas à limi-
tações previstas em lei e que se façam necessárias para proteger a segurança, a ordem, a 
saúde ou a moral públicas ou os direitos e as liberdades das demais pessoas.

4. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade dos 
países e, quando for o caso, dos tutores legais de assegurar a educação religiosa e moral 
dos filhos que esteja de acordo com suas próprias convicções.

ARTIGO 19

1. Ninguém poderá ser molestado por suas opiniões.
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2. Toda pessoa terá direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá a liberdade 
de procurar, receber e difundir informações e idéias de qualquer natureza, independen-
temente de considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, em forma impressa 
ou artística, ou por qualquer outro meio de sua escolha.

3. O exercício do direito previsto no parágrafo 2 do presente artigo implicará deveres 
e responsabilidades especiais. Conseqüentemente, poderá estar sujeito a certas restrições, 
que devem, entretanto, ser expressamente previstas em lei e que se façam necessárias para:

a) assegurar o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas;

b) proteger a segurança nacional, a ordem, a saúde ou a moral públicas.

ARTIGO 20

1. Será proibida por lei qualquer propaganda em favor da guerra.

2. Será proibida por lei qualquer apologia do ódio nacional, racial ou religioso que 
constitua incitamento à discriminação, à hostilidade ou a violência.

ARTIGO 21

O direito de reunião pacifica será reconhecido. O exercício desse direito estará sujeito 
apenas às restrições previstas em lei e que se façam necessárias, em uma sociedade de-
mocrática, no interesse da segurança nacional, da segurança ou da ordem pública, ou para 
proteger a saúde ou a moral pública ou os direitos e as liberdades das demais pessoas.

ARTIGO 22

1. Toda pessoa terá o direito de associar-se livremente a outras, inclusive o direito de 
construir sindicatos e de a eles filiar-se, para a proteção de seus interesses.

2. O exercício desse direito estará sujeito apenas às restrições previstas em lei e que se 
façam necessárias, em uma sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, 
da segurança e da ordem públicas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os 
direitos e liberdades das demais pessoas. O presente artigo não impedirá que se submeta 
a restrições legais o exercício desse direito por membros das forças armadas e da polícia.

3. Nenhuma das disposições do presente artigo permitirá que Estados Partes da Con-
venção de 1948 da Organização Internacional do Trabalho, relativa à liberdade sindical e à 
proteção do direito sindical, venham a adotar medidas legislativas que restrinjam ou aplicar 
a lei de maneira a restringir as garantias previstas na referida Convenção.

ARTIGO 23

1. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e terá o direito de ser 
protegida pela sociedade e pelo Estado.



148

2. Será reconhecido o direito do homem e da mulher de, em idade núbil, contrair 
casamento e constituir família.

3. Casamento algum será celebrado sem o consentimento livre e pleno dos futuros esposos.

4. Os Estados Partes do presente Pacto deverão adotar as medidas apropriadas para 
assegurar a igualdade de direitos e responsabilidades dos esposos quanto ao casamento, 
durante o mesmo e por ocasião de sua dissolução. Em caso de dissolução, deverão adotar-
se disposições que assegurem a proteção necessária para os filhos.

ARTIGO 24

1. Toda criança terá direito, sem discriminação alguma por motivo de cor, sexo, língua, 
religião, origem nacional ou social, situação econômica ou nascimento, às medidas de proteção 
que a sua condição de menor requerer por parte de sua família, da sociedade e do Estado.

2. Toda criança deverá ser registrada imediatamente após seu nascimento e deverá 
receber um nome.

3. Toda criança terá o direito de adquirir uma nacionalidade.

ARTIGO 25

Todo cidadão terá o direito e a possibilidade, sem qualquer das formas de discriminação 
mencionadas no artigo 2 e sem restrições infundadas:

a) de participar da condução dos assuntos públicos, diretamente ou por meio de 
representantes livremente escolhidos;

b) de votar e de ser eleito em eleições periódicas, autênticas, realizadas por sufrágio uni-
versal e igualitário e por voto secreto, que garantam a manifestação da vontade dos eleitores;

c) de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas de seu país.

ARTIGO 26

Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação alguma, a 
igual proteção da Lei. A este respeito, a lei deverá proibir qualquer forma de discriminação 
e garantir a todas as pessoas proteção igual e eficaz contra qualquer discriminação por 
motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer outra situação.

ARTIGO 27

Nos Estados em que haja minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, as pessoas per-
tencentes a essas minorias não poderão ser privadas do direito de ter, conjuntamente com 
outros membros de seu grupo, sua própria vida cultural, de professar e praticar sua própria 
religião e usar sua própria língua.
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PARTE IV

ARTIGO 28

1. Constituir-se-á um Comitê de Diretores Humanos (doravante denominado o “Co-
mitê” no presente Pacto). O Comitê será composto de dezoito membros e desempenhará 
as funções descritas adiante.

2. O Comitê será integrado por nacionais dos Estados Partes do presente Pacto, os quais 
deverão ser pessoas de elevada reputação moral e reconhecida competência em matéria 
de direito humanos, levando-se em consideração a utilidade da participação de algumas 
pessoas com experiências jurídicas.

3. Os membros do Comitê serão eleitos e exercerão suas funções a título pessoal.

ARTIGO 29

1. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta dentre uma lista de pessoas 
que preencham os requisitos previstos no artigo 28 e indicados, com esse objetivo, pelos 
Estados Partes do presente Pacto.

2. Cada Estado Parte no presente Pacto poderá indicar duas pessoas. Essas pessoas 
deverão ser nacionais do Estado que as indicou.

3. A mesma pessoa poderá ser indicada mais de uma vez.

ARTIGO 30

1. A primeira eleição realizar-se-á no máximo seis meses após a data de entrada em 
vigor do presente Pacto.

2. Ao menos quatro meses antes da data de cada eleição do Comitê, e desde que seja 
uma eleição para preencher uma vaga declarada nos termos do artigo 34, o Secretário-Geral 
da Organização das Nações Unidas convidará, por escrito, os Estados Partes do presente 
Protocolo a indicar, no prazo de três meses, os candidatos a membro do Comitê.

3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas organizará uma lista por ordem 
alfabética de todos os candidatos assim designados, mencionando os Estados Partes que 
os tiverem indicado, e a comunicará aos Estados Partes o presente Pacto, no máximo um 
mês antes da data de cada eleição.

4. Os membros do Comitê serão eleitos em reuniões dos Estados Partes convocados pelo 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas na sede da Organização. Nessas reuniões, 
em que o quorum será estabelecido por dois terços dos Estados Partes do presente Pacto, 
serão eleitos membros do Comitê os candidatos que obtiverem o maior número de votos 
e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes.
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ARTIGO 31

1. O Comitê não poderá ter mais de uma nacional de um mesmo Estado.

2. Nas eleições do Comitê, levar-se-ão em consideração uma distribuição geográfica 
eqüitativa e uma representação das diversas formas de civilização, bem como dos principais 
sistemas jurídicos.

ARTIGO 32

1. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Poderão, caso 
suas candidaturas sejam apresentadas novamente, ser reeleitos. Entretanto, o mandato de 
nove dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao final de dois anos; imediatamente 
após a primeira eleição, o presidente da reunião a que se refere o parágrafo 4 do artigo 30 
indicará, por sorteio, os nomes desses nove membros.

2. Ao expirar o mandato dos membros, as eleições se realizarão de acordo com o 
disposto nos artigos precedentes desta parte do presente Pacto.

ARTIGO 33

1.Se, na opinião unânime dos demais membros, um membro do Comitê deixar de 
desempenhar suas funções por motivos distintos de uma ausência temporária, o Presidente 
comunicará tal fato ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que declarará 
vago o lugar que o referido membro ocupava.

2. Em caso de morte ou renúncia de um membro do Comitê, o Presidente comunicará 
imediatamente tal fato ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que declarará 
vago o lugar desde a data da morte ou daquela em que a renúncia passe a produzir efeitos.

ARTIGO 34

1. Quando uma vaga for declarada nos termos do artigo 33 e o mandato do membro 
a ser substituído não expirar no prazo de seis meses a conta da data em que tenha sido 
declarada a vaga, o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas comunicará tal 
fato aos Estados Partes do presente Pacto, que poderá, no prazo de dois meses, indicar 
candidatos, em conformidade com o artigo 29, para preencher a vaga.

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas organizará uma lista por 
ordem alfabética dos candidatos assim designados e a comunicará aos Estados Partes do 
presente Pacto. A eleição destinada a preencher tal vaga será realizada nos termos das 
disposições pertinentes desta parte do presente Pacto.

3. Qualquer membro do Comitê eleito para preencher uma vaga em conformidade com 
o artigo 33 fará parte do Comitê durante o restante do mandato do membro que deixar 
vago o lugar do Comitê, nos termos do referido artigo.
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ARTIGO 35

Os membros do Comitê receberão, com a aprovação da Assembléia-Geral da Orga-
nização das Nações, honorários provenientes de recursos da Organização das Nações 
Unidas, nas condições fixadas, considerando-se a importância das funções do Comitê, 
pela Assembléia-Geral.

ARTIGO 36

O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas colocará à disposição do Comitê o 
pessoal e os serviços necessários ao desempenho eficaz das funções que lhe são atribuídas 
em virtude do presente Pacto.

ARTIGO 37

1. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convocará os Membros do 
Comitê para a primeira reunião, a realizar-se na sede da Organização.

2. Após a primeira reunião, o Comitê deverá reunir-se em todas as ocasiões previstas 
em suas regras de procedimento.

3. As reuniões do Comitê serão realizadas normalmente na sede da Organização das 
Nações Unidas ou no Escritório das Nações Unidas em Genebra.

ARTIGO 38

Todo Membro do Comitê deverá, antes de iniciar suas funções, assumir, em sessão pública, 
o compromisso solene de que desempenhará suas funções imparciais e conscientemente.

ARTIGO 39

1. O Comitê elegerá sua mesa para um período de dois anos. Os membros da mesa 
poderão ser reeleitos.

2. O próprio Comitê estabelecerá suas regras de procedimento; estas, contudo, deverão 
conter, entre outras, as seguintes disposições:

a) O quorum será de doze membros;

b) As decisões do Comitê serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes.

ARTIGO 40

1. Os Estados partes do presente Pacto comprometem-se a submeter relatórios sobre 
as medidas por eles adotadas para tornar efeitos os direitos reconhecidos no presente 
Pacto e sobre o processo alcançado no gozo desses direitos:
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a) Dentro do prazo de um ano, a contar do início da vigência do presente pacto 
nos Estados Partes interessados;

b) A partir de então, sempre que o Comitê vier a solicitar.

2. Todos os relatórios serão submetidos ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, que os encaminhará, para exame, ao Comitê. Os relatórios deverão sublinhar, caso 
existam, os fatores e as dificuldades que prejudiquem a implementação do presente Pacto.

3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas poderá, após consulta ao Co-
mitê, encaminhar às agências especializadas interessadas cópias das partes dos relatórios 
que digam respeito a sua esfera de competência.

4. O Comitê estudará os relatórios apresentados pelos Estados Partes do presente Pacto 
e transmitirá aos Estados Partes seu próprio relatório, bem como os comentários gerais 
que julgar oportunos. O Comitê poderá igualmente transmitir ao Conselho Econômico e 
Social os referidos comentários, bem como cópias dos relatórios que houver recebido dos 
Estados Partes do presente Pacto.

5. Os Estados Partes no presente Pacto poderão submeter ao Comitê as observações que dese-
jarem formular relativamente aos comentários feitos nos termos do parágrafo 4 do presente artigo.

ARTIGO 41

1. Com base no presente Artigo, todo Estado Parte do presente Pacto poderá declarar, 
a qualquer momento, que reconhece a competência do Comitê para receber e examinar 
as comunicações em que um Estado Parte alegue que outro Estado Parte não vem cum-
prindo as obrigações que lhe impõe o presente Pacto. As referidas comunicações só serão 
recebidas e examinadas nos termos do presente artigo no caso de serem apresentadas 
por um Estado Parte que houver feito uma declaração em que reconheça, com relação a 
si próprio, a competência do Comitê. O Comitê não receberá comunicação alguma relativa 
a um Estado Parte que não houver feito uma declaração dessa natureza. As comunicações 
recebidas em virtude do presente artigo estarão sujeitas ao procedimento que se segue:

a) Se um Estado Parte do presente Pacto considerar que outro Estado Parte não vem 
cumprindo as disposições do presente Pacto poderá, mediante comunicação escrita, 
levar a questão ao conhecimento deste Estado Parte. Dentro do prazo de três meses, a 
contar da data do recebimento da comunicação, o Estado destinatário fornecerá ao Es-
tado que enviou a comunicação explicações ou quaisquer outras declarações por escrito 
que esclareçam a questão, as quais deverão fazer referência, até onde seja possível e 
pertinente, aos procedimentos nacionais e aos recursos jurídicos adotados, em trâmite 
ou disponíveis sobre a questão;

b) Se, dentro do prazo de seis meses, a contar da data do recebimento da comu-
nicação original pelo Estado destinatário, a questão não estiver dirimida satisfatoria-
mente para ambos os Estados partes interessados, tanto um como o outro terão o 
direito de submetê-la ao Comitê, mediante notificação endereçada ao Comitê ou ao 
outro Estado interessado;
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c) O Comitê tratará de todas as questões que se lhe submetem em virtude do 
presente artigo somente após ter-se assegurado de que todos os recursos jurídicos 
internos disponíveis tenham sido utilizados e esgotados, em consonância com os 
princípios do Direito Internacional geralmente reconhecidos. Não se aplicará essa 
regra quanto a aplicação dos mencionados recursos prolongar-se injustificadamente;

d) O Comitê realizará reuniões confidencias quando estiver examinando as co-
municações previstas no presente artigo;

e) Sem prejuízo das disposições da alínea c) Comitê colocará seus bons Ofícios 
dos Estados Partes interessados no intuito de alcançar uma solução amistosa para a 
questão, baseada no respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais reco-
nhecidos no presente Pacto;

f) Em todas as questões que se submetam em virtude do presente artigo, o Comitê 
poderá solicitar aos Estados Partes interessados, a que se faz referencia na alínea b), 
que lhe forneçam quaisquer informações pertinentes;

g) Os Estados Partes interessados, a que se faz referência na alínea b), terão di-
reito de fazer-se representar quando as questões forem examinadas no Comitê e de 
apresentar suas observações verbalmente e/ou por escrito;

h) O Comitê, dentro dos doze meses seguintes à data de recebimento da notifi-
cação mencionada na alínea b), apresentará relatório em que:

i) se houver sido alcançada uma solução nos termos da alínea e), o Comitê res-
tringir-se-á, em relatório, a uma breve exposição dos fatos e da solução alcançada.

ii) se não houver sido alcançada solução alguma nos termos da alínea e), o 
Comitê, restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição dos fatos; serão 
anexados ao relatório o texto das observações escritas e as atas das observações 
orais apresentadas pelos Estados Parte interessados.

Para cada questão, o relatório será encaminhado aos Estados Partes interessados.

2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor a partir do momento em que 
dez Estados Partes do presente Pacto houverem feito as declarações mencionadas no pará-
grafo 1 deste artigo. As referidas declarações serão depositados pelos Estados Partes junto 
ao Secretário-Geral das Organizações das Nações Unidas, que enviará cópias das mesmas 
aos demais Estados Partes. Toda declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, 
mediante notificação endereçada ao Secretário-Geral. Far-se-á essa retirada sem prejuízo 
do exame de quaisquer questões que constituam objeto de uma comunicação já trans-
mitida nos termos deste artigo; em virtude do presente artigo, não se receberá qualquer 
nova comunicação de um Estado Parte uma vez que o Secretário-Geral tenha recebido a 
notificação sobre a retirada da declaração, a menos que o Estado Parte interessado haja 
feito uma nova declaração.
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ARTIGO 42

1. a) Se uma questão submetida ao Comitê, nos termos do artigo 41, não estiver dirimida 
satisfatoriamente para os Estados Partes interessados, o Comitê poderá, com o consentimento 
prévio dos Estados Partes interessados, constituir uma Comissão ad hoc (doravante denominada “a 
Comissão”). A Comissão colocará seus bons ofícios à disposição dos Estados Partes interessados no 
intuito de se alcançar uma solução amistosa para a questão baseada no respeito ao presente Pacto.

b) A Comissão será composta de cinco membros designados com o consentimento 
dos Estados interessados. Se os Estados Partes interessados não chegarem a um acordo 
a respeito da totalidade ou de parte da composição da Comissão dentro do prazo de três 
meses, os membro da Comissão em relação aos quais não se chegou a acordo serão eleitos 
pelo Comitê, entre os seus próprios membros, em votação secreta e por maioria de dois 
terços dos membros do Comitê.

2. Os membros da Comissão exercerão suas funções a título pessoal. Não poderão ser na-
cionais dos Estados interessados, nem de Estado que não seja Parte do presente Pacto, nem de 
um Estado Parte que não tenha feito a declaração prevista no artigo 41.

3. A própria Comissão alegará seu Presidente e estabelecerá suas regras de procedimento.

4. As reuniões da Comissão serão realizadas normalmente na sede da Organização das Na-
ções Unidas ou no escritório das Nações Unidas em Genebra. Entretanto, poderão realizar-se em 
qualquer outro lugar apropriado que a Comissão determinar, após consulta ao Secretário-Geral 
da Organização das Nações Unidas e aos Estados Partes interessados.

5. O secretariado referido no artigo 36 também prestará serviços às condições designadas 
em virtude do presente artigo.

6. As informações obtidas e coligidas pelo Comitê serão colocadas à disposição da Co-
missão, a qual poderá solicitar aos Estados Partes interessados que lhe forneçam qualquer 
outra informação pertinente.

7. Após haver estudado a questão sob todos os seus aspectos, mas, em qualquer caso, no 
prazo de doze meses após dela tomado conhecimento, a Comissão apresentará um relatório ao 
Presidente do Comitê, que o encaminhará aos Estados Partes interessados:

a) Se a Comissão não puder terminar o exame da questão, restringir-se-á, em seu 
relatório, a uma breve exposição sobre o estágio em que se encontra o exame da questão;

b) Se houver sido alcançado uma solução amistosa para a questão, baseada no 
respeito dos direitos humanos reconhecidos no presente Pacto, a Comissão restringir-
se-á, em relatório, a uma breve exposição dos fatos e da solução alcançada;

c) Se não houver sido alcançada solução nos termos da alínea b) a Comissão in-
cluirá no relatório suas conclusões sobre os fatos relativos à questão debatida entre 
os Estados Partes interessados, assim como sua opinião sobre a possibilidade de 
solução amistosa para a questão, o relatório incluirá as observações escritas e as atas 
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das observações orais feitas pelos Estados Partes interessados;

d) Se o relatório da Comissão for apresentado nos termos da alínea c), os Esta-
dos Partes interessados comunicarão, no prazo de três meses a contar da data do 
recebimento do relatório, ao Presidente do Comitê se aceitam ou não os termos do 
relatório da Comissão.

8. As disposições do presente artigo não prejudicarão as atribuições do Comitê pre-
vistas no artigo 41.

9. Todas as despesas dos membros da Comissão serão repartidas eqüitativamente 
entre os Estados Partes interessados, com base em estimativas a serem estabelecidas pelo 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

10. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas poderá caso seja necessário, 
pagar as despesas dos membros da Comissão antes que sejam reembolsadas pelos Estados 
Partes interessados, em conformidade com o parágrafo 9 do presente artigo.

ARTIGO 43

Os membros do Comitê e os membros da Comissão de Conciliação ad hoc que forem 
designados nos termos do artigo 42 terão direito às facilidades, privilégios e imunidades 
que se concedem aos peritos no desempenho de missões para a Organização das Nações 
Unidas, em conformidade com as seções pertinentes da Convenção sobre Privilégios e 
Imunidades das Nações Unidas.

ARTIGO 44

As disposições relativas à implementação do presente Pacto aplicar-se-ão sem prejuízo 
dos procedimentos instituídos em matéria de direito humanos pelos ou em virtude dos 
mesmos instrumentos constitutivos e pelas Convenções da Organização das Nações Unidas 
e das agências especializadas e não impedirão que os Estados Partes venham a recorrer a 
outros procedimentos para a solução de controvérsias em conformidade com os acordos 
internacionais gerias ou especiais vigentes entre eles.

ARTIGO 45

O Comitê submeterá a Assembléia-Geral, por intermédio do Conselho Econômico e 
Social, um relatório sobre suas atividades.

PARTE V

ARTIGO 46

Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada em detrimento das dis-
posições da Carta das Nações Unidas e das constituições das agências especializadas, as quais 
definem as responsabilidades respectivas dos diversos órgãos da Organização das Nações 
Unidas e das agências especializadas relativamente às questões tratadas no presente Pacto.
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ARTIGO 47

Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada em detrimento do 
direito inerente a todos os povos de desfrutar e utilizar plena e livremente suas riquezas 
e seus recursos naturais.

PARTE VI

ARTIGO 48

1. O presente Pacto está aberto à assinatura de todos os Estados membros da Orga-
nização das Nações Unidas ou membros de qualquer de suas agências especializadas, de 
todo Estado Parte do Estatuto da Corte Internacional de Justiça, bem como de qualquer de 
suas agências especializadas, de todo Estado Parte do Estatuto da Corte Internacional de 
Justiça, bem como de qualquer outro Estado convidado pela Assembléia-Geral a tornar-se 
Parte do presente Pacto.

2. O presente Pacto está sujeito à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto ao Secretário-Geral da Organização da Organização das Nações Unidas.

3. O presente Pacto está aberto à adesão de qualquer dos Estados mencionados no 
parágrafo 1 do presente artigo.

4. Far-se-á a adesão mediante depósito do instrumento de adesão junto ao Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas.

5. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas informará todos os Estados 
que hajam assinado o presente Pacto ou a ele aderido do deposito de cada instrumento 
de ratificação ou adesão.

ARTIGO 49

1. O presente Pacto entrará em vigor três meses após a data do depósito, junto ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, do trigésimo quinto instrumento de 
ratificação ou adesão.

2. Para os Estados que vierem a ratificar o presente Pacto ou a ele aderir após o deposito 
do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou adesão, o presente Pacto entrará em 
vigor três meses após a data do deposito, pelo Estado em questão, de seu instrumento de 
ratificação ou adesão.

ARTIGO 50

Aplicar-se-ão as disposições do presente Pacto, sem qualquer limitação ou exceção, a 
todas as unidades constitutivas dos Estados federativos.
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ARTIGO 51

1. Qualquer Estado Parte do presente Pacto poderá propor emendas e depositá-las junto 
ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará todas as 
propostas de emenda aos Estados Partes do presente Pacto, pedindo-lhes que o notifiquem se 
desejam que se convoque uma conferencia dos Estados Partes destinada a examinar as propostas 
e submetê-las a votação. Se pelo menos um terço dos Estados Partes se manifestar a favor da 
referida convocação, o Secretário-Geral convocará a conferência sob os auspícios da Organiza-
ção das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada pela maioria dos Estados Partes presente e 
votantes na conferência será submetida à aprovação da Assembléia-Geral das Nações Unidas.

2. Tais emendas entrarão e, vigor quando aprovadas pela Assembléia-Geral das Nações 
Unidas e aceitas em conformidade com seus respectivos procedimentos constitucionais, 
por uma maioria de dois terços dos Estados Partes no presente Pacto.

3. Ao entrarem em vigor, tais emendas serão obrigatórias para os Estados Partes que as 
aceitaram, ao passo que os demais Estados Partes permanecem obrigados pelas disposições 
do presente Pacto e pelas emendas anteriores por eles aceitas.

ARTIGO 52

Independentemente das notificações previstas no parágrafo 5 do artigo 48, o Secre-
tário-Geral da Organização das Nações Unidas comunicará a todos os Estados referidos 
no parágrafo 1 do referido artigo:

a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas em conformidade com o artigo 48;

b) a data de entrega em vigor do Pacto, nos termos do artigo 49, e a data, e a data 
em entrada em vigor de quaisquer emendas, nos termos do artigo 51.

ARTIGO 53

1. O presente Pacto cujos textos em chinês, espanhol, francês, inglês e russo são 
igualmente autênticos, será depositado nos arquivos da Organização das Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas encaminhará cópias autênticas 
do presente Pacto a todos os Estados mencionados no artigo 48.

Em fé do quê, os abaixo-assinados, devidamente autorizados por seus respectivos 
Governos, assinaram o presente Pacto, aberto à assinatura em Nova York, aos 19 dias do 
mês de dezembro do ano de mil novecentos e sessenta e seis.
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Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984)

DECRETO N° 40 DE 15 DE FEVEREIRO DE 1991.

Promulga a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desu-
manos ou Degradantes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição, e

Considerando que a Assembléia Geral das Nações Unidas, em sua XL Sessão, realizada 
em Nova York, adotou a 10 de dezembro de 1984, a Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a referida Convenção por meio do 
Decreto Legislativo nº 4, de 23 de maio de 1989;

Considerando que a Carta de Ratificação da Convenção foi depositada em 28 de se-
tembro de 1989;

Considerando que a Convenção entrou em vigor para o Brasil em 28 de outubro de 
1989, na forma de seu artigo 27, inciso 2;

DECRETA:

Art. 1º - A Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desu-
manos ou Degradantes, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida 
tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 15 de fevereiro de 1991; 170º da Independência e 103º da República.

FERNANDO COLLOR 
Francisco Rezek

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.2.1991

Convenção contra a tortura e outros tratamentos  ou penas cruéis, desu-
manos ou degradantes

Os Estados Partes da presente Convenção,

Considerando que, de acordo com os princípios proclamados pela Carta das Nações 
Unidas, o reconhecimento dos direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família 
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humana é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

Reconhecendo que estes direitos emanam da dignidade inerente à pessoa humana,

Considerando a obrigação que incumbe os Estados, em virtude da Carta, em particular 
do Artigo 55, de promover o respeito universal e a observância dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais.

Levando em conta o Artigo 5º da Declaração Universal e a observância dos Direitos do 
Homem e o Artigo 7º do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, que determinam 
que ninguém será sujeito à tortura ou a pena ou tratamento cruel, desumano ou degradante,

Levando também em conta a Declaração sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra 
a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, aprovada 
pela Assembléia Geral em 9 de dezembro de 1975,

Desejosos de tornar mais eficaz a luta contra a tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes em todo o mundo,

Acordam o seguinte:

PARTE I

ARTIGO 1

1. Para os fins da presente Convenção, o termo “tortura” designa qualquer ato pelo 
qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a 
uma pessoa a fim de obter, dela ou de uma terceira pessoa, informações ou confissões; de 
castigá-la por ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter 
cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo 
baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são 
infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, 
ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se considerará 
como tortura as dores ou sofrimentos que sejam conseqüência unicamente de sanções 
legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas decorram.

2. O presente Artigo não será interpretado de maneira a restringir qualquer instrumento inter-
nacional ou legislação nacional que contenha ou possa conter dispositivos de alcance mais amplo.

ARTIGO 2

1. Cada Estado Parte tomará medidas eficazes de caráter legislativo, administrativo, 
judicial ou de outra natureza, a fim de impedir a prática de atos de tortura em qualquer 
território sob sua jurisdição.

2. Em nenhum caso poderão invocar-se circunstâncias excepcionais tais como ameaça 
ou estado de guerra, instabilidade política interna ou qualquer outra emergência pública 
como justificação para tortura.
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3. A ordem de um funcionário superior ou de uma autoridade pública não poderá ser 
invocada como justificação para a tortura.

ARTIGO 3

1. Nenhum Estado Parte procederá à expulsão, devolução ou extradição de uma pessoa 
para outro Estado quando houver razões substanciais para crer que a mesma corre perigo 
de ali ser submetida a tortura.

2. A fim de determinar a existência de tais razões, as autoridades competentes levarão em 
conta todas as considerações pertinentes, inclusive, quando for o caso, a existência, no Estado 
em questão, de um quadro de violações sistemáticas, graves e maciças de direitos humanos.

ARTIGO 4

1. Cada Estado Parte assegurará que todos os atos de tortura sejam considerados crimes 
segundo a sua legislação penal. O mesmo aplicar-se-á à tentativa de tortura e a todo ato 
de qualquer pessoa que constitua cumplicidade ou participação na tortura.

2. Cada Estado Parte punirá estes crimes com penas adequadas que levem em conta 
a sua gravidade.

ARTIGO 5

1. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para estabelecer sua jurisdição 
sobre os crimes previstos no Artigo 4º nos seguintes casos:

a) quando os crimes tenham sido cometidos em qualquer território sob sua juris-
dição ou a bordo de navio ou aeronave registrada no Estado em questão;

b) quando o suposto autor for nacional do Estado em questão;

c) quando a vítima for nacional do Estado em questão e este o considerar apropriado.

2. Cada Estado Parte tomará também as medidas necessárias para estabelecer sua 
jurisdição sobre tais crimes nos casos em que o suposto autor se encontre em qualquer 
território sob sua jurisdição e o Estado não extradite de acordo com o Artigo 8º para qual-
quer dos Estados mencionados no parágrafo 1 do presente Artigo.

3. Esta Convenção não exclui qualquer jurisdição criminal exercida de acordo com o 
direito interno.

ARTIGO 6

1. Todo Estado Parte em cujo território se encontre uma pessoa suspeita de ter co-
metido qualquer dos crimes mencionados no Artigo 4º, se considerar, após o exame das 
informações de que dispõe, que as circunstâncias o justificam, procederá à detenção de tal 
pessoa ou tomará outras medidas legais para assegurar sua presença. A detenção e outras 
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medidas legais serão tomadas de acordo com a lei do Estado mas vigorarão apenas pelo 
tempo necessário ao início do processo penal ou de extradição.

2. O Estado em questão procederá imediatamente a uma investigação preliminar dos fatos.

3. Qualquer pessoa detida de acordo com o parágrafo 1 terá assegurada facilidades 
para comunicar-se imediatamente com o representante mais próximo do Estado de que é 
nacional ou, se for apátrida, com o representante do Estado de residência habitual.

4. Quando o Estado, em virtude deste Artigo, houver detido uma pessoa, notificará 
imediatamente os Estados mencionados no Artigo 5º, parágrafo 1, sobre tal detenção e 
sobre as circunstâncias que a justificam. O Estado que proceder à investigação preliminar 
a que se refere o parágrafo 2 do presente Artigo comunicará sem demora seus resultados 
aos Estados antes mencionados e indicará se pretende exercer sua jurisdição.

ARTIGO 7

1. O Estado Parte no território sob a jurisdição do qual o suposto autor de qualquer 
dos crimes mencionados no Artigo 4º for encontrado, se não o extraditar, obrigar-se-á, nos 
casos contemplados no Artigo 5º, a submeter o caso as suas autoridades competentes para 
o fim de ser o mesmo processado.

2. As referidas autoridades tomarão sua decisão de acordo com as mesmas normas 
aplicáveis a qualquer crime de natureza grave, conforme a legislação do referido Estado. Nos 
casos previstos no parágrafo 2 do Artigo 5º, as regras sobre prova para fins de processo e 
condenação não poderão de modo algum ser menos rigorosas do que as que se aplicarem 
aos casos previstos no parágrafo 1 do Artigo 5º.

3. Qualquer pessoa processada por qualquer dos crimes previstos no Artigo 4º receberá 
garantias de tratamento justo em todas as fases do processo.

ARTIGO 8

1. Os crimes a que se refere o Artigo 4° serão considerados como extraditáveis em 
qualquer tratado de extradição existente entre os Estados Partes. Os Estados Partes obrigar-
se-ão a incluir tais crimes como extraditáveis em todo tratado de extradição que vierem 
a concluir entre si.

2. Se um Estado Parte que condiciona a extradição à existência de tratado de receber 
um pedido de extradição por parte do outro Estado Parte com o qual não mantém tratado 
de extradição, poderá considerar a presente Convenção com base legal para a extradição 
com respeito a tais crimes. A extradição sujeitar-se-á ás outras condições estabelecidas 
pela lei do Estado que receber a solicitação.

3. Os Estado Partes que não condicionam a extradição à existência de um tratado 
reconhecerão, entre si, tais crimes como extraditáveis, dentro das condições estabelecidas 
pela lei do Estado que receber a solicitação.
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4. O crime será considerado, para o fim de extradição entre os Estados Partes, como 
se tivesse ocorrido não apenas no lugar em que ocorreu, mas também nos territórios dos 
Estados chamados a estabelecerem sua jurisdição, de acordo com o parágrafo 1 do Artigo 5º.

ARTIGO 9

1. Os Estados Partes prestarão entre si a maior assistência possível em relação aos 
procedimentos criminais instaurados relativamente a qualquer dos delitos mencionados 
no Artigo 4º, inclusive no que diz respeito ao fornecimento de todos os elementos de prova 
necessários para o processo que estejam em seu poder.

2. Os Estados Partes cumprirão as obrigações decorrentes do parágrafo 1 do presente 
Artigo conforme quaisquer tratados de assistência judiciária recíproca existentes entre si.

ARTIGO 10

1. Cada Estado Parte assegurará que o ensino e a informação sobre a proibição de tortura 
sejam plenamente incorporados no treinamento do pessoal civil ou militar encarregado 
da aplicação da lei, do pessoal médico, dos funcionários públicos e de quaisquer outras 
pessoas que possam participar da custódia, interrogatório ou tratamento de qualquer 
pessoa submetida a qualquer forma de prisão, detenção ou reclusão.

2. Cada Estado Parte incluirá a referida proibição nas normas ou instruções relativas 
aos deveres e funções de tais pessoas.

ARTIGO 11

Cada Estado Parte manterá sistematicamente sob exame as normas, instruções, métodos 
e práticas de interrogatório, bem como as disposições sobre a custódia e o tratamento das 
pessoas submetidas, em qualquer território sob sua jurisdição, a qualquer forma de prisão, 
detenção ou reclusão, com vistas a evitar qualquer caso de tortura.

ARTIGO 12

Cada Estado Parte assegurará suas autoridades competentes procederão imediatamente 
a uma investigação imparcial sempre que houver motivos razoáveis para crer que um ato 
de tortura tenha sido cometido em qualquer território sob sua jurisdição.

ARTIGO 13

Cada Estado Parte assegurará a qualquer pessoa que alegue ter sido submetida a 
tortura em qualquer território sob sua jurisdição o direito de apresentar queixa perante 
as autoridades competentes do referido Estado, que procederão imediatamente e com 
imparcialidade ao exame do seu caso. Serão tomadas medidas para assegurar a proteção 
do queixoso e das testemunhas contra qualquer mau tratamento ou intimação em con-
seqüência da queixa apresentada ou de depoimento prestado.
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ARTIGO 14

1. Cada Estado Parte assegurará, em seu sistema jurídico, à vítima de um ato de tortura, 
o direito à reparação e a uma indenização justa e adequada, incluídos os meios necessários 
para a mais completa reabilitação possível. Em caso de morte da vítima como resultado 
de um ato de tortura, seus dependentes terão direito à indenização.

2. O disposto no presente Artigo não afetará qualquer direito a indenização que a 
vítima ou outra pessoa possam ter em decorrência das leis nacionais.

ARTIGO 15

Cada Estado Parte assegurará que nenhuma declaração que se demonstre ter sido 
prestada como resultado de tortura possa ser invocada como prova em qualquer processo, 
salvo contra uma pessoa acusada de tortura como prova de que a declaração foi prestada.

ARTIGO 16

1.Cada Estado Parte se comprometerá a proibir em qualquer território sob sua jurisdição 
outros atos que constituam tratamento ou penas cruéis, desumanos ou degradantes que 
não constituam tortura tal como definida no Artigo 1, quando tais atos forem cometidos por 
funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua instigação, 
ou com o seu consentimento ou aquiescência. Aplicar-se-ão, em particular, as obrigações 
mencionadas nos Artigos 10, 11, 12 e 13, com a substituição das referências a tortura por 
referências a outras formas de tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

2. Os dispositivos da presente Convenção não serão interpretados de maneira a res-
tringir os dispositivos de qualquer outro instrumento internacional ou lei nacional que 
proíba os tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes ou que se refira à 
extradição ou expulsão.

PARTE II

ARTIGO 17

1. Constituir-se-á um Comitê contra a Tortura (doravante denominado o “Comitê) que 
desempenhará as funções descritas adiante. O Comitê será composto por dez peritos de 
elevada reputação moral e reconhecida competência em matéria de direitos humanos, os 
quais exercerão suas funções a título pessoal. Os peritos serão eleitos pelos Estados Partes, 
levando em conta uma distribuição geográfica eqüitativa e a utilidade da participação de 
algumas pessoas com experiência jurídica.

2. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta dentre uma lista de pessoas 
indicadas pelos Estados Partes. Cada Estado Parte pode indicar uma pessoa dentre os seus na-
cionais. Os Estados Partes terão presente a utilidade da indicação de pessoas que sejam também 
membros do Comitê de Direitos Humanos estabelecido de acordo com o Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos e que estejam dispostas a servir no Comitê contra a Tortura.
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3. Os membros do Comitê serão eleitos em reuniões bienais dos Estados Partes con-
vocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas. Nestas reuniões, nas quais o quorum 
será estabelecido por dois terços dos Estados Partes, serão eleitos membros do Comitê os 
candidatos que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos 
representantes dos Estados Partes presentes e votantes.

4. A primeira eleição se realizará no máximo seis meses após a data de entrada em 
vigor da presente Convenção. Ao menos quatro meses antes da data de cada eleição, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas enviará uma carta aos Estados Partes para convidá-los 
a apresentar suas candidaturas no prazo de três meses. O Secretário-Geral organizará uma 
lista por ordem alfabética de todos os candidatos assim designados, com indicações dos 
Estados Partes que os tiverem designado, e a comunicará aos Estados Partes.

5. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Poderão, caso 
suas candidaturas sejam apresentadas novamente, ser reeleitos. No entanto, o mandato 
de cinco dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao final de dois anos; imedia-
tamente após a primeira eleição, o presidente da reunião a que se refere o parágrafo 3 do 
presente Artigo indicará, por sorteio, os nomes desses cinco membros.

6. Se um membro do Comitê vier a falecer, a demitir-se de suas funções ou, por outro 
motivo qualquer, não puder cumprir com suas obrigações no Comitê, o Estado Parte que 
apresentou sua candidatura indicará, entre seus nacionais, outro perito para cumprir o 
restante de seu mandato, sendo que a referida indicação estará sujeita à aprovação da 
maioria dos Estados Partes. Considerar-se-á como concedida a referida aprovação, a menos 
que a metade ou mais dos Estados Partes venham a responder negativamente dentro de 
um prazo de seis semanas, a contar do momento em que o Secretário-Geral das Nações 
Unidas lhes houver comunicado a candidatura proposta.

7. Correrão por conta dos Estados Partes as despesas em que vierem a incorrer os 
membros do Comitê no desempenho de suas funções no referido órgão.

ARTIGO 18

1. O Comitê elegerá sua mesa para um período de dois anos. Os membros da mesa 
poderão ser reeleitos.

2. O próprio Comitê estabelecerá suas regras de procedimento; estas, contudo, deverão 
conter, entre outras, as seguintes disposições:

a) o quorum será de seis membros;

b) as decisões do Comitê serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes.

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas colocará à disposição do Comitê o pessoal 
e os serviços necessários ao desempenho eficaz das funções que lhe são atribuídas em 
virtude da presente Convenção.

4. O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a primeira reunião do Comitê. 
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Após a primeira reunião, o Comitê deverá reunir-se em todas as ocasiões previstas em 
suas regras de procedimento.

5. Os Estados Partes serão responsáveis pelos gastos vinculados à realização das 
reuniões dos Estados Partes e do Comitê, inclusive o reembolso de quaisquer gastos, tais 
como os de pessoal e de serviço, em que incorrerem as Nações Unidas em conformidade 
com o parágrafo 3 do presente Artigo.

ARTIGO 19

1. Os Estados Partes submeterão ao Comitê, por intermédio do Secretário-Geral das Na-
ções Unidas, relatórios sobre as medidas por eles adotadas no cumprimento das obrigações 
assumidas em virtude da presente Convenção, dentro de prazo de um ano, a contar do início 
da vigência da presente Convenção no Estado Parte interessado. A partir de então, os Estados 
Partes deverão apresentar relatórios suplementares a cada quatro anos sobre todas as novas 
disposições que houverem adotado, bem como outros relatórios que o Comitê vier a solicitar.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá os relatórios a todos os Estados Partes.

3. Cada relatório será examinado pelo Comitê, que poderá fazer os comentários gerais 
que julgar oportunos e os transmitirá ao Estado Parte interessado. Este poderá, em resposta 
ao Comitê, comunicar-lhe todas as observações que deseje formular.

4. O Comitê poderá, a seu critério, tomar a decisão de incluir qualquer comentário que 
houver feito de acordo com o que estipula o parágrafo 3 do presente Artigo, junto com 
as observações conexas recebidas do Estado Parte interessado, em seu relatório anual 
que apresentará em conformidade com o Artigo 24. Se assim o solicitar o Estado Parte 
interessado, o Comitê poderá também incluir cópia do relatório apresentado em virtude 
do parágrafo 1 do presente Artigo.

ARTIGO 20

1. O Comitê, no caso de vir a receber informações fidedignas que lhe pareçam indicar, 
de forma fundamentada, que a tortura é praticada sistematicamente no território de um 
Estado Parte, convidará o Estado Parte em questão a cooperar no exame das informações 
e, nesse sentido, a transmitir ao Comitê as observações que julgar pertinentes.

2. Levando em consideração todas as observações que houver apresentado o Estado 
Parte interessado, bem como quaisquer outras informações pertinentes de que dispuser, 
o Comitê poderá, se lhe parecer justificável, designar um ou vários de seus membros para 
que procedam a uma investigação confidencial e informem urgentemente o Comitê.

3. No caso de realizar-se uma investigação nos termos do parágrafo 2 do presente Artigo, 
o Comitê procurará obter a colaboração do Estado Parte interessado. Com a concordância 
do Estado Parte em questão, a investigação poderá incluir uma visita a seu território.

4. Depois de haver examinado as conclusões apresentadas por um ou vários de seus 
membros, nos termos do parágrafo 2 do presente Artigo, o Comitê as transmitirá ao Estado 
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Parte interessado, junto com as observações ou sugestões que considerar pertinentes em 
vista da situação.

5. Todos os trabalhos do Comitê a que se faz referência nos parágrafos 1 ao 4 do presente 
Artigo serão confidenciais e, em todas as etapas dos referidos trabalhos, procurar-se-á obter 
a cooperação do Estado Parte. Quando estiverem concluídos os trabalhos relacionados com 
uma investigação realizada de acordo com o parágrafo 2, o Comitê poderá, após celebrar 
consultas com o Estado Parte interessado, tomar a decisão de incluir um resumo dos resultados 
da investigação em seu relatório anual, que apresentará em conformidade com o Artigo 24.

ARTIGO 21

1. Com base no presente Artigo, todo Estado Parte da presente Convenção poderá 
declarar, a qualquer momento, que reconhece a competência dos Comitês para receber e 
examinar as comunicações em que um Estado Parte alegue que outro Estado Parte não vem 
cumprindo as obrigações que lhe impõe a Convenção. As referidas comunicações só serão 
recebidas e examinadas nos termos do presente Artigo no caso de serem apresentadas 
por um Estado Parte que houver feito uma declaração em que reconheça, com relação a 
si próprio, a competência do Comitê. O Comitê não receberá comunicação alguma relativa 
a um Estado Parte que não houver feito uma declaração dessa natureza. As comunicações 
recebidas em virtude do presente Artigo estarão sujeitas ao procedimento que se segue:

a) se um Estado Parte considerar que outro Estado Parte não vem cumprindo as 
disposições da presente Convenção poderá, mediante comunicação escrita, levar a 
questão ao conhecimento deste Estado Parte. Dentro de um prazo de três meses a 
contar da data do recebimento da comunicação, o Estado destinatário fornecerá ao 
Estado que enviou a comunicação explicações ou quaisquer outras declarações por 
escrito que esclareçam a questão, as quais deverão fazer referência, até onde seja 
possível e pertinente, aos procedimentos nacionais e aos recursos jurídicos adotados, 
em trâmite ou disponíveis sobre a questão;

b) se, dentro de um prazo de seis meses, a contar da data do recebimento da 
comunicação original pelo Estado destinatário, a questão não estiver dirimida satis-
fatoriamente para ambos os Estado Partes interessados, tanto um como o outro terão 
o direito de submetê-la ao Comitê, mediante notificação endereçada ao Comitê ou 
ao outro Estado interessado;

c) o Comitê tratará de todas as questões que se lhe submetam em virtude do 
presente Artigo somente após ter-se assegurado de que todos os recursos jurídicos 
internos disponíveis tenham sido utilizados e esgotados, em consonância com os 
princípios do Direito internacional geralmente reconhecidos. Não se aplicará esta regra 
quando a aplicação dos mencionados recursos se prolongar injustificadamente ou 
quando não for provável que a aplicação de tais recursos venha a melhorar realmente 
a situação da pessoa que seja vítima de violação da presente Convenção;

d) o Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver examinando as co-
municações previstas no presente Artigo;
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e) sem prejuízo das disposições da alínea c), o Comitê colocará seus bons ofícios 
à disposição dos Estados Partes interessados no intuito de se alcançar uma solução 
amistosa para a questão, baseada no respeito às obrigações estabelecidas na presente 
Convenção. Com vistas a atingir esse objetivo, o Comitê poderá constituir, se julgar 
conveniente, uma comissão de conciliação ad hoc;

f) em todas as questões que se lhe submetam em virtude do presente Artigo, o 
Comitê poderá solicitar aos Estados Partes interessados, a que se faz referência na 
alínea b), que lhe forneçam quaisquer informações pertinentes;

g) os Estados Partes interessados, a que se faz referência na alínea b), terão o 
direito de fazer-se representar quando as questões forem examinadas no Comitê e 
de apresentar suas observações verbalmente e/ou por escrito;

h) o Comitê, dentro dos doze meses seguintes à data de recebimento de notificação 
mencionada na b), apresentará relatório em que:

i) se houver sido alcançada uma solução nos termos da alínea e), o Comitê restrin-
gir-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição dos fatos e da solução alcançada;

ii) se não houver sido alcançada solução alguma nos termos da alínea e), o 
Comitê restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição dos fatos; serão 
anexados ao relatório o texto das observações escritas e as atas das observações 
orais apresentadas pelos Estados Partes interessados.

Para cada questão, o relatório será encaminhado aos Estados Partes interessados.

2. As disposições do presente Artigo entrarão em vigor a partir do momento em que 
cinco Estado Partes da presente Convenção houverem feito as declarações mencionadas no 
parágrafo 1 deste Artigo. As referidas declarações serão depositadas pelos Estados Partes 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que enviará cópia das mesmas aos demais 
Estados Partes. Toda declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, mediante noti-
ficação endereçada ao Secretário-Geral. Far-se-á essa retirada sem prejuízo do exame de 
quaisquer questões que constituam objeto de uma comunicação já transmitida nos termos 
deste Artigo; em virtude do presente Artigo, não se receberá qualquer nova comunicação de 
um Estado Parte uma vez que o Secretário-Geral haja recebido a notificação sobre a retirada 
da declaração, a menos que o Estado Parte interessado haja feito uma nova declaração.

ARTIGO 22

1. Todo Estado Parte da presente Convenção poderá, em virtude do presente Artigo, 
declarar, a qualquer momento, que reconhece a competência do Comitê para receber e 
examinar as comunicações enviadas por pessoas sob sua jurisdição, ou em nome delas, 
que aleguem ser vítimas de violação, por um Estado Parte, das disposições da Convenção. 
O Comitê não receberá comunicação alguma relativa a um Estado Parte que não houver 
feito declaração dessa natureza.

2. O Comitê considerará inadmissível qualquer comunicação recebida em conformidade 
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com o presente Artigo que seja anônima, ou que, a seu juízo, constitua abuso do direito 
de apresentar as referidas comunicações, ou que seja incompatível com as disposições da 
presente Convenção.

3. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 2, o Comitê levará todas as comunicações 
apresentadas em conformidade com este Artigo ao conhecimento do Estado Parte da 
presente Convenção que houver feito uma declaração nos termos do parágrafo 1 e sobre 
o qual se alegue ter violado qualquer disposição da Convenção. Dentro dos seis meses 
seguintes, o Estado destinatário submeterá ao Comitê as explicações ou declarações por 
escrito que elucidem a questão e, se for o caso, indiquem o recurso jurídico adotado pelo 
Estado em questão.

4. O Comitê examinará as comunicações recebidas em conformidade com o presente 
Artigo á luz de todas as informações a ele submetidas pela pessoa interessada, ou em nome 
dela, e pelo Estado Parte interessado. 

5. O Comitê não examinará comunicação alguma de uma pessoa, nos termos do pre-
sente Artigo, sem que se haja assegurado de que;

a) a mesma questão não foi, nem está sendo, examinada perante uma outra 
instância internacional de investigação ou solução;

b) a pessoa em questão esgotou todos os recursos jurídicos internos disponíveis; não 
se aplicará esta regra quando a aplicação dos mencionados recursos se prolongar injustifi-
cadamente ou quando não for provável que a aplicação de tais recursos venha a melhorar 
realmente a situação da pessoa que seja vítima de violação da presente Convenção.

6. O Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver examinado as comunica-
ções previstas no presente Artigo.

7. O Comitê comunicará seu parecer ao Estado Parte e à pessoa em questão.

8. As disposições do presente Artigo entrarão em vigor a partir do momento em que 
cinco Estado Partes da presente Convenção houverem feito as declarações mencionadas 
no parágrafo 1 deste Artigo. As referidas declarações serão depositadas pelos Estados 
Partes junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que enviará cópia das mesmas ao de-
mais Estados Partes. Toda declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, mediante 
notificação endereçada ao Secretário-Geral. Far-se-á essa retirada sem prejuízo do exame 
de quaisquer questões que constituam objeto de uma comunicação já transmitida nos 
termos deste Artigo; em virtude do presente Artigo, não se receberá nova comunicação 
de uma pessoa, ou em nome dela, uma vez que o Secretário-Geral haja recebido a noti-
ficação sobre retirada da declaração, a menos que o Estado Parte interessado haja feito 
uma nova declaração.

ARTIGO 23

Os membros do Comitê e os membros das Comissões de Conciliação ad noc designados 
nos termos da alínea e) do parágrafo 1 do Artigo 21 terão o direito às facilidades, privilégios 
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e imunidades que se concedem aos peritos no desempenho de missões para a Organiza-
ção das Nações Unidas, em conformidade com as seções pertinentes da Convenção sobre 
Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

ARTIGO 24

O Comitê apresentará, em virtude da presente Convenção, um relatório anula sobre 
suas atividades aos Estados Partes e à Assembléia Geral das Nações Unidas.

 PARTE III

ARTIGO 25

1. A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados.

2. A presente Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 26

A presente Convenção está aberta à Adesão de todos os Estados. Far-se-á a Adesão 
mediante depósito do Instrumento de Adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 27

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da data em que 
o vigésimo instrumento de ratificação ou adesão houver sido depositado junto ao Secre-
tário-Geral das Nações Unidas.

2. Para os Estados que vierem a ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após 
o depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em 
vigor no trigésimo dia a contar da data em que o Estado em questão houver depositado 
seu instrumento de ratificação ou adesão.

ARTIGO 28

1. Cada Estado Parte poderá declarar, por ocasião da assinatura ou da ratificação da 
presente Convenção ou da adesão a ela, que não reconhece a competência do Comitê 
quando ao disposto no Artigo 20.

2. Todo Estado Parte da presente Convenção que houver formulado uma reserva em 
conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo poderá, a qualquer momento, tornar sem 
efeito essa reserva, mediante notificação endereçada ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 29

1. Todo Estado Parte da presente Convenção poderá propor uma emenda e depositá-la 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará a proposta de 
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emenda aos Estados Partes, pedindo-lhes que o notifiquem se desejam que se convoque 
uma conferência dos Estados Partes destinada a examinar a proposta e submetê-la a votação. 
Se, dentro dos quatro meses seguintes à data da referida comunicação, pelos menos um 
terço dos Estados Partes se manifestar a favor da referida convocação, o Secretário-Geral 
convocará uma conferência sob os auspícios das Nações Unidas. Toda emenda adotada 
pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na conferência será submetida pelo 
Secretário-Geral à aceitação de todos os Estados Partes.

2. Toda emenda adotada nos termos das disposições do parágrafo 1 do presente Artigo 
entrará em vigor assim que dois terços dos Estados Partes da presente Convenção houverem 
notificado o Secretário-Geral das Nações Unidas de que a aceitaram em consonância com 
os procedimentos previstos por suas respectivas constituições.

3. Quando entrarem em vigor, as emendas serão obrigatórias para todos os Estados 
Partes que as tenham aceito, ao passo que os demais Estados Partes permanecem obrigados 
pelas disposições da Convenção e pelas emendas anteriores por eles aceitas.

ARTIGO 30

1. As controvérsias entre dois ou mais Estados Partes com relação à interpretação ou à 
aplicação da presente Convenção que não puderem ser dirimidas por meio da negociação 
serão, a pedido de um deles, submetidas a arbitragem. Se durante os seis meses seguin-
tes à data do pedido de arbitragem, as Partes não lograrem pôr-se de acordo quanto aos 
termos do compromisso de arbitragem, qualquer das Partes poderá submeter a contro-
vérsia à Corte Internacional de Justiça, mediante solicitação feita em conformidade com 
o Estatuto da Corte.

2. Cada Estado poderá, por ocasião da assinatura ou da ratificação da presente Con-
venção, declarar que não se considera obrigado pelo parágrafo 1 deste Artigo. Os demais 
Estados Partes não estarão obrigados pelo referido parágrafo com relação a qualquer 
Estado Parte que houver formulado reserva dessa natureza.

3. Todo Estado Parte que houver formulado reserva nos termos do parágrafo 2 do 
presente Artigo poderá retirá-la, a qualquer momento, mediante notificação endereçada 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 31

1. Todo Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação por 
escrito endereçada ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos 
um ano depois da data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral.

2. A referida denúncia não eximirá o Estado Parte das obrigações que lhe impõe a 
presente Convenção relativamente a qualquer ação ou omissão ocorrida antes da data em 
que a denúncia venha a produzir efeitos; a denúncia não acarretará, tampouco, a suspensão 
do exame de quaisquer questões que o Comitê já começara a examinar antes da data em 
que a denúncia veio a produzir efeitos.
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3. A partir da data em que vier a produzir efeitos a denúncia de um Estado Parte, o 
Comitê não dará início ao exame de qualquer nova questão referente ao Estado em apreço.

ARTIGO 32

O Secretário-Geral das Nações Unidas comunicará a todos os Estados membros das 
Nações Unidas e a todos os Estados que assinaram a presente Convenção ou a ela aderiram:

a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas em conformidade com os 
Artigos 25 e 26;

b) a data de entrada em vigor da Convenção, nos termos do Artigo 27, e a data 
de entrada em vigor de quaisquer emendas, nos termos do Artigo 29;

c) as denúncias recebidas em conformidades com o Artigo 31.

ARTIGO 33

1. A presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo 
são igualmente autênticos, será depositada junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas encaminhará cópias autenticadas da presente 
Convenção a todos os Estados.
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Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura (2002)
DECRETO N° 6.085 DE 19 DE ABRIL DE 2007.

Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, adotado em 18 de dezembro de 2002. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

Considerando que pelo Decreto n° 40, de 15 de fevereiro de 1991, foi promulgada a 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degra-
dantes, de 10 de dezembro de 1984;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 
n° 483, de 20 de dezembro de 2006, o texto do Protocolo Facultativo à Convenção contra 
a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, de 18 de 
dezembro de 2002;

Considerando que o Brasil depositou o instrumento de ratificação do Protocolo junto 
ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas em 11 de janeiro de 2007;

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 22 de junho de 2006, 
e entrou em vigor para o Brasil em 11 de fevereiro de 2007;

DECRETA:

Art. 1° - O Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adotado em Nova York em 18 de dezembro de 
2002, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente 
como nele se contém.

Art. 2° - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,19 de abril de 2007; 186° da Independência e 119° da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.4.2007
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Protocolo facultativo à convenção contra a tortura e outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes

PREÂMBULO

Os Estados-Partes do presente Protocolo,

Reafirmando que a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou de-
gradantes são proibidos e constituem grave violação dos direitos humanos,

Convencidos de que medidas adicionais são necessárias para atingir os objetivos da Con-
venção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes 
(doravante denominada a Convenção) e para reforçar a proteção de pessoas privadas de 
liberdade contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes,

Recordando que os Artigos 2 e 16 da Convenção obrigam cada Estado-Parte a tomar 
medidas efetivas para prevenir atos de tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, de-
sumanos ou degradantes em qualquer território sob a sua jurisdição,

Reconhecendo que os Estados têm a responsabilidade primária pela implementação 
destes Artigos, que reforçam a proteção das pessoas privadas de liberdade, que o respeito 
completo por seus direitos humanos é responsabilidade comum compartilhada entre todos e 
que órgãos de implementação internacional complementam e reforçam medidas nacionais,

Recordando que a efetiva prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes requer educação e uma combinação de medidas legislativas, 
administrativas, judiciais e outras,

Recordando também que a Conferência Mundial de Direitos Humanos declarou fir-
memente que os esforços para erradicar a tortura deveriam primeira e principalmente 
concentrar-se na prevenção e convocou a adoção de um protocolo opcional à Convenção, 
designado para estabelecer um sistema preventivo de visitas regulares a centros de detenção,

Convencidos de que a proteção de pessoas privadas de liberdade contra a tortura e 
outros tratamentos ou penas cruéis desumanos ou degradantes pode ser reforçada por meios 
não-judiciais de natureza preventiva, baseados em visitas regulares a centros de detenção,

Acordaram o seguinte:

Parte I

Princípios Gerais

Artigo 1

O objetivo do presente Protocolo é estabelecer um sistema de visitas regulares efe-
tuadas por órgãos nacionais e internacionais independentes a lugares onde pessoas são 
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privadas de sua liberdade, com a intenção de prevenir a tortura e outros tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes.

Artigo 2

1. Um Subcomitê de Prevenção da Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desu-
manos ou Degradantes do Comitê contra a Tortura (doravante denominado Subcomitê de 
Prevenção) deverá ser estabelecido e desempenhar as funções definidas no presente Protocolo.

2. O Subcomitê de Prevenção deve desempenhar suas funções no marco da Carta 
das Nações Unidas e deve ser guiado por seus princípios e propósitos, bem como pelas 
normas das Nações Unidas relativas ao tratamento das pessoas privadas de sua liberdade.

3. Igualmente, o Subcomitê de Prevenção deve ser guiado pelos princípios da confi-
dencialidade, imparcialidade, não seletividade, universalidade e objetividade.

4. O Subcomitê de Prevenção e os Estados-Partes devem cooperar na implementação 
do presente Protocolo.

Artigo 3

Cada Estado-Parte deverá designar ou manter em nível doméstico um ou mais órgãos 
de visita encarregados da prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes (doravante denominados mecanismos preventivos nacionais).

Artigo 4

1. Cada Estado-Parte deverá permitir visitas, de acordo com o presente Protocolo, 
dos mecanismos referidos nos Artigos 2 e 3 a qualquer lugar sob sua jurisdição e controle 
onde pessoas são ou podem ser privadas de sua liberdade, quer por força de ordem dada 
por autoridade pública quer sob seu incitamento ou com sua permissão ou concordância 
(doravante denominados centros de detenção). Essas visitas devem ser empreendidas 
com vistas ao fortalecimento, se necessário, da proteção dessas pessoas contra a tortura 
e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

2. Para os fins do presente Protocolo, privação da liberdade significa qualquer forma 
de detenção ou aprisionamento ou colocação de uma pessoa em estabelecimento público 
ou privado de vigilância, de onde, por força de ordem judicial, administrativa ou de outra 
autoridade, ela não tem permissão para ausentar-se por sua própria vontade. 

Parte II

Subcomitê de Prevenção

Artigo 5

1. O Subcomitê de Prevenção deverá ser constituído por dez membros. Após a qüinqua-
gésima ratificação ou adesão ao presente Protocolo, o número de membros do Subcomitê 
de Prevenção deverá aumentar para vinte e cinco.
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2. Os membros do Subcomitê de Prevenção deverão ser escolhidos entre pessoas de 
elevado caráter moral, de comprovada experiência profissional no campo da administração 
da justiça, em particular o direito penal e a administração penitenciária ou policial, ou nos 
vários campos relevantes para o tratamento de pessoas privadas de liberdade.

3. Na composição do Subcomitê de Prevenção, deverá ser dada consideração devida 
à distribuição geográfica eqüitativa e à representação de diferentes formas de civilização 
e de sistema jurídico dos Estados membros.

4. Nesta composição deverá ser dada consideração devida ao equilíbrio de gênero, 
com base nos princípios da igualdade e da não-discriminação.

5. Não haverá dois membros do Subcomitê de Prevenção nacionais do mesmo Estado.

6. Os membros do Subcomitê de Prevenção deverão servir em sua capacidade individual, 
deverão ser independentes e imparciais e deverão ser acessíveis para servir eficazmente 
ao Subcomitê de Prevenção.

Artigo 6

1. Cada Estado-Parte poderá indicar, de acordo com o parágrafo 2 do presente Artigo, 
até dois candidatos que possuam as qualificações e cumpram os requisitos citados no 
Artigo 5, devendo fornecer informações detalhadas sobre as qualificações dos nomeados.

2. a) Os indicados deverão ter a nacionalidade de um dos Estados-Partes do presente Protocolo;

b) Pelo menos um dos dois candidatos deve ter a nacionalidade do Estado-Parte 
que o indicar;

c) Não mais que dois nacionais de um Estado-Parte devem ser indicados;

d) Antes de um Estado-Parte indicar um nacional de outro Estado-Parte, deverá 
procurar e obter o consentimento desse Estado-Parte.

3. Pelo menos cinco meses antes da data da reunião dos Estados-Partes na qual serão 
realizadas as eleições, o Secretário-Geral das Nações Unidas deverá enviar uma carta aos 
Estados-Partes convidando-os a apresentar suas indicações em três meses. O Secretário-
Geral deverá apresentar uma lista, em ordem alfabética, de todas as pessoas indicadas, 
informando os Estados-Partes que os indicaram.

Artigo 7

1. Os membros do Subcomitê de Prevenção deverão ser eleitos da seguinte forma:

a) Deverá ser dada consideração primária ao cumprimento dos requisitos e critérios 
do Artigo 5 do presente Protocolo;

b) As eleições iniciais deverão ser realizadas não além de seis meses após a entrada 
em vigor do presente Protocolo;
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c) Os Estados-Partes deverão eleger os membros do Subcomitê de Prevenção 
por voto secreto;

d) As eleições dos membros do Subcomitê de Prevenção deverão ser realizadas em 
uma reunião bienal dos Estados-Partes convocada pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas. Nessas reuniões, cujo quorum é constituído por dois terços dos Estados-Partes, 
serão eleitos para o Subcomitê de Prevenção aqueles que obtenham o maior número 
de votos e uma maioria absoluta de votos dos representantes dos Estados-Partes 
presentes e votantes.

2. Se durante o processo eleitoral dois nacionais de um Estado-Parte forem elegíveis 
para servirem como membro do Subcomitê de Prevenção, o candidato que receber o maior 
número de votos será eleito membro do Subcomitê de Prevenção. Quando os nacionais 
receberem o mesmo número de votos, os seguintes procedimentos serão aplicados:

a) Quando somente um for indicado pelo Estado-Parte de que é nacional, este 
nacional será eleito membro do Subcomitê de Prevenção;

b) Quando os dois candidatos forem indicados pelo Estado-Parte de que são na-
cionais, votação separada, secreta, deverá ser realizada para determinar qual nacional 
deverá se tornar membro;

c) Quando nenhum dos candidatos tenha sido nomeado pelo Estado-Parte de 
que são nacionais, votação separada, secreta, deverá ser realizada para determinar 
qual candidato deverá ser o membro.

Artigo 8

Se um membro do Subcomitê de Prevenção morrer ou exonerar-se, ou qualquer outro 
motivo o impeça de continuar seu trabalho, o Estado-Parte que indicou o membro deverá 
indicar outro elegível que possua as qualificações e cumpra os requisitos dispostos no 
Artigo 5, levando em conta a necessidade de equilíbrio adequado entre os vários campos 
de competência, para servir até a próxima reunião dos Estados-Partes, sujeito à aprovação 
da maioria dos Estados-Partes. A aprovação deverá ser considerada dada, a menos que a 
metade ou mais Estados-Partes manifestem-se desfavoravelmente dentro de seis semanas 
após serem informados pelo Secretário-Geral das Nações Unidas da indicação proposta.

Artigo 9

Os membros do Subcomitê de Prevenção serão eleitos para mandato de quatro anos. 
Poderão ser reeleitos uma vez, caso suas candidaturas sejam novamente apresentadas. O 
mandato da metade dos membros eleitos na primeira eleição expira ao fim de dois anos; 
imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses membros serão sorteados pelo 
presidente da reunião prevista no Artigo 7, parágrafo 1, alínea (d).

Artigo 10

1. O Subcomitê de Prevenção deverá eleger sua mesa por um período de dois anos. 
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Os membros da mesa poderão ser reeleitos.

2. O Subcomitê de Prevenção deverá estabelecer seu próprio regimento. Este regimento 
deverá determinar que, inter alia:

a) O quorum será a metade dos membros mais um;

b) As decisões do Subcomitê de Prevenção serão tomadas por maioria de votos 
dos membros presentes;

c) O Subcomitê de Prevenção deverá reunir-se a portas fechadas.

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá convocar a reunião inicial do Subco-
mitê de Prevenção. Após essa reunião inicial, o Subcomitê de Prevenção deverá reunir-se 
nas ocasiões previstas por seu regimento. O Subcomitê de Prevenção e o Comitê contra 
a Tortura deverão convocar suas sessões simultaneamente pelo menos uma vez por ano.

Parte III

Mandato do Subcomitê de Prevenção

Artigo 11

O Subcomitê de Prevenção deverá:

a) Visitar os lugares referidos no Artigo 4 e fazer recomendações para os Estados
-Partes a respeito da proteção de pessoas privadas de liberdade contra a tortura e 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes;

b) No que concerne aos mecanismos preventivos nacionais:

i) Aconselhar e assistir os Estados-Partes, quando necessário, no estabelecimento 
desses mecanismos;

ii) Manter diretamente, e se necessário de forma confidencial, contatos com 
os mecanismos preventivos nacionais e oferecer treinamento e assistência técnica 
com vistas a fortalecer sua capacidade;

iii) Aconselhar e assisti-los na avaliação de suas necessidades e no que for pre-
ciso para fortalecer a proteção das pessoas privadas de liberdade contra a tortura e 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes;

iv) Fazer recomendações e observações aos Estados-Partes com vistas a fortalecer 
a capacidade e o mandato dos mecanismos preventivos nacionais para a prevenção 
da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes;

c) Cooperar para a prevenção da tortura em geral com os órgãos e mecanismos rele-
vantes das Nações Unidas, bem como com organizações ou organismos internacionais, 
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regionais ou nacionais que trabalhem para fortalecer a proteção de todas as pessoas 
contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

Artigo 12

A fim de que o Subcomitê de Prevenção possa cumprir seu mandato nos termos des-
critos no Artigo 11, os Estados-Partes deverão:

a) Receber o Subcomitê de Prevenção em seu território e franquear-lhe o acesso 
aos centros de detenção, conforme definido no Artigo 4 do presente Protocolo;

b) Fornecer todas as informações relevantes que o Subcomitê de Prevenção solicitar 
para avaliar as necessidades e medidas que deverão ser adotadas para fortalecer a 
proteção das pessoas privadas de liberdade contra a tortura e outros tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes;

c) Encorajar e facilitar os contatos entre o Subcomitê de Prevenção e os mecanis-
mos preventivos nacionais;

d) Examinar as recomendações do Subcomitê de Prevenção e com ele engajar-se 
em diálogo sobre possíveis medidas de implementação.

Artigo 13

1. O Subcomitê de Prevenção deverá estabelecer, inicialmente por sorteio, um programa 
de visitas regulares aos Estados-Partes com a finalidade de pôr em prática seu mandato 
nos termos estabelecidos no Artigo 11.

2. Após proceder a consultas, o Subcomitê de Prevenção deverá notificar os Estados
-Partes de seu programa para que eles possam, sem demora, fazer os arranjos práticos 
necessários para que as visitas sejam realizadas.

3. As visitas deverão ser realizadas por pelo menos dois membros do Subcomitê de Preven-
ção. Esses membros deverão ser acompanhados, se necessário, por peritos que demonstrem 
experiência profissional e conhecimento no campo abrangido pelo presente Protocolo, que 
deverão ser selecionados de uma lista de peritos preparada com bases nas propostas feitas 
pelos Estados-Partes, pelo Escritório do Alto Comissariado dos Direitos Humanos das Nações 
Unidas e pelo Centro Internacional para Prevenção de Crimes das Nações Unidas. Para elaborar 
a lista de peritos, os Estados-Partes interessados deverão propor não mais que cinco peritos 
nacionais. O Estado-Parte interessado pode se opor à inclusão de algum perito específico na 
visita; neste caso o Subcomitê de Prevenção deverá indicar outro perito.

4. O Subcomitê de Prevenção poderá propor, se considerar apropriado, curta visita de 
seguimento de visita regular anterior.

Artigo 14

1. A fim de habilitar o Subcomitê de Prevenção a cumprir seu mandato, os Estados-Partes 
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do presente Protocolo comprometem-se a lhe conceder:

a) Acesso irrestrito a todas as informações relativas ao número de pessoas privadas 
de liberdade em centros de detenção conforme definidos no Artigo 4, bem como o 
número de centros e sua localização;

b) Acesso irrestrito a todas as informações relativas ao tratamento daquelas pessoas 
bem como às condições de sua detenção;

c) Sujeito ao parágrafo 2, a seguir, acesso irrestrito a todos os centros de detenção, 
suas instalações e equipamentos;

d) Oportunidade de entrevistar-se privadamente com pessoas privadas de liber-
dade, sem testemunhas, quer pessoalmente quer com intérprete, se considerado 
necessário, bem como com qualquer outra pessoa que o Subcomitê de Prevenção 
acredite poder fornecer informação relevante;

e) Liberdade de escolher os lugares que pretende visitar e as pessoas que quer entrevistar.

2. Objeções a visitas a algum lugar de detenção em particular só poderão ser feitas com 
fundamentos urgentes e imperiosos ligados à defesa nacional, à segurança pública, ou a 
algum desastre natural ou séria desordem no lugar a ser visitado que temporariamente 
impeçam a realização dessa visita. A existência de uma declaração de estado de emergência 
não deverá ser invocada por um Estado-Parte como razão para objetar uma visita.

Artigo 15

Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, permitir ou to-
lerar qualquer sanção contra qualquer pessoa ou organização por haver comunicado ao 
Subcomitê de Prevenção ou a seus membros qualquer informação, verdadeira ou falsa, e 
nenhuma dessas pessoas ou organizações deverá ser de qualquer outra forma prejudicada.

Artigo 16

1. O Subcomitê de Prevenção deverá comunicar suas recomendações e observações 
confidencialmente para o Estado-Parte e, se for o caso, para o mecanismo preventivo nacional.

2. O Subcomitê de Prevenção deverá publicar seus relatórios, em conjunto com qual-
quer comentário do Estado-Parte interessado, quando solicitado pelo Estado-Parte. Se o 
Estado-Parte fizer parte do relatório público, o Subcomitê de Prevenção poderá publicar 
o relatório total ou parcialmente. Entretanto, nenhum dado pessoal deverá ser publicado 
sem o expresso consentimento da pessoa interessada.

3. O Subcomitê de Prevenção deverá apresentar um relatório público anual sobre suas 
atividades ao Comitê contra a Tortura.

4. Caso o Estado-Parte se recuse a cooperar com o Subcomitê de Prevenção nos 
termos dos Artigos 12 e 14, ou a tomar as medidas para melhorar a situação à luz das 
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recomendações do Subcomitê de Prevenção, o Comitê contra a Tortura poderá, a pedido 
do Subcomitê de Prevenção, e depois que o Estado-Parte tenha a oportunidade de fazer 
suas observações, decidir, pela maioria de votos dos membros, fazer declaração sobre o 
problema ou publicar o relatório do Subcomitê de Prevenção.

Parte IV

Mecanismos preventivos nacionais

Artigo 17

Cada Estado-Parte deverá manter, designar ou estabelecer, dentro de um ano da entrada 
em vigor do presente Protocolo ou de sua ratificação ou adesão, um ou mais mecanismos 
preventivos nacionais independentes para a prevenção da tortura em nível doméstico. 
Mecanismos estabelecidos através de unidades descentralizadas poderão ser designados 
como mecanismos preventivos nacionais para os fins do presente Protocolo se estiverem 
em conformidade com suas disposições.

Artigo 18

1. Os Estados-Partes deverão garantir a independência funcional dos mecanismos 
preventivos nacionais bem como a independência de seu pessoal.

2. Os Estados-Partes deverão tomar as medidas necessárias para assegurar que os 
peritos dos mecanismos preventivos nacionais tenham as habilidades e o conhecimento 
profissional necessários. Deverão buscar equilíbrio de gênero e representação adequada 
dos grupos étnicos e minorias no país.

3. Os Estados-Partes se comprometem a tornar disponíveis todos os recursos necessários 
para o funcionamento dos mecanismos preventivos nacionais.

4. Ao estabelecer os mecanismos preventivos nacionais, os Estados-Partes deverão ter 
em devida conta os Princípios relativos ao “status” de instituições nacionais de promoção 
e proteção de direitos humanos.

Artigo 19

Os mecanismos preventivos nacionais deverão ser revestidos no mínimo de competências para:

a) Examinar regularmente o tratamento de pessoas privadas de sua liberdade, 
em centro de detenção conforme a definição do Artigo 4, com vistas a fortalecer, 
se necessário, sua proteção contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes;

b) Fazer recomendações às autoridades relevantes com o objetivo de melhorar o 
tratamento e as condições das pessoas privadas de liberdade e o de prevenir a tortura 
e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, levando-se em 
consideração as normas relevantes das Nações Unidas;
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c) Submeter propostas e observações a respeito da legislação existente ou em projeto.

Artigo 20

A fim de habilitar os mecanismos preventivos nacionais a cumprirem seu mandato, os 
Estados-Partes do presente Protocolo comprometem-se a lhes conceder:

a) Acesso a todas as informações relativas ao número de pessoas privadas de 
liberdade em centros de detenção conforme definidos no Artigo 4, bem como o 
número de centros e sua localização;

b) Acesso a todas as informações relativas ao tratamento daquelas pessoas bem 
como às condições de sua detenção;

c) Acesso a todos os centros de detenção, suas instalações e equipamentos;

d) Oportunidade de entrevistar-se privadamente com pessoas privadas de liber-
dade, sem testemunhas, quer pessoalmente quer com intérprete, se considerado 
necessário, bem como com qualquer outra pessoa que os mecanismos preventivos 
nacionais acreditem poder fornecer informação relevante;

e) Liberdade de escolher os lugares que pretendem visitar e as pessoas que 
querem entrevistar;

f) Direito de manter contato com o Subcomitê de Prevenção, enviar-lhe informa-
ções e encontrar-se com ele.

Artigo 21

1. Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, permitir ou 
tolerar qualquer sanção contra qualquer pessoa ou organização por haver comunicado 
ao mecanismo preventivo nacional qualquer informação, verdadeira ou falsa, e nenhuma 
dessas pessoas ou organizações deverá ser de qualquer outra forma prejudicada.

2. Informações confidenciais obtidas pelos mecanismos preventivos nacionais deve-
rão ser privilegiadas. Nenhum dado pessoal deverá ser publicado sem o consentimento 
expresso da pessoa em questão.

Artigo 22

As autoridades competentes do Estado-Parte interessado deverão examinar as reco-
mendações do mecanismo preventivo nacional e com ele engajar-se em diálogo sobre 
possíveis medidas de implementação.

Artigo 23

Os Estados-Partes do presente Protocolo comprometem-se a publicar e difundir os 
relatórios anuais dos mecanismos preventivos nacionais.
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Parte V

Declaração

Artigo 24

1. Por ocasião da ratificação, os Estados-Partes poderão fazer uma declaração que adie 
a implementação de suas obrigações sob a Parte III ou a Parte IV do presente Protocolo.

2. Esse adiamento será válido pelo máximo de três anos. Após representações devi-
damente formuladas pelo Estado-Parte e após consultas ao Subcomitê de Prevenção, o 
Comitê contra Tortura poderá estender esse período por mais dois anos.

Parte VI

Disposições Financeiras

Artigo 25

1. As despesas realizadas pelo Subcomitê de Prevenção na implementação do presente 
Protocolo deverão ser custeadas pelas Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá prover o pessoal e as instalações necessárias 
ao desempenho eficaz das funções do Subcomitê de Prevenção sob o presente Protocolo.

Artigo 26

1. Deverá ser estabelecido um Fundo Especial de acordo com os procedimentos perti-
nentes da Assembléia-Geral, a ser administrado de acordo com o regulamento financeiro e 
as regras de gestão financeira das Nações Unidas, para ajudar a financiar a implementação 
das recomendações feitas pelo Subcomitê de Prevenção após a visita a um Estado-Parte, 
bem como programas educacionais dos mecanismos preventivos nacionais.

2. O Fundo Especial poderá ser financiado por contribuições voluntárias feitas por 
Governos, organizações intergovernamentais e não-governamentais e outras entidades 
públicas ou privadas.

Parte VII

Disposições Finais

Artigo 27

1. O presente Protocolo está aberto à assinatura de qualquer Estado que tenha assi-
nado a Convenção.

2. O presente Protocolo está sujeito à ratificação de qualquer Estado que tenha ratifica-
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do a Convenção ou a ela aderido. Os instrumentos de ratificação deverão ser depositados 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

3. O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado que tenha ratificado 
a Convenção ou a ela aderido.

4. A adesão deverá ser efetuada por meio do depósito de um instrumento de adesão 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

5. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá informar a todos os Estados que as-
sinaram o presente Protocolo ou aderiram a ele sobre o depósito de cada instrumento de 
ratificação ou adesão.

Artigo 28

1. O presente Protocolo deverá entrar em vigor no trigésimo dia após a data do depósito, 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado que ratifique o presente Protocolo ou a ele adira após o depósito 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas do vigésimo instrumento de ratificação ou 
adesão, o presente Protocolo deverá entrar em vigor no trigésimo dia após a data do de-
pósito do seu próprio instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 29

As disposições do presente Protocolo deverão abranger todas as partes dos Estados 
federais sem quaisquer limitações ou exceções.

Artigo 30

Não será admitida qualquer reserva ao presente Protocolo.

Artigo 31

As disposições do presente Protocolo não deverão afetar as obrigações dos Esta-
dos-Partes sob qualquer tratado regional que institua um sistema de visitas a centros de 
detenção. O Subcomitê de Prevenção e os órgãos estabelecidos sob tais tratados regionais 
são encorajados a cooperarem com vistas a evitar duplicidades e a promover eficazmente 
os objetivos do presente Protocolo.

Artigo 32

As disposições do presente Protocolo não deverão afetar as obrigações dos Estados
-Partes ante as quatro Convenções de Genebra, de 12 de agosto de 1949, e seus Protocolos 
Adicionais de 8 de junho de 1977, nem a oportunidade disponível a cada Estado-Parte 
de autorizar o Comitê Internacional da Cruz Vermelha a visitar centros de detenção em 
situações não previstas pelo direito humanitário internacional.



185

Artigo 33

1. Qualquer Estado-Parte poderá denunciar o presente Protocolo, em qualquer mo-
mento, por meio de notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que 
deverá então informar aos demais Estados-Partes do presente Protocolo e da Convenção. 
A denúncia deverá produzir efeitos um ano após a data de recebimento da notificação 
pelo Secretário-Geral.

2. Tal denúncia não terá o efeito de liberar o Estado-Parte de suas obrigações sob o 
presente Protocolo a respeito de qualquer ato ou situação que possa ocorrer antes da data 
na qual a denúncia surta efeitos, ou das ações que o Subcomitê de Prevenção tenha decidido 
ou possa decidir tomar em relação ao Estado-Parte em questão, nem a denúncia deverá 
prejudicar de qualquer modo o prosseguimento da consideração de qualquer matéria já sob 
consideração do Subcomitê de Prevenção antes da data na qual a denúncia surta efeitos.

3. Após a data em que a denúncia do Estado-Parte passa a produzir efeitos, o Subcomitê de 
Prevenção não deverá iniciar a consideração de qualquer matéria nova em relação àquele Estado.

Artigo 34

1. Qualquer Estado-Parte do presente Protocolo pode propor emenda e arquivá-la junto 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral deverá então comunicar a emenda 
proposta aos Estados-Partes do presente Protocolo com uma solicitação de que o notifiquem 
se apóiam uma conferência de Estados-Partes com o propósito de considerar e votar a pro-
posta. Se, nos quatro meses a partir da data da referida comunicação, pelo menos um terço 
dos Estados-Partes apoiar a conferência, o Secretário-Geral deverá convocar a conferência 
sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por uma maioria de dois 
terços dos Estados-Partes presentes e votantes na conferência deverá ser submetida pelo 
Secretário-Geral das Nações Unidas a todos os Estados-Partes para aceitação.

2. A emenda adotada de acordo com o parágrafo 1 do presente Artigo deverá entrar 
em vigor quando tiver sido aceita por uma maioria de dois terços dos Estados-Partes do 
presente Protocolo de acordo com os respectivos processos constitucionais.

3. Quando as emendas entrarem em vigor, deverão ser obrigatórias apenas para 
aqueles Estados-Partes que as aceitaram, estando os demais Estados-Partes obrigados às 
disposições do presente Protocolo e quaisquer emendas anteriores que tenham aceitado.

Artigo 35

Os membros do Subcomitê de Prevenção e dos mecanismos preventivos nacionais 
deverão ter reconhecidos os privilégios e imunidades necessários ao exercício indepen-
dente de suas funções. Os membros do Subcomitê de Prevenção deverão ter reconhecidos 
os privilégios e imunidades especificados na seção 22 da Convenção sobre Privilégios e 
Imunidades das Nações Unidas de 13 de fevereiro de 1946, sujeitos às disposições da seção 
23 daquela Convenção.
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Artigo 36

Ao visitar um Estado-Parte, os membros do Subcomitê de Prevenção deverão, sem 
prejuízo das disposições e propósitos do presente Protocolo e dos privilégios e imunidades 
de que podem gozar:

a) Respeitar as leis e regulamentos do Estado visitado;

b) Abster-se de qualquer ação ou atividade incompatível com a natureza imparcial 
e internacional de suas obrigações.

Artigo 37

1. O presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo 
são igualmente autênticos, deverá ser depositado junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas enviará cópias autenticadas do presente 
Protocolo a todos os Estados.
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Convenção Internacional para a Proteção de Todas as 
Pessoas contra os Desaparecimentos Forçado (2006)

Preâmbulo 

Os Estados Partes desta Convenção,

Considerando a obrigação, imposta aos Estados pela Carta das Nações Unidas, de 
promover o respeito universal e a observância dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais;

Tendo em vista a Declaração Universal dos Direitos Humanos;

Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos e outros instrumentos internacionais relevantes 
de direitos humanos, de direito humanitário e de direito penal internacional;

Relembrando ainda a Declaração sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra os De-
saparecimentos Forçados, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas mediante a 
Resolução 47/133, de 18 de dezembro de 1992;

Conscientes da extrema gravidade do desaparecimento forçado, que constitui um crime 
e, em certas circunstâncias definidas pelo direito internacional, crime contra a humanidade;

Decididos a prevenir desaparecimentos forçados e a combater a impunidade em casos 
de crime de desaparecimento forçado;

Considerando o direito de toda pessoa a não ser submetida ao desaparecimento forçado 
e o direito das vítimas à justiça e à reparação;

Afirmando o direito de toda vítima de conhecer a verdade sobre as circunstâncias de 
um desaparecimento forçado e o destino da pessoa desaparecida, bem como o direito à 
liberdade de buscar, receber e difundir informação com este fim;

Acordaram os seguintes artigos:

PARTE I

Artigo 1

1. Nenhuma pessoa será submetida a desaparecimento forçado.

2. Nenhuma circunstância excepcional, seja estado de guerra ou ameaça de guerra, 
instabilidade política interna ou qualquer outra emergência pública, poderá ser invocada 
como justificativa para o desaparecimento forçado.
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Artigo 2

Para os efeitos desta Convenção, entende-se por “desaparecimento forçado” a prisão, a 
detenção, o seqüestro ou qualquer outra forma de privação de liberdade que seja perpetrada 
por agentes do Estado ou por pessoas ou grupos de pessoas agindo com a autorização, apoio ou 
aquiescência do Estado, e a subseqüente recusa em admitir a privação de liberdade ou a ocul-
tação do destino ou do paradeiro da pessoa desaparecida, privando-a assim da proteção da lei.

Artigo 3

Cada Estado Parte adotará as medidas apropriadas para investigar os atos definidos 
no Artigo 2, cometidos por pessoas ou grupos de pessoas que atuem sem a autorização, 
o apoio ou a aquiescência do Estado, e levar os responsáveis à justiça.

Artigo 4

Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para assegurar que o desaparecimento 
forçado constitua crime em conformidade com o seu direito penal.

Artigo 5

A prática generalizada ou sistemática de desaparecimento forçado constitui crime 
contra a humanidade, tal como define o direito internacional aplicável, e estará sujeito às 
conseqüências previstas no direito internacional aplicável.

Artigo 6

1. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para responsabilizar penalmente, 
ao menos:

a) Toda pessoa que cometa, ordene, solicite ou induza a prática de um desapare-
cimento forçado, tente praticá-lo, seja cúmplice ou partícipe do ato;

b) O superior que:

i) Tiver conhecimento de que os subordinados sob sua autoridade e controle 
efetivos estavam cometendo ou se preparavam para cometer um crime de desa-
parecimento forçado, ou que tiver conscientemente omitido informação que o 
indicasse claramente;

ii) Tiver exercido sua responsabilidade e controle efetivos sobre as atividades 
relacionadas com o crime de desaparecimento forçado; e

iii) Tiver deixado de tomar todas as medidas necessárias e razoáveis a seu alcance 
para prevenir ou reprimir a prática de um desaparecimento forçado, ou de levar o assunto 
ao conhecimento das autoridades competentes para fins de investigação e julgamento .



189

a) O inciso b) acima não deve ser entendido de maneira a prejudicar normas 
superiores de responsabilidade aplicáveis em conformidade com o direito inter-
nacional a um comandante militar ou a pessoa que efetivamente atue como um 
comandante militar.

1. Nenhuma ordem ou instrução de uma autoridade pública, seja ela civil, militar ou de 
outra natureza, poderá ser invocada para justificar um crime de desaparecimento forçado.

Artigo 7

1. O Estado Parte fará com que o crime de desaparecimento forçado seja punível me-
diante penas apropriadas, que considerem a extrema gravidade desse crime.

2. Os Estados Partes poderão definir:

a) Circunstâncias atenuantes, especialmente para pessoas que, tendo participado 
do cometimento de um desaparecimento forçado, efetivamente contribuam para 
a reaparição com vida da pessoa desaparecida, ou possibilitem o esclarecimento 
de casos de desaparecimento forçado, ou a identificação dos responsáveis por um 
desaparecimento forçado;

b) Sem prejuízo de outros procedimentos penais, circunstâncias agravantes, 
especialmente em caso de morte da pessoa desaparecida ou do desaparecimento 
forçado de gestantes, menores, pessoas com deficiência ou outras pessoas particu-
larmente vulneráveis.

Artigo 8

Sem prejuízo do disposto no Artigo 5,

1. O Estado Parte que aplicar um regime de prescrição ao desaparecimento forçado 
tomará as medidas necessárias para assegurar que o prazo da prescrição da ação penal:

a) Seja de longa duração e proporcional à extrema seriedade desse crime; e

b) Inicie no momento em que cessar o desaparecimento forçado, considerando-se 
a natureza contínua desse crime.

1. Cada Estado Parte garantirá às vítimas de desaparecimento forçado o direito a um 
recurso efetivo durante o prazo de prescrição.

Artigo 9

1. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para instituir sua jurisdição sobre 
o crime de desaparecimento forçado:

a) Quando o crime for cometido em qualquer território sob sua jurisdição ou	a 
bordo de um navio ou aeronave que estiver registrado no referido Estado;
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b) Quando o suposto autor do crime for um nacional desse Estado; e

c) Quando a pessoa desaparecida for nacional desse Estado e este o considere	
apropriado.

1. Cada Estado Parte tomará também as medidas necessárias para estabelecer	 sua 
jurisdição sobre o crime de desaparecimento forçado quando o suposto autor do crime 
encontrar-se em território sob sua jurisdição, salvo se extraditá-lo ou entregá-lo a outro 
Estado, de acordo com suas obrigações internacionais, ou entregá-lo a uma corte penal 
internacional, cuja jurisdição o Estado Parte reconheça.

2. A presente Convenção não exclui qualquer outra jurisdição penal exercida em	
conformidade com o direito interno.

Artigo 10

1. O Estado Parte em cujo território se encontrar uma pessoa suspeita de ter cometido 
um crime de desaparecimento forçado, se considerar, após o exame da informação dis-
ponível, que as circunstâncias assim o justifiquem, procederá à detenção dessa pessoa ou 
adotará outras medidas legais necessárias para assegurar sua permanência. A detenção 
e demais medidas legais serão efetuadas em conformidade com a legislação do Estado 
Parte, podendo ser mantidas somente pelo tempo necessário para assegurar a permanência 
dessa pessoa durante processo criminal, de entrega ou de extradição.

2. O Estado Parte que tiver tomado as medidas a que se refere o parágrafo 1° deste 
artigo iniciará imediatamente um inquérito ou investigações para apurar os fatos. Notifi-
cará os Estados Partes mencionados no Artigo 9, parágrafo 1°, das medidas tomadas em 
conformidade com o parágrafo 1° deste artigo, inclusive a detenção e as circunstâncias que 
a justificaram, bem como as conclusões do inquérito ou das investigações preliminares, 
indicando se pretende exercer sua jurisdição.

3. Uma pessoa que se encontrar detida nos termos do parágrafo 1° deste artigo terá o direito 
de comunicar-se imediatamente com o representante mais próximo do Estado de que é nacional 
ou, caso se trate de pessoa apátrida, com o representante do Estado onde habitualmente resida.

Artigo 11

1. O Estado Parte no território de cuja jurisdição se encontre uma pessoa suspeita de 
haver cometido crime de desaparecimento forçado, caso não conceda sua extradição ou a 
sua entrega a outro Estado, de acordo com suas obrigações internacionais, ou sua entrega 
a uma corte penal internacional cuja jurisdição tenha reconhecido, submeterá o caso a suas 
autoridades competentes para fins de ajuizamento da ação penal.

2. As referidas autoridades tomarão sua decisão da mesma forma em que decidem casos 
relativos a qualquer crime ordinário de natureza grave, ao amparo da legislação do Estado 
Parte. Nos casos a que se refere o Artigo 9, parágrafo 2° , os critérios de prova necessários 
para o julgamento ou condenação não poderão ser menos estritos que aqueles aplicados 
aos casos a que se refere o Artigo 9, parágrafo 1° .
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3. Toda pessoa investigada por crime de desaparecimento forçado terá a garantia de 
tratamento justo em todas as fases do processo. Toda pessoa julgada por um crime de 
desaparecimento forçado deverá beneficiar-se de um julgamento justo, ante uma corte 
ou tribunal de justiça competente, independente e imparcial estabelecido por lei.

Artigo 12

1. Cada Estado Parte assegurará a qualquer indivíduo que alegue que alguém foi víti-
ma de desaparecimento forçado o direito de relatar os fatos às autoridades competentes, 
que examinarão as alegações pronta e imparcialmente e, caso necessário, instaurarão sem 
demora uma investigação completa e imparcial. Medidas apropriadas serão tomadas, caso 
necessário, para assegurar que o denunciante, as testemunhas, os familiares da pessoa 
desaparecida e seus defensores, bem como os participantes da investigação, sejam pro-
tegidos contra maus-tratos ou intimidação em decorrência da denúncia ou de qualquer 
declaração prestada.

2. Caso haja motivos razoáveis para crer que uma pessoa tenha sido vítima de desapa-
recimento forçado, as autoridades mencionadas no parágrafo 1° deste artigo instaurarão 
uma investigação, mesmo que não tenha havido denúncia formal.

3. Cada Estado Parte assegurará que as autoridades mencionadas no parágrafo 1° 
deste artigo:

a) Tenham os poderes e recursos necessários para conduzir eficazmente a investiga-
ção, inclusive acesso à documentação e a outras informações que lhe sejam relevantes; e

b) Tenham acesso, se necessário mediante autorização prévia de autoridade judicial, 
emitida com brevidade, a qualquer local de detenção ou qualquer outro local onde 
existam motivos razoáveis que levem a crer que a pessoa desaparecida se encontre.

1. O Estado Parte adotará as medidas necessárias para prevenir e sancionar atos que 
obstruam o desenvolvimento da investigação. Assegurará, particularmente, que pessoas 
suspeitas de haverem cometido o crime de desaparecimento forçado não estejam em 
posição que possa influenciar o andamento da investigação por meio de pressão ou atos 
de intimidação ou represália dirigidos contra o denunciante, as testemunhas, os familiares 
da pessoa desaparecida ou seus defensores, ou contra quaisquer pessoas que participarem 
da investigação.

Artigo 13

1. Para fins de extradição entre Estados Partes, o crime de desaparecimento forçado 
não será considerado crime político, um delito conexo a um crime político, nem um crime 
de motivação política. Em conseqüência, um pedido de extradição fundado em um crime 
desse tipo não poderá ser recusado por este único motivo.

2. O crime de desaparecimento forçado estará compreendido de pleno direito entre os 
crimes passíveis de extradição em qualquer tratado celebrado entre Estados Partes antes 
da entrada em vigor da presente Convenção.
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3. Os Estados Partes comprometem-se a incluir o crime de desaparecimento forçado entre os 
crimes passíveis de extradição em todos os tratados de extradição que doravante vierem a firmar.

4. Se um Estado Parte que condicione a extradição à existência de um tratado receber 
pedido de extradição de outro Estado Parte com o qual não tenha tratado de extradição, 
poderá considerar a presente Convenção como a base legal necessária para extradições 
relativas ao crime de desaparecimento forçado.

5. Os Estados Partes que não condicionarem a extradição à existência de um tratado 
reconhecerão o crime de desaparecimento forçado como passível de extradição entre si.

6. Em todos os casos, a extradição estará sujeita às condições estipuladas pela legislação 
do Estado Parte requerido ou pelos tratados de extradição aplicáveis, incluindo, em parti-
cular, as condições relativas à pena mínima exigida para a extradição e à motivação pela 
qual o Estado Parte requerido poderá recusar a extradição ou sujeitá-la a certas condições.

7. Nada na presente Convenção será interpretado no sentido de obrigar o Estado Parte 
requerido a conceder a extradição, se este tiver razões substantivas para crer que o pedido 
tenha sido apresentado com o propósito de processar ou punir uma pessoa com base em 
razões de sexo, raça, religião, nacionalidade, origem étnica, opiniões políticas ou afiliação 
a determinado grupo social, ou que a aceitação do pedido causaria dano àquela pessoa 
por qualquer dessas razões.

Artigo 14

1. Os Estados Partes prestarão mutuamente toda a assistência judicial possível no que 
diz respeito a processos penais relativos a um crime de desaparecimento forçado, inclusive 
disponibilizando toda evidência em seu poder que for necessária ao processo.

2. Essa assistência judicial estará sujeita às condições previstas no direito interno do 
Estado Parte requerido ou nos tratados de cooperação judicial aplicáveis, incluindo, em 
particular, os motivos pelos quais o Estado Parte requerido poderá recusar-se a conceder 
assistência judicial recíproca, ou sujeitá-la a certas condições.

Artigo 15

Os Estados Partes cooperarão entre si e prestarão a máxima assistência recíproca para 
assistir as vítimas de desaparecimento forçado e para a busca, localização e libertação 
de pessoas desaparecidas e, na eventualidade de sua morte, exumá-las, identificá-las e 
restituir seus restos mortais.

Artigo 16

1. Nenhum Estado Parte expulsará, devolverá, entregará ou extraditará uma pessoa 
a outro Estado onde haja razões fundadas para crer que a pessoa correria o risco de ser 
vítima de desaparecimento forçado.

2. Para fins de determinar se essas razões existem, as autoridades competentes levarão 
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em conta todas as considerações pertinentes, inclusive, se couber, a existência no Estado em 
questão de um padrão de violações sistemáticas, graves, flagrantes e maciças dos direitos 
humanos ou graves violações do direito internacional humanitário.

Artigo 17

1. Nenhuma pessoa será detida em segredo.

2. Sem prejuízo de outras obrigações internacionais do Estado Parte em matéria de 
privação de liberdade, cada Estado Parte, em sua legislação:

a) Estabelecerá as condições sob as quais será emitida autorização para a privação 
de liberdade;

b) Indicará as autoridades facultadas a ordenar a privação de liberdade;

c) Garantirá que toda pessoa privada de liberdade seja mantida unicamente em 
locais de detenção oficialmente reconhecidos e supervisionados;

d) Garantirá que toda pessoa privada de liberdade seja autorizada a comuni-
car-se com seus familiares, advogados ou qualquer outra pessoa de sua escolha e a 
receber sua visita,de acordo com as condições estabelecidas em lei, ou, no caso de 
um estrangeiro, de comunicar-se com suas autoridades consulares, de acordo com o 
direito internacional aplicável;

e) Garantirá o acesso de autoridades e instituições competentes e legalmente 
autorizadas aos locais onde houver pessoas privadas de liberdade, se necessário 
mediante autorização prévia de uma autoridade judicial;

f) Garantirá que toda pessoa privada de liberdade ou, em caso de suspeita de 
crime de desaparecimento forçado, por encontrar-se a pessoa privada de liberdade 
incapaz de exercer esse direito, quaisquer outras pessoas legitimamente interessa-
das, tais como seus familiares, representantes ou advogado, possam, em quaisquer 
circunstâncias, iniciar processo perante uma corte, para que esta decida sem demora 
quanto à legalidade da privação de liberdade e ordene a soltura da pessoa, no caso 
de tal privação de liberdade ser ilegal.

1. O Estado Parte assegurará a compilação e a manutenção de um ou mais registros 
oficiais e/ou prontuários atualizados de pessoas privadas de liberdade, os quais serão 
prontamente postos à disposição, mediante solicitação, de qualquer autoridade judicial 
ou de qualquer outra autoridade ou instituição competente, ao amparo do direito interno 
ou de qualquer instrumento jurídico internacional relevante de que o Estado Parte seja 
parte. Essa informação conterá, ao menos:

a) A identidade da pessoa privada de liberdade;

b) A data, a hora e o local onde a pessoa foi privada de liberdade e a identidade 
da autoridade que procedeu à privação de liberdade;
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c) A autoridade que ordenou a privação de liberdade e os motivos por ela invocados;

d) A autoridade que controla a privação de liberdade;

e) O local de privação de liberdade, data e hora de admissão e autoridade res-
ponsável por este local;

f) Dados relativos à integridade física da pessoa privada de liberdade;

g) Em caso de falecimento durante a privação de liberdade, as circunstâncias e a 
causa do falecimento e o destino dado aos restos mortais; e

h) A data e o local de soltura ou transferência para outro local de detenção, o 
destino e a autoridade responsável pela transferência.

Artigo 18

1. Sem prejuízo dos Artigos 19 e 20, cada Estado Parte garantirá a quaisquer pessoas com 
interesse legítimo nessa informação, tais como familiares da pessoa privada de liberdade, 
seus representantes ou seu advogado, o acesso a pelo menos as seguintes informações:

a) A autoridade que ordenou a privação de liberdade;

b) A data, hora e local em que a pessoa foi privada de liberdade e admitida no 
local de privação de liberdade;

c) A autoridade que controla a privação de liberdade;

d) O local onde se encontra a pessoa privada de liberdade e, no caso de transfe-
rência para outro local de privação de liberdade, o destino e a autoridade responsável 
pela transferência;

e) A data, hora e local da soltura;

f) Dados sobre o estado de saúde da pessoa privada de liberdade;

g) Em caso de falecimento durante a privação de liberdade, as circunstâncias e 
causa do falecimento e o destino dado aos restos mortais.

1. Medidas apropriadas serão tomadas, quando necessário, para proteger as pessoas 
a que se refere o parágrafo 1° deste artigo, bem como as pessoas que participarem da in-
vestigação, contra qualquer mau-trato, intimidação ou punição em decorrência da busca 
por informações sobre uma pessoa privada de liberdade.

Artigo 19

1. Os dados pessoais, inclusive dados médicos e genéticos, que forem coletados e/ou 
transmitidos no âmbito da busca por uma pessoa desaparecida, não poderão ser utilizados 
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ou disponibilizados para outros propósitos que não a referida busca. Esta disposição não 
prejudica a utilização de tais informações em procedimentos criminais relativos ao crime 
de desaparecimento forçado ou ao exercício do direito de obter reparação.

2. A coleta, processamento, utilização e armazenamento de dados pessoais, inclusive 
médicos e genéticos, não deverão infringir ou ter o efeito de infringir os direitos humanos, 
as liberdades fundamentais ou a dignidade humana de um indivíduo.

Artigo 20

1. O direito à informação a que se refere o Artigo 18 somente poderá ser restringido 
em caso de estrita necessidade previsto por lei, e de maneira excepcional, quando a pes-
soa estiver sob proteção da lei e a privação de liberdade estiver sujeita a controle judicial; 
quando a transmissão da informação puder afetar de maneira adversa a privacidade ou 
a segurança da pessoa; obstruir uma investigação criminal; ou por outros motivos equi-
valentes, de acordo com a lei, em conformidade com o direito internacional aplicável e 
com os objetivos desta Convenção. Em nenhum caso poderá haver restrições ao direito 
às informações a que se refere o Artigo 18 que possam configurar condutas definidas no 
Artigo 2 ou violação do parágrafo 1° do Artigo 17.

2. Sem prejuízo do exame da legalidade da privação de liberdade de uma pessoa, os 
Estados Partes garantirão às pessoas a que se refere o parágrafo 1° do Artigo 18 o direito 
a um rápido e efetivo recurso judicial como meio de obter sem demora as informações 
previstas nessa disposição. O direito a um recurso não poderá sob qualquer circunstância 
ser suspenso ou restringido .

Artigo 21

Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para assegurar que as pessoas 
privadas de liberdade sejam libertadas de forma que permita verificar com certeza terem 
sido elas efetivamente postas em liberdade. O Estado Parte tomará também as medidas 
necessárias para assegurar a integridade física dessas pessoas e sua capacidade de exercer 
plenamente seus direitos quando da soltura, sem prejuízo de quaisquer obrigações a que 
essas pessoas possam estar sujeitas em conformidade com a legislação nacional.

Artigo 22

Sem prejuízo do Artigo 6, cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para pre-
venir e punir as seguintes condutas:

a) Retardar ou obstruir os recursos a que se refere o Artigo 17, parágrafo 2° (f ) e 
o Artigo 20, parágrafo 2°;

b) Deixar de registrar a privação de liberdade de qualquer pessoa, bem como 
registrar informação que o agente responsável pelo registro oficial sabia ou deveria 
saber ser errônea.

c) Recusar prestar informação sobre a privação de liberdade de uma pessoa, ou 
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prestar informação inexata, apesar de preenchidos os requisitos legais para o forne-
cimento dessa informação.

Artigo 23

1. Cada Estado Parte assegurará que a formação de agentes responsáveis pela aplicação 
da lei, civis ou militares, de pessoal médico, de funcionários públicos e de quaisquer outras 
pessoas suscetíveis de envolvimento na custódia ou no tratamento de pessoas privadas 
de liberdade, incluirá a educação e a informação necessárias ao respeito das disposições 
pertinentes da presente Convenção, a fim de:

a) Prevenir o envolvimento de tais agentes em desaparecimentos forçados;

b) Ressaltar a importância da prevenção e da investigação de desaparecimentos 
forçados; e

c) Assegurar que seja reconhecida a necessidade urgente de resolver os casos de 
desaparecimento forçado.

1. Cada Estado Parte assegurará que sejam proibidas ordens ou instruções determinando, 
autorizando ou incentivando desaparecimentos forçados. Cada Estado Parte garantirá que 
a pessoa que se recusar a obedecer ordens dessa natureza não será punida.

2. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para assegurar que as pessoas a 
que se refere o parágrafo 1° deste artigo, que tiverem motivo para crer que um desapa-
recimento forçado ocorreu ou está sendo planejado, levem o assunto ao conhecimento 
de seus superiores e, quando necessário, das autoridades competentes ou dos órgãos 
investidos de poder de revisão ou recurso.

Artigo 24

1. Para os fins da presente Convenção, o termo “vítima” se refere à pessoa desaparecida e a 
todo indivíduo que tiver sofrido dano como resultado direto de um desaparecimento forçado.

2. A vítima tem o direito de saber a verdade sobre as circunstâncias do desaparecimento 
forçado, o andamento e os resultados da investigação e o destino da pessoa desaparecida. 
O Estado Parte tomará medidas apropriadas a esse respeito.

3. Cada Estado Parte tomará todas as medidas cabíveis para procurar, localizar e libertar 
pessoas desaparecidas e, no caso de morte, localizar, respeitar e devolver seus restos mortais.

4. Cada Estado Parte assegurará que sua legislação garanta às vítimas de desapareci-
mento forçado o direito de obter reparação e indenização rápida, justa e adequada.

5. O direito a obter reparação, a que se refere o parágrafo 4° deste artigo, abrange 
danos materiais e morais e, se couber, outras formas de reparação, tais como:

a) Restituição;
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b) Reabilitação;

c) Satisfação, inclusive o restabelecimento da dignidade e da reputação; e

d) Garantias de não repetição.

1. Sem prejuízo da obrigação de prosseguir a investigação até que o destino da pessoa 
desaparecida seja estabelecido, cada Estado Parte adotará as providências cabíveis em 
relação à situação jurídica das pessoas desaparecidas cujo destino não tiver sido esclareci-
do, bem como à situação de seus familiares, no que respeita à proteção social, a questões 
financeiras, ao direito de família e aos direitos de propriedade.

2. Cada Estado Parte garantirá o direito de fundar e participar livremente de organi-
zações e associações que tenham por objeto estabelecer as circunstâncias de desapareci-
mentos forçados e o destino das pessoas desaparecidas, bem como assistir as vítimas de 
desaparecimentos forçados.

Artigo 25

1. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para prevenir e punir penalmente:

a) A apropriação ilegal de crianças submetidas a desaparecimento forçado, de filhos 
cujo pai, mãe, ou guardião legal for submetido(a) a desaparecimento forçado, ou de 
filhos nascidos durante o cativeiro de mãe submetida a desaparecimento forçado; e

b) A falsificação, ocultação ou destruição de documentos comprobatórios da 
verdadeira identidade das crianças a que se refere o precedente inciso a).

1. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para procurar e identificar as crianças 
a que se refere o inciso a) do parágrafo 1° deste artigo e para restituí-las a suas famílias de 
origem, em conformidade com os procedimentos legais e os acordos internacionais aplicáveis.

2. Os Estados Partes assistirão uns aos outros na procura, identificação e localização 
das crianças a que se refere o parágrafo 1°, inciso a), deste artigo.

3. Considerando a necessidade de assegurar o melhor interesse da criança crianças a que 
se refere o parágrafo 1°, a), deste artigo e seu direito de preservar ou de ter restabelecida 
sua identidade, inclusive nacionalidade, nome e relações familiares reconhecidos pela lei, 
os Estados Partes que reconhecerem um sistema de adoção ou outra forma de concessão de 
guarda de crianças estabelecerão procedimentos jurídicos para rever o sistema de adoção 
ou concessão de guarda e, quando apropriado, para anular qualquer adoção ou concessão 
de guarda de crianças resultante de desaparecimento forçado.

4. Em todos os casos e, em particular, em tudo o que se refere a este artigo, o melhor 
interesse da criança merecerá consideração primordial, e a criança que for capaz de formar 
opinião própria terá o direito de expressá-la livremente, dando-se-lhe o peso devido de 
acordo com a idade e a maturidade da criança.
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PARTE II 

Artigo 26

1. Um Comitê contra Desaparecimentos Forçados (doravante referido como “o Comitê”) 
será estabelecido para desempenhar as funções definidas na presente Convenção. O Comitê 
será composto por dez peritos de elevado caráter moral e de reconhecida competência em 
matéria de direitos humanos, que atuarão em sua própria capacidade, com independência 
e imparcialidade. Os membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes com base em 
uma distribuição geográfica eqüitativa. Será levado em consideração o interesse de que 
se reveste para os trabalhos do Comitê a presença de pessoas com relevante experiência 
jurídica e equilibrada representação de gênero.

2. Os membros do Comitê serão eleitos por voto secreto, a partir de uma lista de can-
didatos designados pelos Estados Partes entre seus nacionais, em reuniões bienais dos 
Estados Partes convocadas com esse propósito pelo Secretário-Geral das Nações Unidas. 
Nessas reuniões, cujo quorum será constituído por dois terços dos Estados Partes, serão 
eleitos os candidatos que obtiverem o maior número de votos e maioria absoluta dos votos 
dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes.

3. A eleição inicial será realizada no mais tardar seis meses após a data de entrada em 
vigor da presente Convenção. Quatro meses antes da data de cada eleição, o Secretário-Geral 
das Nações Unidas enviará uma carta aos Estados Partes, convidando-os a apresentar seus 
candidatos em um prazo de três meses. O Secretário-Geral preparará uma lista alfabética de 
todos os candidatos apresentados, indicando o Estado Parte que designou cada candidato, 
e submeterá essa lista a todos os Estados Partes.

4. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos e poderão 
concorrer à reeleição uma vez. Porém, o mandato de cinco dos membros eleitos na primeira 
eleição deverá ser de dois anos; os nomes desses cinco membros serão sorteados imedia-
tamente após a primeira eleição, pelo presidente da reunião a que se refere o parágrafo 
2° deste artigo.

5. Na eventualidade de morte ou renúncia de um membro do Comitê ou de impossibi-
lidade, por qualquer outra razão, de desempenhar suas funções no Comitê, o Estado Parte 
que o tiver nomeado designará, baseado no critério estabelecido no parágrafo 1° deste 
artigo, para concluir o mandato, outro candidato entre seus nacionais, sujeito à aprovação 
da maioria dos Estados Partes. Essa designação será considerada aprovada, a menos que a 
metade ou mais dos Estados Partes respondam negativamente, no prazo de seis semanas, 
após serem informados pelo Secretário-Geral das Nações Unidas da nomeação proposta.

6. O Comitê estabelecerá suas próprias regras de procedimento.

7.  O Secretário-Geral das Nações Unidas proverá ao Comitê os meios, o pessoal e as 
instalações necessárias para o efetivo desempenho de suas funções. O Secretário-Geral 
das Nações Unidas convocará a primeira reunião do Comitê.
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8. Os membros do Comitê terão direito às instalações, aos privilégios e às imunidades 
a que fazem jus os peritos em missão das Nações Unidas, em conformidade com as seções 
relevantes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

9. Os Estados Partes comprometem-se a cooperar com o Comitê e a assistir seus 
membros no desempenho de seu mandato, no âmbito das funções do Comitê aceitas 
pelos Estados Partes.

Artigo 27

Uma Conferência dos Estados Partes será realizada não antes de quatro anos e não 
mais tarde do que seis anos após a entrada em vigor da presente Convenção, a fim de 
avaliar o trabalho do Comitê e de decidir, de acordo com o procedimento descrito no 
Artigo 44, parágrafo 2°, se é apropriado transferir para outro órgão, sem excluir nenhuma 
possibilidade, o monitoramento da presente Convenção, conforme as funções definidas 
nos Artigos 28 a 36.

Artigo 28

1. Em conformidade com as responsabilidades confiadas ao Comitê pela presente 
Convenção, o Comitê cooperará com todos os órgãos, repartições, agências e fundos 
especializados das Nações Unidas e com as organizações ou órgãos intergovernamen-
tais regionais pertinentes, bem como com todas as instituições, agências ou repartições 
governamentais relevantes, que se dediquem à proteção de todas as pessoas contra 
desaparecimentos forçados.

2. No cumprimento de seu mandato, o Comitê consultará os órgãos instituídos por 
relevantes instrumentos internacionais de direitos humanos, particularmente o Comitê de 
Direitos Humanos estabelecido pelo Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a fim 
de assegurar a consistência de suas respectivas observações e recomendações.

Artigo 29

1. Cada Estado Parte submeterá ao Comitê, por intermédio do Secretário-Geral das 
Nações Unidas, um relatório sobre as medidas tomadas em cumprimento das obrigações 
assumidas ao amparo da presente Convenção, dentro de dois anos contados a partir da 
data de entrada em vigor da presente Convenção para o Estado Parte interessado.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas disponibilizará o referido relatório a todos 
os Estados Partes.

3. O relatório será examinado pelo Comitê, que emitirá os comentários, observações e 
recomendações que julgar apropriados. Esses comentários, observações e recomendações 
serão comunicados ao Estado Parte interessado, que poderá responder de iniciativa própria 
ou por solicitação do Comitê.

4. O Comitê poderá também solicitar informações adicionais aos Estados Partes a 
respeito da implementação da presente Convenção.
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Artigo 30

1. Um pedido de busca e localização de uma pessoa desaparecida poderá ser subme-
tido ao Comitê, em regime de urgência, por familiares da pessoa desaparecida ou por seus 
representantes legais, advogado ou qualquer pessoa por eles autorizada, bem como por 
qualquer outra pessoa detentora de interesse legítimo.

2. Se o Comitê considera que um pedido de providências urgentes a ele submetido 
de acordo com o parágrafo 1° deste artigo:

a) Não carece claramente de fundamento;

b) Não constitui abuso do direito de submeter tal petição;

c) Foi já devidamente apresentado aos órgãos competentes do Estado Parte 
interessado, tais como aqueles autorizados a efetuar investigações, quando existe 
essa possibilidade;

d) Não é incompatível com as disposições desta Convenção; e

e) Não trata de assunto sendo examinado por outro procedimento internacional 
de investigação ou de solução de mesma natureza; deverá solicitar ao Estado Parte 
interessado que lhe forneça informações sobre a situação da pessoa procurada, dentro 
do prazo que o Comitê determinar.

1. À luz das informações fornecidas pelo Estado Parte interessado em conformidade 
com o parágrafo 2° deste artigo, o Comitê poderá transmitir recomendações ao Estado Parte, 
acompanhadas de pedido para que este tome todas as medidas necessárias, inclusive as 
de natureza cautelar, para localizar e proteger a pessoa segundo a presente Convenção, e 
para que informe o Comitê, no prazo que este determine, das medidas tomadas, tendo em 
vista a urgência da situação. O Comitê informará a pessoa que tiver submetido o pedido 
de providências urgentes a respeito de suas recomendações e das informações fornecidas 
pelo Estado Parte, tão logo estejam disponíveis.

2. O Comitê continuará empenhado em cooperar com o Estado Parte interessado 
enquanto o destino da pessoa desaparecida não for esclarecido. O Comitê manterá infor-
mado o autor da petição.

Artigo 31

1. Um Estado Parte poderá declarar, quando da ratificação da presente Convenção ou 
em qualquer momento posterior, que reconhece a competência do Comitê para receber e 
considerar comunicações apresentadas por indivíduos ou em nome de indivíduos sujeitos 
à sua jurisdição, que alegam serem vítimas de violação pelo Estado Parte de disposições da 
presente Convenção. O Comitê não aceitará comunicações a respeito de um Estado Parte 
que não tiver feito tal declaração.
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2. O Comitê considerará uma comunicação inadmissível quando:

a) For anônima;

b) Constituir abuso do direito de apresentar essas comunicações ou for inconsis-
tente com as disposições da presente Convenção;

c) A mesma questão estiver sendo examinada em outra instância internacional 
de exame ou de solução de mesma natureza; ou

d) Todos os recursos efetivos disponíveis internamente não tiverem sido esgotados. 
Essa regra não se aplicará se os procedimentos de recurso excederem prazos razoáveis.

1. Se julgar que a comunicação satisfaz os requisitos estipulados no parágrafo 2° deste 
artigo, o Comitê transmitirá a comunicação ao Estado Parte interessado, solicitando-lhe 
que envie suas observações e comentários dentro de um prazo fixado pelo Comitê.

2. A qualquer momento, depois de receber uma comunicação e antes de chegar a 
uma conclusão sobre seu mérito, o Comitê poderá dirigir ao Estado Parte interessado um 
pedido urgente para que tome as medidas cautelares necessárias para evitar eventuais 
danos irreparáveis às vítimas da violação alegada. O exercício dessa faculdade pelo Comitê 
não implica conclusão sobre a admissibilidade ou o mérito da comunicação.

3. O Comitê examinará em sessões fechadas as comunicações previstas nesse artigo. O 
Comitê informará o autor da comunicação das respostas apresentadas pelo Estado Parte em 
consideração. Quando decidir concluir o procedimento, o Comitê comunicará seu parecer 
ao Estado Parte e ao autor da comunicação.

Artigo 32

Um Estado Parte da presente Convenção poderá a qualquer momento declarar que 
reconhece a competência do Comitê para receber e considerar comunicações em que 
um Estado Parte alega que outro Estado Parte não cumpre as obrigações decorrentes da 
presente Convenção. O Comitê não receberá comunicações relativas a um Estado Parte 
que não tenha feito tal declaração, nem tampouco comunicações apresentadas por um 
Estado Parte que não tenha feito tal declaração.

Artigo 33

1. Caso receba informação confiável de que um Estado Parte está incorrendo em grave 
violação do disposto na presente Convenção, o Comitê poderá, após consulta com o Estado 
Parte em questão, encarregar um ou vários de seus membros a empreender uma visita a 
esse Estado e a informá-lo a respeito o mais prontamente possível.

2. O Comitê informará por escrito o Estado Parte interessado de sua intenção de or-
ganizar uma visita, indicando a composição da delegação e o objetivo da visita. O Estado 
Parte responderá ao Comitê em um prazo razoável.
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3. Mediante pedido fundamentado do Estado Parte, o Comitê poderá decidir pelo 
adiamento ou o cancelamento da visita.

4. Caso o Estado Parte concorde com a visita, o Comitê e o Estado Parte em conside-
ração definirão em comum acordo as modalidades da visita e o Estado Parte propiciará ao 
Comitê todas as facilidades necessárias para que ela seja bem-sucedida.

5. Após a visita, o Comitê comunicará ao Estado Parte interessado suas observações 
e recomendações.

Artigo 34

Caso receba informação que pareça conter indicações bem fundamentadas de que 
desaparecimentos forçados estão sendo praticados de forma generalizada ou sistemática 
em território sob a jurisdição de um Estado Parte, o Comitê poderá, após solicitar ao Estado 
Parte todas as informações relevantes sobre a situação, levar urgentemente o assunto à 
atenção da Assembléia Geral das Nações Unidas, por intermédio do Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

Artigo 35

1. O Comitê terá competência somente em relação a desaparecimentos forçados 
ocorridos após a entrada em vigor da presente Convenção.

2. Caso um Estado se torne signatário da presente Convenção após sua entrada em 
vigor, as obrigações desse Estado para com o Comitê se aterão somente a desaparecimentos 
forçados ocorridos após a entrada em vigor da presente Convenção para o referido Estado.

Artigo 36

1. O Comitê apresentará um relatório anual de	 suas atividades em respeito à presente 
Convenção aos Estados Partes e à Assembléia Geral das Nações Unidas.

2. A publicação no relatório anual de uma observação relativa a um Estado Parte deve 
ser previamente anunciada a esse Estado, o qual disporá de um prazo razoável de resposta 
e poderá solicitar a publicação de seus comentários e observações no relatório.

PARTE III 

Artigo 37

Nada do disposto na presente Convenção afetará quaisquer disposições que sejam 
mais favoráveis à proteção de todas as pessoas contra desaparecimentos forçados, que 
estejam contempladas:

a) No direito de um Estado Parte; ou

b) No direito internacional em vigor para o referido Estado.
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Artigo 38

1. A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados Membros das 
Nações Unidas.

2. A presente Convenção está sujeita a ratificação por todos os Estados Membros das 
Nações Unidas. Os instrumentos de ratificação serão depositados junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas.

3. A presente Convenção está aberta à adesão de todos os Estados Membros das 
Nações Unidas. A adesão será efetuada mediante o depósito de instrumento de adesão 
junto ao Secretário- Geral.

Artigo 39

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigé-
simo instrumento de ratificação ou adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. Para cada Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após o depósito 
do vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão, a presente Convenção entrará em 
vigor no trigésimo dia após a data do depósito, pelo referido Estado, do instrumento de 
ratificação ou de adesão.

Artigo 40

O Secretário-Geral das Nações Unidas notificará todos os Estados Membros das Nações 
Unidas e todos os Estados que tiverem assinado a presente Convenção ou a ela aderido:

a) As assinaturas, ratificações e adesões ao amparo do Artigo 38; e

b) A data de entrada em vigor da presente Convenção ao amparo do Artigo 39.

Artigo 41

As disposições da presente Convenção se aplicarão a todas as unidades de Estados 
federativos, sem quaisquer restrições ou exceções.

Artigo 42

1. Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados Partes a respeito da interpretação 
ou da aplicação da presente Convenção, que não puder ser resolvida por negociação ou por 
procedimentos expressamente estabelecidos para esse fim na presente Convenção, será 
submetida a arbitragem, mediante pedido de um dos Estados Partes. Se, dentro de seis 
meses a partir da data do pedido de arbitragem, as partes não tiverem decidido quanto 
ao órgão de arbitragem, qualquer das partes poderá referir a controvérsia à Corte Interna-
cional de Justiça, mediante pedido submetido em conformidade com o Estatuto da Corte.
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2. Um Estado poderá, ao assinar ou ratificar a presente Convenção ou a ela aderir, 
declarar que não se considera obrigado pelo parágrafo 1° deste artigo. Os outros Estados 
Partes não serão obrigados pelo parágrafo 1° deste artigo em relação ao Estado Parte que 
fizer tal declaração.

3. O Estado Parte que tiver formulado a declaração prevista no parágrafo 2° do pre-
sente artigo poderá retirá-la a qualquer momento, notificando-o ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

Artigo 43

A presente Convenção não afeta as disposições de direito internacional humanitário, 
incluindo as obrigações das Altas Partes Contratantes das quatro Convenções de Genebra de 
12 de agosto de 1949 e de seus dois Protocolos Adicionais de 8 de junho de 1977, nem a possi-
bilidade que qualquer Estado Parte tem de autorizar o Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
a visitar locais de detenção, em situações não previstas pelo direito internacional humanitário.

Artigo 44

1. Qualquer Estado Parte da presente Convenção poderá propor uma emenda e de-
positá-la junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará a 
emenda proposta aos Estados Partes da presente Convenção, solicitando que indiquem 
sua aquiescência à convocação de uma conferência de Estados Partes para considerar e 
votar a proposta. Se, dentro de quatro meses a contar da data dessa comunicação, pelo 
menos um terço dos Estados Partes se manifestar a favor, o Secretário-Geral convocará a 
conferência, sob os auspícios das Nações Unidas.

2. Toda emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e 
votantes na conferência será submetida pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a todos 
os Estados Partes para sua aceitação.

3. Uma emenda adotada de acordo com o parágrafo 1° deste artigo entrará em vigor 
quando dois terços dos Estados Partes da presente Convenção a tiverem aceitado, em 
conformidade com seus respectivos procedimentos constitucionais.

4. Quando entrarem em vigor, as emendas serão obrigatórias para todos os Estados Partes 
que as tiverem aceitado, permanecendo os demais Estados Partes obrigados para com os 
dispositivos da presente Convenção e eventuais emendas anteriores que tiverem aceitado.

Artigo 45

1. A presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo 
são igualmente autênticos, será depositada junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá cópias autenticadas da presente 
Convenção a todos os Estados a que se refere o Artigo 38.
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1.3. Tratados de DH Econômicos, Sociais e Culturais

Convenção relativa à Luta contra a Discriminação no campo 
do Ensino (1960)

Adotada a 14 de dezembro de 1960, pela Conferência Geral da UNESCO, em sua 11ª 
sessão, reunida em Paris de 14 de novembro à 15 de dezembro de 1960

Convenção relativa à Luta contra a Discriminação no campo do Ensino Decreto n° 
63.223 - de 6 de setembro de 1968

Presidente da República, havendo o Congresso Nacional aprovado pelo decreto legis-
lativo n. 40 (*), de 1967, a Convenção à luta contra a discriminação no campo do ensino, 
adotada a 15 de dezembro de 1960, pela Conferência Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, por ocasião de sua décima primeira sessão;

E havendo a referida Convenção de conformidade com seu artigo 14, entrado em vigor 
para o Brasil, a 19 de julho de 1968, isto é, três meses após o depósito do instrumento de 
ratificação junto ao Diretor Geral da UNESCO, realizado em 19 de abril de 1968;

Decreta que a mesma, apensa por cópia ao presente Decreto, seja executada e cumprida 
tão inteiramente como nela se contém.

Brasília, 6 de setembro, de 1968; 147° da Independência e 80° da República.

A . Costa e Silva 
Presidente da República

Convenção relativa à Luta contra a Discriminação no campo do Ensino

Adotada a 14 de dezembro de 1960, pela Conferência Geral da UNESCO, em sua 11ª 
sessão, reunida em Paris de 14 de novembro à 15 de dezembro de 1960.

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a 
cultura, reunida em Paris de 14 de novembro a 15 de dezembro de 1960, em sua décima 
primeira sessão.

Lembrando que a Declaração universal dos direitos do homem afirma o princípio de 
não discriminação e proclama o direito de toda pessoa à educação.

Considerando que a discriminação no campo do ensino constitui violação dos direitos 
enunciados nesta Declaração.

Considerando que nos termos de sua Constituição, a Organização das Nações Unidas para 
a educação, a ciência e a cultura se propõe a instituir a colaboração entre as nações para asse-
gurar a todos o respeito universal dos direitos do homem e oportunidades igual de educação.
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Consciente de que incumbe conseqüentemente à Organização das Nações Unidas para 
a educação, a ciência e a cultura, dentro do respeito da diversidade dos sistemas nacionais 
de educação não só prescrever qualquer discriminação em matéria de ensino mas igual-
mente promover a igualdade de oportunidade e tratamento para todos nestes campos.

Tendo recebido propostas sobre diferentes aspectos da discriminação no ensino, 
questão que constitui o item 17.1.4 da ordem do dia da sessão,

Tendo decidido em sua décima sessão, que essa questão seria objeto de uma convenção 
internacional assim como de recomendações aos membros,

Artigo I

Para os fins da presente Convenção, o termo “discriminação” abarca qualquer distin-
ção, exclusão, limitação ou preferência que, por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião publica ou qualquer outra opinião, origem nacional ou social, condição econômica 
ou nascimento, tenha por objeto ou efeito destruir ou alterar a igualdade de tratamento 
em matéria de ensino, e, principalmente:

a) Privar qualquer pessoa ou grupo de pessoas do acesso aos diversos tipos ou 
graus de ensino;

b) Limitar a nível inferior à educação de qualquer pessoa ou grupo;

c) Sob reserva do disposto no artigo 2 da presente Convenção, instituir ou manter 
sistemas ou estabelecimentos de ensino separados para pessoas ou grupos de pessoas; ou

d) De impor a qualquer pessoa ou grupo de pessoas condições incompatíveis 
com a dignidade do homem.

2. Para os fins da presente Convenção, a palavra “ensino” refere-se aos diversos tipos 
e graus de ensino e compreende o acesso ao ensino, seu nível e qualidade e as condições 
em que é subministrado.

Artigo II

Quando admitidas pelo Estado, as seguintes situações não consideradas discriminatórias 
nos termos do artigo 1 da presente Convenção:

a) A criação ou a manutenção de sistemas ou estabelecimentos de ensino separados 
para alunos dos dois sexos, quando estes sistemas ou estabelecimentos oferecerem 
facilidades equivalentes de acesso ao ensino dispuserem de um corpo docente igual-
mente qualificado assim como locais escolares e equipamentos da mesma qualidade 
e permitirem seguir os mesmos programas de estudos ou equivalentes;

b) A criação ou manutenção por motivos de ordem religiosa ou lingüística, de sis-
temas ou estabelecimentos separados que proporcionem um ensino que corresponda 
à escolha dos parentes ou tutores legais dos alunos, se a adesão a estes sistemas ou 
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a frequência desses estabelecimentos for facultativa e se o ensino proporcionado se 
coadunar as normas que possam ter sido prescritas ou aprovadas pelas autoridades 
competentes, particularmente para o ensino do mesmo grau;

c) A criação ou manutenção de estabelecimentos de ensino privados, caso estes 
estabelecimentos não tenham o objetivo de assegurar a exclusão de qualquer grupo, 
mas o de aumentar as possibilidades de ensino que aumentar as possibilidades de ensino 
que ofereçam os poderes públicos, se seu funcionamento corresponder a esse fim e se 
o ensino prestado se coadunar com as normas que possam ter sido prescritas ou apro-
vadas pelas autoridades competentes, particularmente para o ensino do primeiro grau.

Artigo III

A fim de eliminar e prevenir qualquer discriminação no sentido da presente Convenção, 
os Estados partes se comprometem a:

a) Ab-rogar quaisquer disposições legislativas e administrativas e fazer cessar 
quaisquer práticas administrativas que envolvam discriminação;

b) Tomar as medidas necessárias, inclusive legislativas, para que não haja discri-
minação na admissão de alunos nos estabelecimentos de ensino;

c) Não admitir, no que concerne às despesas de ensino, às atribuições de bolsas 
e qualquer forma de ajuda aos alunos e à concessão de autorizações e facilidades 
que possam ser necessárias ao prosseguimento dos estudos no estrangeiro qualquer 
diferença de tratamento entre nacionais pelos poderes públicos, senão as baseadas 
no mérito e nas necessidades;

d) Não admitir, na ajuda que, eventualmente, e, sob qualquer forma, for concedida 
pelas autoridades públicas aos estabelecimentos de ensino, nenhuma preferência ou 
restrição baseadas unicamente no fato de que os alunos pertençam a determinado grupo;

e) Conceder aos estrangeiros que residirem em seu território o mesmo acesso ao 
ensino que o concedido aos próprios nacionais.

Artigo IV

Os Estados Partes na presente Convenção comprometem-se além do mais a formular, 
desenvolver e aplicar uma política nacional que vise a promover, por métodos adaptados 
às circunstâncias e usos nacionais, a igualdade de oportunidades e tratamento em matéria 
de ensino, e principalmente:

a) Tornar obrigatório e gratuito o ensino primário: generalizar e tornar acessível 
a todos o ensino secundário sob suas diversas formas; tornar igualmente acessível a 
todos o ensino superior em função das capacidades individuais; assegurar a execução 
por todos da obrigação escolar prescrita em lei;

b) Assegura em todos os estabelecimentos públicos do mesmo grau um ensino do 
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mesmo nível e condições equivalentes no que diz respeito à qualidade do ensino dado;

c) Encorajar e intensificar, por métodos apropriados, educação de pessoas que 
receberam instrução primária ou que não a terminaram e permitir que continuem 
seus estudos em função de suas aptidões;

d) Assegurar sem discriminação a preparação ao magistério.

Artigo V

Os Estados Partes na presente Convenção convêm em que:

a) A educação deve visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e 
ao fortalecimento do respeito aos direitos humanos e das liberdades fundamentais 
e que deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações. 
Todos os grupos raciais ou religiosos, assim como o desenvolvimento das atividades 
nas Nações Unidas para a manutenção da paz;

b) Deve ser respeitada a liberdade dos pais e, quando for o caso, dos tutores legais:

1. De escolher para seus filhos estabelecimentos de ensino que não sejam mantidos 
pelos poderes públicos, mas que obedeçam às normas mínimas que possam ser prescritas 
ou aprovadas pelas autoridades competentes; e

2. De assegurar, conforme as modalidades de aplicações próprias da legislação de cada 
Estado, a educação religiosa e moral dos filhos, de acordo com suas próprias convicções, 
outrossim, nenhuma pessoa ou nenhum grupo poderão ser obrigados a receber instrução 
religiosa incompatível com suas convicções;

a) Deve ser reconhecido aos membros das minorias nacionais do direito de exer-
cer atividades educativas que lhes sejam próprias, inclusive a direção das escolas e 
segundo a política de cada Estado em matéria de educação, o uso ou o ensino de sua 
própria língua desde que, entretanto:

I) Esse direito não seja exercido de uma maneira que impeça os membros das 
minorias de compreender cultura e a língua da coletividade e de tomar parte em 
suas atividades ou que comprometa a soberania nacional;

II) O nível de ensino nessas escolas, não seja inferior ao nível geral prescrito ou 
aprovado pelas autoridades competentes; e

III) A freqüência a essas escolas seja facultativa.

2. Os Estados partes na presente Convenção comprometem-se a tomar todas as me-
didas necessárias para assegurar a aplicação dos princípios enunciados no parágrafo 1.° 
do presente artigo.
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Artigo VI

Na aplicação da presente Convenção, os Estados partes comprometem-se a dar a maior 
atenção às recomendações que a conferência Geral da Organização das Nações Unidas 
para a educação, a ciência e a cultura adotar para definir as medidas a serem tomadas 
para lutar contra os diversos aspectos da discriminação no ensino e assegura a igualdade 
de oportunidade e de tratamento.

Artigo VII

Os Estados partes na presente Convenção deverão fornecer nos relatórios periódicos 
que apresentarão à Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a educação, 
a ciência e a cultura, nas datas e sob a forma que ela determinar, as disposições legislativas 
regulamentares e as outras medidas que tomarem para a aplicação da presente Convenção, 
inclusive as tomadas para formular e desenvolver a política nacional definida no artigo IV, 
assim como os resultados obtidos e os obstáculos encontrados em sua aplicação.

Artigo VIII

Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados partes na presente Convenção rela-
tiva à interpretação ou à aplicação da presente Convenção que não tenha sido resolvida 
por meio de negociações será submetida, na ausência de outro processo de solução da 
controvérsia, à Corte Internacional de justiça que decidirá a respeito.

Artigo IX

Não serão admitidas reservas à presente Convenção.

Artigo X

A presente Convenção não prejudicará os direitos de que possam gozar indivíduos 
ou grupos em virtude de acordos entre dois ou mais Estados desde que esses direitos não 
sejam contrários nem à letra nem ao espírito da presente Convenção.

Artigo XI

A presente Convenção é redigida em espanhol, francês, inglês e russo, os quatro textos 
fazendo igualmente fé.

Artigo XII

A presente Convenção será submetida à ratificação ou à aceitação dos membros da 
Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e cultura de acordo com seus 
processos constitucionais respectivos.

2. Os instrumentos de ratificação ou de aceitação serão depositados junto ao Diretor 
Geral da Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura.
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Artigo XIII

A presente Convenção ficará aberta à adesão de qualquer Estado não membro da Organi-
zação das Nações Unidas que seja convidado a fazê-lo pelo Conselho Executivo da Organização.

2. A adesão será feita pelo depósito de um instrumento de adesão junto a Diretor Geral 
da Organização das Nações Unidas para educação, a ciência e cultura.

Artigo XIV

A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito terceiro 
instrumento de ratificação, de aceitação ou de adesão, mas unicamente em relação aos 
Estados que tenham depositado os respectivos instrumentos de ratificação, de aceitação 
ou de adesão antes de ou nessa data. Entrará em vigor, em relação a qualquer outro Estado, 
três meses após o depósito de seu instrumento de ratificação de aceitação ou de adesão.

Artigo XV

Os Estados partes na presente Convenção reconhecem que esta é aplicável não somente 
a seu território metropolitano, mas também a todos os territórios não autônomos, sob tutela, 
coloniais, e outros por cujas relações internacionais são responsáveis; eles comprometem-se 
a consultar se for necessário, os governos ou outras autoridades competentes dos referidos 
territórios, no momento ou antes da ratificação, da aceitação, ou da adesão, a fim de obter 
a aplicação da Convenção a esses territórios e notificar ao Diretor Geral da Organização das 
Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura, os territórios aos quais Convenção 
se aplica, devendo esta notificação entrar em vigor três meses após seu reconhecimento.

Artigo XVI

Cada um dos Estados partes na presente Convenção terá a faculdade de denunciar a 
presente Convenção em seu Próprio nome ou em nome de qualquer território por cujas 
relações internacionais seja responsável.

1. A denuncia será notificada por instrumento escrito depositado junto ao Diretor Geral 
da Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e cultura.

2. A denuncia se tornará efetiva doze meses após o recebimento do instrumento de denuncia.

Artigo XVII

Diretor Geral da Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura 
informará os Estados mencionados no artigo 13, assim como a Organização das Nações 
Unidas do depósito de todos os instrumentos de ratificação, de aceitação ou de adesão 
referidos nos artigos 12 e 13, assim como das notificações e denuncias previstas nos artigos 
15 e 16 respectivamente.
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Artigo XIII

A presente Convenção poderá ser revista pela Conferência Geral da Organização das 
Nações unidas para a educação, a ciência e a cultura. Tal revisão entretanto, só obrigará os 
Estados que se tornarem partes da convenção revista

1. Caso a Conferência Geral adote nova Convenção que importe na revisão total ou 
parcial da presente Convenção e a não ser que nova Convenção disponha de outra maneira, 
a presente Convenção deixará de estar aberta à ratificação, à aceitação ou à adesão a partir 
da data da entrada em vigor da nova Convenção revista.

Artigo XIX

De acordo com o artigo 102 da carta das Nações Unidas, a presente Convenção será 
registrada no Secretariado das Nações Unidas a pedido do Diretor Geral da Organização 
das Nações Unidas para a educação, a ciência e cultura.

Feita em Paris, aos 15 dias de Dezembro de 1960, em dois exemplares autênticos assi-
nados pelo Presidente da décima primeira sessão da Conferência Geral e pelo Diretor Geral 
da Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura, os quais serão 
depositados nos arquivos da Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a 
cultura e cópias autenticadas dos mesmos serão remetidas a todos os Estados mencionados 
nos artigos 12 e 13, assim como à Organização das Nações Unidas. texto que precede é 
o texto autêntico da convenção devidamente adotada pela Conferência da Organização 
das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura em sua décima primeira sessão 
realizada em paris e declarada encerrada no décimo quinto dia de dezembro de 1960. Em 
fé do que apuseram sua assinatura neste décimo quinto dia de dezembro de 1960.

Akale-work abte-wold  
O Presidente da Conferência Geral

Vittorino Veronese 
O Diretor Geral 
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Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos e Sociais (1966)
DECRETO N° 591 DE 6 DE JULHO DE 1992.

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Promulgação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição, e

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais foi 
adotado pela XXI Sessão da Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 19 de dezembro de 1966;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do referido diploma interna-
cional por meio do Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezembro de 1991;

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais foi depositada em 24 de janeiro de 1992;

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em vigor, para o Brasil, em 24 de 
abril de 1992, na forma de seu art. 27, parágrafo 2°;

DECRETA:

Art. 1° - O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, apenso por 
cópia ao presente decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 06 de julho de 1992; 171º da Independência e 104° da República.

FERNANDO COLLOR 
Celso Lafer

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 7.7.1992

Anexo ao decreto que promulga o pacto internacional sobre direitos econômicos, sociais e culturais/MRE

Pacto internacional sobre direitos econômicos, sociais e culturais

PREÂMBULO

Os Estados Partes do presente Pacto,

Considerando que, em conformidade com os princípios proclamados na Carta das 
Nações Unidas, o relacionamento da dignidade inerente a todos os membros da família 
humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da 
justiça e da paz no mundo,
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Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa humana,

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos do Ho-
mem. O ideal do ser humano livre, liberto do temor e da miséria. Não pode ser realizado a 
menos que se criem condições que permitam a cada um gozar de seus direitos econômicos, 
sociais e culturais, assim como de seus direitos civis e políticos,

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a obrigação de pro-
mover o respeito universal e efetivo dos direitos e das liberdades do homem,

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para com seus semelhantes e para 
com a coletividade a que pertence, tem a obrigação de lutar pela promoção e observância 
dos direitos reconhecidos no presente Pacto,

Acordam o seguinte:

PARTE I

ARTIGO 1

1. Todos os povos têm direito a autodeterminação. Em virtude desse direito, deter-
minam livremente seu estatuto político e asseguram livremente seu desenvolvimento 
econômico, social e cultural.

2. Para a consecução de seus objetivos, todos os povos podem dispor livremente de suas 
riquezas e de seus recursos naturais, sem prejuízo das obrigações decorrentes da cooperação 
econômica internacional, baseada no princípio do proveito mútuo, e do Direito Internacional. 
Em caso algum, poderá um povo ser privado de seus próprios meios de subsistência.

3. Os Estados Partes do Presente Pacto, inclusive aqueles que tenham a responsabili-
dade de administrar territórios não-autônomos e territórios sob tutela, deverão promover 
o exercício do direito à autodeterminação e respeitar esse direito, em conformidade com 
as disposições da Carta das Nações Unidas.

PARTE II

ARTIGO 2

1. Cada Estado Parte do presente Pacto compromete-se a adotar medidas, tanto por 
esforço próprio como pela assistência e cooperação internacionais, principalmente nos 
planos econômico e técnico, até o máximo de seus recursos disponíveis, que visem a as-
segurar, progressivamente, por todos os meios apropriados, o pleno exercício dos direitos 
reconhecidos no presente Pacto, incluindo, em particular, a adoção de medidas legislativas.

2. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a garantir que os direitos 
nele enunciados e exercerão em discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, 
língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação 
econômica, nascimento ou qualquer outra situação.
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3. Os países em desenvolvimento, levando devidamente em consideração os direitos 
humanos e a situação econômica nacional, poderão determinar em que garantirão os di-
reitos econômicos reconhecidos no presente Pacto àqueles que não sejam seus nacionais.

 ARTIGO 3

Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a assegurar a homens e mu-
lheres igualdade no gozo de todos os direitos econômicos, sociais e culturais enumerados 
no presente Pacto.

ARTIGO 4

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem que, no exercício dos direitos asse-
gurados em conformidade com presente Pacto pelo Estado, este poderá submeter tais 
direitos unicamente às limitações estabelecidas em lei, somente na medida compatível 
com a natureza desses direitos e exclusivamente com o objetivo de favorecer o bem-estar 
geral em uma sociedade democrática.

ARTIGO 5

1. Nenhuma das disposições do presente Pacto poderá ser interpretada no sentido de 
reconhecer a um Estado, grupo ou indivíduo qualquer direito de dedicar-se a quaisquer 
atividades ou de praticar quaisquer atos que tenham por objetivo destruir os direitos ou 
liberdades reconhecidos no presente Pacto ou impor-lhe limitações mais amplas do que 
aquelas nele previstas.

2. Não se admitirá qualquer restrição ou suspensão dos direitos humanos fundamentais 
reconhecidos ou vigentes em qualquer país em virtude de leis, convenções, regulamentos ou 
costumes, sob pretexto de que o presente Pacto não os reconheça ou os reconheça em menor grau.

PARTE III

ARTIGO 6

1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito ao trabalho, que com-
preende o direito de toda pessoa de ter a possibilidade de ganhar a vida mediante um 
trabalho livremente escolhido ou aceito, e tomarão medidas apropriadas para salvaguardar 
esse direito.

2. As medidas que cada Estado Parte do presente Pacto tomará a fim de assegurar 
o pleno exercício desse direito deverão incluir a orientação e a formação técnica e pro-
fissional, a elaboração de programas, normas e técnicas apropriadas para assegurar um 
desenvolvimento econômico, social e cultural constante e o pleno emprego produtivo em 
condições que salvaguardem aos indivíduos o gozo das liberdades políticas e econômicas 
fundamentais.
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ARTIGO 7

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa de gozar de 
condições de trabalho justas e favoráveis, que assegurem especialmente:

a) Uma remuneração que proporcione, no mínimo, a todos os trabalhadores:

i) Um salário eqüitativo e uma remuneração igual por um trabalho de igual 
valor, sem qualquer distinção; em particular, as mulheres deverão ter a garantia de 
condições de trabalho não inferiores às dos homens e perceber a mesma remune-
ração que eles por trabalho igual;

ii) Uma existência decente para eles e suas famílias, em conformidade com as 
disposições do presente Pacto;

b) A segurança e a higiene no trabalho;

c) Igual oportunidade para todos de serem promovidos, em seu Trabalho, à cate-
goria superior que lhes corresponda, sem outras considerações que as de tempo de 
trabalho e capacidade;

d) O descanso, o lazer, a limitação razoável das horas de trabalho e férias periódicas 
remuneradas, assim como a remuneração dos feridos.

ARTIGO 8

1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a garantir:

a) O direito de toda pessoa de fundar com outras, sindicatos e de filiar-se ao sindi-
cato de escolha, sujeitando-se unicamente aos estatutos da organização interessada, 
com o objetivo de promover e de proteger seus interesses econômicos e sociais. O 
exercício desse direito só poderá ser objeto das restrições previstas em lei e que sejam 
necessárias, em uma sociedade democrática, no interesse da segurança nacional ou 
da ordem pública, ou para proteger os direitos e as liberdades alheias;

b) O direito dos sindicatos de formar federações ou confederações nacionais e o 
direito destas de formar organizações sindicais internacionais ou de filiar-se às mesmas.

c) O direito dos sindicatos de exercer livremente suas atividades, sem quaisquer 
limitações além daquelas previstas em lei e que sejam necessárias, em uma sociedade 
democrática, no interesse da segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger 
os direitos e as liberdades das demais pessoas:

d) O direito de greve, exercido de conformidade com as leis de cada país.

2. O presente artigo não impedirá que se submeta a restrições legais o exercício desses 
direitos pelos membros das forças armadas, da política ou da administração pública.
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3. Nenhuma das disposições do presente artigo permitirá que os Estados Partes da 
Convenção de 1948 da Organização Internacional do Trabalho, relativa à liberdade sindical 
e à proteção do direito sindical, venham a adotar medidas legislativas que restrinjam - ou 
a aplicar a lei de maneira a restringir as garantias previstas na referida Convenção.

ARTIGO 9

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à previdência 
social, inclusive ao seguro social.

ARTIGO 10

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem que:

1. Deve-se conceder à família, que é o elemento natural e fundamental da sociedade, 
as mais amplas proteção e assistência possíveis, especialmente para a sua constituição e 
enquanto ele for responsável pela criação e educação dos filhos. O matrimonio deve ser 
contraído com o livre consentimento dos futuros cônjuges.

2. Deve-se conceder proteção especial às mães por um período de tempo razoável 
antes e depois do parto. Durante esse período, deve-se conceder às mães que trabalham 
licença remunerada ou licença acompanhada de benefícios previdenciários adequados.

3. Devem-se adotar medidas especiais de proteção e de assistência em prol de todas 
as crianças e adolescentes, sem distinção alguma por motivo de filiação ou qualquer outra 
condição. Devem-se proteger as crianças e adolescentes contra a exploração econômica e 
social. O emprego de crianças e adolescentes em trabalhos que lhes sejam nocivos à moral 
e à saúde ou que lhes façam correr perigo de vida, ou ainda que lhes venham a prejudicar 
o desenvolvimento norma, será punido por lei.

Os Estados devem também estabelecer limites de idade sob os quais fique proibido e 
punido por lei o emprego assalariado da mão-de-obra infantil.

ARTIGO 11

1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa a um 
nível de vida adequando para si próprio e sua família, inclusive à alimentação, vestimenta 
e moradia adequadas, assim como a uma melhoria continua de suas condições de vida. Os 
Estados Partes tomarão medidas apropriadas para assegurar a consecução desse direito, 
reconhecendo, nesse sentido, a importância essencial da cooperação internacional fundada 
no livre consentimento.

2. Os Estados Partes do presente Pacto, reconhecendo o direito fundamental de toda 
pessoa de estar protegida contra a fome, adotarão, individualmente e mediante cooperação 
internacional, as medidas, inclusive programas concretos, que se façam necessárias para:

a) Melhorar os métodos de produção, conservação e distribuição de gêneros 
alimentícios pela plena utilização dos conhecimentos técnicos e científicos, pela 
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difusão de princípios de educação nutricional e pelo aperfeiçoamento ou reforma 
dos regimes agrários, de maneira que se assegurem a exploração e a utilização mais 
eficazes dos recursos naturais;

b) Assegurar uma repartição eqüitativa dos recursos alimentícios mundiais em 
relação às necessidades, levando-se em conta os problemas tanto dos países impor-
tadores quanto dos exportadores de gêneros alimentícios.

ARTIGO 12

1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa de des-
frutar o mais elevado nível possível de saúde física e mental.

2. As medidas que os Estados Partes do presente Pacto deverão adotar com o fim de 
assegurar o pleno exercício desse direito incluirão as medidas que se façam necessárias 
para assegurar:

a) A diminuição da mortinatalidade e da mortalidade infantil, bem como o de-
senvolvimento é das crianças;

b) A melhoria de todos os aspectos de higiene do trabalho e do meio ambiente;

c) A prevenção e o tratamento das doenças epidêmicas, endêmicas, profissionais 
e outras, bem como a luta contra essas doenças;

d) A criação de condições que assegurem a todos assistência médica e serviços 
médicos em caso de enfermidade.

ARTIGO 13

1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à educação. 
Concordam em que a educação deverá visar ao pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e do sentido de sua dignidade e fortalecer o respeito pelos direitos humanos e 
liberdades fundamentais. Concordam ainda em que a educação deverá capacitar todas 
as pessoas a participar efetivamente de uma sociedade livre, favorecer a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e entre todos os grupos raciais, étnicos ou 
religiosos e promover as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.

2. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem que, com o objetivo de assegurar 
o pleno exercício desse direito:

a) A educação primaria deverá ser obrigatória e acessível gratuitamente a todos;

b) A educação secundária em suas diferentes formas, inclusive a educação se-
cundária técnica e profissional, deverá ser generalizada e torna-se acessível a todos, 
por todos os meios apropriados e, principalmente, pela implementação progressiva 
do ensino gratuito;

c) A educação de nível superior deverá igualmente torna-se acessível a todos, com 
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base na capacidade de cada um, por todos os meios apropriados e, principalmente, 
pela implementação progressiva do ensino gratuito;

d) Dever-se-á fomentar e intensificar, na medida do possível, a educação de base 
para aquelas pessoas que não receberam educação primaria ou não concluíram o ciclo 
completo de educação primária;

e) Será preciso prosseguir ativamente o desenvolvimento de uma rede escolar em 
todos os níveis de ensino, implementar-se um sistema adequado de bolsas de estudo 
e melhorar continuamente as condições materiais do corpo docente.

1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade dos 
pais e, quando for o caso, dos tutores legais de escolher para seus filhos escolas distintas 
daquelas criadas pelas autoridades públicas, sempre que atendam aos padrões mínimos 
de ensino prescritos ou aprovados pelo Estado, e de fazer com que seus filhos venham a 
receber educação religiosa ou moral que esteja de acordo com suas próprias convicções.

2. Nenhuma das disposições do presente artigo poderá ser interpretada no sentido de 
restringir a liberdade de indivíduos e de entidades de criar e dirigir instituições de ensino, 
desde que respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 do presente artigo e que 
essas instituições observem os padrões mínimos prescritos pelo Estado.

ARTIGO 14

Todo Estado Parte do presente pacto que, no momento em que se tornar Parte, ainda não 
tenha garantido em seu próprio território ou territórios sob sua jurisdição a obrigatoriedade 
e a gratuidade da educação primária, se compromete a elaborar e a adotar, dentro de um 
prazo de dois anos, um plano de ação detalhado destinado à implementação progressiva, 
dentro de um número razoável de anos estabelecidos no próprio plano, do princípio da 
educação primária obrigatória e gratuita para todos.

ARTIGO 15

1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem a cada indivíduo o direito de:

a) Participar da vida cultural;

b) Desfrutar o processo cientifico e suas aplicações;

c) Beneficiar-se da proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de toda 
a produção cientifica, literária ou artística de que seja autor.

2. As Medidas que os Estados Partes do Presente Pacto deverão adotar com a finalidade 
de assegurar o pleno exercício desse direito incluirão aquelas necessárias à convenção, ao 
desenvolvimento e à difusão da ciência e da cultura.

3. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade in-
dispensável à pesquisa cientifica e à atividade criadora.
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4. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem os benefícios que derivam do 
fomento e do desenvolvimento da cooperação e das relações internacionais no domínio 
da ciência e da cultura.

PARTE IV

ARTIGO 16

1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a apresentar, de acordo 
com as disposições da presente parte do Pacto, relatórios sobre as medidas que tenham 
adotado e sobre o progresso realizado com o objetivo de assegurar a observância dos 
direitos reconhecidos no Pacto.

2. a) Todos os relatórios deverão ser encaminhados ao Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas, o qual enviará cópias dos mesmos ao Conselho Econômico e Social, 
para exame, de acordo com as disposições do presente Pacto.

b) O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas encaminhará também às 
agências especializadas cópias dos relatórios - ou de todas as partes pertinentes dos 
mesmos enviados pelos Estados Partes do presente Pacto que sejam igualmente membros 
das referidas agências especializadas, na medida em que os relatórios, ou partes deles, 
guardem relação com questão que sejam da competência de tais agências, nos termos de 
seus respectivos instrumentos constitutivos.

ARTIGO 17

1. Os Estados Partes do presente Pacto apresentarão seus relatórios por etapas, segundo 
um programa a ser estabelecido pelo Conselho Econômico e Social no prazo de um ano a 
contar da data da entrada em vigor do presente Pacto, após consulta aos Estados Partes e 
às agências especializadas interessadas.

2. Os relatórios poderão indicar os fatores e as dificuldades que prejudiquem o pleno 
cumprimento das obrigações previstas no presente Pacto.

3. Caso as informações pertinentes já tenham sido encaminhadas à Organização das 
Nações Unidas ou a uma agência especializada por um Estado Parte, não será necessário 
reproduzir as referidas informações, sendo suficiente uma referência precisa às mesmas.

ARTIGO 18

Em virtude das responsabilidades que lhe são conferidas pela Carta das Nações Unidas 
no domínio dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, o Conselho Econômico e 
Social poderá concluir acordos com as agências especializadas sobre a apresentação, por estas, 
de relatórios relativos aos progressos realizados quanto ao cumprimento das disposições do 
presente Pacto que correspondam ao seu campo de atividades. Os relatórios poderão, incluir 
dados sobre as decisões e recomendações referentes ao cumprimento das disposições do 
presente Pacto adotadas pelos órgãos competentes das agências especializadas.
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ARTIGO 19

O Conselho Econômico e Social poderá encaminhar à Comissão de Direitos Humanos, 
para fins de estudo e de recomendação de ordem geral, ou para informação, caso julgue 
apropriado, os relatórios concernentes aos direitos humanos que apresentarem os Estados 
nos termos dos artigos 16 e 17 e aqueles concernentes aos direitos humanos que apresen-
tarem as agências especializadas nos termos do artigo 18.

ARTIGO 20

Os Estados Partes do presente Pacto e as agências especializadas interessadas poderão 
encaminhar ao Conselho Econômico e Social comentários sobre qualquer recomendação 
de ordem geral feita em virtude do artigo 19 ou sobre qualquer referencia a uma recomen-
dação de ordem geral que venha a constar de relatório da Comissão de Direitos Humanos 
ou de qualquer documento mencionado no referido relatório.

ARTIGO 21

O Conselho Econômico e Social poderá apresentar ocasionalmente à Assembléia-Geral 
relatórios que contenham recomendações de caráter geral bem como resumo das informa-
ções recebidas dos Estados Partes do presente Pacto e das agências especializadas sobre 
as medidas adotadas e o progresso realizado com a finalidade de assegurar a observância 
geral dos direitos reconhecidos no presente Pacto.

ARTIGO 22

O Conselho Econômico e Social poderá levar ao conhecimento de outros órgãos da 
Organização das Nações Unidas, de seus órgãos subsidiários e das agências especializadas 
interessadas, às quais incumba a prestação de assistência técnica, quaisquer questões 
suscitadas nos relatórios mencionados nesta parte do presente Pacto que possam ajudar 
essas entidades a pronunciar-se, cada uma dentro de sua esfera de competência, sobre 
a conveniência de medidas internacionais que possam contribuir para a implementação 
efetiva e progressiva do presente Pacto.

ARTIGO 23

Os Estados Partes do presente Pacto concordam em que as medidas de ordem inter-
nacional destinada a tornar efetivos os direitos reconhecidos no referido Pacto incluem, 
sobretudo, a conclusão de convenções, a adoção de recomendações, a prestação de assis-
tência técnica e a organização, em conjunto com os governos interessados, e no intuito de 
efetuar consultas e realizar estudos, de reuniões regionais e de reuniões técnicas.

ARTIGO 24

Nenhuma das disposições do presente Pacto poderá ser interpretada em detrimento das 
disposições da Carta das Nações Unidas ou das constituições das agências especializadas, 
as quais definem as responsabilidades respectivas dos diversos órgãos da Organização das 
Nações Unidas e agências especializadas relativamente às matérias tratadas no presente Pacto.
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ARTIGO 25

Nenhuma das disposições do presente Pacto poderá ser interpretada em detrimento 
do direito inerente a todos os povos de desfrutar e utilizar plena e livremente suas riquezas 
e seus recursos naturais.

PARTE V

ARTIGO 26

1. O presente Pacto está aberto à assinatura de todos os Estados membros da Organização 
das Nações Unidas ou membros de qualquer de suas agências especializadas, de todo Estado 
Parte do Estatuto da Corte internacional de Justiça, bem como de qualquer outro Estado 
convidado pela Assembléia-Geral das Nações Unidas a torna-se Parte do presente Pacto.

2. O presente Pacto está sujeito à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depo-
sitados junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

3. O presente Pacto está aberto à adesão de qualquer dos Estados mencionados no 
parágrafo 1 do presente artigo.

4. Far-se-á a adesão mediante depósito do instrumento de adesão junto ao Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas.

5. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas informará todos os Estados 
que hajam assinado o presente Pacto ou a ele aderido, do depósito de cada instrumento de 
ratificação ou de adesão.

ARTIGO 27

1. O presente Pacto entrará em vigor três meses após a data do depósito, junto ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, do trigésimo-quinto instrumento de 
ratificação ou de adesão.

2. Para os Estados que vierem a ratificar o presente Pacto ou a ele aderir após o depósito 
do trigésimo-quinto instrumento de ratificação ou de adesão, o presente Pacto entrará em 
vigor três meses após a data do depósito, pelo Estado em questão, de seu instrumento de 
ratificação ou de adesão.

ARTIGO 28

Aplicar-se-ão as disposições do presente Pacto, sem qualquer limitação ou exceção, a 
todas as unidades constitutivas dos Estados Federativos.

ARTIGO 29

1. Qualquer Estado Parte do presente Pacto poderá propor emendas e depositá-las junto 
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ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará todas 
as propostas de emenda aos Estados Partes do presente Pacto, pedindo-lhes que o notifiquem 
se desejam que se convoque uma conferência dos Estados Partes destinada a examinar as 
propostas e submetê-las à votação. Se pelo menos um terço dos Estados Partes se manifestar 
a favor da referida convocação, o Secretário-Geral convocará a conferência sob os auspícios 
da Organização das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada pela maioria dos Estados 
Partes presentes e votantes na conferência será submetida à aprovação da Assembléia-Geral 
das Nações Unidas.

2. Tais emendas entrarão em vigor quando aprovadas pela Assembléia-Geral das Nações 
Unidas e aceitas, em conformidade com seus respectivos procedimentos constitucionais, por 
uma maioria de dois terços dos Estados Partes no presente Pacto.

3. Ao entrarem em vigor, tais emendas serão obrigatórias para os Estados Partes que as 
aceitaram, ao passo que os demais Estados Partes permanecem obrigatórios pelas disposições 
do presente Pacto e pelas emendas anteriores por eles aceitas.

ARTIGO 30

Independentemente das notificações previstas no parágrafo 5 do artigo 26, o Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas comunicará a todos os Estados mencionados no 
parágrafo 1 do referido artigo:

a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas em conformidade com o artigo 26;

b) a data de entrada em vigor do Pacto, nos termos do artigo 27, e a data de entrada 
em vigor de quaisquer emendas, nos termos do artigo 29.

ARTIGO 31

1. O presente Pacto, cujos textos em chinês, espanhol, francês, inglês e russo são igual-
mente autênticos, será depositado nos arquivos da Organização das Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas encaminhará cópias autenticadas 
do presente Pacto a todos os Estados mencionados no artigo 26.

Em fé do quê, os abaixo-assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Go-
vernos, assinaram o presente Pacto, aberto à assinatura em Nova York, aos 19 dias no mês 
de dezembro do ano de mil novecentos e sessenta e seis. 
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Convenção UNESCO sobre as Medidas a serem Adotadas para 
Proibir e impedir a Importação, Exportação e Transportação e 
Transferência de Propriedade Ilícitas dos Bens Culturais (1970)

DECRETO N° 72.312. DE 31 DE MAIO DE 1973.

Promulga a Convenção sobre as Medidas a serem Adotadas para Proibir e impedir a Importação, 
Exportação e Transportação e Transferência de Propriedade Ilícitas dos Bens Culturais.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA,

Havendo sido aprovada, pelo Decreto Legislativo nº. 71, de 28 de novembro de 1972, 
a Convenção sobre as Medidas a serem Adotadas para Proibir e Impelir a Importação, 
Exportação e Transferência de Propriedades ilícitas dos Bens Culturais, concluída em Paris 
a 14 de novembro de 1970;

E havendo a referida Convenção, nos termos de seu artigo 21, entrado em vigor, para 
o Brasil, em 06 de maio de 1973, três meses após o deposito do instrumento brasileiro de 
ratificação junto à UNESCO, em Paris;

Decreta que a Convenção, apensa por tradução ao presente Decreto, seja executada 
e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Brasília, 31 de maio de 1973; 152º da Independência e 85º da República.

EMÍLIO G. MÉDICI  
Mário Gibson Barboza

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 1º.6.1973 e retificado no DOU de 8.6.1973

Convenção sobre as medidas a serem adotadas para proibir e impedir a impor-
tação, exportação e transferência de propriedade ilícitas dos bens culturais  

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura, 
reunida em Paris, de 12 de outubro a 14 de novembro de 1970, em sua décima-sexta sessão,

Recordando a importância das disposições contidas na Declaração dos Principais da Coo-
peração Cultural Internacional, adotada pela Conferencial Geral em sua décima-quarta sessão.

Considerando que o intercâmbio de bens culturais entre as nações para fins científicos, 
culturais e educativos aumenta o conhecimento da civilização humana, enriquece a vida 
cultural de todos os povos e inspira o respeito mútuo e a estima entre as nações.

Considerando que os bens culturais constituem um dos elementos básicos da civili-
zação e da cultura dos povos, e que seu verdadeiro valor só pode se apreciado quando se 
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conhecem, com a maior precisão, sua origem, sua história e seu meio-ambiente,

Considerando que todo Estado tem o dever de proteger o patrimônio constituído 
pelos bens culturais existentes em seu território contra os perigos de roubo, escavação 
clandestina e exportação ilícita.

Considerando que para evitar, esses perigos é essencial que todo Estado tome cada 
vez mais consciência de seu dever moral de respeitar seu próprio patrimônio cultural e o 
de todas as outras nações.

Considerando que os museus, bibliotecas e arquivos, como instituições culturais que 
são, devem velar para que suas coleções sejam constituídas em conformidade com os 
princípios morais universalmente reconhecidos,

Considerando que a importação, exportação e transferência de propriedade ilícitas 
dos bens culturais dificultam a compreensão entre as nações a qual a Unesco tem o dever 
de promover, como parte de sua missão, recomendando aos Estados interessados que 
celebrem convenções internacionais para esse fim,

Considerando que a proteção ao patrimônio cultural só pode ser eficaz se organizada, tanto 
em bases nacionais quanto internacionais, entre Estados que trabalhem em estreita cooperação,

Considerando que a Conferencia Geral da Unesco já adotou em 1964 uma Recomen-
dação em tal sentido.

Havendo examinado novas propostas relativas às medidas para proibir e evitar a im-
portação, exportação e transferência de propriedade ilícitas dos bens culturais, questão 
que constitui o item 19 da agenda da sessão,

Havendo decidido, em sua décima quinta sessão, que tal questão seria objeto de uma 
convenção internacional,

Adota, aos quatorze dias do mês de novembro de 1970, a presente Convenção.  

ARTIGO 1

Para os fins da presente Convenção, a expressão “bens culturais” significa quaisquer 
bens que, por motivos religiosos ou profanos, tenham sido expressamente designados por 
cada Estado como de importância para a arqueologia, a pré-história, a historia, a literatura, 
a arte ou a ciência, e que pertençam às seguintes categorias:

a) as coleções e exemplares raros de zoologia, botânica, mineralogia e anatomia, 
e objeto de interesse paleontológico;

b) os bens relacionados com a história, inclusive a história da ciência e da tecno-
logia, com a história militar e social, com a vida dos grandes estadistas, pensadores, 
cientistas e artistas nacionais e com os acontecimentos de importância nacional;
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c) o produto de escavação arqueológicas (tanto as autorizadas quanto as clan-
destinas) ou de descobertas arqueológicas;

d) elementos procedentes do desmembramento de monumentos artísticos ou 
históricos e de lugares de interesse arqueológico;

e) antiguidade de mais de cem anos, tais como inscrições, moedas e selos gravados;

f) objetos de interesse etnológico;

g) os bens de interesse artístico, tais como:

i) quadros, pinturas e desenhos feitos inteiramente a mão sobre qualquer su-
porte e em qualquer material (com exclusão dos desenhos industriais e dos artigos 
manufaturados decorados a mão);

ii) produções originais de arte estatuária e de escultura em qualquer material;

iii) gravuras, estampas e litografias originais;

iv) conjuntos e montagens artísticas em qualquer material;

h) manuscritos raros e incunabulos, livros, documentos e publicações antigos de 
interesse especial (histórico, artístico, científico, literário, etc), isolados ou em coleções;

i) selos postais, fiscais ou análogos, isoladas ou em coleções;

j) arquivos, inclusive os fonográficos, fotográficos e cinematográficos;

k) peças de mobília de mais de cem anos e instrumentos musicais antigos.  

ARTIGO 2

1. Os Estados Partes na presente Convenção reconhecem que a importação, a exportação 
e a transferência de propriedade ilícitas dos bens culturais constituem uma das principais 
causas do empobrecimento do patrimônio cultural dos países de origem de tais bens, e 
que a cooperação internacional constitui um dos meios mais eficientes para proteger os 
bens culturais de cada país contra os perigos resultantes daqueles atos.

2. Para tal fim, os Estados Partes comprometem-se a combater essas práticas com 
meios de que disponham, sobretudo suprimento suas causas, fazendo cessar seu curso, e 
ajudando a efetuar as devidas reparações.

ARTIGO 3

São ilícitas a importação, exportação ou transferência de propriedade de bens cultu-
rais realizadas em infração das disposições adotadas pelos Estados Partes nos termos da 
presente Convenção.
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ARTIGO 4

Os Estados Partes na presente Convenção reconhecem que, para os efeitos desta, 
fazem parte do patrimônio cultural de cada Estado os bens pertencentes a cada uma das 
seguintes categorias:

a) os bens culturais criados pelo gênio individual ou coletivo de nacionais do Estado 
em questão, e bens culturais de importância para o referido Estado criados, em seu 
território, por nacionais de outros Estados ou por apátridas residentes em seu território;

b) bens culturais achados no território nacional;

c) bens culturais adquiridos por missões arqueológicas, etnológicas ou ciências 
naturais com o consentimento das autoridades competentes do país de origem dos 
referidos bens;

d) bens culturais que hajam sido objeto de um intercâmbio livremente acordado;

e) bens culturais recebidos a titulo gratuito ou comprados legalmente com o 
consentimento das autoridades competentes do pais de origem dos referidos bens.

ARTIGO 5

A fim de assegurar a proteção de seus bens culturais contra a importação, a exporta-
ção e a transferência de propriedade ilícitas, os Estados Partes na presente Convenção se 
comprometem, nas condições adequadas a cada pais, a estabelecer em seu território, se 
ainda não existiram, um ou mais serviços de proteção ao patrimônio cultural dotados de 
pessoal qualificado em número suficiente para desempenhar as seguintes funções:

a) contribuir para a preparação de projetos de leis e regulamentos destinados a 
assegurar a proteção ao patrimônio cultural e particularmente a prevenção da impor-
tação, exporta e transferência de propriedade ilícitas de bens culturais importantes;

b) estabelecer e manter em dia, com base em um inventário nacional de bens sob 
proteção, uma lista de bens culturais públicos e privados importantes, cuja exportação 
constituiria um considerável empobrecimento do patrimônio cultural nacional;

c) promover o desenvolvimento ou a criação das instituições científicas e técnicas 
(museus, bibliotecas, arquivos, laboratórios, oficinas, etc.) necessárias para assegurar 
a preservação e a boa apresentação dos bens culturais.

d) organizar a supervisão das escavações arqueológicas, assegurar a preservação 
in situ de certos bens culturais, e proteger certas áreas reservadas para futuras pes-
quisas arqueológicos;

e) estabelecer, com destino aos interessados (administradores de museus coleciona-
dores, antiquários etc.), normas em conformidade com os princípios éticos enunciados 
na presente Convenção, e tomar medidas para assegurar o respeito a essas normas;
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j) tomar medidas de caráter educacional para estimular e desenvolver o respeito ao 
patrimônio cultural de todos o conhecimento das disposições da presente Convenção;

g) cuidar para que seja dada a publicidade apropriada aos casos de desapareci-
mento de um bem cultural.

ARTIGO 6

Os Estados Partes na presente Convenção se comprometem a:

a) estabelecer um certificado apropriado no qual o Estado exportador especifique 
que a exportação do bem ou bens culturais em questão foi autorizada. Tal certificado 
devera acompanhar todos os bens culturais exportados em conformidade com o 
regulamento;

b) proibir a exportação de bens culturais de seu território, salvo se acompanhados 
de certificados de exportação acima mencionado;

c) dar publicidade a essa proibição pelos meios apropriados, especialmente entre 
as pessoas que possam exportar e importar bens culturais.

ARTIGO 7

Os Estados Partes na presente Convenção se comprometem a:

a) tomar as medidas necessárias, em conformidade com a legislação nacional, para 
impedir que museus e outras instituições similares situadas em seu território adquiram 
bens culturais, procedentes de outro Estado Parte, que tenham sido ilegalmente exportados 
após a entrada em vigor da presente Convenção para os Estados em questão; informar, 
sempre que possível, um Estado Parte na presente Convenção, sobre alguma oferta de 
bens culturais ilegalmente removidos daquele Estado após a entrada em vigor da presente 
Convenção para ambos os Estados;

b) i) proibir a importação de bens culturais roubados de um museu, de um monumento 
público civil ou religioso, ou de uma instituição similar situados no território de outro Estado 
Parte na presente Convenção, após a entrada em vigor para os Estados em questão, desde 
que fique provado que tais bens fazem parte do inventário daquela instituição;

ii) tomar as medidas apropriadas, mediante solicitação do Estado Parte de 
origem, para recuperar e restituir quaisquer bens culturais roubados e importados 
após a entrada em vigor da presente Convenção para ambos os Estados interessados, 
desde que o Estado solicitante pague justa compensação a qualquer comprador de 
boa fé ou a qualquer pessoal que detenha a propriedade legal daqueles bens. As 
solicitações de recuperação e restituição serão feitas por via diplomática. A Parte 
solicitante deverá fornecer, a suas expensas, a documentação e outros meios de 
prova necessários para fundamentar sua solicitação de recuperação e restituição. As 
Partes não cobrarão direitos aduaneiros ou outros encargos sobre os bens culturais 
restituídos em conformidade com este artigo. Todas as despesas relativas à restituição 
e à entrega dos bens culturais serão pagas pela Parte Solicitante.
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ARTIGO 8

Os Estados Partes na presente Convenção se comprometem a impor sanções penais 
ou administrativas a qualquer pessoa responsável pela infração das proibições contidas 
nos artigos 6 (b) e 7 (b) acima.

ARTIGO 9

Qualquer Estado Parte na presente Convenção, cujo patrimônio cultural esteja ame-
açado em conseqüência da pilhagem de materiais arqueológicos ou etnológicos, poderá 
apelar para os outros Estados Partes que estejam envolvidos. Os Estados partes na presente 
Convenção se comprometem, em tais circunstâncias, a participar de uma ação internacional 
concertada para determinar e aplicar as medidas concretas necessárias, inclusive o controle 
das exportações e importações do comércio internacional dos bens culturais em questão. 
Enquanto aguarda a celebração de um acordo. Cada Estado interessado deverá tomar 
medidas provisórias, dentro do possível, para evitar danos irremediáveis ao patrimônio 
cultural do Estado Solicitante.

ARTIGO 10

Os Estados Partes na presente Convenção se comprometem a:

a) restringir, através da educação informação e vigilância, a circulação de qualquer 
bem cultural removido ilegalmente de qualquer Estado Parte na presente Convenção, 
e, na forma apropriada para cada pais, obrigar os antiquários, sob pena de sofrerem 
sanções penais ou administrativas, a manter um registro que mencione a procedên-
cia de cada bem cultural, o nome e o endereço do fornecedor, a descrição e o preço 
de cada bem vendido, assim como a informarem ao comprador um bem cultural da 
proibição de exportação à qual possa estar sujeito tal bem;

b) esforçar-se, por meios educacionais, para incutir e desenvolver na mentalidade 
pública a consciência do valor dos bens culturais e da ameaça que representam para 
o patrimônio cultural o roubo, as escavações clandestinas e a exportação ilícita.

ARTIGO 11

A exportação e a transferência de propriedade compulsória de bens culturais, que 
resultem direta ou indiretamente da ocupação de uma pais, por uma potência estrangeira, 
serão consideradas ilícitas.

ARTIGO 12

Os Estados Partes na presente Convenção respeitarão o patrimônio cultural dos ter-
ritórios por cujas relações internacionais sejam responsáveis, e deverão tomar todas as 
medidas apropriadas para proibir e impedir a importação, exportação e transferência de 
propriedades ilícitas de bens culturais naqueles territórios.
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ARTIGO 13

Os Estados Partes na presente Convenção comprometem-se, também - obedecida a 
legislação interna de cada Estado, a:

a) impedir, por todos os meios apropriados, as transferências de propriedade de 
bens culturais que tendam a favorecer a importação ou exportação ilícitas de tais bens;

b) assegurar que seus serviços competentes cooperem para facilitar a restituição o 
mais breve possível, a seu proprietário de direito, de bens culturais licitamente exportados;

c) admitir ações reivindicatórias de bens culturais roubados ou perdidos movidas 
por seus proprietários de direito ou em seu nome;

d) reconhecer o direito imprescritível de cada Estado Parte na presente Convenção 
de classificar e declarar inalienáveis certos bens culturais, os quais, ipso facto, não po-
derão ser exportados, e facilitar a recuperação de tais bens pelo Estado interessado, 
no caso de haverem sido exportados.

ARTIGO 14

A fim de impedir as exportações ilícitas, e cumprir as obrigações decorrentes da imple-
mentação da presente Convenção, cada Estado Parte na mesma deverá, na medida de suas 
possibilidades, dotar os serviços nacionais responsáveis pela proteção a seu patrimônio 
cultural de uma verba adequada, e, se necessária, criar um fundo para tal fim.

ARTIGO 15

Nada na presente Convenção impedirá os Estados Partes na mesma de concluírem 
acordos especiais entre si, ou de continuarem a implementação de acordos já concluídos, 
sobre a restituição de bens culturais removidos, por qualquer razão, de seu território de 
origem, antes da entrada em vigor da presente Convenção para os Estados em questão.

ARTIGO 16

Os Estados Partes na presente Convenção deverão, em seus relatórios periódicos à 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, nas datas e na forma 
por ela determinadas, prestar informações sobre as disposições legislativas e administrativas 
e outras medidas que hajam adotado para a aplicação da presente Convenção, juntamente 
com pormenores da experiência adquirida no setor em questão.
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ARTIGO 17

1. Os Estados Partes na presente Convenção poderão solicitar a assistência técnica 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, especialmente 
com relação a:

a) informação e educação;

b) consultas e pareceres de peritos;

c) coordenação e bons ofícios.

2. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, poderá, 
por sua própria iniciativa, realizar pesquisas e publicar estudos sobre assuntos pertinentes 
a circulação ilícita de bens culturais.

3. Para tal fim, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura po-
derá também solicitar a cooperação de qualquer organização não-governamental competente.

4. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura poderá, 
por sua própria iniciativa, fazer propostas aos Estado Partes com vistas a implementação 
da presente Convenção.

5. Mediante solicitação de, pelo menos, dois Estados partes na presente Convenção 
que se achem envolvidos em uma controvérsia a respeito de sua implementação, a Unesco 
poderá oferecer seus bons ofícios a fim de que seja alcançada uma composição entre eles.

ARTIGO 18

A presente Convenção é redigida em espanhol, francês, inglês, e russo os quatro textos 
fazendo igualmente fé.

ARTIGO 19

1. A presente Convenção é sujeita a ratificação ou aceitação dos Estados Membros da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, em conformidade 
com seus respectivos processos constitucionais.

2. Os instrumentos de ratificação ou de aceitação serão depositados junto ao Diretor-
Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

ARTIGO 20

As presente Convenção ficará aberta adesão de qualquer Estado não-membro da Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura que sejam convidados 
a ela aderir pelo Conselho Executivo da Organização.
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2. A adesão será efetuada pelo depósito de uma instrumento de adesão junto ao 
Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura.

ARTIGO 21

A presente Convenção entrará em vigor três meses após do depósito o terceiro ins-
trumento de ratificação, de aceitação ou de adesão, mas apenas em relação aos Estados 
que tenham depositado seus respectivos instrumentos nessa data ou anteriormente. Ela 
entrará em vigor para qualquer outro Estado três meses após a data do depósito de seu 
instrumento de ratificação aceitação ou adesão.

ARTIGO 22

Os Estados Partes na presente Convenção reconhecem que a mesma é aplicável não 
apenas a seus territórios metropolitanos, mas também, a todos os territórios por cujas 
relações internacionais sejam responsáveis; eles se comprometem a consultar, se neces-
sário, os Governos ou outras autoridades competentes desses territórios no momento da 
ratificação, aceitação ou adesão, ou, anteriormente, com vista a assegurar a aplicação da 
Convenção àqueles territórios, e a notificar o Diretor-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura sobre os territórios aos quais ela se aplica, 
devendo a referida notificação produzir efeito três meses após a data do seu recebimento.

ARTIGO 23

1. Cada um dos Estados Partes na presente Convenção poderá denuncia-la em seu próprio 
nome ou em nome de qualquer território por cujas relações internacionais seja responsável.

2. A denúncia será notificada por meio de um instrumento escrito, que será depositado 
junto ao Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

3. A denuncia produzirá efeitos doze meses após o recebimento do instrumento de denúncia.

ARTIGO 24

O Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
informará os Estados membros da Organização, os Estados não-membros da Organização 
mencionados no artigo 20, bem como as Nações Unidas, do depósito de todos os instru-
mentos de ratificação, aceitação e adesão previstos nos artigos 19 e 20, e das notificações 
se denúncias previstas nos artigos 22 e 23, respectivamente.

ARTIGO 25

1. A presente Convenção poderá ser revista pela Conferência Geral da Organização 
das Nações para a Educação, a Ciência e a Cultura. A revisão, entretanto, só vinculará os 
Estados que se tornarem partes na convenção revisora.

2. Se a Conferência Geral adotar uma nova convenção que constitua uma revisão da 
presente no todo ou em parte, e a menos que a nova convenção disponha de outra forma, 
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a presente Convenção deixará de estar aberta à ratificação, aceitação ou adesão a partir 
da data da entrada em vigor da nova convenção revisora.

ARTIGO 26

Em conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente Convenção 
será registrada no Secretariado das Nações Unidas a pedido do Diretor-Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

Feito em Paris, aos dezessete dias dos mês de novembro de 1970, em dois exemplares 
autênticos, que trazem as assinaturas do Presidente da décima-sexta sessão da Conferência 
Geral e do Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura, que serão depositados nos arquivos da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura, e dos quais serão enviadas cópias autênticas a todos os 
Estados mencionados nos artigos 19 e 20, bem como às Nações Unidas.

O texto que precede é o texto autêntico da Convenção aprovada em boa e devida 
forma pela Conferência Geral da Organização as Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura em sua décima-sexta sessão, realizada em Paris e encerrada aos quatorze dias 
do mês de novembro de 1970.

Em fé do que apõem suas assinaturas, neste décimo - sétimo dia do mês de novembro de 1970.

Atílio Dell’Oro Maini 
Presidente da Conferência Geral 

Rene Maheu 
Diretor-Geral
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Convenção UNESCO relativa à Proteção do Patrimônio 
Mundial, Cultural e Natural (1972)

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, 
reunida em Paris de 17 de Outubro a 21 de Novembro de 1972, na sua décima sétima sessão:

Constatando que o património cultural e o património natural estão cada vez mais 
ameaçados de destruição, não apenas pelas causas tradicionais de degradação, mas também 
pela evolução da vida social e económica que as agrava através e fenómenos de alteração 
ou de destruição ainda mais importantes;

Considerando que a degradação ou o desaparecimento de um bem do património cultural 
e natural constitui um empobrecimento efectivo do património de todos os povos do mundo;

Considerando que a protecção de tal património à escala nacional é a maior parte 
das vezes insuficiente devido à vastidão dos meios que são necessários para o efeito e da 
insuficiência de recursos económicos, científicos e técnicos do país no território do qual 
se encontra o bem a salvaguardar;

Relembrando que o Acto Constitutivo da Organização prevê a ajuda à conservação, pro-
gresso e difusão do saber, promovendo a conservação e protecção do património universal e 
recomendando aos povos interessados convenções internacionais concluídas para tal efeito;

Considerando que as convenções, recomendações e resoluções internacionais existentes 
no interesse dos bens culturais e naturais demonstram a importância que constitui, para 
todos os povos do mundo, a salvaguarda de tais bens, únicos e insubstituíveis, qualquer 
que seja o povo a que pertençam;

Considerando que determinados bens do património cultural e natural se revestem 
de excepcional interesse que necessita a sua preservação como elementos do património 
mundial da humanidade no seu todo;

Considerando que, perante a extensão e a gravidade dos novos perigos que os ameaçam, 
incumbe à colectividade internacional, no seu todo, participar na protecção do património 
cultural e natural, de valor universal excepcional, mediante a concessão de uma assistência 
colectiva que sem se substituir à acção do Estado interessado a complete de forma eficaz;

Considerando que se torna indispensável a adopção, para tal efeito, de novas dispo-
sições convencionais que estabeleçam um sistema eficaz de protecção colectiva do patri-
mónio cultural e natural de valor universal excepcional, organizado de modo permanente 
e segundo métodos científicos e modernos;

Após ter decidido aquando da sua décima sexta sessão que tal questão seria objecto 
de uma convenção internacional;

adopta no presente dia 16 de Novembro de 1972 a presente Convenção.
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I. Definições do património cultural e natural

ARTIGO 1

Para fins da presente Convenção serão considerados como património cultural:

Os monumentos - Obras arquitectónicas, de escultura ou de pintura monumentais, 
elementos de estruturas de carácter arqueológico, inscrições, grutas e grupos de elementos 
com valor universal excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência;

Os conjuntos - Grupos de construções isoladas ou reunidos que, em virtude da sua 
arquitectura, unidade ou integração na paisagem têm valor universal excepcional do ponto 
de vista da história, da arte ou da ciência;

Os locais de interesse - Obras do homem, ou obras conjugadas do homem e da na-
tureza, e as zonas, incluindo os locais de interesse arqueológico, com um valor universal 
excepcional do ponto de vista histórico, estético, etnológico ou antropológico.

ARTIGO 2

Para fins da presente Convenção serão considerados como património natural:

Os monumentos naturais constituídos por formações físicas e biológicas ou por grupos 
de tais formações com valor universal excepcional do ponto de vista estético ou científico;

As formações geológicas e fisiográficas e as zonas estritamente delimitadas que cons-
tituem habitat de espécies animais e vegetais ameaçadas, com valor universal excepcional 
do ponto de vista da ciência ou da conservação;

Os locais de interesse naturais ou zonas naturais estritamente delimitadas, com valor 
universal excepcional do ponto de vista a ciência, conservação ou beleza natural.

ARTIGO 3

Competirá a cada Estado parte na presente Convenção identificar e delimitar os dife-
rentes bens situados no seu território referidos nos artigos 1 e 2 acima.

II. Protecção nacional e protecção internacional do património cultural e 
natural

ARTIGO 4

Cada um dos Estados parte na presente Convenção deverá reconhecer que a obri-
gação de assegurar a identificação, protecção, conservação, valorização e transmissão às 
gerações futuras do património cultural e natural referido nos artigos 1.° e 2.° e situado no 
seu território constitui obrigação primordial. Para tal, deverá esforçar-se, quer por esforço 
próprio, utilizando no máximo os seus recursos disponíveis, quer, se necessário, mediante 
a assistência e a cooperação internacionais de que possa beneficiar, nomeadamente no 
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plano financeiro, artístico, científico e técnico.

ARTIGO 5

Com o fim de assegurar uma protecção e conservação tão eficazes e uma valorização 
tão activa quanto possível do património cultural e natural situado no seu território e nas 
condições apropriadas a cada país, os Estados parte na presente Convenção esforçar-se- ão 
na medida do possível por:

a) Adoptar uma política geral que vise determinar uma função ao património 
cultural e natural na vida colectiva e integrar a protecção do referido património nos 
programas de planificação geral;

b) Instituir no seu território, caso não existam, um ou mais serviços de protecção, 
conservação e valorização do património cultural e natural, com pessoal apropriado, 
e dispondo dos meios que lhe permitam cumprir as tarefas que lhe sejam atribuídas;

c) Desenvolver os estudos e as pesquisas científicas e técnica e aperfeiçoar os mé-
todos de intervenção que permitem a um Estado enfrentar os perigos que ameaçam 
o seu património cultural e natural;

d) Tomar as medidas jurídicas, científicas, técnicas, administrativas e financeiras 
adequadas para a identificação, protecção, conservação, valorização e restauro do 
referido património; e

e) Favorecer a criação ou o desenvolvimento de centros nacionais ou regionais 
de formação nos domínios da protecção, conservação e valorização do património 
cultural e natural e encorajar a pesquisa científica neste domínio.

ARTIGO 6

I. Com pleno respeito pela soberania dos Estados no território dos quais está situado

1. O património cultural e natural referido nos artigos 1.° e 2.°, e sem prejuízo dos di-
reitos reais previstos na legislação nacional sobre o referido património, os Estados parte 
na presente Convenção reconhecem que o referido património constitui um património 
universal para a protecção do qual a comunidade internacional no seu todo tem o dever 
de cooperar.

2. Em consequência, os Estados parte comprometem-se, em conformidade com as dis-
posições da presente Convenção, a contribuir para a identificação, protecção, conservação 
e valorização do património cultural e natural referido nos parágrafos 2 e 4 do artigo 11.° 
se o Estado no território do qual tal património se encontra o solicitar.

3. Cada um dos Estados parte na presente Convenção compromete-se a não tomar 
deliberadamente qualquer medida susceptível de danificar directa ou indirectamente o 
património cultural e natural referido nos artigos 1.° e 2.° situado no território de outros 
Estados parte na presente Convenção.
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ARTIGO 7

Para fins da presente Convenção, deverá entender-se por protecção internacional 
do património mundial, cultural e natural a criação de um sistema de cooperação e de 
assistência internacionais que vise auxiliar os Estados parte na Convenção nos esforços 
que dispendem para preservar e identificar o referido património.

III. Comité intergovernamental para a protecção do património mundial, 
cultural e natural

ARTIGO 8

1. É criado junto da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, 
um comité intergovernamental para a protecção do património cultural e natural de valor 
universal excepcional denominado Comité do Património Mundial.

Será composto por quinze Estados parte na Convenção, eleitos pelos Estados parte na 
Convenção reunidos em assembleia geral no decurso de sessões ordinárias da Conferência 
Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura. O número 
dos Estados membros do Comité será elevado até vinte e um, a contar da sessão ordinária 
da conferência geral que se siga à entrada em vigor da presente Convenção para, pelo 
menos, quarenta Estados.

2. A eleição dos membros do Comité deverá assegurar uma representação equitativa 
das diferentes regiões e culturas do Mundo.

3. Assistirão às sessões do Comité com voto consultivo um representante do Centro 
Internacional de Estudos para a Conservação e Restauro de Bens Culturais (Centro de 
Roma), um representante do Conselho Internacional de Monumentos e Locais de Interesse 
(ICOMOS) e um representante da União Internacional para a Conservação da Natureza e 
Seus Recursos (UICN), aos quais poderão ser acrescentados, a pedido dos Estados parte, 
reunidos em assembleia geral no decurso das sessões ordinárias da Conferência Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, representantes de 
outras organizações intergovernamentais com objectivos idênticos.

ARTIGO 9

1. Os Estados membro do Comité do Património Mundial exercerão o seu mandato 
desde o termo da sessão ordinária da Conferência Geral no decurso da qual tiverem sido 
eleitos e até ao final da terceira sessão ordinária subsequente.

2. No entanto, o mandato de um terço dos membros designados na primeira eleição 
terminará no final da primeira sessão ordinária da Conferência Geral que se siga à sessão 
no decurso da qual tenham sido eleitos, e o mandato de um segundo terço dos membros 
designados simultaneamente terminará no final da segunda sessão ordinária da Confe-
rência Geral que se siga à sessão no decurso da qual tenham sido eleitos. Os nomes de tais 
membros serão sorteados pelo presidente da Conferência Geral após a primeira eleição.
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3. Os Estados membro do Comité deverão escolher para os representar pessoas qua-
lificadas no domínio do património cultural ou do património natural.

ARTIGO 10

1. O Comité do Patrimônio Mundial adoptará o seu regulamento interno.

2. O Comité poderá a qualquer momento convidar para as suas reuniões organismos públicos 
o privados, assim como pessoas privadas, para proceder a consultas sobre questões específicas.

3. O Comité poderá criar ôrgãos consultivos que julgue necessários à execução das 
suas funções.

ARTIGO 11

1. Cada um dos Estados parte na presente Convenção deverá submeter, em toda a 
medida do possível, ao Comité do Patrimônio Mundial um inventário dos bens do patri-
mônio cultural e natural situados no seu território e susceptíveis de serem inscritos na 
lista prevista no parágrafo 2 do presente artigo. Tal inventário, que não será considerado 
exaustivo, deverá comportar uma documentação sobre o local dos bens em questão e 
sobre o interesse que apresentam.

2. Com base nos inventários submetidos pelos Estados em aplicação do parágrafo 1 
acima, o Comité deverá estabelecer, actualizar e difundir, sob o nome de «lista do patri-
mônio mundial», uma lista dos bens do patrimônio cultural e do patrimônio natural tal 
como definidos nos artigos 1.° e 2.° da presente Convenção, que considere como tendo 
um valor universal excepcional em aplicação dos critérios que tiver estabelecido. De dois 
em dois anos deverá ser difundida uma actualização da lista.

3. A inscrição e um bem na lista do patrimônio mundial apenas poderá ser feita com 
o consentimento do Estado interessado. A inscrição de um bem situado num territôrio 
que seja objecto de reivindicação de soberania ou de jurisdição por vários Estados não 
prejudicará em nada os direitos das partes no diferendo.

4. O Comité deverá estabelecer, actualizar e difundir, sempre que as circunstâncias o 
exijam, sob o nome de «lista do patrimônio mundial em perigo», uma lista dos bens que 
figurem na lista do patrimônio mundial para a salvaguarda dos quais sejam necessários 
grandes trabalhos e para os quais tenha sido pedida assistência, nos termos da presente 
Convenção. Tal lista deverá conter uma estimativa do custo das operações. Apenas poderão 
figurar nesta lista os bens do patrimônio cultural e natural ameaçados de desaparecimento 
devido a uma degradação acelerada, projectos de grandes trabalhos públicos ou privados, 
rápido desenvolvimentos urbano e turístico, destruição devida a mudança de utilização 
ou de propriedade da terra, alterações profundas devidas a uma causa desconhecida, 
abandono por um qualquer motivo, conflito armado surgido ou ameaçando surgir, calami-
dades e cataclismos, grandes incêndios, sismos, deslocações de terras, erupções vulcânicas, 
modificações do nível das águas, inundações e maremotos. O Comité poderá, em qualquer 
momento e em caso de urgência, proceder a nova inscrição na lista do patrimônio mundial 
em perigo e dar a tal inscrição difusão imediata.
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5. O Comité definirá os critérios com base nos quais um bem do património cultural e natural 
poderá ser inscrito em qualquer das listas referidas nos parágrafos 2 e 4 do presente artigo.

6. Antes de recusar um pedido de inscrição numa das duas listas nos parágrafos 2 e 1 
do presente artigo, o Comité deverá consultar o Estado parte no território do qual esteja 
situado o bem do património cultural ou natural em causa.

7. O Comité, com o consentimento dos Estados interessados, coordenará e encorajará 
os estudos e as pesquisas necessárias à constituição das listas referidas nos parágrafos 2 
e 4 do presente artigo.

ARTIGO 12

O facto de um bem do património cultural e natural não ter sido inscrito em qualquer 
das duas listas referidas nos parágrafos 2 e 4 do artigo 11.° não poderá de qualquer modo 
significar que tal bem não tenha um valor excepcional para fins diferentes dos resultantes 
da inscrição nas referidas listas. 

ARTIGO 13

1. O Comité do Património Mundial deverá aceitar e estudar os pedidos de assistência 
internacional formulados pelos Estados parte na presente Convenção no que respeita aos 
bens do património cultural e natural situados nos seus territórios, que figuram ou sejam 
susceptíveis de figurar nas listas referidas nos parágrafos 2 e 4 do artigo 11.°. Tais pedidos 
poderão ter por objecto a protecção, conservação, valorização ou restauro de tais bens.

2. Os pedidos de assistência internacional em aplicação do parágrafo 1 do presente 
artigo poderão igualmente ter por objecto a identificação de bens do património cultural e 
natural definido nos artigos 1.° e 2.°, sempre que pesquisas preliminares tenham permitido 
estabelecer que as mesmas merecem ser prosseguidas.

3. O Comité deverá decidir do andamento a dar a tais pedidos, determinar, se necessário, 
a natureza e importância da sua ajuda e autorizar a conclusão, em seu nome, de acordos 
necessários com o governo interessado.

4. O Comité deverá determinar uma ordem de prioridade para as suas intervenções. 
Fá-lo-á tendo em conta a importância respectiva dos bens a salvaguardar para o património 
mundial, cultural e natural, a necessidade em assegurar assistência internacional aos bens 
mais representativos da natureza ou do génio e da história do mundo e da urgência dos 
trabalhos a empreender, a importância dos recursos dos Estados no território dos quais se 
encontrem os bens ameaçados e principalmente a medida em que tais Estados poderiam 
assegurar a salvaguarda de tais bens pelos seus próprios meios.

5. O Comité deverá estabelecer, actualizar e difundir uma lista dos bens para os quais 
tenha sido dada assistência internacional.

6. O Comité deverá decidir da utilização dos recursos do fundo criado nos termos do 
artigo 15.° da presente Convenção. Procurará os meios de aumentar tais recursos e tomará 
todas as medidas úteis para o efeito.
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7. O Comité deverá cooperar com as organizações internacionais e nacionais, gover-
namentais e não governamentais, com objectivos idênticos aos da presente Convenção. 
Para a aplicação dos programas e execução dos seus projectos, o Comité poderá recorrer a 
tais organizações, especialmente do Centro Internacional de Estudos para a Conservação e 
Restauro dos Bens Culturais (Centro de Roma), ao Conselho Internacional dos Monumentos e 
Locais de Interesse (ICOMOS) e à União Internacional para a Conservação da Natureza e Seus 
Recursos (UICN), assim como a outros organismos públicos ou privados e a pessoas privadas.

8. As decisões do Comité serão tomadas por maioria de dois terços dos membros 
presentes e votantes. O quôrum será constituído pela maioria dos membros do Comité.

ARTIGO 14

I) O Comité do Patrimônio Mundial será assistido por um secretariado nomeado pelo 
director-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura.

II) O director-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura, utilizando o mais possível os serviços do Centro Internacional de Estudos para 
a Conservação e Restauro dos Bens Culturais (Centro de Roma), do Conselho Interna-
cional dos Monumentos e Locais de Interesse (ICOMOS) e da União Internacional para a 
Conservação da Natureza e Seus Recursos (UICN), nos domínios das suas competências 
e das suas respectivas possibilidades, deverá preparar a documentação do Comité, 
a ordem do dia das suas reuniões e deverá assegurar a execução das suas decisões.

III) Fundo para a protecção do patrimônio mundial, cultural e natural.

ARTIGO 15

1. É constituído um fundo para a protecção do patrimônio mundial, cultural e natural 
de valor universal excepcional, denominado Fundo do Patrimônio Mundial.

2. O Fundo será constituído com fundos de depósito, em conformidade com as dis-
posições do regulamento financeiro da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura.

3. Os recursos do Fundo serão constituídos por:

a) Contribuições obrigatórias e contribuições voluntárias dos Estados parte na 
presente Convenção;

b) Pagamento, doações ou legados que poderão fazer:

I) Outros Estados;

II) A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, as de-
mais organizações do sistema das Nações Unidas, nomeadamente o Programa de 
Desenvolvimento das Nações Unidas e outras organizações intergovernamentais:
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III) Organismos públicos ou privados, ou as pessoas privadas;

a) Qualquer juro devido pelos recursos do Fundo;

b) Produto das colectas e receitas das manifestações organizadas em proveito 
do Fundo; e

c) Quaisquer outros recursos autorizados pelo regulamento que o Comité do 
Património Mundial elaborará.

1. O destino das contribuições feitas ao Fundo e das demais formas de assistência 
prestadas ao Comité será estabelecido por este. O Comité poderá aceitar contribuições 
destinadas apenas a um certo programa ou a um determinado projecto desde que a 
aplicação de tal programa ou a execução de tal projecto tenha sido decidida pelo Comité. 
As contribuições feitas ao Fundo não poderão estar sujeitas a qualquer condição política.

ARTIGO 16

1. Sem prejuízo de qualquer contribuição voluntária complementar, os Estados parte 
na presente Convenção comprometem-se a pagar regularmente, de dois em dois anos, 
ao Fundo do Património Mundial, contribuições, cujo montante, calculado segundo uma 
percentagem uniforme aplicável a todos os Estados, será decidido pela Assembleia Geral 
dos Estados parte na Convenção, reunidos no decurso de sessões da Conferência Geral 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura. Tal decisão da 
assembleia geral requer a maioria dos Estados parte, presentes e votantes, que não te-
nham formulado a declaração referida no parágrafo 2 do presente artigo. A contribuição 
obrigatória dos Estados parte na Convenção não poderá, em caso algum, ultrapassar 1% 
da sua contribuição para o orçamento ordinário da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura.

2.  Qualquer Estado no artigo 31.° ou no artigo 32.° da presente Convenção poderá, no 
entanto, no momento do depôsito do seu instrumento de ratificação, aceitação ou adesão, 
declarar que não ficará vinculado pelas disposições do parágrafo 1 do presente artigo.

3. Qualquer Estado parte na Convenção que tenha formulado a declaração referida 
no parágrafo 2 do presente artigo poderá, em qualquer momento, retirar a referida de-
claração mediante notificação do director-geral da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura. No entanto, a retirada da declaração apenas terá efeito, no 
que refere à contribuição obrigatôria devida por tal Estado, a partir da data da assembleia 
geral seguinte dos Estados parte.

4. A fim de que o Comité possa prever as suas operações de forma eficaz, as contribuições 
dos Estados parte na presente Convenção que tenham formulado a declaração referida no 
parágrafo 2 do presente artigo deverão ser pagas de forma regular, pelo menos de dois em 
dois anos, e não deverão ser inferiores às contribuições que tais Estados deveriam pagar 
caso se encontrassem vinculados pelas disposições do parágrafo 1 do presente artigo.
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5. Qualquer Estado parte na Convenção que se encontre atrasado no pagamento da 
sua contribuição obrigatôria ou voluntária, relativamente ao ano em curso e ao ano civil 
imediatamente anterior, não poderá ser eleito para o Comité do Patrimônio Mundial; tal 
disposição não se aplica aquando da primeira eleição. O mandato de um tal Estado, já 
membro do Comité, terminará no momento de qualquer eleição referida no parágrafo 1 
do artigo 8.° da presente Convenção.

ARTIGO 17

Os Estados parte na presente Convenção deverão estabelecer ou promover a criação 
de fundações ou de associações nacionais, públicas e privadas, cujo objectivo seja o enco-
rajamento da protecção do patrimônio cultural e natural, conforme definido pelos artigos 
1.° e 2.° da presente Convenção.

ARTIGO 18

Os Estados parte na presente Convenção deverão contribuir nas campanhas internacio-
nais de colecta, organizadas em favor do Fundo do Patrimônio Mundial, sob os auspícios da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura. Deverão facilitar as colec-
tas feitas com tais objectivos pelos organismos mencionados no parágrafo 3 do artigo 15.°.

V. Condições e modalidades de assistência internacional

ARTIGO 19

Qualquer Estado parte na presente Convenção poderá solicitar assistência internacional 
em favor dos bens do património cultural ou natural de valor universal excepcional situados 
no seu território. Deverá anexar ao pedido de assistência os elementos informativos e os 
documentos mencionados no artigo 21.°, de que dispõe e de que o Comité necessitará 
para tomar a sua decisão.

ARTIGO 20

Sob reserva das disposições do parágrafo 2 do artigo 13.°, da alínea c) do artigo 22.° 
e do artigo 23.°, a assistência internacional prevista pela presente Convenção apenas po-
derá ser concebida a bens do património cultural e natural que o Comité do Património 
Mundial tenha decidido ou decida fazer figurar numa das listas referidas nos parágrafos 
2 e 4 do artigo 11.°.

ARTIGO 21

1. O Comité do Património Mundial deverá estabelecer as normas para o exame dos pe-
didos de assistência internacional que lhe sejam dirigidos e deverá precisar, nomeadamente, 
os elementos a figurar no pedido, o qual deverá descrever a operação a executar, os trabalhos 
necessários, uma estimativa do custo dos mesmos, urgência e os motivos pelos quais os 
recursos do Estado que tenha formulado o pedido não lhe permitem fazer face à totalidade 
das despesas. Os pedidos deverão, sempre que possível, basear-se na opinião de peritos.
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2. Em virtude dos trabalhos que poderão eventualmente vir a ser necessários sem 
demora, os pedidos fundados em calamidades naturais ou em catástrofes deverão ser 
urgente e prioritariamente examinados pelo Comité, o qual deverá dispor de um fundo 
de reserva destinado a tais eventualidades.

3. Antes de tomar qualquer decisão, o Comité deverá proceder aos estudos e consultas 
que julgue necessários.

ARTIGO 22

A assistência concedida pelo Comité do Património Mundial poderá assumir as se-
guintes formas:

a) Estudos sobre os problemas artísticos, científicos e técnicos resultantes da pro-
tecção, conservação, valorização e restauro do património cultural e natural, conforme 
definido pelos parágrafos 2 e 4 do artigo 11.° da presente Convenção;

b) Fornecimento de peritos, técnicos e de mão-de-obra qualificada para supervisar 
a boa execução do projecto aprovado;

c) Formação e especialistas, a todos os níveis, nos domínios da identificação, 
protecção, conservação, valorização e restauro do património cultural e natural;

d) Fornecimento de equipamento de que o Estado interessado não disponha ou 
não esteja em condições de adquirir;

e) Empréstimos a juro reduzido, isentos de juros ou que possam ser reembolsados 
a longo prazo;

f) Concessão, em casos excepcionais e especialmente motivados, de subvenções 
não reembolsáveis.

ARTIGO 23

O Comité do Património Mundial poderá igualmente fornecer assistência internacional a 
centros nacionais ou regionais de formação de especialistas, a todos os níveis, nos domínios da 
identificação, protecção, conservação, valorização e restauro do património cultural e natural.

ARTIGO 24

Uma assistência internacional de elevada importância apenas poderá ser concedida 
após estudo científico, económico e técnico detalhado. Tal estudo deverá recorrer às mais 
avançadas técnicas de protecção, conservação, valorização e restauro do património cultural 
e natural e corresponder aos objectivos da presente Convenção. Deverá pesquisar os meios 
para a utilização racional dos recurso disponíveis no Estado interessado.
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ARTIGO 25

O financiamento dos trabalhos necessários apenas deverá, em princípio, incumbir 
parcialmente à comunidade internacional. A participação do Estado que beneficie da as-
sistência internacional deverá constituir parte substancial dos recursos atribuídos a cada 
programa ou projecto, excepto se os seus recursos não lho permitam.

ARTIGO 26

O Comité do Patrimônio Mundial e o Estado beneficiário deverão definir, em acordo 
a conclui, as condições para a execução do programa ou projecto ao qual é concedida 
assistência internacional, nos termos da presente Convenção. Competirá ao Estado que 
receba tal assistência internacional continuar a proteger, conservar e valorizar os bens assim 
salvaguardados, em conformidade com as condições definidas no acordo.

VI. Programas educativos

ARTIGO 27

1. Os Estados parte na presente Convenção esforçar-se-ão, por todos os meios apro-
priados, nomeadamente mediante programas de educação e de informação, por reforçar 
o respeito e o apego dos seus povos ao patrimônio cultural e natural definido nos artigos 
1.° e 2.° da Convenção.

2. Comprometem-se a informar largamente o público das ameaças a que está sujeito 
tal patrimônio e das actividades levadas a cabo em aplicação da presente Convenção.

ARTIGO 28

Os Estados parte na presente Convenção que recebam assistência internacional, 
em aplicação da Convenção, deverão tomar as medidas necessárias no sentido de dar a 
conhecer a importância dos bens que constituem o objecto de tal assistência e o papel 
desempenhado por esta.

VII. Relatórios

ARTIGO 29

1. Os Estados parte na presente Convenção deverão indicar nos relatórios a apresentar 
à Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, 
às datas e sob as formas que entender, as disposições legais e regulamentares e as demais 
medidas que tenham sido adoptadas para aplicação da Convenção, bem como a experiência 
que tenham adquirido na matéria.

2 . Tais relatórios deverão ser levados ao conhecimento do Comité do Património Mundial.
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3. O Comité deverá apresentar um relatório sobre as suas actividades a cada uma das 
sessões ordinárias da Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, Ciência e Cultura.

VIII - Cláusulas finais

ARTIGO 30

A presente Convenção foi redigida em inglês, árabe, espanhol, francês e russo, fazendo 
os cinco textos igualmente fé.

ARTIGO 31

1. A presente Convenção será submetida à ratificação ou aceitação dos Estados membro 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, em conformidade 
com as suas respectivas normas constitucionais.

2. Os instrumentos de ratificação ou aceitação serão depositados junto do director- 
geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura.

ARTIGO 32

1. A presente Convenção fica aberta à adesão de qualquer Estado não membro da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura convidado a ela aderir 
pela Conferência Geral da Organização.

2. A adesão terá lugar mediante o depósito de um instrumentos de adesão junto do 
director-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura.

ARTIGO 33

A presente Convenção entrará em vigor três meses apôs a data do depôsito do vigési-
mo instrumento de ratificação, aceitação ou adesão, mas unicamente para os Estados que 
tenham depositado os seus respectivos instrumentos de ratificação, aceitação ou adesão 
em tal data, ou anteriormente. Para qualquer outro Estado, entrará em vigor três meses 
apôs o depôsito do respectivo instrumento de ratificação, aceitação ou adesão.

ARTIGO 34

As disposições abaixo aplicar-se-ão aos Estados parte na presente Convenção com 
sistema constitucional federativo ou não unitário:

a) No que se refere às disposições da presente Convenção cuja aplicação seja da 
competência da acção legislativa do poder legislativo federal ou central, as obrigações 
do Governo federal ou central serão idênticas às dos Estados parte não federativos;

b) No que se refere às disposições da presente Convenção cuja aplicação seja da 
competência da acção legislativa de cada um dos Estados, regiões, províncias ou cantões 
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que constituem o Estado federal, que não sejam obrigados, em virtude do sistema 
constitucional da Federação, a tomar medidas legislativas, o Governo federal levará 
as referidas disposições, acompanhadas do seu parecer favorável, ao conhecimento 
das autoridades competentes dos referidos Estados, regiões, províncias ou cantões.

ARTIGO 35

1. Cada um dos Estados parte na presente Convenção terá a faculdade de denunciar 
a Convenção.

2. A denúncia deverá ser notificada mediante instrumento escrito depositado junto 
do director-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura.

3. A denúncia tomará efeito doze meses apôs a data da recepção do instrumento da 
denúncia. Em nada alterará as obrigações financeiras a assumir pelo Estado que a tenha 
efectuado, até à data em que a retirada tome efeito.

ARTIGO 36

O director-geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
informará os Estados membros da Organização e os Estados não membros referidos no artigo 
32°, bem como a Organização das Nações Unidas, do depósito de todos os instrumentos 
de ratificação, aceitação ou adesão mencionados nos artigos 31° e 32°, e das denúncias 
previstas pelo artigo 35°.

ARTIGO 37

1. A presente Convenção poderá ser revista pelo Conferência Geral da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura. A revisão apenas vinculará, no entanto, 
os Estados que se tornem parte na Convenção revista.

2. Caso a Conferência Geral adopte uma nova Convenção que constitua revisão total 
ou parcial da presente Convenção, e salvo disposições em contrário da nova convenção, a 
presente Convenção deixará de estar aberta a ratificação, aceitação ou adesão a partir da 
data da entrada em vigor da nova convenção.

ARTIGO 38

Em conformidade com o artigo 102° da Carta das Nações Unidas, a presente Convenção 
será registada no Secretariado das Nações Unidas, a pedido do director-geral da Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura.

Feito em Paris aos 23 dias do mês de Novembro de 1972, em dois exemplares auten-
ticados contendo a assinatura do presidente da Conferência Geral, reunida na sua décima 
sétima sessão, e do director-geral das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, os 
quais serão depositados nos arquivos da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura, sendo cópias certificadas conforme aos originais entregues a todos os 
Estados referidos nos artigos 31° e 32° e à Organização das Nações Unidas.
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Convenção UNESCO para a Salvaguarda do Patrimônio 
Cultural Imaterial (2003)

DECRETO N° 5.753. DE 12 DE ABRIL DE 2006.

Promulga a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de 
outubro de 2003, e assinada em 3 de novembro de 2003.

 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, 
da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção para a Salva-
guarda do Patrimônio Cultural Imaterial, por meio do Decreto Legislativo no 22, de 1° de 
fevereiro de 2006;

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a citada Convenção em 15 de fevereiro 
de 2006;

Considerando que a Convenção entrará em vigor internacional em 20 de abril de 2006 
e, para o Brasil, em 1° de junho de 2006;

DECRETA:

Art. 1° - A Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em 
Paris, em 17 de outubro de 2003, e assinada em 3 de novembro de 2003, apensa por cópia 
ao presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2° - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de abril de 2006; 185° da Independência e 118° da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.4.2006

Convenção para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial 
Paris, 17 de outubro de 2003 
MISC/2003/CLT/CH/14
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Convenção para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura, doravante denominada “UNESCO”, em sua 32ª sessão, realizada em Paris do dia 
29 de setembro ao dia 17 de outubro de 2003,

Referindo-se aos instrumentos internacionais existentes em matéria de direitos humanos, 
em particular à Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, ao Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, e ao Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos, de 1966,

Considerando a importância do patrimônio cultural imaterial como fonte de diversidade 
cultural e garantia de desenvolvimento sustentável, conforme destacado na Recomendação 
da UNESCO sobre a salvaguarda da cultura tradicional e popular, de 1989, bem como na 
Declaração Universal da UNESCO sobre a Diversidade Cultural, de 2001, e na Declaração 
de Istambul, de 2002, aprovada pela Terceira Mesa Redonda de Ministros da Cultura,

Considerando a profunda interdependência que existe entre o patrimônio cultural 
imaterial e o patrimônio material cultural e natural,

Reconhecendo que os processos de globalização e de transformação social, ao mesmo 
tempo em que criam condições propícias para um diálogo renovado entre as comunida-
des, geram também, da mesma forma que o fenômeno da intolerância, graves riscos de 
deterioração, desaparecimento e destruição do patrimônio cultural imaterial, devido em 
particular à falta de meios para sua salvaguarda,

Consciente da vontade universal e da preocupação comum de salvaguardar o patri-
mônio cultural imaterial da humanidade,

Reconhecendo que as comunidades, em especial as indígenas, os grupos e, em alguns 
casos, os indivíduos desempenham um importante papel na produção, salvaguarda, ma-
nutenção e recriação do patrimônio cultural imaterial, assim contribuindo para enriquecer 
a diversidade cultural e a criatividade humana,

Observando o grande alcance das atividades da UNESCO na elaboração de instrumen-
tos normativos para a proteção do patrimônio cultural, em particular a Convenção para a 
Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural de 1972,

Observando também que não existe ainda um instrumento multilateral de caráter 
vinculante destinado a salvaguardar o patrimônio cultural imaterial,

Considerando que os acordos, recomendações e resoluções internacionais existentes 
em matéria de patrimônio cultural e natural deveriam ser enriquecidos e complementados 
mediante novas disposições relativas ao patrimônio cultural imaterial,

Considerando a necessidade de conscientização, especialmente entre as novas gerações, 
da importância do patrimônio cultural imaterial e de sua salvaguarda,
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Considerando que a comunidade internacional deveria contribuir, junto com os Estados 
Partes na presente Convenção, para a salvaguarda desse patrimônio, com um espírito de 
cooperação e ajuda mútua,

Recordando os programas da UNESCO relativos ao patrimônio cultural imaterial, em 
particular a Proclamação de Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade,

Considerando a inestimável função que cumpre o patrimônio cultural imaterial como 
fator de aproximação, intercâmbio e entendimento entre os seres humanos,

Aprova neste dia dezessete de outubro de 2003 a presente Convenção.

I. Disposições gerais

Artigo 1: Finalidades da Convenção

A presente Convenção tem as seguintes finalidades:

a) a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial;

b) o respeito ao patrimônio cultural imaterial das comunidades, grupos e indiví-
duos envolvidos;

c) a conscientização no plano local, nacional e internacional da importância do 
patrimônio cultural imaterial e de seu reconhecimento recíproco;

d) a cooperação e a assistência internacionais.

Artigo 2: Definições

Para os fins da presente Convenção,

1. Entende-se por “patrimônio cultural imaterial” as práticas, representações, expres-
sões, conhecimentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares 
culturais que lhes são associados - que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os 
indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. Este patrimônio 
cultural imaterial, que se transmite de geração em geração, é constantemente recriado 
pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza 
e de sua história, gerando um sentimento de identidade e continuidade e contribuindo 
assim para promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana. Para os 
fins da presente Convenção, será levado em conta apenas o patrimônio cultural imaterial 
que seja compatível com os instrumentos internacionais de direitos humanos existentes 
e com os imperativos de respeito mútuo entre comunidades, grupos e indivíduos, e do 
desenvolvimento sustentável.

2. O “patrimônio cultural imaterial”, conforme definido no parágrafo 1 acima, se ma-
nifesta em particular nos seguintes campos:
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a) Tradições e expressões orais, incluindo o idioma como veículo do patrimônio 
cultural imaterial;

b) Expressões artísticas;

c) Práticas sociais, rituais e atos festivos;

d) Conhecimentos e práticas relacionados à natureza e ao universo;

e) Técnicas artesanais tradicionais.

3. Entende-se por “salvaguarda” as medidas que visam garantir a viabilidade do patrimônio 
cultural imaterial, tais como a identificação, a documentação, a investigação, a preservação, a 
proteção, a promoção, a valorização, a transmissão – essencialmente por meio da educação 
formal e não-formal - e revitalização deste patrimônio em seus diversos aspectos.

4. A expressão “Estados Partes” designa os Estados vinculados pela presente Convenção 
e entre os quais a presente Convenção esteja em vigor.

5. Esta Convenção se aplicará mutatis mutandis aos territórios mencionados no Artigo 
33 que se tornarem Partes na presente Convenção, conforme as condições especificadas 
no referido Artigo. A expressão “Estados Partes” se refere igualmente a esses territórios.

Artigo 3: Relação com outros instrumentos internacionais

Nenhuma disposição da presente Convenção poderá ser interpretada de tal maneira que:

a) Modifique o estatuto ou reduza o nível de proteção dos bens declarados pa-
trimônio mundial pela Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e 
Natural de 1972, as quais esteja diretamente associado um elemento do patrimônio 
cultural imaterial; ou

b) Afete os direitos e obrigações dos Estados Partes em virtude de outros instru-
mentos internacionais relativos aos direitos de propriedade intelectual ou à utilização 
de recursos biológicos e ecológicos dos quais sejam partes.

II. Órgãos da Convenção

Artigo 4: Assembléia Geral dos Estados Partes

1. Fica estabelecida uma Assembléia Geral dos Estados Partes, doravante denominada 
“Assembléia Geral”, que será o órgão soberano da presente Convenção.

2. A Assembléia Geral realizará uma sessão ordinária a cada dois anos. Poderá reunir-se 
em caráter extraordinário quando assim o decidir, ou quando receber uma petição em tal 
sentido do Comitê Intergovernamental para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial 
ou de, no mínimo, um terço dos Estados Partes.
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3. A Assembléia Geral aprovará seu próprio Regulamento Interno.

Artigo 5: Comitê Intergovernamental para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial

1. Fica estabelecido junto à UNESCO um Comitê Intergovernamental para a Salva-
guarda do Patrimônio Cultural Imaterial, doravante denominado “o Comitê”. O Comitê 
será integrado por representantes de 18 Estados Partes, a serem eleitos pelos Estados 
Partes constituídos em Assembléia Geral, tão logo a presente Convenção entrar em vigor, 
conforme o disposto no Artigo 34.

2. O número de Estados membros do Comitê aumentará para 24, tão logo o número 
de Estados Partes na Convenção chegar a 50.

Artigo 6: Eleição e mandato dos Estados membros do Comitê

1. A eleição dos Estados membros do Comitê deverá obedecer aos princípios de dis-
tribuição geográfica e rotação eqüitativas.

2. Os Estados Partes na Convenção, reunidos em Assembléia Geral, elegerão os Estados 
membros do Comitê para um mandato de quatro anos.

3. Contudo, o mandato da metade dos Estados membros do Comitê eleitos na primeira 
eleição será somente de dois anos. Os referidos Estados serão designados por sorteio no 
curso da primeira eleição.

4. A cada dois anos, a Assembléia Geral renovará a metade dos Estados membros do Comitê.

5. A Assembléia Geral elegerá também quantos Estados membros do Comitê sejam 
necessários para preencher vagas existentes.

6. Um Estado membro do Comitê não poderá ser eleito por dois mandatos consecutivos.

7. Os Estados membros do Comitê designarão, para seus representantes no Comitê, 
pessoas qualificadas nos diversos campos do patrimônio cultural imaterial.

Artigo 7: Funções do Comitê

Sem prejuízo das demais atribuições conferidas pela presente Convenção, as funções 
do Comitê serão as seguintes:

a) Promover os objetivos da Convenção, fomentar e acompanhar sua aplicação;

b) Oferecer assessoria sobre as melhores práticas e formular recomendações sobre 
medidas que visem a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial;

c) Preparar e submeter à aprovação da Assembléia Geral um projeto de utilização 
dos recursos do Fundo, em conformidade com o Artigo 25;
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d) Buscar meios de incrementar seus recursos e adotar as medidas necessárias 
para tanto, em conformidade com o Artigo 25;

e) Preparar e submeter à aprovação da Assembléia Geral diretrizes operacionais 
para a aplicação da Convenção;

f) Em conformidade com o Artigo 29, examinar os relatórios dos Estados Partes e 
elaborar um resumo destes relatórios, destinado à Assembléia Geral;

g) Examinar as solicitações apresentadas pelos Estados Partes e decidir, de acordo 
com critérios objetivos de seleção estabelecidos pelo próprio Comitê e aprovados pela 
Assembléia Geral, sobre:

i) Inscrições nas listas e propostas mencionadas nos Artigos 16, 17 e 18;

ii) Prestação de assistência internacional, em conformidade com o Artigo 22.

Artigo 8: Métodos de trabalho do Comitê

1. O Comitê será responsável perante a Assembléia Geral, diante da qual prestará 
contas de todas as suas atividades e decisões.

2. O Comitê aprovará seu Regulamento Interno por uma maioria de dois terços de 
seus membros.

3. O Comitê poderá criar, em caráter temporário, os órgãos consultivos ad hoc que 
julgue necessários para o desempenho de suas funções.

4. O Comitê poderá convidar para suas reuniões qualquer organismo público ou 
privado, ou qualquer pessoa física de comprovada competência nos diversos campos do 
patrimônio cultural imaterial, para consultá-los sobre questões específicas.

Artigo 9: Certificação das organizações de caráter consultivo

1. O Comitê proporá à Assembléia Geral a certificação de organizações não-gover-
namentais de comprovada competência no campo do patrimônio cultural imaterial. As 
referidas organizações exercerão funções consultivas perante o Comitê.

2. O Comitê também proporá à Assembléia Geral os critérios e modalidades pelos 
quais essa certificação será regida.

Artigo 10: Secretariado

1. O Comitê será assessorado pelo Secretariado da UNESCO.

2. O Secretariado preparará a documentação da Assembléia Geral e do Comitê, bem 
como o projeto da ordem do dia de suas respectivas reuniões, e assegurará o cumprimento 
das decisões de ambos os órgãos.
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I. Salvaguarda do patrimônio cultural imaterial no plano nacional

Artigo 11: Funções dos Estados Partes

Caberá a cada Estado Parte:

a) adotar as medidas necessárias para garantir a salvaguarda do patrimônio cultural 
imaterial presente em seu território;

b) entre as medidas de salvaguarda mencionadas no parágrafo 3 do Artigo 2, identificar 
e definir os diversos elementos do patrimônio cultural imaterial presentes em seu território, 
com a participação das comunidades, grupos e organizações não-governamentais pertinentes.

Artigo 12: Inventários

1. Para assegurar a identificação, com fins de salvaguarda, cada Estado Parte estabe-
lecerá um ou mais inventários do patrimônio cultural imaterial presente em seu território, 
em conformidade com seu próprio sistema de salvaguarda do patrimônio. Os referidos 
inventários serão atualizados regularmente.

2. Ao apresentar seu relatório periódico ao Comitê, em conformidade com o Artigo 
29, cada Estado Parte prestará informações pertinentes em relação a esses inventários.

Artigo 13: Outras medidas de salvaguarda

Para assegurar a salvaguarda, o desenvolvimento e a valorização do patrimônio cul-
tural imaterial presente em seu território, cada Estado Parte empreenderá esforços para:

a) Adotar uma política geral visando promover a função do patrimônio cultural 
imaterial na sociedade e integrar sua salvaguarda em programas de planejamento;

b) Designar ou criar um ou vários organismos competentes para a salvaguarda 
do patrimônio cultural imaterial presente em seu território;

c) Fomentar estudos científicos, técnicos e artísticos, bem como metodologias de 
pesquisa, para a salvaguarda eficaz do patrimônio cultural imaterial, e em particular 
do patrimônio cultural imaterial que se encontre em perigo;

d) Adotar as medidas de ordem jurídica, técnica, administrativa e financeira 
adequadas para:

i) Favorecer a criação ou o fortalecimento de instituições de formação em gestão 
do patrimônio cultural imaterial, bem como a transmissão desse patrimônio nos 
foros e lugares destinados à sua manifestação e expressão;

ii) Garantir o acesso ao patrimônio cultural imaterial, respeitando ao mesmo tempo 
os costumes que regem o acesso a determinados aspectos do referido patrimônio;
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iii) Criar instituições de documentação sobre o patrimônio cultural imaterial e 
facilitar o acesso a elas.

Artigo 14: Educação, conscientização e fortalecimento de capacidades

Cada Estado Parte se empenhará, por todos os meios oportunos, no sentido de:

a) Assegurar o reconhecimento, o respeito e a valorização do patrimônio cultural 
imaterial na sociedade, em particular mediante:

i) Programas educativos, de conscientização e de disseminação de informações 
voltadas para o público, em especial para os jovens;

ii) Programas educativos e de capacitação específicos no interior das comuni-
dades e dos grupos envolvidos;

iii) Atividades de fortalecimento de capacidades em matéria de salvaguarda do 
patrimônio cultural imaterial, e especialmente de gestão e de pesquisa científica; e

iv) Meios não-formais de transmissão de conhecimento;

b) Manter o público informado das ameaças que pesam sobre esse patrimônio e 
das atividades realizadas em cumprimento da presente Convenção;

c) Promover a educação para a proteção dos espaços naturais e lugares de me-
mória, cuja existência é indispensável para que o patrimônio cultural imaterial possa 
se expressar.

Artigo 15: Participação das comunidades, grupos e indivíduos

No quadro de suas atividades de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial, cada 
Estado Parte deverá assegurar a participação mais ampla possível das comunidades, dos 
grupos e, quando cabível, dos indivíduos que criam, mantém e transmitem esse patrimônio 
e associá-los ativamente à gestão do mesmo.

IV. Salvaguarda do patrimônio cultural imaterial no plano internacional

Artigo 16: Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade

1. Para assegurar maior visibilidade do patrimônio cultural imaterial, aumentar o 
grau de conscientização de sua importância, e propiciar formas de diálogo que respeitem 
a diversidade cultural, o Comitê, por proposta dos Estados Partes interessados, criará, 
manterá atualizada e publicará uma Lista representativa do patrimônio cultural imaterial 
da humanidade.

2. O Comitê elaborará e submeterá à aprovação da Assembléia Geral os critérios que 
regerão o estabelecimento, a atualização e a publicação da referida Lista representativa.
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Artigo 17: Lista do patrimônio cultural imaterial que requer medidas urgentes de salvaguarda

1. Com vistas a adotar as medidas adequadas de salvaguarda, o Comitê criará, manterá 
atualizada e publicará uma Lista do patrimônio cultural imaterial que necessite medidas 
urgentes de salvaguarda, e inscreverá esse patrimônio na Lista por solicitação do Estado 
Parte interessado.

2. O Comitê elaborará e submeterá à aprovação da Assembléia Geral os critérios que 
regerão o estabelecimento, a atualização e a publicação dessa Lista.

3. Em casos de extrema urgência, assim considerados de acordo com critérios objetivos 
aprovados pela Assembléia Geral, por proposta do Comitê, este último, em consulta com 
o Estado Parte interessado, poderá inscrever um elemento do patrimônio em questão na 
lista mencionada no parágrafo 1.

Artigo 18: Programas, projetos e atividades de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial

1. Com base nas propostas apresentadas pelos Estados Partes, e em conformidade com 
os critérios definidos pelo Comitê e aprovados pela Assembléia Geral, o Comitê selecionará 
periodicamente e promoverá os programas, projetos e atividades de âmbito nacional, 
sub-regional ou regional para a salvaguarda do patrimônio que, no seu entender, reflitam 
de modo mais adequado os princípios e objetivos da presente Convenção, levando em 
conta as necessidades especiais dos países em desenvolvimento.

2. Para tanto, o Comitê receberá, examinará e aprovará as solicitações de assistência 
internacional formuladas pelos Estados Partes para a elaboração das referidas propostas.

3. O Comitê acompanhará a execução dos referidos programas, projetos e atividades 
por meio da disseminação das melhores práticas, segundo modalidades por ele definidas.

V. Cooperação e assistência internacionais

Artigo 19: Cooperação

1. Para os fins da presente Convenção, a cooperação internacional compreende em 
particular o intercâmbio de informações e de experiências, iniciativas comuns, e a criação 
de um mecanismo para apoiar os Estados Partes em seus esforços para a salvaguarda do 
patrimônio cultural imaterial.

2. Sem prejuízo para o disposto em sua legislação nacional nem para seus direitos e 
práticas consuetudinárias, os Estados Partes reconhecem que a salvaguarda do patrimônio 
cultural imaterial é uma questão de interesse geral para a humanidade e neste sentido se 
comprometem a cooperar no plano bilateral, sub-regional, regional e internacional.

Artigo 20: Objetivos da assistência internacional

A assistência internacional poderá ser concedida com os seguintes objetivos:
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a) Salvaguardar o patrimônio que figure na lista de elementos do patrimônio 
cultural imaterial que necessite medidas urgentes de salvaguarda;

b) Realizar inventários, em conformidade com os Artigos 11 e 12;

c) Apoiar programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub-regional e 
regional destinados à salvaguarda do patrimônio cultural imaterial;

d) Qualquer outro objetivo que o Comitê julgue necessário.

Artigo 21: Formas de assistência internacional

A assistência concedida pelo Comitê a um Estado Parte será regulamentada pelas 
diretrizes operacionais previstas no Artigo 7 e pelo acordo mencionado no Artigo 24, e 
poderá assumir as seguintes formas:

a) Estudos relativos aos diferentes aspectos da salvaguarda;

b) Serviços de especialistas e outras pessoas com experiência prática em patri-
mônio cultural imaterial;

c) Capacitação de todo o pessoal necessário;

d) Elaboração de medidas normativas ou de outra natureza;

e) Criação e utilização de infraestruturas;

f) Aporte de material e de conhecimentos especializados;

g) Outras formas de ajuda financeira e técnica, podendo incluir, quando cabível, 
a concessão de empréstimos com baixas taxas de juros e doações.

Artigo 22: Requisitos para a prestação de assistência internacional

1. O Comitê definirá o procedimento para examinar as solicitações de assistência in-
ternacional e determinará os elementos que deverão constar das solicitações, tais como 
medidas previstas, intervenções necessárias e avaliação de custos.

2. Em situações de urgência, a solicitação de assistência será examinada em cárater 
de prioridade pelo Comitê.

3. Para tomar uma decisão, o Comitê realizará os estudos e as consultas que julgar necessários.

Artigo 23: Solicitações de assistência internacional

1. Cada Estado Parte poderá apresentar ao Comitê uma solicitação de assistência in-
ternacional para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial presente em seu território.
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2. Uma solicitação no mesmo sentido poderá também ser apresentada conjuntamente 
por dois ou mais Estados Partes.

3. Na solicitação, deverão constar as informações mencionados no parágrafo 1 do 
Artigo 22, bem como a documentação necessária.

Artigo 24: Papel dos Estados Partes beneficiários

1. Em conformidade com as disposições da presente Convenção, a assistência interna-
cional concedida será regida por um acordo entre o Estado Parte beneficiário e o Comitê.

2. Como regra geral, o Estado Parte beneficiário deverá, na medida de suas possibi-
lidades, compartilhar os custos das medidas de salvaguarda para as quais a assistência 
internacional foi concedida.

3. O Estado Parte beneficiário apresentará ao Comitê um relatório sobre a utilização 
da assistência concedida com a finalidade de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial.

VI. Fundo do patrimônio cultural imaterial

Artigo 25: Natureza e recursos do Fundo

1. Fica estabelecido um “Fundo para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial”, 
doravante denominado “o Fundo”.

2. O Fundo será constituído como fundo fiduciário, em conformidade com as disposi-
ções do Regulamento Financeiro da UNESCO.

3. Os recursos do Fundo serão constituídos por:

a) Contribuições dos Estados Partes;

b) Recursos que a Conferência Geral da UNESCO alocar para esta finalidade;

c) Aportes, doações ou legados realizados por:

i) Outros Estados;

ii) Organismos e programas do sistema das Nações Unidas, em especial o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, ou outras organizações 
internacionais;

iii) Organismos públicos ou privados ou pessoas físicas;

d) Quaisquer juros devidos aos recursos do Fundo;

e) Produto de coletas e receitas aferidas em eventos organizados em benefício 
do Fundo;



260

f) Todos os demais recursos autorizados pelo Regulamento do Fundo, que o 
Comitê elaborará.

4. A utilização dos recursos por parte do Comitê será decidida com base nas orientações 
formuladas pela Assembléia Geral.

5. O Comitê poderá aceitar contribuições ou assistência de outra natureza oferecidos 
com fins gerais ou específicos, vinculados a projetos concretos, desde que os referidos 
projetos tenham sido por ele aprovados.

6. As contribuições ao Fundo não poderão ser condicionadas a nenhuma exigência 
política, econômica ou de qualquer outro tipo que seja incompatível com os objetivos da 
presente Convenção.

Artigo 26: Contribuições dos Estados Partes ao Fundo

1. Sem prejuízo de outra contribuição complementar de caráter voluntário, os Estados 
Partes na presente Convenção se obrigam a depositar no Fundo, no mínimo a cada dois anos, 
uma contribuição cuja quantia, calculada a partir de uma porcentagem uniforme aplicável 
a todos os Estados, será determinada pela Assembléia Geral. Esta decisão da Assembléia 
Geral será tomada por maioria dos Estados Partes presentes e votantes, que não tenham 
feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo. A contribuição de um 
Estado Parte não poderá, em nenhum caso, exceder 1% da contribuição desse Estado ao 
Orçamento Ordinário da UNESCO.

2. Contudo, qualquer dos Estados a que se referem o Artigo 32 ou o Artigo 33 da 
presente Convenção poderá declarar, no momento em que depositar seu instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, que não se considera obrigado pelas disposi-
ções do parágrafo 1 do presente Artigo.

3. Qualquer Estado Parte na presente Convenção que tenha formulado a declaração 
mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo se esforçará para retirar tal declaração me-
diante uma notificação ao Diretor Geral da UNESCO. Contudo, a retirada da declaração só 
terá efeito sobre a contribuição devida pelo Estado a partir da data da abertura da sessão 
subseqüente da Assembléia Geral.

4. Para que o Comitê possa planejar com eficiência suas atividades, as contribuições dos 
Estados Partes nesta Convenção que tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 
2 do presente Artigo deverão ser efetuadas regularmente, no mínimo a cada dois anos, e 
deverão ser de um valor o mais próximo possível do valor das contribuições que esses Estados 
deveriam se estivessem obrigados pelas disposições do parágrafo 1 do presente Artigo.

5. Nenhum Estado Parte na presente Convenção, que esteja com pagamento de sua 
contribuição obrigatória ou voluntária para o ano em curso e o ano civil imediatamente 
anterior em atraso, poderá ser eleito membro do Comitê. Essa disposição não se aplica à 
primeira eleição do Comitê. O mandato de um Estado Parte que se encontre em tal situação 
e que já seja membro do Comitê será encerrado quando forem realizadas quaisquer das 
eleições previstas no Artigo 6 da presente Convenção.
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Artigo 27: Contribuições voluntárias suplementares ao Fundo

Os Estados Partes que desejarem efetuar contribuições voluntárias, além das contri-
buições previstas no Artigo 26, deverão informar o Comitê tão logo seja possível, para que 
este possa planejar suas atividades de acordo.

Artigo 28: Campanhas internacionais para arrecadação de recursos

Na medida do possível, os Estados Partes apoiarão as campanhas internacionais para 
arrecadação de recursos organizadas em benefício do Fundo sob os auspícios da UNESCO.

VII. Relatórios

Artigo 29: Relatórios dos Estados Partes

Os Estados Partes apresentarão ao Comitê, na forma e com periodicidade a serem 
definidas pelo Comitê, relatórios sobre as disposições legislativas, regulamentares ou de 
outra natureza que tenham adotado para implementar a presente Convenção.

Artigo 30: Relatórios do Comitê

1. Com base em suas atividades e nos relatórios dos Estados Partes mencionados no 
Artigo 29, o Comitê apresentará um relatório em cada sessão da Assembléia Geral.

2. O referido relatório será levado ao conhecimento da Conferência Geral da UNESCO.

VIII. Cláusula transitória

Artigo 31: Relação com a Proclamação das Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial 
da Humanidade

1. O Comitê incorporará à Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da hu-
manidade os elementos que, anteriormente à entrada em vigor desta Convenção, tenham 
sido proclamados “Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade”.

2. A inclusão dos referidos elementos na Lista representativa do patrimônio cultural 
imaterial da humanidade será efetuada sem prejuízo dos critérios estabelecidos para as 
inscrições subseqüentes, segundo o disposto no parágrafo 2 do Artigo 16.

3. Após a entrada em vigor da presente Convenção, não será feita mais nenhuma 
outra Proclamação.

IX. Disposições finais

Artigo 32: Ratificação, aceitação ou aprovação

1. A presente Convenção estará sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados 
Membros da UNESCO, em conformidade com seus respectivos dispositivos constitucionais.
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2. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto ao 
Diretor Geral da UNESCO.

Artigo 33: Adesão

1. A presente Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados que não sejam mem-
bros da UNESCO e que tenham sido convidados a aderir pela Conferência Geral da Organização.

2. A presente Convenção também estará aberta à adesão dos territórios que gozem de 
plena autonomia interna, reconhecida como tal pelas Nações Unidas, mas que não tenham 
alcançado a plena independência, em conformidade com a Resolução 1514 (XV) da As-
sembléia Geral, e que tenham competência sobre as matérias regidas por esta Convenção, 
inclusive a competência reconhecida para subscrever tratados relacionados a essas matérias.

3. O instrumento de adesão será depositado junto ao Diretor Geral da UNESCO.

Artigo 34: Entrada em vigor

A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito do trigé-
simo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas unicamente para os 
Estados que tenham depositado seus respectivos instrumentos de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão naquela data ou anteriormente. Para os demais Estados Partes, en-
trará em vigor três meses depois de efetuado o depósito de seu instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão.

Artigo 35: Regimes constitucionais federais ou não-unitários

Aos Estados Partes que tenham um regime constitucional federal ou não-unitário 
aplicar-se-ão as seguintes disposições:

a) Com relação às disposições desta Convenção cuja aplicação esteja sob a com-
petência do poder legislativo federal ou central, as obrigações do governo federal ou 
central serão idênticas às dos Estados Partes que não constituem Estados federais;

b) Com relação às disposições da presente Convenção cuja aplicação esteja sob 
a competência de cada um dos Estados, países, províncias ou cantões constituintes, 
que em virtude do regime constitucional da federação não estejam obrigados a 
tomar medidas legislativas, o governo federal as comunicará, com parecer favorável, 
às autoridades competentes dos Estados, países, províncias ou cantões, com sua 
recomendação para que estes as aprovem.

Artigo 36: Denúncia

1. Todos os Estados Partes poderão denunciar a presente Convenção.

2. A denúncia será notificada por meio de um instrumento escrito, que será depositado 
junto ao Diretor Geral da UNESCO.
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3. A denúncia surtirá efeito doze meses após a recepção do instrumento de denúncia. 
A denúncia não modificará em nada as obrigações financeiras assumidas pelo Estado 
denunciante até a data em que a retirada se efetive.

Artigo 37: Funções do depositário

O Diretor Geral da UNESCO, como depositário da presente Convenção, informará aos 
Estados Membros da Organização e aos Estados não-membros aos quais se refere o Artigo 
33, bem como às Nações Unidas, acerca do depósito de todos os instrumentos de ratifi-
cação, aceitação, aprovação ou adesão mencionados nos Artigos 32 e 33 e das denúncias 
previstas no Artigo 36.

Artigo 38: Emendas

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas a esta Convenção, mediante co-
municação dirigida por escrito ao Diretor Geral. Este transmitirá a comunicação a todos 
os Estados Partes. Se, nos seis meses subseqüentes à data de envio da comunicação, pelo 
menos a metade dos Estados Partes responder favoravelmente a essa petição, o Diretor 
Geral submeterá a referida proposta ao exame e eventual aprovação da sessão subseqüente 
da Assembléia Geral.

2. As emendas serão aprovadas por uma maioria de dois terços dos Estados Partes 
presentes e votantes.

3. Uma vez aprovadas, as emendas a esta Convenção deverão ser objeto de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão dos Estados Partes.

4. As emendas à presente Convenção, para os Estados Partes que as tenham ratificado, 
aceito, aprovado ou aderido a elas, entrarão em vigor três meses depois que dois terços dos 
Estados Partes tenham depositado os instrumentos mencionados no parágrafo 3 do presente 
Artigo. A partir desse momento a emenda correspondente entrará em vigor para cada Es-
tado Parte ou território que a ratifique, aceite, aprove ou adira a ela três meses após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão do Estado Parte.

5. O procedimento previsto nos parágrafos 3 e 4 não se aplicará às emendas que 
modifiquem o Artigo 5, relativo ao número de Estados membros do Comitê. As referidas 
emendas entrarão em vigor no momento de sua aprovação.

6. Um Estado que passe a ser Parte nesta Convenção após a entrada em vigor de 
emendas conforme o parágrafo 4 do presente Artigo e que não manifeste uma intenção 
em sentido contrario será considerado:

a) Parte na presente Convenção assim emendada; e

b) Parte na presente Convenção não emendada com relação a todo Estado Parte 
que não esteja obrigado pelas emendas em questão.
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Artigo 39: Textos autênticos

A presente Convenção está redigida em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo, 
sendo os seis textos igualmente autênticos.

Artigo 40: Registro

Em conformidade com o disposto no Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente 
Convenção será registrada na Secretaria das Nações Unidas por solicitação do Diretor Geral 
da UNESCO.

Feito em Paris neste dia três de novembro de 2003, em duas cópias autênticas que 
levam a assinatura do Presidente da 32ª sessão da Conferência Geral e do Diretor Geral da 
UNESCO. Estas duas cópias serão depositadas nos arquivos da UNESCO. Cópias autentica-
das serão remetidas a todos os Estados a que se referem os Artigos 32 e 33, bem como às 
Nações Unidas.
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Convenção UNESCO sobre a Proteção e Promoção da 
Diversidade das Expressões Culturais (2005)

DECRETO N° 6.177. DE 1° DE AGOSTO DE 2007.

Promulga a Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, assinada em 
Paris, em 20 de outubro de 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo 
n° 485, de 20 de dezembro de 2006, o texto da Convenção sobre a Proteção e Promoção 
da Diversidade das Expressões Culturais, assinada em Paris, em 20 de outubro de 2005;

Considerando que o Brasil fez o depósito do Instrumento de Ratificação em 16 de 
janeiro de 2007;

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional em 18 de março de 
2007, nos termos do art. 29;

DECRETA:

Art. 1º - A Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 
Culturais, assinada em Paris, em 20 de outubro de 2005, apensa por cópia ao presente 
Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1º de agosto de 2007; 186° da Independência e 119° da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.8.2007
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Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a 
Cultura, em sua 33ª reunião, celebrada em Paris, de 3 a 21 de outubro de 2005,

Afirmando que a diversidade cultural é uma característica essencial da humanidade,

Ciente de que a diversidade cultural constitui patrimônio comum da humanidade, a 
ser valorizado e cultivado em benefício de todos,

Sabendo que a diversidade cultural cria um mundo rico e variado que aumenta a gama 
de possibilidades e nutre as capacidades e valores humanos, constituindo, assim, um dos 
principais motores do desenvolvimento sustentável das comunidades, povos e nações,

Recordando que a diversidade cultural, ao florescer em um ambiente de democracia, 
tolerância, justiça social e mútuo respeito entre povos e culturas, é indispensável para a 
paz e a segurança no plano local, nacional e internacional,

Celebrando a importância da diversidade cultural para a plena realização dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais proclamados na Declaração Universal dos Direitos 
do Homem e outros instrumentos universalmente reconhecidos,

Destacando a necessidade de incorporar a cultura como elemento estratégico das 
políticas de desenvolvimento nacionais e internacionais, bem como da cooperação inter-
nacional para o desenvolvimento, e tendo igualmente em conta a Declaração do Milênio 
das Nações Unidas (2000), com sua ênfase na erradicação da pobreza,

Considerando que a cultura assume formas diversas através do  tempo e do espaço, e 
que esta diversidade se manifesta na originalidade e na pluralidade das identidades, assim 
como nas expressões culturais dos povos e das sociedades que formam a humanidade,

Reconhecendo a importância dos conhecimentos tradicionais como fonte de riqueza 
material e imaterial, e, em particular, dos sistemas de conhecimento das populações in-
dígenas, e sua contribuição positiva para o desenvolvimento sustentável, assim como a 
necessidade de assegurar sua adequada proteção e promoção,

Reconhecendo a necessidade de adotar medidas para proteger a diversidade das expres-
sões culturais incluindo seus conteúdos, especialmente nas situações em que expressões 
culturais possam estar ameaçadas de extinção ou de grave deterioração,

Enfatizando a importância da cultura para a coesão social em geral, e, em particular, o 
seu potencial para a melhoria da condição da mulher e de seu papel na sociedade,

Ciente de que a diversidade cultural se fortalece mediante a livre circulação de idéias 
e se nutre das trocas constantes e da interação entre culturas,
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Reafirmando que a liberdade de pensamento, expressão e informação, bem como a 
diversidade da mídia, possibilitam o florescimento das expressões culturais nas sociedades,

Reconhecendo que a diversidade das expressões culturais, incluindo as expressões 
culturais tradicionais, é um fator importante, que possibilita aos indivíduos e aos povos 
expressarem e compartilharem com outros as suas idéias e valores,

Recordando que a diversidade lingüística constitui elemento fundamental da diversidade 
cultural, e reafirmando o papel fundamental que a educação desempenha na proteção e 
promoção das expressões culturais,

Tendo em conta  a importância da vitalidade das culturas para todos, incluindo as pes-
soas que pertencem a minorias e povos indígenas, tal como se manifesta em sua liberdade 
de criar, difundir e distribuir as suas expressões culturais tradicionais, bem como de ter 
acesso a elas, de modo a favorecer o seu próprio desenvolvimento,

Sublinhando o papel essencial da interação e da criatividade culturais, que nutrem e 
renovam as expressões culturais, e fortalecem o papel desempenhado por aqueles que 
participam no desenvolvimento da cultura para o progresso da sociedade como um todo,

Reconhecendo a importância dos direitos da propriedade intelectual para a manutenção 
das pessoas que participam da criatividade cultural,

Convencida de que as atividades, bens e serviços culturais possuem dupla natureza, 
tanto econômica quanto cultural, uma vez que são portadores de identidades, valores 
e significados, não devendo, portanto, ser tratados como se tivessem valor meramente 
comercial,

Constatando que os processos de globalização, facilitado pela rápida evolução das 
tecnologias de comunicação e informação, apesar de proporcionarem condições inéditas 
para que se intensifique a interação entre culturas, constituem também um desafio para a 
diversidade cultural, especialmente no que diz respeito aos riscos de desequilíbrios entre 
países ricos e pobres,

Ciente do mandato específico confiado à UNESCO para assegurar o respeito à diver-
sidade das culturas e recomendar os acordos internacionais que julgue necessários para 
promover a livre circulação de idéias por meio da palavra e da imagem,

Referindo-se às disposições dos instrumentos internacionais adotados pela UNESCO 
relativos à diversidade cultural e ao exercício dos direitos culturais, em particular a Decla-
ração Universal sobre a Diversidade Cultural, de 2001,

Adota, em 20 de outubro de 2005, a presente Convenção.
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I. Objetivos e princípios diretores

Artigo 1 – Objetivos

Os objetivos da presente Convenção são:

a) Proteger e promover a diversidade das expressões culturais;

b) Criar condições para que as culturas floresçam e interajam livremente em 
benefício mútuo;

c) Encorajar o diálogo entre culturas a fim de assegurar intercâmbios culturais 
mais amplos e equilibrados no mundo em favor do respeito intercultural e de uma 
cultura da paz;

d) Fomentar a interculturalidade de forma a desenvolver a interação cultural, no 
espírito de construir pontes entre os povos;

e) Promover o respeito pela diversidade das expressões culturais e a conscienti-
zação de seu valor nos planos local, nacional e internacional;

f) Reafirmar a importância do vínculo entre cultura e desenvolvimento para to-
dos os países, especialmente para países em desenvolvimento, e encorajar as ações 
empreendidas no plano nacional e internacional para que se reconheça o autêntico 
valor desse vínculo;

g) Reconhecer natureza específica das atividades, bens e serviços culturais en-
quanto portadores de identidades, valores e significados;

h) Reafirmar o direito soberano dos Estados de conservar, adotar e implementar 
as políticas e medidas que considerem apropriadas para a proteção e promoção da 
diversidade das expressões culturais em seu território;

i) Fortalecer a cooperação e a solidariedade internacionais em um espírito de parceria 
visando, especialmente, o aprimoramento das capacidades dos países em desenvolvi-
mento de protegerem e de promoverem a diversidade das expressões culturais.

Artigo 2 - Princípios Diretores

1. Princípio do respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais

A diversidade cultural somente poderá ser protegida e promovida se estiverem garantidos os 
direitos humanos e as liberdades fundamentais, tais como a liberdade de expressão, informação 
e comunicação, bem como a possibilidade dos indivíduos de escolherem expressões culturais. 
Ninguém poderá invocar as disposições da presente Convenção para atentar contra os direitos 
do homem e as liberdades fundamentais consagrados na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e garantidos pelo direito internacional, ou para limitar o âmbito de sua aplicação.
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2. Princípio da soberania

De acordo com a Carta das Nações Unidas e com os princípios do direito internacional, 
os Estados têm o direito soberano de adotar medidas e políticas para a proteção e promoção 
da diversidade das expressões culturais em seus respectivos territórios.

3. Princípio da igual dignidade e do respeito por todas as culturas

A proteção e a promoção da diversidade das expressões culturais pressupõem o reco-
nhecimento da igual dignidade e o respeito por todas as culturas, incluindo as das pessoas 
pertencentes a minorias e as dos povos indígenas.

4. Princípio da solidariedade e cooperação internacionais

A cooperação e a solidariedade internacionais devem permitir a todos os países, em 
particular os países em desenvolvimento, criarem e fortalecerem os meios necessários a 
sua expressão cultural – incluindo as indústrias culturais, sejam elas nascentes ou estabe-
lecidas – nos planos local, nacional e internacional.

5. Princípio da complementaridade dos aspectos econômicos e culturais do desenvolvimento

Sendo a cultura um dos motores fundamentais do desenvolvimento, os aspectos 
culturais deste são tão importantes quanto os seus aspectos econômicos, e os indivíduos 
e povos têm o direito fundamental de dele participarem e se beneficiarem.

6. Princípio do desenvolvimento sustentável

A diversidade cultural constitui grande riqueza para os indivíduos e as sociedades. A 
proteção, promoção e manutenção da diversidade cultural é condição essencial para o 
desenvolvimento sustentável em benefício das gerações atuais e futuras.

7. Princípio do acesso eqüitativo

O acesso eqüitativo a uma rica e diversificada gama de expressões culturais prove-
nientes de todo o mundo e o acesso das culturas aos meios de expressão e de difusão 
constituem importantes elementos para a valorização da diversidade cultural e o incentivo 
ao entendimento mútuo.

8. Princípio da abertura e do equilíbrio

Ao adotarem medidas para favorecer a diversidade das expressões culturais, os Esta-
dos buscarão promover, de modo apropriado, a abertura a outras culturas do mundo e 
garantir que tais medidas estejam em conformidade com os objetivos perseguidos pela 
presente Convenção.
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II. Campo de aplicação

Artigo 3 - Campo de aplicação

A presente Convenção aplica-se a políticas e medidas adotadas pelas Partes relativas 
à proteção e promoção da diversidade das expressões culturais.

III. Definições

Artigo 4 – Definições

Para os fins da presente Convenção, fica entendido que:

1.  Diversidade Cultural

“Diversidade cultural” refere-se à multiplicidade de formas pelas quais as culturas dos 
grupos e sociedades encontram sua expressão. Tais expressões são transmitidas entre e 
dentro dos grupos e sociedades.

A diversidade cultural se manifesta não apenas nas variadas formas pelas quais se 
expressa, se enriquece e se transmite o patrimônio cultural da humanidade mediante a 
variedade das expressões culturais, mas também através dos diversos modos de criação, 
produção, difusão, distribuição e fruição das expressões culturais, quaisquer que sejam os 
meios e tecnologias empregados.

2. Conteúdo Cultural

“Conteúdo cultural” refere-se ao caráter simbólico, dimensão artística e valores culturais 
que têm por origem ou expressam identidades culturais.

3. Expressões culturais

“Expressões culturais” são aquelas expressões que resultam da criatividade de indiví-
duos, grupos e sociedades e que possuem conteúdo cultural.

4. Atividades, bens e serviços culturais

“Atividades, bens e serviços culturais” refere-se às atividades, bens e serviços que, con-
siderados sob o ponto de vista da sua qualidade, uso ou finalidade específica, incorporam 
ou transmitem expressões culturais, independentemente do valor comercial que possam 
ter. As atividades culturais podem ser um fim em si mesmas, ou contribuir para a produção 
de bens e serviços culturais. 

5. Indústrias culturais

“Indústrias culturais” refere-se às indústrias que produzem e distribuem bens e serviços 
culturais, tais como definidos no parágrafo 4 acima.
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6. Políticas e medidas culturais

“Políticas e medidas culturais” refere-se às políticas e medidas relacionadas à cultura, 
seja no plano local, regional, nacional ou internacional, que tenham como foco a cultura 
como tal, ou cuja finalidade seja exercer efeito direto sobre as expressões culturais de 
indivíduos, grupos ou sociedades, incluindo a criação, produção, difusão e distribuição de 
atividades, bens e serviços culturais, e o acesso aos mesmos.

7. Proteção

“Proteção” significa a adoção de medidas que visem à preservação, salvaguarda e  
valorização da diversidade das expressões culturais.

“Proteger” significa adotar tais medidas.

8. Interculturalidade

“Interculturalidade” refere-se à existência e interação eqüitativa de diversas culturas, 
assim como à possibilidade de geração de expressões culturais compartilhadas por meio 
do diálogo e respeito mútuo.

IV.  Direitos e obrigações das partes

Artigo 5 - Regra geral em matéria de direitos e obrigações

1. As Partes, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, os princípios do direi-
to internacional e os instrumentos universalmente reconhecidos em matéria de direitos 
humanos, reafirmam seu direito soberano de formular e implementar as suas políticas 
culturais e de adotar medidas para a proteção e a promoção da diversidade das expressões 
culturais, bem como para o fortalecimento da cooperação internacional, a fim de alcançar 
os objetivos da presente Convenção.

2. Quando uma Parte implementar políticas e adotar medidas para proteger e promover 
a diversidade das expressões culturais em seu território, tais políticas e medidas deverão 
ser compatíveis com as disposições da presente Convenção.

Artigo 6 - Direitos das Partes no âmbito nacional

1.  No marco de suas políticas e medidas culturais, tais como definidas no artigo 4.6, 
e levando em consideração as circunstâncias e necessidades que lhe são particulares, 
cada Parte poderá adotar medidas destinadas a proteger e promover a diversidade das 
expressões culturais em seu território.

2. Tais medidas poderão incluir:

a) Medidas regulatórias que visem à proteção e promoção da diversidade das 
expressões cultuais;
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b) Medidas que, de maneira apropriada, criem oportunidades às atividades, bens e 
serviços culturais nacionais – entre o conjunto das atividades, bens e serviços culturais 
disponíveis no seu território –, para a sua criação, produção, difusão, distribuição e fruição, 
incluindo disposições relacionadas à língua utilizada nessas atividades, bens e serviços; 

c) Medidas destinadas a fornecer às indústrias culturais nacionais independentes 
e às atividades no setor informal acesso efetivo aos meios de produção, difusão  e 
distribuição das atividades, bens e serviços culturais;

d) Medidas voltadas para a concessão de apoio financeiro público;

e) Medidas com o propósito de encorajar organizações de fins não-lucrativos, e 
também instituições públicas e privadas, artistas e outros profissionais de cultura, a 
desenvolver e promover o livre intercâmbio e circulação de idéias e expressões culturais, 
bem como de atividades, bens e serviços culturais, e a estimular tanto a criatividade 
quanto o espírito empreendedor em suas atividades;

f) Medidas com vistas a estabelecer e apoiar, de forma adequada, as instituições 
pertinentes de serviço público;

g) Medidas para encorajar e apoiar os artistas e todos aqueles envolvidos na 
criação de expressões culturais;

h) Medidas objetivando promover a diversidade da mídia, inclusive mediante 
serviços públicos de radiodifusão.

Artigo 7 - Medidas para a promoção das expressões culturais

1. As partes procurarão criar em seu território um ambiente que encoraje indivíduos 
e grupos sociais a:

a) Criar, produzir, difundir, distribuir suas próprias expressões culturais, e a elas 
ter acesso, conferindo a devida atenção às circunstâncias e necessidades especiais da 
mulher, assim como dos diversos grupos sociais, incluindo as pessoas pertencentes 
às minorias e povos indígenas;

b) Ter acesso às diversas expressões culturais provenientes do seu território e dos 
demais países do mundo; 

2. As Partes buscarão também reconhecer a importante contribuição dos artistas, de 
todos aqueles envolvidos no processo criativo, das comunidades culturais e das organi-
zações que os apóiam em seu trabalho, bem como o papel central que desempenham ao 
nutrir a diversidade das expressões culturais.

Artigo 8 - Medidas para a proteção das expressões culturais

1. Sem prejuízo das disposições dos artigos 5 e 6, uma Parte poderá diagnosticar a 
existência de situações especiais em que expressões culturais em seu território estejam em 
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risco de extinção, sob séria ameaça ou necessitando de urgente salvaguarda.

2. As Partes poderão adotar todas as medidas apropriadas para proteger e preservar 
as expressões culturais nas situações referidas no parágrafo 1, em conformidade com as 
disposições da presente Convenção.

3. As partes informarão ao Comitê Intergovernamental mencionado no Artigo 23 todas 
as medidas tomadas para fazer face às exigências da situação, podendo o Comitê formular 
recomendações apropriadas.

Artigo 9 – Intercâmbio de informações e transparência

As Partes:

a) Fornecerão, a cada quatro anos, em seus relatórios à UNESCO, informação 
apropriada sobre as medidas adotadas para proteger e promover a diversidade das 
expressões culturais em seu território e no plano internacional;

b) Designarão um ponto focal, responsável pelo compartilhamento de informações 
relativas à presente Convenção;

c) Compartilharão e trocarão informações relativas à proteção e promoção da 
diversidade das expressões culturais.

Artigo 10 - Educação e conscientização pública

As Partes deverão:

a) Propiciar e desenvolver a compreensão da importância da proteção e promoção 
da diversidade das expressões culturais, por intermédio, entre outros, de programas 
de educação e maior sensibilização do público;

b) Cooperar com outras Partes e organizações regionais e internacionais para 
alcançar o objetivo do presente artigo;

c) Esforçar-se por incentivar a criatividade e fortalecer as capacidades de produção, 
mediante o estabelecimento de programas de educação, treinamento e intercâmbio 
na área das indústrias culturais. Tais medidas deverão ser aplicadas de modo a não 
terem impacto negativo sobre as formas tradicionais de produção.

Artigo 11 - Participação da sociedade civil

As Partes reconhecem o papel fundamental da sociedade civil na proteção e promoção 
da diversidade das expressões culturais. As Partes deverão encorajar a participação ativa 
da sociedade civil em seus esforços para alcançar os objetivos da presente Convenção.
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Artigo 12 - Promoção da cooperação internacional

As Partes procurarão fortalecer sua cooperação bilateral, regional e internacional, a fim de 
criar condições propícias à promoção da diversidade das expressões culturais, levando espe-
cialmente em conta as situações mencionadas nos Artigos 8 e 17, em particular com vistas a:

a) Facilitar o diálogo entre as Partes sobre política cultural;

b) Reforçar as capacidades estratégicas e de gestão do setor público nas instituições 
públicas culturais, mediante intercâmbios culturais profissionais e internacionais, bem 
como compartilhamento das melhores práticas;

c) Reforçar as parcerias com a sociedade civil, organizações não-governamentais 
e setor privado, e entre essas entidades, para favorecer e promover a diversidade das 
expressões culturais;

d) Promover a utilização das novas tecnologias e encorajar parcerias para incre-
mentar o compartilhamento de informações, aumentar a compreensão cultural e 
fomentar a diversidade das expressões culturais;

e) Encorajar a celebração de acordos de co-produção e de co-distribuição.

Artigo 13 - Integração da cultura no desenvolvimento sustentável

As Partes envidarão esforços para integrar a cultura nas suas políticas de desenvolvimen-
to, em todos os níveis, a fim de criar condições propícias ao desenvolvimento sustentável 
e, nesse marco, fomentar os aspectos ligados à proteção e promoção da diversidade das 
expressões culturais.

Artigo 14 - Cooperação para o desenvolvimento

As Partes procurarão apoiar a cooperação para o desenvolvimento sustentável e a 
redução da pobreza, especialmente em relação às necessidades específicas dos países 
em desenvolvimento, com vistas a favorecer a emergência de um setor cultural dinâmico 
pelos seguintes meios, entre outros:

a) O fortalecimento das indústrias culturais em países em desenvolvimento:

i) Criando e fortalecendo as capacidades de produção e distribuição culturais 
nos países em desenvolvimento;

ii) Facilitando um maior acesso de suas atividades, bens e serviços culturais ao 
mercado global e aos circuitos internacionais de distribuição;

iii) Permitindo a emergência de mercados regionais e locais viáveis;

iv) Adotando, sempre que possível, medidas apropriadas nos países desenvol-
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vidos com vistas a facilitar o acesso ao seu território das atividades, bens e serviços 
culturais dos países em desenvolvimento;

v) Apoiando o trabalho criativo e facilitando, na medida do possível, a mobili-
dade dos artistas dos países em desenvolvimento;

vi) Encorajando uma apropriada colaboração entre países desenvolvidos e em 
desenvolvimento, em particular nas áreas da música e do cinema.

a) O fortalecimento das capacidades por meio do intercâmbio de informa-
ções, experiências e conhecimentos especializados, assim como pela formação 
de recursos humanos nos países em desenvolvimento, nos setores público e 
privado, no que concerne notadamente as capacidades estratégicas e gerenciais, 
a formulação e implementação de políticas, a promoção e distribuição das ex-
pressões culturais, o desenvolvimento das médias, pequenas e micro empresas, e 
a utilização das tecnologias e desenvolvimento e transferência de competências;

c) A transferência de tecnologias e conhecimentos mediante a introdução 
de medidas apropriadas de incentivo, especialmente no campo das indústrias e 
empresas culturais;

d) O apoio financeiro mediante:

i) O estabelecimento de um Fundo Internacional para a Diversidade Cultural 
conforme disposto no artigo 18;

ii) A concessão de assistência oficial ao desenvolvimento, segundo proceda, 
incluindo a assistência técnica, a fim de estimular e incentivar a criatividade;

iii) Outras formas de assistência financeira, tais como empréstimos com 
baixas taxas de juros, subvenções e outros mecanismos de financiamento.

Artigo 15 - Modalidades de colaboração

As Partes incentivarão o desenvolvimento de parcerias entre o setor público, o setor 
privado e organizações de fins não-lucrativos, e também no interior dos mesmos, a fim 
de cooperar com os países em desenvolvimento no fortalecimento de suas capacidades 
de proteger e promover a diversidade das expressões culturais. Essas parcerias inovadoras 
enfatizarão, de acordo com as necessidades concretas dos países em desenvolvimento, a 
melhoria da infra-estrutura, dos recursos humanos e políticos, assim como o intercâmbio 
de atividades, bens e serviços culturais. 

Artigo 16 - Tratamento preferencial para países em desenvolvimento

Os países desenvolvidos facilitarão intercâmbios culturais com os países em desenvol-
vimento garantindo, por meio dos instrumentos institucionais e jurídicos apropriados, um 
tratamento preferencial aos seus artistas e outros profissionais e praticantes da cultura, 
assim como aos seus bens e serviços culturais.
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Artigo 17 - Cooperação internacional em situações de grave ameaça às expressões culturais

As Partes cooperarão para mutuamente se prestarem assistência, conferindo especial 
atenção aos países em desenvolvimento, nas situações referidas no Artigo 8.

Artigo 18 - Fundo Internacional para a Diversidade Cultural

1. Fica instituído um Fundo Internacional para a Diversidade Cultural, doravante de-
nominado o “Fundo”.

2. O Fundo estará constituído por fundos fiduciários, em conformidade com o Regu-
lamento Financeiro da UNESCO.

3. Os recursos do Fundo serão constituídos por:

a) Contribuições voluntárias das Partes;

b) Recursos financeiros que a Conferência-Geral da UNESCO assigne para tal fim;

c) Contribuições, doações ou legados feitos por outros Estados, organismos e 
programas do sistema das Nações Unidas, organizações regionais ou internacionais; 
entidades públicas ou privadas e pessoas físicas;

d) Juros sobre os recursos do Fundo;

e) O produto das coletas e receitas de eventos organizados em benefício do Fundo;

f) Quaisquer outros recursos autorizados pelo regulamento do Fundo.

4. A utilização dos recursos do Fundo será decidida pelo Comitê Intergovernamental, 
com base nas orientações da Conferência das Partes mencionada no Artigo 22.

5. O Comitê Intergovernamental poderá aceitar contribuições, ou outras formas de 
assistência com finalidade geral ou específica que estejam vinculadas a projetos concretos, 
desde que os mesmos contem com a sua aprovação.

6. As contribuições ao Fundo não poderão estar vinculadas a qualquer condição política, 
econômica ou de outro tipo que seja incompatível com os objetivos da presente Convenção.

7. As Partes farão esforços para prestar contribuições voluntárias, em bases regulares, 
para a implementação da presente Convenção.

Artigo 19 - Intercâmbio, análise e difusão de informações

1. As Partes comprometem-se a trocar informações e compartilhar conhecimentos 
especializados relativos à coleta de dados e estatísticas sobre a diversidade das expressões 
culturais, bem como sobre as melhores práticas para a sua proteção e promoção.
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2. A UNESCO facilitará, graças aos mecanismos existentes no seu Secretariado, a coleta, 
análise e difusão de todas as informações, estatísticas e melhores práticas sobre a matéria.

3. Adicionalmente, a UNESCO estabelecerá e atualizará um banco de dados sobre 
os diversos setores e organismos governamentais, privadas e de fins não-lucrativos, que 
estejam envolvidos no domínio das expressões culturais.

4. A fim de facilitar a coleta de dados, a UNESCO dará atenção especial à capacitação 
e ao fortalecimento das competências das Partes que requisitarem assistência na matéria.

5. A coleta de informações definida no presente artigo complementará as informações 
a que fazem referência as disposições do artigo 9.

V.  Relações com outros instrumentos

Artigo 20 - Relações com outros instrumentos: apoio mútuo, complementaridade e 
não-subordinação

1. As Partes reconhecem que deverão cumprir de boa-fé suas obrigações perante a 
presente Convenção e todos os demais tratados dos quais sejam parte. Da mesma forma, 
sem subordinar esta Convenção a qualquer outro tratado:

a) Fomentarão o apoio mútuo entre esta Convenção e os outros tratados dos 
quais são parte; e

b) Ao interpretarem e aplicarem os outros tratados dos quais são parte ou ao as-
sumirem novas obrigações internacionais, as Partes levarão em conta as disposições 
relevantes da presente Convenção.

2. Nada na presente Convenção será interpretado como modificando os direitos e 
obrigações das Partes decorrentes de outros tratados dos quais sejam parte.

Artigo 21 - Consulta e coordenação internacional

As Partes comprometem-se a promover os objetivos e princípios da presente Conven-
ção em outros foros internacionais. Para esse fim, as Partes deverão consultar-se, quando 
conveniente, tendo em mente os mencionados objetivos e princípios.

VI.  Órgãos da Convenção

Artigo 22 - Conferência das Partes

1. Fica estabelecida uma Conferência das Partes. A Conferência das Partes é o órgão 
plenário e supremo da presente Convenção.

2. A Conferência das Partes se reúne em sessão ordinária a cada dois anos, sempre 
que possível no âmbito da Conferência-Geral da UNESCO. A Conferência das Partes pode-
rá reunir-se em sessão extraordinária, se assim o decidir, ou se solicitação for dirigida ao 
Comitê Intergovernamental por ao menos um terço das Partes.
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3. A Conferência das Partes adotará o seu próprio Regimento interno.

4. As funções da Conferência das Partes são, entre outras:

a) Eleger os Membros do Comitê Intergovernamental;

b) Receber e examinar relatórios das Partes da presente Convenção transmitidos 
pelo Comitê Intergovernamental;

c) Aprovar as diretrizes operacionais preparadas, a seu pedido, pelo Comitê In-
tergovernamental;

d) Adotar quaisquer outras medidas que considere necessárias para promover os 
objetivos da presente Convenção.

 Artigo 23 - Comitê Intergovernamental

1. Fica instituído junto à UNESCO um Comitê Intergovernamental para a Proteção e 
Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, doravante referido como “Comitê Inter-
governamental”. Ele é composto por representantes de 18 Estados-Partes da Convenção, 
eleitos pela Conferência das Partes para um mandato de quatro anos, a partir da entrada 
em vigor da presente Convenção, conforme o artigo 29.

2. O Comitê Intergovernamental se reúne em sessões anuais.

3. O Comitê Intergovernamental funciona sob a autoridade e em conformidade com 
as diretrizes da Conferência das Partes, à qual presta contas.

4. Os número de membros do Comitê Intergovernamental será elevado para 24 quando 
o número de membros da presente Convenção chegar a 50.

5. A eleição dos membros do Comitê Intergovernamental é baseada nos princípios da 
representação geográfica eqüitativa e da rotatividade.

6. Sem prejuízo de outras responsabilidades a ele conferidas pela presente Convenção, 
o Comitê Intergovernamental tem as seguintes funções:

a) Promover os objetivos da presente Convenção, incentivar e monitorar a sua 
implementação;

b) Preparar e submeter à aprovação da Conferência das Partes, mediante solicita-
ção, as diretrizes operacionais relativas à implementação e aplicação das disposições 
da presente Convenção;

c) Transmitir à Conferência das Partes os relatórios das Partes da Convenção 
acompanhados de observações e um resumo de seus conteúdos;

d) Fazer recomendações apropriadas para situações trazidas à sua atenção pelas Partes da 
Convenção, de acordo com as disposições pertinentes da Convenção, em particular o Artigo 8;
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e) Estabelecer os procedimentos e outros mecanismos de consulta que visem à pro-
moção dos objetivos e princípios da presente Convenção em outros foros internacionais;

f) Realizar qualquer outra tarefa que lhe possa solicitar a Conferência das Partes.

7. O Comitê Intergovernamental, em conformidade com o seu Regimento interno, 
poderá, a qualquer momento, convidar organismos públicos ou privados ou pessoas físicas 
a participarem das suas reuniões para consultá-los sobre questões específicas.

8. O Comitê Intergovernamental elaborará o seu próprio Regimento interno e o sub-
meterá à aprovação da Conferências das Partes.

Artigo 24 - Secretariado da UNESCO

1. Os órgãos da presente Convenção serão assistidos pelo Secretariado da UNESCO.

2.  O Secretariado preparará a documentação da Conferência das Partes e do Comitê 
Intergovernamental, assim como o projeto de agenda de suas reuniões, prestando auxílio 
na implementação de suas decisões e informando sobre a aplicação das mesmas.

VII. Disposições finais

Artigo 25 - Solução de controvérsias

1. Em caso de controvérsia acerca da interpretação ou aplicação da presente Convenção, 
as Partes buscarão resolvê-la mediante negociação.

2. Se as Partes envolvidas não chegarem a acordo por negociação, poderão recorrer 
conjuntamente aos bons ofícios ou à mediação de uma terceira parte.

3. Se os bons ofícios ou a mediação não forem adotados, ou se não for possível superar 
a controvérsia pela negociação, bons ofícios ou mediação, uma Parte poderá recorrer à con-
ciliação, em conformidade com o procedimento constante do Anexo à presente Convenção. 
As Partes considerarão de boa-fé a proposta de solução da controvérsia apresentada pela 
Comissão de Conciliação.

4. Cada Parte poderá, no momento da ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
declarar que não reconhece o procedimento de conciliação acima disposto. Toda Parte que 
tenha feito tal declaração poderá, a qualquer momento, retirá-la mediante notificação ao 
Diretor-Geral da UNESCO.

Artigo 26 - Ratificação, aceitação, aprovação ou adesão por Estados-Membros

1. A presente Convenção estará sujeita à ratificação, aceitação, aprovação ou adesão dos Estados 
membros da UNESCO, em conformidade com os seus respectivos procedimentos constitucionais.

2. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão serão depositados 
junto ao Diretor-Geral da UNESCO.
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Artigo 27 - Adesão

1. A presente Convenção estará aberta à adesão de qualquer Estado não-membro da UNESCO, 
desde que pertença à Organização das Nações Unidas ou a algum dos seus organismos especia-
lizados e que tenha sido convidado pela Conferência-Geral da Organização a aderir à Convenção.

2. A presente Convenção estará também aberta à adesão de territórios que gozem de 
plena autonomia interna reconhecida como tal pelas Nações Unidas, mas que não tenham 
alcançado a total independência em conformidade com a Resolução 1514 (XV) da Assem-
bléia Geral, e que tenham competência nas matérias de que trata a presente Convenção, 
incluindo a competência para concluir tratados relativos a essas matérias.

3. As seguintes disposições aplicam-se a organizações regionais de integração econômica:

a) A presente Convenção ficará também aberta à adesão de toda organização regional 
de integração econômica, que estará, exceto conforme estipulado abaixo, plenamente 
vinculada às disposições da Convenção, da mesma maneira que os Estados Parte.

b) Se um ou mais Estados membros dessas organizações forem igualmente Partes da 
presente Convenção, a organização e o Estado ou Estados membros decidirão sobre suas 
respectivas responsabilidades no que tange ao cumprimento das obrigações decorrentes 
da presente Convenção. Tal divisão de responsabilidades terá efeito após o término do 
procedimento de notificação descrito no inciso (c) abaixo. A organização e seus Estados 
membros não poderão exercer, concomitantemente, os direitos que emanam da presente 
Convenção. Além disso, nas matérias de sua competência, as organizações regionais de 
integração econômica poderão exercer o direito de voto com um número de votos igual 
ao número de seus Estados membros que sejam Partes da Convenção. Tais organizações 
não poderão exercer o direito a voto se qualquer dos seus membros o fizer, e vice-versa.

c) A organização regional de integração econômica e seu Estado ou Estados 
membros que tenham acordado a divisão de responsabilidades prevista no inciso (b) 
acima, o informarão às Partes do seguinte modo:

i) Em seu instrumento de adesão, tal organização declarará, de forma precisa, a 
divisão de suas responsabilidades com respeito às matérias regidas pela Convenção;

ii) Em caso de posterior modificação das respectivas responsabilidades, a 
organização regional de integração econômica informará ao depositário de toda 
proposta de modificação dessas responsabilidades; o depositário deverá, por sua 
vez, informar as Partes de tal modificação.

d) Os Estados membros de uma organização regional de integração econômica 
que se tenham tornado Partes da presente Convenção são supostos manter a compe-
tência sobre todas as matérias que não tenham sido, mediante expressa declaração 
ou informação ao depositário, objeto de transferência competência à organização.
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e) Entende-se por “organização regional de integração econômica” toda organização 
constituída por Estados soberanos, membros das Nações Unidas ou de um de seus 
organismos especializados, à qual tais Estados tenham transferido suas competências 
em matérias regidas pela presente Convenção, e que haja sido devidamente autori-
zada, de acordo com seus procedimentos internos, a tornar-se Parte da Convenção.

4. O instrumento de adesão será depositado junto ao Diretor-Geral da UNESCO.

Artigo 28 - Ponto focal

Ao aderir à presente Convenção, cada Parte designará o “ponto focal” referido no artigo 9.

Artigo 29 - Entrada em vigor

1. A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data de depósito do trigési-
mo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas unicamente em relação 
aos Estados ou organizações regionais de integração econômica que tenham depositado os 
seus respectivos instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão naquela data 
ou anteriormente. Para as demais Partes, a Convenção entrará em vigor três meses após a 
data do depósito de seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

2. Para os fins do presente artigo, nenhum instrumento depositado por organização 
regional de integração econômica será contado como adicional àqueles depositados pelos 
Estados membros da referida organização.

Artigo 30 - Sistemas constitucionais não-unitários ou federativos

Reconhecendo que os acordos internacionais vinculam de mesmo modo as Partes, 
independentemente de seus sistemas constitucionais, as disposições a seguir aplicam-se 
às Partes com regime constitucional federativo ou não-unitário:

a) No que se refere às disposições da presente Convenção cuja aplicação seja da 
competência do poder legislativo federal ou central, as obrigações do governo federal 
ou central serão as mesmas das Partes que não são Estados federativos;

b) No que se refere às disposições desta Convenção cuja aplicação seja da competência 
de cada uma das unidades constituintes, sejam elas Estados, condados, províncias ou 
cantões que, em virtude do sistema constitucional da federação, não tenham a obriga-
ção de adotar medidas legislativas, o governo federal comunicará, quando necessário, 
essas disposições às autoridades competentes das unidades constituintes, sejam elas 
Estados, condados, províncias ou cantões, com a recomendação de que sejam aplicadas.
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Artigo 31 - Denúncia

1. Cada uma das Partes poderá denunciar a presente Convenção.

2. A denúncia será notificada em instrumento escrito depositado junto ao Diretor-
Geral da UNESCO.

3. A denúncia terá efeito doze meses após a recepção do respectivo instrumento. 
A denúncia não modificará em nada as obrigações financeiras que a Parte denunciante 
assumiu até a data de efetivação da retirada.

Artigo 32 - Funções de Depositário

O Diretor-Geral da UNESCO, na condição de depositário da presente Convenção, infor-
mará aos Estados membros da Organização, aos Estados não-membros e às organizações 
regionais de integração econômica a que se refere o Artigo 27, assim como às Nações Unidas, 
sobre o depósito de todos os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 
mencionados nos artigos 26 e 27, bem como sobre as denúncias previstas no Artigo 31.

Artigo 33 - Emendas

1. Toda Parte poderá, por comunicação escrita dirigida ao Diretor-Geral, propor emendas 
à presente Convenção. O Diretor-Geral transmitirá essa comunicação às demais Partes. Se, 
no prazo de seis meses a partir da data da transmissão da comunicação, pelo menos me-
tade dos Estados responder favoravelmente a essa demanda, o Diretor-Geral apresentará 
a proposta à próxima sessão da Conferência das Partes para discussão e eventual adoção.

2. As emendas serão adotadas por uma maioria de dois terços das Partes presentes e votantes.

3. Uma vez adotadas, as emendas à presente Convenção serão submetidas às Partes 
para ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

4. Para as Partes que as tenham ratificado, aceitado, aprovado ou a elas aderido, as emendas 
à presente Convenção entrarão em vigor três meses após o depósito dos instrumentos referidos 
no parágrafo 3 deste Artigo por dois terços das Partes. Subseqüentemente, para cada Parte que 
a ratifique, aceite, aprove ou a ela adira, a emenda entrará em vigor três meses após a data do 
depósito por essa Parte do respectivo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

5. O procedimento estabelecido nos parágrafos 3 e 4 não se aplicarão às emendas ao 
artigo 23 relativas ao número de membros do Comitê Intergovernamental. Tais emendas 
entrarão em vigor no momento em que forem adotadas.

6. Um Estado, ou uma organização regional de integração econômica definida no artigo 
27, que se torne Parte da presente Convenção após a entrada em vigor de emendas conforme o 
parágrafo 4 do presente Artigo, e que não manifeste uma intenção diferente, será considerado:
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a) Parte da presente Convenção assim emendada; e

b) Parte da presente Convenção não-emendada relativamente a toda Parte que 
não esteja vinculada a essa emenda.

Artigo 34 - Textos autênticos

A presente Convenção está redigida em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e  russo, 
sendo os seis textos igualmente autênticos.

Artigo 35 - Registro

Em conformidade com o disposto no artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente Con-
venção será registrada no Secretariado das Nações Unidas por petição do Diretor-Geral da UNESCO.

ANEXO

Procedimento de conciliação

Artigo 1 - Comissão de Conciliação

Por solicitação de uma das Partes da controvérsia, uma Comissão de Conciliação será 
criada. Salvo se as Partes decidirem de outra maneira, a Comissão será composta de 5 
membros, sendo que cada uma das Partes envolvidas indicará dois membros e o Presidente 
será escolhido de comum acordo pelos 4 membros assim designados.

Artigo 2 - Membros da Comissão

Em caso de controvérsia entre mais de duas Partes, as Partes que tenham o mesmo 
interesse designarão seus membros da Comissão em comum acordo. Se ao menos duas 
Partes tiverem interesses independentes ou houver desacordo sobre a questão de saber 
se têm os mesmos interesses, elas indicarão seus membros separadamente.

Artigo 3 - Nomeações

Se nenhuma indicação tiver sido feita pelas Partes dentro do prazo de dois meses a 
partir da data de pedido de criação da Comissão de Conciliação, o Diretor-Geral da UNESCO 
fará as indicações dentro de um novo prazo de dois meses, caso solicitado pela Parte que 
apresentou o pedido.

Artigo 4 - Presidente da Comissão

Se o Presidente da Comissão não tiver sido escolhido no prazo de dois meses após 
a designação do último membro da Comissão, o Diretor-Geral da UNESCO designará o 
Presidente dentro de um novo prazo de dois meses, caso solicitado por uma das Partes.
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Artigo 5 - Decisões

A Comissão de Conciliação tomará as suas decisões pela maioria de seus membros. A 
menos que as Partes na controvérsia decidam de outra maneira, a Comissão estabelecerá 
o seu próprio procedimento. Ela proporá uma solução para a controvérsia, que as Partes 
examinarão de boa-fé.

Artigo 6 - Discordância

Em caso de desacordo sobre a competência da Comissão de Conciliação, a mesma 
decidirá se é ou não competente.
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